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PODER EXECUTIVO

LEI Nº19.871, de 30 de julho de 2026.
(Autoria: Simão Pedro coautoria Marta Gonçalves)

CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃ CEARENSE À SENHORA JOSELMA MARIA DE LIMA OLIVEIRA.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica concedido o Título de Cidadã Cearense à Senhora Joselma Maria de Lima Oliveira, natural do Município de Picuí, no Estado da Paraíba.
Art. 2.º O Título ora outorgado será entregue em Sessão Solene do Poder Legislativo Estadual, em data a ser designada por seu Presidente.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 30 de julho de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.872, de 30 de julho de 2026.
(Autoria: Stuart Castro)

CONSIDERA DE RELEVANTE INTERESSE CULTURAL IMATERIAL DO ESTADO DO CEARÁ O ENCONTRO 
DOS PROFETAS DA CHUVA, REALIZADO EM QUIXADÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerado de Relevante Interesse Cultural Imaterial do Estado do Ceará o Encontro dos Profetas da Chuva, realizado em Quixadá.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 30 de julho de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.873, de 30 de julho de 2026.
(Autoria: Missias Dias)

DENOMINA TERRA DA LUZ A ARENINHA LOCALIZADA NO ASSENTAMENTO RECREIO, NO MUNICÍPIO 
DE QUIXERAMOBIM.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Terra da Luz a Areninha localizada no Assentamento Recreio, no Município de Quixeramobim.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 30 de julho de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.874, de 30 de julho de 2026.
(Autoria: Marta Gonçalves)

FICA CONSIDERADO DE UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO CASA DE JOÃO.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica considerado de Utilidade Pública o Instituto de Gestão, Planejamento e Assistência ao Investimento Social – Casa de João, organização 

da sociedade civil sem fins lucrativos, inscrito no CNPJ sob o n.º 21.597.108/0001-83, com sede no Município de Eusébio.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 30 de julho de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.875, de 30 de julho de 2026.
(Autoria: Salmito)

INSTITUI, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, O DIA ESTADUAL DO HISTORIADOR, A SER COMEMORADO 
ANUALMENTE, NO DIA 19 DE AGOSTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Dia Estadual do Historiador, a ser celebrado anualmente, no dia 19 de agosto, passando a integrar o Calendário Oficial de 

Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará.
Art. 2.ºA data tem por finalidade:
I – reconhecer e valorizar o papel do historiador na pesquisa, preservação e difusão do patrimônio histórico e cultural cearense;
II – estimular o debate sobre a importância do ensino de História e a preservação documental no Estado;
III – estimular a realização de eventos, palestras e atividades acadêmicas que incentivem o pensamento crítico e a preservação da memória social.
Art. 3.º O Poder Executivo poderá buscar parcerias com universidades, institutos históricos e entidades da sociedade civil para a realização de 

atividades alusivas à data.
Art. 4.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 30 de julho de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.876, de 30 de julho de 2026.
(Autoria: Guilherme Landim)

DENOMINA AIRTON FERREIRA ROCHA NETO A ARENINHA CONSTRUÍDA NO MUNICÍPIO DE MILAGRES.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Airton Ferreira Rocha Neto a Areninha construída pelo Governo do Estado do Ceará próximo ao Parque de Eventos, no 

Município de Milagres.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 30 de julho de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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Casa Civil
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Secretaria da Cultura
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Secretaria das Relações Internacionais
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Secretaria da Saúde
TÂNIA MARA SILVA COELHO
Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social
ANTÔNIO ROBERTO CESÁRIO DE SÁ
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LEI Nº19.877, de 30 de julho de 2026.
(Autoria: Fernando Hugo)

INSTITUI O DIA ESTADUAL DO MÉDICO ANESTESIOLOGISTA NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Dia Estadual do Médico Anestesiologista, 

a ser celebrado anualmente, no dia 13 de julho.
Parágrafo único. A data de que trata o caput tem o objetivo de reconhecer o marco histórico da realização da 1.ª (primeira) anestesia cirúrgica no 

Estado do Ceará e homenagear os médicos anestesiologistas por sua relevante contribuição para os serviços de saúde prestados à população cearense.
Art. 2.º Por ocasião da celebração do Dia Estadual do Médico Anestesiologista, entidades representativas, ONGs e demais colaboradores promoverão 

ações voltadas à valorização da Anestesiologia e ao reconhecimento da relevância dos médicos anestesiologistas para a assistência à saúde.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 30 de julho de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.878, de 30 de julho de 2026.
(Autoria: Simão Pedro)

INCLUI O DIA DE SANT’ANA, PADROEIRA DO DISTRITO DE PLANALTO SANTANA, PERTENCENTE AO 
MUNICÍPIO DE ARNEIROZ, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO 
ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, instituído pela Lei n.º 17.790, de 23 de novembro 

de 2021, o Dia de Sant’Ana, Padroeira do Distrito de Planalto Santana, pertencente ao Município de Arneiroz, comemorado anualmente, no dia 26 de julho.
Parágrafo único. A inclusão de que trata esta Lei não implica a instituição de feriado estadual, nos termos do art. 6.º da Lei n.º 17.790, de 23 de 

novembro de 2021.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 30 de julho de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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DECRETO Nº37.496, de 31 de julho de 2026.
REDENOMINA A ESCOLA DE ENSINO MÉDIO OLÍMPIO SAMPAIO DA SILVA PARA ESCOLA DE ENSINO 
MÉDIO EM TEMPO INTEGRAL OLÍMPIO SAMPAIO DA SILVA, NO MUNICÍPIO DE URUOCA/CE, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 88, incisos IV e VI, da Constituição do Estado e 
CONSIDERANDO o Art. 5º, da Lei nº 16.710, de 21 de dezembro de 2018; CONSIDERANDO a necessidade de redenominar a escola neste ato indicada, 
em face da adequação da oferta de ensino, com o atendimento da comunidade estudantil, no que concerne à Educação em Tempo Integral; DECRETA:

Art. 1º Fica redenominada, na estrutura organizacional da Secretaria da Educação do Estado do Ceará, a ESCOLA DE ENSINO MÉDIO OLÍMPIO 
SAMPAIO DA SILVA, código Censo escolar/ Inep nº 23016604, localizada no Município de Uruoca/CE, criada pelo Decreto nº 11.493, de 17 de outubro 
de 1975, publicado no Diário Oficial do Estado, de 30 de outubro de 1975, revogada pelo Decreto n° 16.381, de 16 de janeiro de 1984, publicado no Diário 
Oficial do Estado, de 19 de janeiro de 1984, redenominada pelo Decreto nº 26.113, de 18 de janeiro de 2001, publicado no Diário Oficial do Estado, de 22 
de janeiro de 2001, estando na área de abrangência da Coordenadoria Regional de Desenvolvimento da Educação - CREDE 4, que passa a ser denominada 
ESCOLA DE ENSINO MÉDIO EM TEMPO INTEGRAL OLÍMPIO SAMPAIO DA SILVA.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 de julho de 2026.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
DECRETO Nº37.497, de 31 de julho de 2026.

REDENOMINA A ESCOLA DE ENSINO MÉDIO RAIMUNDO NONATO RIBEIRO PARA ESCOLA DE ENSINO 
MÉDIO EM TEMPO INTEGRAL RAIMUNDO NONATO RIBEIRO, NO MUNICÍPIO DE TRAIRI/CE, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 88, incisos IV e VI, da Constituição do Estado e 
CONSIDERANDO o Art. 5º, da Lei nº 16.710, de 21 de dezembro de 2018; CONSIDERANDO a necessidade de redenominar a escola neste ato indicada, 
em face da adequação da oferta de ensino, com o atendimento da comunidade estudantil, no que concerne à Educação em Tempo Integral; DECRETA:

Art. 1º Fica redenominada, na estrutura organizacional da Secretaria da Educação do Estado do Ceará, a ESCOLA DE ENSINO MÉDIO RAIMUNDO 
NONATO RIBEIRO, código Censo escolar/Inep nº 23038861, localizada no Município de Trairi/CE, criada pelo Decreto nº 11.493, de 17 de outubro de 
1975, publicado no Diário Oficial do Estado, de 30 de outubro de 1975, tendo o Ensino Médio implantado a partir do Decreto nº 25.997, de 06 de setembro 
de 2000, publicado no Diário Oficial do Estado, de 14 de setembro de 2000, redenominada pelo Decreto nº 34.637, de 01 de abril de 2022, publicado no 
Diário Oficial do Estado, de 05 de abril de 2022, estando na área de abrangência da Coordenadoria Regional de Desenvolvimento da Educação - CREDE 2, 
que passa a ser denominada ESCOLA DE ENSINO MÉDIO EM TEMPO INTEGRAL RAIMUNDO NONATO RIBEIRO.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 de julho de 2026.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
DECRETO Nº37.498, de 31 de julho de 2026.

ALTERA O DECRETO Nº33.327, DE 30 DE OUTUBRO DE 2019, QUE CONSOLIDA E REGULAMENTA A 
LEGISLAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E 
SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE 
COMUNICAÇÃO (ICMS), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IV do art. 88 da Constituição Estadual, e CONSI-
DERANDO o Convênio ICMS n.º 193/23, de 8 de dezembro de 2023, ratificado e incorporado à legislação estadual pelo Decreto n.º 35.930, de 30 de abril 
de 2024, que altera o Convênio ICMS nº 87/02, que concede isenção do ICMS nas operações com fármacos e medicamentos destinados a órgãos da Adminis-
tração Pública Direta Federal, Estadual e Municipal. CONSIDERANDO o Convênio ICMS n.º 180/22, de 9 de dezembro de 2022, ratificado e incorporado 
à legislação estadual pelo Decreto n.º 35.275, de 11 de janeiro de 2023, que altera o Convênio ICMS nº 87/02, que concede isenção do ICMS nas operações 
com fármacos e medicamentos destinados a órgãos da Administração Pública Direta Federal, Estadual e Municipal. CONSIDERANDO o Convênio ICMS 
n.º 97/21, de 8 de julho de 2021, ratificado e incorporado à legislação estadual pelo Decreto n.º 34.184, de 02 de agosto de 2021, que altera o Convênio ICMS 
nº 87/02, que concede isenção do ICMS nas operações com fármacos e medicamentos destinados a órgãos da Administração Pública Direta Federal, Estadual 
e Municipal. CONSIDERANDO o Convênio ICMS n.º 36/25, de 11 de abril de 2025, ratificado e incorporado à legislação estadual pelo Decreto n.º 36.639, 
de 20 de maio de 2025, que altera o Convênio ICMS nº 87/02, que concede isenção do ICMS nas operações com fármacos e medicamentos destinados a 
órgãos da Administração Pública Direta Federal, Estadual e Municipal. CONSIDERANDO o Convênio ICMS n.º 84/25, de 04 de julho de 2025, ratificado e 
incorporado à legislação estadual pelo Decreto n.º 37.026, de 16 de dezembro de 2025, que altera o Convênio ICMS nº 87/02, que concede isenção do ICMS 
nas operações com fármacos e medicamentos destinados a órgãos da Administração Pública Direta Federal, Estadual e Municipal. CONSIDERANDO o 
Convênio ICMS n.º 143/25, de 03 de outubro de 2025, ratificado e incorporado à legislação estadual pelo Decreto n.º 37.026, de 16 de dezembro de 2025, 
que altera o Convênio ICMS nº 87/02, que concede isenção do ICMS nas operações com fármacos e medicamentos destinados a órgãos da Administração 
Pública Direta Federal, Estadual e Municipal. CONSIDERANDO a necessidade de atualizar o Regulamento do ICMS para listar especificamente os fármacos 
e produtos abrangidos pela referida desoneração, visando assegurar o acesso à saúde e a dignidade dos pacientes; CONSIDERANDO o disposto no art. 14-A 
da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, incluído pela Lei Complementar n.º 224, de 2025, que condiciona a concessão de benefício 
tributário com renúncia de receita à demonstração de impacto orçamentário-financeiro, compatibilidade com as metas fiscais e ao cumprimento de requisitos 
de prazo, metas e transparência; CONSIDERANDO, por fim, que a concessão deste benefício fiscal observa os requisitos de transparência e equilíbrio fiscal, 
estando em consonância com as diretrizes orçamentárias vigentes, DECRETA:

Art. 1.º O Decreto n.º 33.327, de 30 de outubro de 2019, passa a vigorar com acréscimo dos subitens 75.0.270, 75.0.271, 75.0.272, 75.0.273, 75.0.274, 
75.0.275, 75.0.276, 75.0.277 ao Anexo I, nos seguintes termos:
75.0 (...) (...)

FÁRMACOS NCM/SH MEDICAMENTOS NCM/SH
(...) (...)

75.0.270 Omalizumabe 3002.13.00 Omalizumabe -150 mg pó liofilizado – por frasco - ampola 3002.15.90
75.0.271 Alfa-alglicosidase 3507.90.39 Alfa-alglicosidase – 50 mg – pó para solução injetável 3003.90.39 3004.90.19
75.0.272 Soro Anti-Diftérico 3002.10.15 Soro Anti-Diftérico 3002.10.15
75.0.273 Imiglucerase 3507.90.39 Imiglucerase 400 U. – pó liofilizado para solução injetável 3003.90.29/ 3004.90.19
75.0.274 Ustequinumabe 3002.13.00 Ustequinumabe 45 mg/0,5 mL 3002.15.90
75.0.275 Beta-agalsidase 3507.90.39 35 mg - pó liofilizado para solução injetável 3004.090.19
75.0.276 Succinato de metoprolol 2922.19.89 Succinato de metoprolol - 25mg comprimido liberação prolongada 3004.090.39

Succinato de metoprolol - 50mg comprimido liberação prolongada
Succinato de metoprolol - 100mg comprimido liberação prolongada

75.0.277 Alfaeptacogue ativado (fator recombinante 
de coagulação VII ativado - rFVIIa)

3002.12.39 1 mg (50.000 UI) - pó para solução injetável 3002.15.90
2 mg (100.000 UI) - pó para solução injetável
5 mg (250.000 UI) - pó para solução injetável

Art. 2.º Fica revogado o subitem 75.0.153, do Anexo I do Decreto n.º 33.327, de 30 de outubro de 2019.
Art. 3.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos:
I - a partir de 1º de janeiro de 2027, relativamente ao subitem 75.0.277;
II - a partir de 1.º de janeiro de 2026, para os demais subitens

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 31 de julho de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
Liana Maria Machado de Souza

SECRETÁRIA EXECUTIVA DA RECEITA

*** *** ***
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DECRETO Nº37.499, de 31 de julho de 2026.
ALTERA O DECRETO Nº34.605, DE 24 DE MARÇO DE 2022, QUE CONSOLIDA E REGULAMENTA AS 
DISPOSIÇÕES DOS CAPÍTULOS X A XIV DA LEI Nº12.670, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996, QUE DISPÕE SOBRE 
O IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SOBRE PRESTAÇÕES 
DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO (ICMS), 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IV do art. 88 da Constituição Estadual, e CONSI-
DERANDO a necessidade de constante aperfeiçoamento da legislação tributária para garantir a segurança jurídica e a eficiência na constituição do crédito 
tributário; CONSIDERANDO o disposto no § 3.º do art. 173 da Lei n.º 18.665, de 26 de outubro de 2023, que impõe a lavratura de auto de infração para 
efetivar o lançamento com a finalidade de prevenir a decadência do crédito tributário; CONSIDERANDO que a existência de medidas judiciais ou admi-
nistrativas que suspendam a exigibilidade do crédito tributário não desonera a Administração Tributária do dever funcional de promover o lançamento de 
ofício para resguardar o direito do Erário; CONSIDERANDO as especificidades das operações de fiscalização de mercadorias em trânsito, que exigem ritos 
procedimentais céleres, mas também mecanismos de revisão e controle posterior para assegurar a integridade de arrecadação; CONSIDERANDO, por fim, o 
objetivo de harmonizar o cumprimento de ordens judiciais de liberação de mercadorias com a necessária formalização do débito tributário discutido, DECRETA:

Art. 1.º O Decreto n.º 34.605, de 24 de março de 2022, passa a vigorar com nova redação do inciso X do § 4.º e § 7.º do art. 3.º, nos seguintes termos:
“Art. 3.º (...)
(...)
§ 4.º (...)
X – decorrente da necessidade de constituição do crédito tributário com o objetivo de prevenir a decadência, nas hipóteses em que a exigibilidade 
do crédito esteja suspensa por decisão judicial ou administrativa, nos termos do § 3.º do art. 173 da Lei n.º 18.665, de 2023.
(...)
§ 7.º Nas situações descritas no inciso X do § 4.º deste artigo, a lavratura do Auto de Infração dar-se-á de imediato pela autoridade fiscal de trânsito, 
independentemente de intimação prévia para recolhimento, devendo o histórico do auto referenciar a decisão judicial ou administrativo que motivou 
a suspensão da exigibilidade da cobrança.
§ 8.º A constituição do crédito tributário de que trata o inciso X do § 4.º deste artigo poderá ocorrer em momento posterior à passagem da mercadoria 
pela unidade de fiscalização, mediante procedimento administrativo de lançamento de ofício, sempre que a autoridade fiscal identificar o risco de 
decadência do direito.
(...)”(NR)
Art. 2.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 31 de julho de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ
Liana Maria Machado de Souza

SECRETÁRIA EXECUTIVA DA RECEITA

*** *** ***
DECRETO Nº37.500, de 31 de julho de 2026.

ALTERA O DECRETO Nº33.327, DE 30 DE OUTUBRO DE 2019, QUE CONSOLIDA E REGULAMENTA A 
LEGISLAÇÃO DO IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS À CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E 
SOBRE PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE INTERESTADUAL E INTERMUNICIPAL E DE 
COMUNICAÇÃO (ICMS). À LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA ESTADUAL OS CONVÊNIOS QUE INDICA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o inciso IV do art. 88 da Constituição Estadual, e CONSI-
DERANDO a realização da 200ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), realizada em São Paulo, SP, no dia 27 de 
março de 2026, que introduzem alterações na legislação estadual; CONSIDERANDO que o Convênio ICMS nº 28/26 autoriza os Estados e o Distrito 
Federal a considerar atendidas as condicionantes de desoneração ou de redução de carga de tributos federais previstas nos convênios ICMS quando o não 
cumprimento decorra do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025; CONSIDERANDO a necessidade de harmonizar a 
legislação tributária estadual com as novas diretrizes de desoneração federal, garantindo a manutenção dos benefícios fiscais de ICMS; CONSIDERANDO, 
por fim, a relevância de convalidar os procedimentos já adotados pelos contribuintes desde o início do ano civil, em observância ao princípio da boa-fé e da 
segurança jurídica, DECRETA:

Art. 1.º Decreto n.º 33.327, de 30 de outubro de 2019, passa a vigorar com as seguintes alterações:
I – o Anexo I com acréscimo dos seguintes subitens:

(...)

2.2 Consideram-se atendidas as condicionantes de desoneração de tributos federais previstas no item 2.0 quando o não cumprimento 
decorrer em razão do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025. (Convênio 28/26) Indeterminada

2.3 O disposto no subitem 2.2 não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos.
2.4 A aplicação do disposto no subitem 2.2 produz efeitos no período de 1º de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.

3.3 Consideram-se atendidas as condicionantes de desoneração de tributos federais previstas no item 3.0 quando o não cumprimento 
decorrer em razão do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025. (Convênio 28/26) Indeterminada

3.4 O disposto no subitem 3.3 não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos.
3.5 A aplicação do disposto no subitem 3.3 produz efeitos no período de 1º de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.

(...)

4.4 Consideram-se atendidas as condicionantes de desoneração de tributos federais previstas no item 4.0 quando o não cumprimento 
decorrer em razão do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025. (Convênio 28/26) Indeterminada

4.5 O disposto no subitem 4.4 não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos.
4.6 A aplicação do disposto no subitem 4.4 produz efeitos no período de 1º de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.

(...)

 5.3 Consideram-se atendidas as condicionantes de desoneração de tributos federais previstas no item 5.0 quando o não cumprimento 
decorrer em razão do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025. (Convênio 28/26) Indeterminada

5.4 O disposto no subitem 5.3 não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos.
5.5 A aplicação do disposto no subitem 5.3 produz efeitos no período de 1º de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.
(...)

7.3 Consideram-se atendidas as condicionantes de desoneração de tributos federais previstas no item 7.0 quando o não cumprimento 
decorrer em razão do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025. (Convênio 28/26) Indeterminada

7.4 O disposto no subitem 7.3 não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos.
7.5 A aplicação do disposto no subitem 7.3 produz efeitos no período de 1º de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.

(...)

8.3 Consideram-se atendidas as condicionantes de desoneração de tributos federais previstas no item 8.0 quando o não cumprimento 
decorrer em razão do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025. (Convênio 28/26) Indeterminada

8.4 O disposto no subitem 8.3 não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos.
8.5 A aplicação do disposto no subitem 8.3 produz efeitos no período de 1º de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.

(...)

25.1 Consideram-se atendidas as condicionantes de desoneração de tributos federais previstas no item 25.0 quando o não cumprimento 
decorrer em razão do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025. (Convênio 28/26) Indeterminada

25.2 O disposto no subitem 25.1 não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos.
25.3 A aplicação do disposto no subitem 25.1 produz efeitos no período de 1º de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.

(...)

27.2 Consideram-se atendidas as condicionantes de desoneração de tributos federais previstas no item 27.0 quando o não cumprimento 
decorrer em razão do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025. (Convênio 28/26) Até 31/12/2028 (Convênio ICMS 156/17)

27.3 O disposto no subitem 27.2 não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos.
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27.4 A aplicação do disposto no subitem 27.2 produz efeitos no período de 1º de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.
(...)

29.1 Consideram-se atendidas as condicionantes de desoneração de tributos federais previstas no item 29.0, quando o não cumprimento 
decorra em razão do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025. (Convênio 28/26) Até 31.12.2026 (Convênio ICMS 28/26)

29.2 O disposto no subitem 29.1 não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos.
29.3 A aplicação do disposto no subitem 29.1 produz efeitos no período de 1º de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.

31.1 Consideram-se atendidas as condicionantes de desoneração de tributos federais previstas no item 31.0, quando o não cumprimento 
decorra em razão do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025. (Convênio 28/26) Até 31.12.2026 (Convênio ICMS 28/26)

31.2 O disposto no subitem 31.1 não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos.
31.3 A aplicação do disposto no subitem 31.1 produz efeitos no período de 1º de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.

(...)

33.2 Consideram-se atendidas as condicionantes de desoneração de tributos federais previstas no item 33.0 quando o não cumprimento 
decorrer em razão do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025. (Convênio 28/26) Indeterminada

33.3 O disposto no subitem 33.2 não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos.
33.4 A aplicação do disposto no subitem 33.2 produz efeitos no período de 1º de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.

(...)

37.5 Consideram-se atendidas as condicionantes de desoneração de tributos federais previstas no item 37.0, quando o não cumprimento 
decorra em razão do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025. (Convênio 28/26) Até 31.12.2026 (Convênio ICMS 28/26)

37.6 O disposto no subitem 37.5 não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos.
37.7 A aplicação do disposto no subitem 37.5 produz efeitos no período de 1º de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.

(...)

45.26 Consideram-se atendidas as condicionantes de desoneração de tributos federais previstas no item 45.0 quando o não 
cumprimento decorrer em razão do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025. Até 31.12.2026 (Convênio ICMS 28/26)

45.27 O disposto no subitem 45.26 não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos.
45.28 A aplicação do disposto no subitem 45.26 produz efeitos no período de 1º de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.

(...)

46.14 Consideram-se atendidas as condicionantes de desoneração de tributos federais previstas no item 46.0 quando o não 
cumprimento decorrer em razão do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025. Até 31.12.2026 (Convênio ICMS 28/26)

46.15 O disposto no subitem 46.14 não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos.
46.16 A aplicação do disposto no subitem 46.14 produz efeitos no período de 1º de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.

(...)

52.5 Consideram-se atendidas as condicionantes de desoneração de tributos federais previstas no item 52.0 quando o não 
cumprimento decorrer em razão do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025. Até 31.12.2026 (Convênio ICMS 28/26)

52.6 O disposto no subitem 52.5 não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos.
52.7 A aplicação do disposto no subitem 52.5 produz efeitos no período de 1º de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.

(...)

53.3 Consideram-se atendidas as condicionantes de desoneração de tributos federais previstas no item 53.0 quando o não 
cumprimento decorrer em razão do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025. Até 31.12.2026 (Convênio ICMS 28/26)

53.4 O disposto no subitem 53.3 não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos.
53.5 A aplicação do disposto no subitem 53.3 produz efeitos no período de 1º de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.

(...)

67.1 Consideram-se atendidas as condicionantes de desoneração de tributos federais previstas no item 67.0 quando o não 
cumprimento decorrer em razão do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025. Até 31.12.2026 (Convênio ICMS 28/26)

67.2 O disposto no subitem 67.1 não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos.
67.3 A aplicação do disposto no subitem 67.1 produz efeitos no período de 1º de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.

(...)

71.1 Consideram-se atendidas as condicionantes de desoneração de tributos federais previstas no item 71.0 quando o não 
cumprimento decorrer em razão do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025. Até 31.12.2026 (Convênio ICMS 28/26)

71.2 O disposto no subitem 71.1 não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos.
71.3 A aplicação do disposto no subitem 71.1 produz efeitos no período de 1º de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.

(...)

74.2 Consideram-se atendidas as condicionantes de desoneração de tributos federais previstas no item 74.0 quando o não 
cumprimento decorrer em razão do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025. Até 31.12.2026 (Convênio ICMS 28/26)

74.3 O disposto no subitem 74.2 não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos.
74.4 A aplicação do disposto no subitem 74.2 produz efeitos no período de 1º de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.

(...)

75.3 Consideram-se atendidas as condicionantes de desoneração de tributos federais previstas no item 75.0 quando o não 
cumprimento decorrer em razão do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025. Até 31.12.2026 (Convênio ICMS 28/26)

75.4 O disposto no subitem 75.3 não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos.
75.5 A aplicação do disposto no subitem 75.3 produz efeitos no período de 1º de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.

(...)

76.3 Consideram-se atendidas as condicionantes de desoneração de tributos federais previstas no item 76.0 quando o não 
cumprimento decorrer em razão do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025. Indeterminada

76.4 O disposto no subitem 76.3 não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos.
76.5 A aplicação do disposto no subitem 76.3 produz efeitos no período de 1º de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.

(...)

77.3 Consideram-se atendidas as condicionantes de desoneração de tributos federais previstas no item 77.0 quando o não 
cumprimento decorrer em razão do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025. Indeterminada

77.4 O disposto no subitem 77.3 não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos.
77.5 A aplicação do disposto no subitem 77.3 produz efeitos no período de 1º de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.

(...)

79.7 Consideram-se atendidas as condicionantes de desoneração de tributos federais previstas no item 79.0 quando o não 
cumprimento decorrer em razão do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025. Até 31.12.2026 (Convênio ICMS 28/26)

79.8 O disposto no subitem 79.7 não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos.
79.9 A aplicação do disposto no subitem 79.7 produz efeitos no período de 1º de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.

(...)

81.5 Consideram-se atendidas as condicionantes de desoneração de tributos federais previstas no item 81.0 quando o não 
cumprimento decorrer em razão do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025. Até 31.12.2026 (Convênio ICMS 28/26)

81.6 O disposto no subitem 81.5 não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos.
81.7 A aplicação do disposto no subitem 81.5 produz efeitos no período de 1º de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.

(...)

83.3 Consideram-se atendidas as condicionantes de desoneração de tributos federais previstas no item 83.0 quando o não 
cumprimento decorrer em razão do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025. Até 31.12.2026 (Convênio ICMS 28/26)

83.4 O disposto no subitem 83.3 não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos.
83.5 A aplicação do disposto no subitem 83.3 produz efeitos no período de 1º de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.

(...)

84.1 Consideram-se atendidas as condicionantes de desoneração de tributos federais previstas no item 84.0 quando o não 
cumprimento decorrer em razão do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025. Até 31.12.2026 (Convênio ICMS 28/26)

84.2 O disposto no subitem 84.1 não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos.
84.3 A aplicação do disposto no subitem 84.1 produz efeitos no período de 1º de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.

(...)
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85.3 Consideram-se atendidas as condicionantes de desoneração de tributos federais previstas no item 85.0 quando o não 
cumprimento decorrer em razão do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025. Indeterminada

85.4 O disposto no subitem 85.3 não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos.
85.5 A aplicação do disposto no subitem 85.3 produz efeitos no período de 1º de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.

(...)

91.6 Consideram-se atendidas as condicionantes de desoneração de tributos federais previstas no item 91.0 quando o não 
cumprimento decorrer em razão do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025. Até 31.12.2026 (Convênio ICMS 28/26)

91.7 O disposto no subitem 91.6 não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos.
91.8 A aplicação do disposto no subitem 91.6 produz efeitos no período de 1º de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.

(...)

97.4 Consideram-se atendidas as condicionantes de desoneração de tributos federais previstas no item 97.0 quando o não 
cumprimento decorrer em razão do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025. Indeterminada

97.5 O disposto no subitem 97.4 não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos.
97.6 A aplicação do disposto no subitem 97.4 produz efeitos no período de 1º de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.

(...)

100.6 Consideram-se atendidas as condicionantes de desoneração de tributos federais previstas no item 100.0 quando o não 
cumprimento decorrer em razão do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025. Indeterminada

100.7 O disposto no subitem 100.6 não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos.
100.8 A aplicação do disposto no subitem 100.6. produz efeitos no período de 1º de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.

(...)

101.3 Consideram-se atendidas as condicionantes de desoneração de tributos federais previstas no item 101.0 quando o não 
cumprimento decorrer em razão do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025. Até 31.12.2026 (Convênio ICMS 28/26)

101.4 O disposto no subitem 101.3 não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos.
101.5 A aplicação do disposto no subitem 101.3. produz efeitos no período de 1º de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.

(...)

104.6 Consideram-se atendidas as condicionantes de desoneração de tributos federais previstas no item 104.0 quando o não 
cumprimento decorrer em razão do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025. Até 31.12.2026 (Convênio ICMS 28/26)

104.7 O disposto no subitem 104.6 não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos.
104.8 A aplicação do disposto no subitem 104.6 produz efeitos no período de 1º de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.

(...)

106.6 Consideram-se atendidas as condicionantes de desoneração de tributos federais previstas no item 106.0 quando o não 
cumprimento decorrer em razão do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025. Indeterminada

106.7 O disposto no subitem 106.6 não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos.
106.8 A aplicação do disposto no subitem 106.6 produz efeitos no período de 1º de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.

(...)

112.4 Consideram-se atendidas as condicionantes de desoneração de tributos federais previstas no item 112.0 quando o não 
cumprimento decorrer em razão do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025. Até 31.12.2026 (Convênio ICMS 28/26)

112.5 O disposto no subitem 112.4 não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos.
112.6 A aplicação do disposto no subitem 112.4 produz efeitos no período de 1º de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.

(...)

121.4 Consideram-se atendidas as condicionantes de desoneração de tributos federais previstas no item 121.0 quando o não 
cumprimento decorrer em razão do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025. Até 31.12.2026 (Convênio ICMS 28/26)

121.5 O disposto no subitem 121.4 não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos.
121.6 A aplicação do disposto no subitem 121.4 produz efeitos no período de 1º de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.

(...)

125.6 Consideram-se atendidas as condicionantes de desoneração de tributos federais previstas no item 125.0 quando o não 
cumprimento decorrer em razão do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025. Até 31.12.2026 (Convênio ICMS 28/26)

125.7 O disposto no subitem 125.6 não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos.
125.8 A aplicação do disposto no subitem 125.6 produz efeitos no período de 1º de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.

(...)

130.1 Consideram-se atendidas as condicionantes de desoneração de tributos federais previstas no item 130.0 quando o não 
cumprimento decorrer em razão do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025. Até 31.12.2026 (Convênio ICMS 28/26)

130.2 O disposto no subitem 130.1 não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos.
130.3 A aplicação do disposto no subitem 130.1 produz efeitos no período de 1º de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.

(...)

133.4 Consideram-se atendidas as condicionantes de desoneração de tributos federais previstas no item 133.0 quando o não cumprimento 
decorrer em razão do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025. (Convênio 28/26) Até 31.12.2026 (Convênio ICMS 28/26)

133.5 O disposto no subitem 133.4 não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos.
133.6 A aplicação do disposto no subitem 133.4 produz efeitos no período de 1º de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.

(...)

140.2 Consideram-se atendidas as condicionantes de desoneração de tributos federais previstas no item 140.0 quando o não 
cumprimento decorrer em razão do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025. Até 31.12.2026 (Convênio ICMS 28/26)

140.3 O disposto no subitem 140.2 não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos.
140.4 A aplicação do disposto no subitem 140.2 produz efeitos no período de 1º de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.

(...)

158.2 Consideram-se atendidas as condicionantes de desoneração de tributos federais previstas no item 158.0 quando o não 
cumprimento decorrer em razão do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025 Indeterminada

158.3 O disposto no subitem 158.2 não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos.
158.4 A aplicação do disposto no subitem 158.2 produz efeitos no período de 1º de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.

(...)

165.3 Consideram-se atendidas as condicionantes de desoneração de tributos federais previstas no item 165.0 quando o não cumprimento 
decorrer em razão do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025. (Convênio 28/26) Indeterminada

165.4 O disposto no subitem 165.3 não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos.
165.5 A aplicação do disposto no subitem 165.3 produz efeitos no período de 1º de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.

(...)

180.3 Consideram-se atendidas as condicionantes de desoneração de tributos federais previstas no item 180.0 quando o não 
cumprimento decorrer em razão do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025. Até 31.12.2026 (Convênio ICMS 28/26)

180.4 O disposto no subitem 180.3 não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos.
180.5 A aplicação do disposto no subitem 180.3 produz efeitos no período de 1º de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.

II – o Anexo III com acréscimo dos seguintes subitens:

24.2 Consideram-se atendidas as condicionantes de desoneração de tributos federais previstas no item 24.0 quando o não cumprimento 
decorrer em razão do disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 224, de 26 de dezembro de 2025. (Convênio 28/26) Indeterminada

24.3 O disposto no subitem 24.2 não autoriza a restituição ou compensação de valores já recolhidos.
24.4 A aplicação do disposto no subitem 24.2 produz efeitos no período de 1º de janeiro de 2026 até 31 de dezembro de 2026.

(...)

Art. 2.º Ficam convalidados os procedimentos adotados pelos contribuintes no período de 1º de janeiro de 2026 até a data da publicação deste 
Decreto, desde que compatíveis com as alterações ora introduzidas.

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 31 de julho de 2026.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Fabrízio Gomes Santos
SECRETÁRIO DA FAZENDA

*** *** ***
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DECRETO Nº37.501, de 31 de julho de 2026.
DESIGNA AGENTE PÚBLICO PARA O EXPEDIENTE QUE INDICA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o art. 88, incisos IV e VI, da Constituição Estadual; 
CONSIDERANDO a necessidade de formalizar a substituição ocorrida no âmbito da Academia Estadual de Segurança Pública - Aesp durante o afastamento 
temporário de seu dirigente máximo; CONSIDERANDO que, no período de 13 a 21 de julho de 2026, as atribuições inerentes ao expediente da Aesp foram 
exercidas pelo Diretor-Geral Adjunto, em razão da ausência temporária do titular; CONSIDERANDO, por fim, visando resguardar juridicamente os atos 
administrativos praticados no referido período, DECRETA:

Art. 1º Fica designado, para fins de regularização, no período de 13 a 21 de julho de 2026, Ciro de Assis Lacerda, ocupante do cargo de Diretor-Geral 
Adjunto, para responder, interinamente e cumulativamente, pelo expediente do cargo de dirigente máximo da Academia Estadual de Segurança Pública do 
Ceará - Aesp, em decorrência do gozo de férias do titular.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 de julho de 2026.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

*** *** ***
DECRETO Nº37.503, de 03 de agosto de 2026.

DISPÕE SOBRE A CORREÇÃO DO ANEXO III PARA O DECRETO ORÇAMENTÁRIO Nº37.495, DE 30 DE 
JULHO DE 2026.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das suas atribuições que lhe confere o inciso IV, do art. 88, da Constituição Estadual, 
combinado com os incisos I ao III do § 1º do art.43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, do art. 5º da Lei Estadual nº 19.642, de 19 de dezembro 
de 2025 – LOA 2026 e do art. 42 da Lei Estadual nº 19.382, de 14 de julho de 2025 – LDO 2026. CONSIDERANDO a necessidade de ajustar a origem de 
recursos da suplementação orçamentária, no orçamento vigente da ASSEMBLEIA LEGISLATIVA – AL, substituindo o excesso de arrecadação (art. 43, § 
1º, inciso II, da Lei nº 4.320/64) pela anulação parcial de dotações (art. 43, § 1º, inciso III, da Lei nº 4.320/64). A referida anulação provém dos ENCARGOS 
GERAIS DO ESTADO - EGE. DECRETA:

Art. 1º - O art. 1º do Decreto Estadual nº 37.495, de 30 de julho de 2026 (DOE 30 de julho de 2026) passa a vigorar da seguinte forma: 
“Art. 1º - Fica aberto crédito adicional suplementar ao orçamento dos seguintes órgãos/entidades: Assembleia Legislativa, Companhia Cearense 
de Transportes Metropolitanos, Casa Civil e Superintendência de Obras Públicas no valor de R$ 219.108.045,33 (DUZENTOS E DEZENOVE 
MILHÕES, CENTO E OITO MIL E QUARENTA E CINCO REAIS E TRINTA E TRÊS CENTAVOS), para reforço de dotações orçamentárias 
consignadas ao vigente orçamento, conforme o anexo I ao IV.

		  R$ 1,00
ÓRGÃO SIGLA ORIGEM APLICAÇÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA AL - 5.311.459,00
COMPANHIA CEARENSE DE TRANSPORTES METROPOLITANOS METROFOR - 12.000.000,00
CASA CIVIL CASA CIVIL - 7.000.000,00
ENCARGOS GERAIS DO ESTADO EGE 17.311.459,00 -
SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS SOP 194.796.586,33 194.796.586,33
2.501.1100000 - Recursos ordinários - Superávit - CASA CIVIL 7.000.000,00

TOTAL 219.108.045,33 219.108.045,33

 ”
Art. 2º - O art. 2º do Decreto Estadual nº 37.495, de 30 de julho de 2026 (DOE 30 de julho de 2026) passa a vigorar da seguinte forma: 
“Art. 2º – Os recursos necessários à execução deste Decreto decorrem do Superávit Financeiro do Exercício Anterior e de Anulação de Dotações 
Orçamentárias, conforme prevê o caput do art. 43 da Lei Federal n° 4.320/64, § 1°, incisos I e III.” 
Art. 3º - O Anexo III - Anulação Diretas do Decreto Estadual nº 37.495, de 30 de julho de 2026 (DOE 30 de julho de 2026) passa a vigorar na 

forma do Anexo III - Anulação Diretas deste decreto e o seu total passa a ser R$ 17.311.459,00 (DEZESSETE MILHÕES, TREZENTOS E ONZE MIL, 
QUATROCENTOS E CINQUENTA E NOVE REAIS). 

Art. 4º - Ficam ratificados os demais artigos e anexos do Decreto Estadual nº 37.495, de 30 de julho de 2026 (DOE 30 de julho de 2026).
Art. 5º - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 03 de agosto de 2026.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR
Alexandre Sobreira Cialdini

SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO

ANEXO DO DECRETO Nº37.503, DE 03 DE AGOSTO DE 2026
TOTAL SUPLEMENTADO R$ 219.108.045,33

ANEXO I - SUPLEMENTAÇÃO DIRETAS
ORGÃO/ UO/ PROGRAMA DE TRABALHO REGIÃO GRUPO DE DESPESA FONTE ID. USO VALOR

01000000 - ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 5.311.459,00
01100003 - GESTÃO EXECUTIVA DA ALECE 5.311.459,00
01.122.423 - GESTÃO E DESENVOLVIMENTO ESTRATÉGICO DE PESSOAS.  
11396 - Realização de Concurso Público - Alece. 5.311.459,00 

03 - GRANDE FORTALEZA OUTRAS DESPESAS CORRENTES 1.501.1100000 0 5.311.459,00 
30000000 - CASA CIVIL 7.000.000,00
30100004 - COORDENADORIA DE EVENTOS 7.000.000,00
04.122.431 - COMUNICAÇÃO INSTITUCIONAL.  
11715 - Coordenação, Organização, Mobilização e Estruturação de Eventos. 7.000.000,00 

15 - ESTADO DO CEARÁ OUTRAS DESPESAS CORRENTES 2.501.1100000 0 7.000.000,00 
 TOTAL DO ANEXO I - SUPLEMENTAÇÃO DIRETAS 12.311.459,00

ANEXO DO DECRETO Nº37.503, DE 03 DE AGOSTO DE 2026
ANEXO II - SUPLEMENTAÇÃO DAS INDIRETAS

ORGÃO/ UO/ PROGRAMA DE TRABALHO REGIÃO GRUPO DE DESPESA FONTE ID. USO VALOR
08200007 - COMPANHIA CEARENSE DE TRANSPORTES METROPOLITANOS 12.000.000,00
08200007 - COMPANHIA CEARENSE DE TRANSPORTES METROPOLITANOS 12.000.000,00
04.122.421 - GESTÃO ADMINISTRATIVA DO CEARÁ.  
20139 - Manutenção dos Serviços Administrativos - METROFOR 6.200.000,00 

15 - ESTADO DO CEARÁ OUTRAS DESPESAS CORRENTES 1.500.9100000 0 6.200.000,00 
26.783.313 - MOBILIDADE, TRÂNSITO E TRANSPORTE.  
20388 - Operação e Manutenção dos Sistemas Metroferroviários do Estado do Ceará 5.800.000,00 

03 - GRANDE FORTALEZA OUTRAS DESPESAS CORRENTES 1.500.9100000 0 5.800.000,00 
43200007 - SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS 194.796.586,33
43200007 - SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS 194.796.586,33
06.181.196 - SEGURANÇA PÚBLICA FORTALECIDA E INTEGRADA À SOCIEDADE.  
11607 - Construção de Unidades de Segurança Pública da Polícia Civil. 1.516.000,00 

15 - ESTADO DO CEARÁ INVESTIMENTOS 1.500.9100000 0 1.516.000,00 
06.181.196 - SEGURANÇA PÚBLICA FORTALECIDA E INTEGRADA À SOCIEDADE.  
11608 - Recuperação e Manutenção Predial de Unidades de Segurança Publica. 1.184.000,00 

15 - ESTADO DO CEARÁ INVESTIMENTOS 1.754.3210042 1 1.184.000,00 
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ORGÃO/ UO/ PROGRAMA DE TRABALHO REGIÃO GRUPO DE DESPESA FONTE ID. USO VALOR
10.302.171 - ATENÇÃO À SAÚDE, COM ACESSO INTEGRAL E DE QUALIDADE.  
11663 - Construção de Unidades da Saúde. 92.061.000,00 

15 - ESTADO DO CEARÁ INVESTIMENTOS 1.754.3210042 1 92.061.000,00 
13.391.132 - PROMOÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL E MEMÓRIA CEARENSE.  
11881 - Estruturação do Centro Cultural do Cariri. 343.000,00 

15 - ESTADO DO CEARÁ INVESTIMENTOS 1.754.3210042 1 343.000,00 
14.422.167 - PROTEÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER.  
11603 - Implantação de Unidades da Casa da Mulher Cearense 921.000,00 

15 - ESTADO DO CEARÁ INVESTIMENTOS 1.500.9100000 0 921.000,00 
15.451.311 - DESENVOLVIMENTO DO ESPAÇO URBANO.  
12081 - Construção de Infraestrutura Pública de Convivência. 76.000,00 

15 - ESTADO DO CEARÁ INVESTIMENTOS 1.754.3210042 1 76.000,00 
26.126.421 - GESTÃO ADMINISTRATIVA DO CEARÁ.  
10446 - Implementação de Sistemas de Tecnologia da Informação e Comunicação - SOP. 31.000,00 

15 - ESTADO DO CEARÁ INVESTIMENTOS 1.500.9100000 0 31.000,00 
26.782.261 - INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA.  
11623 - Conservação e Manutenção de Rodovias. 58.202.000,00 

03 - GRANDE FORTALEZA INVESTIMENTOS 1.500.9100000 0 58.202.000,00 
26.782.261 - INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA.  
11623 - Conservação e Manutenção de Rodovias. 6.230.815,39 

03 - GRANDE FORTALEZA INVESTIMENTOS 1.501.1100012 5 6.230.815,39 
26.782.261 - INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA.  
11623 - Conservação e Manutenção de Rodovias. 7.735.770,94 

03 - GRANDE FORTALEZA INVESTIMENTOS 2.501.1100012 5 7.735.770,94 
26.782.261 - INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA.  
11628 - Avaliação, Desapropriação de Imóveis e Licenças Ambientais para Obras Rodoviárias do Estado do Ceará 62.000,00 

03 - GRANDE FORTALEZA INVESTIMENTOS 1.704.1100001 0 62.000,00 
26.782.261 - INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA.  
11628 - Avaliação, Desapropriação de Imóveis e Licenças Ambientais para Obras Rodoviárias do Estado do Ceará 13.074.000,00 

15 - ESTADO DO CEARÁ INVESTIMENTOS 1.754.3210042 1 13.074.000,00 
26.782.261 - INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA.  
11629 - Pavimentação /Implantação de Rodovias. 7.092.000,00 

15 - ESTADO DO CEARÁ INVESTIMENTOS 1.500.9100000 0 7.092.000,00 
26.782.261 - INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA.  
11631 - Supervisão de Obras Rodoviárias 431.000,00 

15 - ESTADO DO CEARÁ INVESTIMENTOS 1.500.9100000 0 431.000,00 
26.782.261 - INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA.  
11644 - Restauração e Supervisão (Infrarodoviária Ceará) 67.000,00 

15 - ESTADO DO CEARÁ INVESTIMENTOS 1.754.3210042 1 67.000,00 
26.782.261 - INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA.  
11920 - Obras e Supervisão (CEARÁ IV - B - Comp. II). 4.845.000,00 

15 - ESTADO DO CEARÁ INVESTIMENTOS 1.500.9100000 0 4.845.000,00 
27.812.151 - ESPORTE E LAZER PARA A POPULAÇÃO.  
11594 - Construção de Equipamentos de Esporte e Lazer 821.000,00 

15 - ESTADO DO CEARÁ INVESTIMENTOS 1.500.9100000 0 821.000,00 
27.812.151 - ESPORTE E LAZER PARA A POPULAÇÃO.  
11594 - Construção de Equipamentos de Esporte e Lazer 104.000,00 

15 - ESTADO DO CEARÁ INVESTIMENTOS 1.754.3210042 1 104.000,00 
 TOTAL DO ANEXO II - SUPLEMENTAÇÃO DAS INDIRETAS 206.796.586,33

ANEXO DO DECRETO Nº37.503, DE 03 DE AGOSTO DE 2026
ANEXO III - ANULAÇÃO DIRETAS

ORGÃO/ UO/ PROGRAMA DE TRABALHO REGIÃO GRUPO DE DESPESA FONTE ID. USO VALOR
40000000 - ENCARGOS GERAIS DO ESTADO 17.311.459,00
40100001 - RECURSOS SOB SUPERVISÃO DA SEFAZ 5.311.459,00
28.844.427 - ENCARGOS GERAIS DO ESTADO.  
00005 - Pagamento da Dívida Externa. 5.311.459,00 

15 - ESTADO DO CEARÁ JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 1.501.1100000 0 5.311.459,00 
40100002 - ENTIDADE SOB SUPERVISÃO DA SEPLAG 12.000.000,00
04.122.427 - ENCARGOS GERAIS DO ESTADO.  
00011 - Reforço de Dotação para Atualização do Custeio do Estado. 12.000.000,00 

15 - ESTADO DO CEARÁ OUTRAS DESPESAS CORRENTES 1.500.9100000 0 12.000.000,00 
 TOTAL DO ANEXO III - ANULAÇÃO DIRETAS 17.311.459,00

ANEXO DO DECRETO Nº37.503, DE 03 DE AGOSTO DE 2026
ANEXO IV - ANULAÇÃO DAS INDIRETAS

ORGÃO/ UO/ PROGRAMA DE TRABALHO REGIÃO GRUPO DE DESPESA FONTE ID. USO VALOR
43200007 - SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS 194.796.586,33
43200007 - SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS 194.796.586,33
15.451.311 - DESENVOLVIMENTO DO ESPAÇO URBANO.  
12085 - Requalificação de Espaços Públicos Urbanos Municipais 33.907,57 

01 - CARIRI INVESTIMENTOS 1.500.9100000 0 33.907,57 
15.451.311 - DESENVOLVIMENTO DO ESPAÇO URBANO.  
12085 - Requalificação de Espaços Públicos Urbanos Municipais 291.666,66 

02 - CENTRO SUL INVESTIMENTOS 1.500.9100000 0 291.666,66 
15.451.311 - DESENVOLVIMENTO DO ESPAÇO URBANO.  
12085 - Requalificação de Espaços Públicos Urbanos Municipais 841.081,16 

03 - GRANDE FORTALEZA INVESTIMENTOS 1.500.9100000 0 841.081,16 
15.451.311 - DESENVOLVIMENTO DO ESPAÇO URBANO.  
12085 - Requalificação de Espaços Públicos Urbanos Municipais 1.290.636,49 

04 - LITORAL LESTE INVESTIMENTOS 1.500.9100000 0 1.290.636,49 
15.451.311 - DESENVOLVIMENTO DO ESPAÇO URBANO.  
12085 - Requalificação de Espaços Públicos Urbanos Municipais 2.321.236,42 

05 - LITORAL NORTE INVESTIMENTOS 1.500.9100000 0 2.321.236,42 
15.451.311 - DESENVOLVIMENTO DO ESPAÇO URBANO.  
12085 - Requalificação de Espaços Públicos Urbanos Municipais 1.191.152,08 

06 - LITORAL OESTE 
/ VALE DO CURU INVESTIMENTOS 1.500.9100000 0 1.191.152,08 

15.451.311 - DESENVOLVIMENTO DO ESPAÇO URBANO.  
12085 - Requalificação de Espaços Públicos Urbanos Municipais 2.222.500,00 

07 - MACIÇO DO 
BATURITÉ INVESTIMENTOS 1.500.9100000 0 2.222.500,00 

15.451.311 - DESENVOLVIMENTO DO ESPAÇO URBANO.  
12085 - Requalificação de Espaços Públicos Urbanos Municipais 569.863,76 
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ORGÃO/ UO/ PROGRAMA DE TRABALHO REGIÃO GRUPO DE DESPESA FONTE ID. USO VALOR
08 - SERRA DA IBIAPABA INVESTIMENTOS 1.500.9100000 0 569.863,76 

15.451.311 - DESENVOLVIMENTO DO ESPAÇO URBANO.  
12085 - Requalificação de Espaços Públicos Urbanos Municipais 1.237.955,86 

09 - SERTÃO CENTRAL INVESTIMENTOS 1.500.9100000 0 1.237.955,86 
26.782.261 - INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA.  
11623 - Conservação e Manutenção de Rodovias. 62.000,00 

03 - GRANDE FORTALEZA INVESTIMENTOS 1.704.1100001 0 62.000,00 
26.782.261 - INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA.  
11629 - Pavimentação /Implantação de Rodovias. 19.326.738,02 

01 - CARIRI INVESTIMENTOS 1.754.3210042 1 19.326.738,02 
26.782.261 - INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA.  
11629 - Pavimentação /Implantação de Rodovias. 329.599,62 

02 - CENTRO SUL INVESTIMENTOS 1.754.3210042 1 329.599,62 
26.782.261 - INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA.  
11629 - Pavimentação /Implantação de Rodovias. 13.310.815,08 

03 - GRANDE FORTALEZA INVESTIMENTOS 1.754.3210042 1 13.310.815,08 
26.782.261 - INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA.  
11629 - Pavimentação /Implantação de Rodovias. 1.107.541,88 

04 - LITORAL LESTE INVESTIMENTOS 1.754.3210042 1 1.107.541,88 
26.782.261 - INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA.  
11629 - Pavimentação /Implantação de Rodovias. 329.145,12 

05 - LITORAL NORTE INVESTIMENTOS 1.754.3210042 1 329.145,12 
26.782.261 - INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA.  
11629 - Pavimentação /Implantação de Rodovias. 456.075,72 

06 - LITORAL OESTE 
/ VALE DO CURU INVESTIMENTOS 1.754.3210042 1 456.075,72 

26.782.261 - INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA.  
11629 - Pavimentação /Implantação de Rodovias. 175.469,04 

08 - SERRA DA IBIAPABA INVESTIMENTOS 1.754.3210042 1 175.469,04 
26.782.261 - INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA.  
11629 - Pavimentação /Implantação de Rodovias. 2.969.785,28 

09 - SERTÃO CENTRAL INVESTIMENTOS 1.754.3210042 1 2.969.785,28 
26.782.261 - INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA.  
11629 - Pavimentação /Implantação de Rodovias. 1.029.508,27 

11 - SERTÃO DE SOBRAL INVESTIMENTOS 1.754.3210042 1 1.029.508,27 
26.782.261 - INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA.  
11629 - Pavimentação /Implantação de Rodovias. 421.137,78 

12 - SERTÃO DOS 
CRATEÚS INVESTIMENTOS 1.754.3210042 1 421.137,78 

26.782.261 - INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA.  
11629 - Pavimentação /Implantação de Rodovias. 368.012,62 

14 - VALE DO JAGUARIBE INVESTIMENTOS 1.754.3210042 1 368.012,62 
26.782.261 - INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA.  
11629 - Pavimentação /Implantação de Rodovias. 35.193.083,35 

15 - ESTADO DO CEARÁ INVESTIMENTOS 1.754.3210042 1 35.193.083,35 
26.782.261 - INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA.  
11630 - Restauração de Rodovias. 31.892.088,22 

15 - ESTADO DO CEARÁ INVESTIMENTOS 1.754.3210042 1 31.892.088,22 
26.782.261 - INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA.  
11639 - Restauração de Estradas Vicinais Municipais 5.950.002,63 

01 - CARIRI INVESTIMENTOS 1.500.9100000 0 5.950.002,63 
26.782.261 - INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA.  
11639 - Restauração de Estradas Vicinais Municipais 7.450.000,00 

02 - CENTRO SUL INVESTIMENTOS 1.500.9100000 0 7.450.000,00 
26.782.261 - INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA.  
11639 - Restauração de Estradas Vicinais Municipais 1.955.833,46 

03 - GRANDE FORTALEZA INVESTIMENTOS 1.500.9100000 0 1.955.833,46 
26.782.261 - INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA.  
11639 - Restauração de Estradas Vicinais Municipais 8.700.000,00 

04 - LITORAL LESTE INVESTIMENTOS 1.500.9100000 0 8.700.000,00 
26.782.261 - INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA.  
11639 - Restauração de Estradas Vicinais Municipais 9.650.000,00 

05 - LITORAL NORTE INVESTIMENTOS 1.500.9100000 0 9.650.000,00 
26.782.261 - INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA.  
11639 - Restauração de Estradas Vicinais Municipais 9.800.000,00 

06 - LITORAL OESTE 
/ VALE DO CURU INVESTIMENTOS 1.500.9100000 0 9.800.000,00 

26.782.261 - INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA.  
11639 - Restauração de Estradas Vicinais Municipais 8.376.000,00 

07 - MACIÇO DO 
BATURITÉ INVESTIMENTOS 1.500.9100000 0 8.376.000,00 

26.782.261 - INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA.  
11639 - Restauração de Estradas Vicinais Municipais 4.542.551,67 

08 - SERRA DA IBIAPABA INVESTIMENTOS 1.500.9100000 0 4.542.551,67 
26.782.261 - INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA.  
11639 - Restauração de Estradas Vicinais Municipais 3.575.612,24 

09 - SERTÃO CENTRAL INVESTIMENTOS 1.500.9100000 0 3.575.612,24 
26.782.261 - INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA.  
11643 - Pavimentação e Supervisão (Infrarodoviária Ceará). 1.000.000,00 

15 - ESTADO DO CEARÁ INVESTIMENTOS 1.500.9100000 0 1.000.000,00 
26.782.261 - INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA.  
11643 - Pavimentação e Supervisão (Infrarodoviária Ceará). 6.230.815,39 

01 - CARIRI INVESTIMENTOS 1.501.1100012 5 6.230.815,39 
26.782.261 - INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA.  
11643 - Pavimentação e Supervisão (Infrarodoviária Ceará). 7.735.770,94 

01 - CARIRI INVESTIMENTOS 2.501.1100012 5 7.735.770,94 
26.782.261 - INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA.  
11644 - Restauração e Supervisão (Infrarodoviária Ceará) 2.859.000,00 

15 - ESTADO DO CEARÁ INVESTIMENTOS 1.500.9100000 0 2.859.000,00 
 TOTAL DO ANEXO IV - ANULAÇÃO DAS INDIRETAS 194.796.586,33

*** *** ***
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O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no exercício de suas atribuições legal e constitucionalmente estabelecidas, CONSIDERANDO o que dispõe 
o Decreto nº 36.824, de 02 de setembro de 2025; CONSIDERANDO o constante do Processo NUP 22001.127163/2026-17, RESOLVE DESIGNAR FRAN-
CISCO FRANKELMO DE MATOS SILVA em substituição ao DANILO JOSÉ LIMA DE SOUSA, como representante titular da Secretaria da Educação, 
no Comitê Estadual Interinstitucional de Atenção aos Migrantes, Refugiados e Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas do Ceará, para o Biênio 2025 a 2027, 
mantidos os demais membros designados. PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 31 de julho de 2026.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

*** *** ***
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 88, VI, da Constituição Estadual, CONSIDERANDO o disposto 
nos art. 3º e 4º da Lei Estadual nº 12.120, de 24 de junho de 1993, alterada pelas Leis Estaduais nº 14.933, de 08 de junho de 2011, nº 16.098, de 27 de julho 
de 2016, nº 17.325, de 23 de outubro de 2020, nº 17.933, de 21 de fevereiro de 2022 e Lei Complementar nº 201, de 08 de julho de 2019; CONSIDERANDO 
o constante no processo NUP 10001.002072/2026-82, RESOLVE RECONDUZIR MÁRCIO RODRIGO GUTIÉRREZ ROCHA e NOMEAR OTÁVIO 
DUARTE VIEIRA COUTINHO, como representantes, titular e suplente, respectivamente, da Polícia Civil do Estado do Ceará, no Conselho Estadual de 
Segurança Pública e Defesa Social - CONSESP, para o mandato de 02 (dois) anos, a contar da data de sua publicação. PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO 
GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 03 de agosto de 2026.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

GOVERNADORIA

CASA CIVIL

A SECRETÁRIA EXECUTIVA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL, no uso da competência que lhe foi outorgada pelo 
Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, através da Portaria n°14/2025 - CC de 27/03/2025, publicada no Diário Oficial do Estado – DOE n° 058, de 28 de 
março de 2025, RESOLVE AUTORIZAR o servidor militar SINVAL DA SILVEIRA SAMPAIO, matrícula funcional nº 108.095-1-7, ocupante do cargo 
de Coronel Comandante Geral da Polícia Militar do Estado do Ceará - PMCE, a viajar em objeto de serviço, por via terrestre, cumprindo o roteiro Fortaleza/
CE - Jaguaribe/CE - Icó/CE - Iguatu/CE - Brejo Santo/CE - Campos Sales/CE - Tauá/CE – Fortaleza/CE, no período de 13 e 14 de julho de 2026, com a 
finalidade de acompanhar as ações policiais militares que estão sendo desenvolvidas na região, concedendo-lhe (1,5) uma diária e meia, no valor unitário de 
R$ 206,86 (duzentos e seis reais e oitenta e seis centavos), perfazendo o total de R$ 310,29 (trezentos e dez reais e vinte e nove centavos), de acordo com os 
artigos 1º, art. 2º inciso I, art. 4º § 2º inciso II, art. 12 § 1º, classe I do anexo I, combinado com o disposto no anexo III, art. 15, art. 16, do Decreto nº 35.922, 
de 27 de março de 2024 e da Portaria nº 09/2026, publicada no Diário Oficial do Estado datado de 05 de fevereiro de 2026, devendo a despesa correr à 
conta da dotação orçamentária da Polícia Militar do Ceará. PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza/CE, 10 de julho de 2026.

Joelise Collyer Teixeira de Paula
SECRETÁRIA EXECUTIVA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA, RESPONDENDO

*** *** ***
O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL, RESPONDENDO, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o que consta no processo 
nº 22001.127930/2026-80, resolve autorizar a viagem do(a) Professor HELDER NOGUEIRA ANDRADE, ocupante do Cargo Secretário da Educação, 
em substituição, matrícula nº 16034916, a fim de participar da 2ª reunião técnica sobre o Enem 2026 – INEP, em Brasília-DF, nos dias 03 e 04 de agosto 
do corrente ano, sem ônus para o Governo do Estado do Ceará/Secretaria da Educação. PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO 
CEARÁ, em Fortaleza, 30 de julho de 2026.

José Flávio Barbosa Jucá de Araújo
SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL, RESPONDENDO

*** *** ***
O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL, RESPONDENDO pelo Decreto nº 37.274, DOE de 10/04/2026, RESOLVE AUTORIZAR 
o servidor RAFAEL MAIA DE PAULA, ocupante do cargo de Presidente do Conselho Diretor da Agência Reguladora do Estado do Ceará, matrícula 
nº 3000006-4, desta Autarquia, a viajar à cidade de São Paulo/SP nos períodos de 09 a 14 de agosto e 13 a 18 de setembro de 2026, a fim de participar do 
Programa de Desenvolvimento de Conselheiros, a ser realizado pela Fundação Dom Cabral, concedendo-lhe onze diárias, no valor unitário de R$ 459,70 
(quatrocentos e cinquenta e nove reais e setenta centavos), mais ajuda de custo no valor de R$ 459,70 (quatrocentos e cinquenta e nove reais e setenta 
centavos), acrescidos de 50% (cinquenta por cento), e passagens aéreas para o trecho Fortaleza/São Paulo/Fortaleza, no valor de R$ 7.158,67 (sete mil, cento 
e cinquenta e oito reais e sessenta e sete centavos), de acordo com o do Decreto nº 35.922, de 27 de março de 2024, publicado no Diário Oficial de 04 de abril 
de 2024 e a Portaria nº 143/2025- SEPLAG de 18 de fevereiro de 2025, devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária da Agência Reguladora 
de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará. Fortaleza, 30 de julho de 2026.

José Flávio Barbosa Jucá de Araújo
SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL, RESPONDENDO

*** *** ***
ATO DE VIAGEM. O SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL DO ESTADO DO CEARÁ, RESPONDENDO, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE AUTORIZAR HUGO SANTANA DE FIGUEIRÊDO JUNIOR, Presidente da ETICE, matrícula nº 30001052, para viajar à cidade de 
Brasília/DF, no período de 03 a 07 de agosto de 2026, a fim de participar da 179ª ROCA - Reunião Ordinária do Conselho de Associadas ABEP-TIC e 53ª 
SECOP – Seminário Nacional de TIC para Gestão Pública. Fica concedida 2,5 (duas) diárias e meia, no valor unitário de R$ 459,70 (quatrocentos e cinquenta 
e nove reais e setenta centavos), em razão do decréscimo decorrente da concessão de hospedagem, acrescida do percentual de 50% (cinquenta por cento), por 
se tratar de evento realizado na cidade de Brasília/DF, bem como 1 (uma) ajuda de custo, no valor unitário de R$ 459,70 (quatrocentos e cinquenta e nove 
reais e setenta centavos), totalizando um valor de R$ 2.183,58 (dois mil, cento e oitenta e três reais e cinquenta e oito centavos). As concessões de diária 
e ajuda de custo fundamentam-se no disposto no art. 1º; art. 2º, incisos I e III e § 1º; art. 4º e § 2º, incisos II e III; art. 12; Classe I do Anexo III; e art. 16, 
todos do Decreto nº 35.922, de 27 de março de 2024 (DOE de 04/04/2024), bem como na Classe I do Anexo I da Portaria nº 9/2026, de 03 de fevereiro de 
2026, publicada no Diário Oficial do Estado em 05 de fevereiro de 2026. Esclarece-se que as passagens aéreas serão custeadas pelo organizador do evento. 
As despesas decorrentes da presente autorização correrão à conta da dotação orçamentária da Empresa de Tecnologia da Informação do Ceará – ETICE. 
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 30 de julho de 2026.

José Flávio Barbosa Jucá de Araújo
SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL, RESPONDENDO

*** *** ***
PORTARIA Nº136/2026 – A SECRETÁRIA EXECUTIVA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL, RESPONDENDO, no uso 
de suas atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR PLINIO POMPEU DE SABOYA MAGALHÃES NETO, ocupante do cargo de DIRETOR-PRESI-
DENTE da Companhia Cearense de Transportes Metropolitanos - METROFOR, matrícula nº. 00079, a viajar à cidade de Sobral-CE, no dia 09.07.2026, com 
a finalidade de participação em reunião com a equipe da Prefeitura de Sobral, acerca de implantação de Passagem de Nível, concedendo-lhe 0,5 (meia) diária, 
no valor unitário de R$ 206,86 (duzentos e seis reais e oitenta e seis centavos), no valor total de R$ 103,43 (cento e três reais e quarenta e três centavos), de 
acordo com o Decreto Nº. 35.922, de 27 de março de 2024 e Portaria Nº. 9/2026-SEPLAG, de 03 de fevereiro de 2026, devendo a despesa correr à conta da 
dotação orçamentária do METROFOR. CASA CIVIL em Fortaleza, 08 de julho de 2026.

Joelise Collyer Teixeira de Paula
SECRETÁRIA EXECUTIVA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA, RESPONDENDO

Registre-se e publique-se.

*** *** ***
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PORTARIA COAFI CC Nº968/2026 - O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL, no uso da 
competência que lhe foi outorgada pelo Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, através da Portaria 014/2025-CC, de 27 de março de 2025, publicada no 
Diário Oficial de 28 de março de 2025, RESOLVE CONCEDER diárias, aos SERVIDORES pertencentes a estrutura da Secretaria da Juventude, relacio-
nados no Anexo Único desta Portaria, por viagem, com a finalidade de participarem de evento oficial, de acordo com o art. 1°, art. 4º e seu § 2º; I, art.16, do 
Decreto Nº 35.922, de 27 de março de 2024, publicado no Diário Oficial de 04 de abril de 2024, classes I e II do Anexo I da Portaria nº 09/2026 de 03 de 
fevereiro de 2026, publicada no Diário Oficial de 05 de fevereiro de 2026, devendo a despesa correr à conta da Dotação Orçamentária da Casa Civil, conforme 
disposto no art. 13º, § 3.º, da lei Nº 18.310, de 17 de fevereiro de 2023. CASA CIVIL, em Fortaleza-CE, 30 de julho de 2026.

Francisco José Moura Cavalcante
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

Registre-se e publique-se.

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA COAFI CC Nº968/2026, 30 DE JULHO DE 2026

NOME CARGO/
FUNÇÃO MATRÍCULA CLASSE PERÍODO ROTEIRO

DIÁRIAS
QUANT VALOR ACRÉSCIMO TOTAL

Aline Martins 
Alcoeres Secretária 3000034X I 08 a 

10/06/2026
A serviço da Secretaria da Juventude nos municípios de 

Salitre, Acopiara, Deputado Irapuan Pinheiro e Porteiras - CE 2 1/2 R$ 206,86 ***** R$ 517,15

Italo Pierre Martins 
de Oliveira

Orientador 
de Célula 30000323 II 08 a 

10/06/2026
A serviço da Secretaria da Juventude nos municípios de 

Salitre, Acopiara, Deputado Irapuan Pinheiro e Porteiras - CE 2 1/2 R$ 143,66 ***** R$ 359,15

José Carlos de 
Paula Alves

Coordenador de 
Comunicação 300001-1-0 II 08 a 

10/06/2026
A serviço da Secretaria da Juventude nos municípios de 

Salitre, Acopiara, Deputado Irapuan Pinheiro e Porteiras - CE 2 1/2 R$ 143,66 ***** R$ 359,15

TOTAL: R$ 1.235,45

*** *** ***
PORTARIA COAFI CC Nº976/2026 - O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL, no uso da 
competência que lhe foi outorgada pelo Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, através da Portaria 014/2025-CC, de 27 de março de 2025, publicada no 
Diário Oficial de 28 de março de 2025, RESOLVE CONCEDER diárias, aos SERVIDORES pertencentes a estrutura da Secretaria da Juventude, relacio-
nados no Anexo Único desta Portaria, por viagem, com a finalidade de participarem de evento oficial, de acordo com o art. 1°, art. 4º e seu § 2º; I, art.16, do 
Decreto Nº 35.922, de 27 de março de 2024, publicado no Diário Oficial de 04 de abril de 2024, classes I e II do Anexo I da Portaria nº 09/2026 de 03 de 
fevereiro de 2026, publicada no Diário Oficial de 05 de fevereiro de 2026, devendo a despesa correr à conta da Dotação Orçamentária da Casa Civil, conforme 
disposto no art. 13º, § 3.º, da lei Nº 18.310, de 17 de fevereiro de 2023. CASA CIVIL, em Fortaleza-CE, 30 de julho de 2026.

Francisco José Moura Cavalcante
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

Registre-se e publique-se.

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA COAFI CC Nº976/2026, 30 DE JULHO DE 2026

NOME CARGO/
FUNÇÃO MATRÍCULA CLASSE PERÍODO ROTEIRO

DIÁRIAS
QUANT VALOR ACRÉSCIMO TOTAL

Aline Martins 
Alcoeres Secretária 3000034X I 01.06.2026 A serviço da Secretaria da Juventude nos 

municípios de Mulungu e Itapiúna - CE 1/2 R$ 206,86 ***** R$ 103,43

Italo Pierre Martins 
de Oliveira

Orientador 
de Célula 30000323 II 01.06.2026 A serviço da Secretaria da Juventude nos 

municípios de Mulungu e Itapiúna - CE 1/2 R$ 143,66 ***** R$ 71,83

José Carlos de 
Paula Alves

Coordenador de 
Comunicação 300001-1-0 II 01.06.2026 A serviço da Secretaria da Juventude nos 

municípios de Mulungu e Itapiúna - CE 1/2 R$ 143,66 ***** R$ 71,83

TOTAL: R$ 247,09

*** *** ***
PORTARIA COAFI CC Nº0982/2026 - O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL, no uso da 
competência que lhe foi outorgada pelo Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, através de Portaria nº 079/2024, de 17 de dezembro de 2024, publicada em 
DOE nº 016, de 23 de janeiro de 2025 e, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE CONCEDER, 3 (três) e 1/2 (meia) diárias, ao Militar Estadual da Casa 
Militar, pertencente a estrutura organizacional da Casa Civil, DARIO MARQUES ROCHA FILHO, ocupante da graduação de CB PM, Matrícula 300.069-
9-2, por viagem em objeto de serviço, com a finalidade de realizar serviço de segurança e proteção da Autoridade, nos municípios de Jucás|CE, Iguatu/CE, 
Mauriti/CE, Jaguaribe/CE e Quixadá/CE, no período 15/07/2026 a 18/07/2026, no valor unitário de R$ 143,66 (cento e quarenta e três reais e sessenta e seis 
centavos), totalizando R$ 502,81 ( quinhentos e dois reais e oitenta e um centavos), de acordo com o art. 1º; c/c art. 4º, § 2º, inciso II, art. 16, classe II do anexo 
I do Decreto nº 35.922, de 27 de março de 2024, classe II do anexo I da Portaria nº 09/2026 de 03 de fevereiro de 2026, publicada no Diário Oficial do Estado 
de 05 de fevereiro de 2026, devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária da Casa Civil. CASA CIVIL, em Fortaleza-CE, 30 de julho de 2026.

Francisco José Moura Cavalcante
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

*** *** ***
PORTARIA COAFI CC Nº0983/2026 - O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL, no uso da 
competência que lhe foi outorgada pelo Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, através de Portaria nº 014/2025, de 27 de março de 2025, publicada em 
DOE nº 058, de 28 de março de 2025 e, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE CONCEDER, 02 (duas) e ½ (meia) diárias, dentro do Estado, aos 
MILITARES Estaduais da Casa Militar, pertencentes a estrutura organizacional da Casa Civil, relacionados no Anexo Único desta Portaria, por viagem 
em objeto de serviço, com a finalidade de realizar serviço de segurança e proteção da Autoridade, de acordo com o art. 1º; c/c art. 4º, § 2º, inciso II, art. 16, 
classe II do anexo I do Decreto nº 35.922, de 27 de março de 2024, classe II do anexo I da Portaria nº 09/2026 de 03 de fevereiro de 2026, publicada no 
Diário Oficial do Estado de 05 de fevereiro de 2026, devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária da Casa Civil. CASA CIVIL, em Fortaleza, 
30 de julho de 2026.

Francisco José Moura Cavalcante
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA COAFI CC Nº0983/2026, 30 DE JULHO DE 2026

NOME CARGO/
FUNÇÃO MATRÍCULA CLASSE PERÍODO ROTEIRO

DIÁRIAS
QUANT VALOR ACRÉSCIMO TOTAL

ANTONIO MARCOS COELHO DE SOUZA ST PM 799.793-1-7 II 08/07/26 a 
10/07/26

A serviço da Casa Militar no 
município de Sobral|CE.

2 e 1/2 143,66 ******** 359,15
VALDEMAR DE OLIVEIRA SOUSA CB PM 800.057-4-1 143,66 359,15

*** *** ***
PORTARIA COAFI CC Nº0984/2026 - O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL, no uso da 
competência que lhe foi outorgada pelo Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, através de Portaria nº 079/2024, de 17 de dezembro de 2024, publicada 
em DOE nº 016, de 23 de janeiro de 2025 e, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE CONCEDER, 3 (três) e 1/2 (meia) diárias, ao Militar Estadual da 
Casa Militar, pertencente a estrutura organizacional da Casa Civil, VALDEMAR DE OLIVEIRA SOUSA, ocupante da graduação de CB PM, Matrícula 
300.069-9-2, por viagem em objeto de serviço, com a finalidade de realizar serviço de segurança e proteção da Autoridade, no município de Sobral/CE, no 
período 11/07/2026 a 12/07/2026, no valor unitário de R$ 143,66 (cento e quarenta e três reais e sessenta e seis centavos), totalizando R$ 215,49 ( duzentos e 
quinze reais e quarenta e nove centavos), de acordo com o art. 1º; c/c art. 4º, § 2º, inciso II, art. 16, classe II do anexo I do Decreto nº 35.922, de 27 de março 
de 2024, classe II do anexo I da Portaria nº 09/2026 de 03 de fevereiro de 2026, publicada no Diário Oficial do Estado de 05 de fevereiro de 2026, devendo 
a despesa correr à conta da dotação orçamentária da Casa Civil. CASA CIVIL, em Fortaleza-CE, 30 de julho de 2026.

Francisco José Moura Cavalcante
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

*** *** ***
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PORTARIA COAFI CC Nº0985/2026 - O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL, no uso da 
competência que lhe foi outorgada pelo Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, através de Portaria nº 079/2024, de 17 de dezembro de 2024, publicada 
em DOE nº 016, de 23 de janeiro de 2025 e, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE CONCEDER, 2 (dois) e 1/2 (meia) diárias, ao Militar Estadual 
da Casa Militar, pertencente a estrutura organizacional da Casa Civil, JULIO CESAR GOMES FELIX, ocupante da graduação de CB PM, Matrícula 
800.119-2-X, por viagem em objeto de serviço, com a finalidade de realizar serviço de segurança e proteção da Autoridade, no município de ICAPUI/CE, no 
período 17/07/2026 a 19/07/2026, no valor unitário de R$ 143,66 (cento e quarenta e três reais e sessenta e seis centavos), totalizando R$ 359,15 (trezentos 
e cinquenta e nove reais e quinze centavos), de acordo com o art. 1º; c/c art. 4º, § 2º, inciso II, art. 16, classe II do anexo I do Decreto nº 35.922, de 27 de 
março de 2024, classe II do anexo I da Portaria nº 09/2026 de 03 de fevereiro de 2026, publicada no Diário Oficial do Estado de 05 de fevereiro de 2026, 
devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária da Casa Civil. CASA CIVIL, em Fortaleza-CE, 30 de julho de 2026.

Francisco José Moura Cavalcante
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

*** *** ***
PORTARIA COAFI CC Nº0986/2026 - O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL, no uso da 
competência que lhe foi outorgada pelo Secretário de Estado Chefe da Casa Civil, através de Portaria nº 014/2025, de 27 de março de 2025, publicada em 
DOE nº 058, de 28 de março de 2025 e, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE CONCEDER, 01 (uma) e ½ (meia) diárias, dentro do Estado, aos 
MILITARES Estaduais da Casa Militar, pertencentes a estrutura organizacional da Casa Civil, relacionados no Anexo Único desta Portaria, por viagem 
em objeto de serviço, com a finalidade de realizar serviço de segurança e proteção da Autoridade, de acordo com o art. 1º; c/c art. 4º, § 2º, inciso II, art. 16, 
classe II do anexo I do Decreto nº 35.922, de 27 de março de 2024, classe II do anexo I da Portaria nº 09/2026 de 03 de fevereiro de 2026, publicada no 
Diário Oficial do Estado de 05 de fevereiro de 2026, devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária da Casa Civil. CASA CIVIL, em Fortaleza, 
30 de julho de 2026.

Francisco José Moura Cavalcante
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA COAFI CC Nº0986/2026, 30 DE JULHO DE 2026

NOME CARGO/
FUNÇÃO MATRÍCULA CLASSE PERÍODO ROTEIRO

DIÁRIAS
QUANT VALOR ACRÉSCIMO TOTAL

ALAN ROBERTO PIRES DA COSTA ST PM 799.726-1-4 II 06/07/26 a 
07/07/26

A serviço da Casa Militar no 
município de Taua|CE

1 e 1/2 143,66 ******** 215,49
SAMUEL MARQUES DE AQUINO SD PM 300.060-9-7 143,66 215,49

*** *** ***
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

COMPARAÇÃO DE PREÇOS Nº20260008/CEL04/CASA CIVIL/CE
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL, no uso de suas atribuições legais, de acordo com o 
inciso IV do art. 1º da Portaria CC nº 079/2024, com fundamento no art. 71, IV, da Lei nº 14.133/2021, e alterações, e conforme o que consta no Processo 
NUP 30001.004318/2026-68, CONSIDERANDO as alterações na estrutura administrativa do Poder Executivo promovidas pela Lei nº 18.310, de 17 de 
fevereiro de 2023, e pela Lei nº 19.170, de 17 de fevereiro de 2025; CONSIDERANDO que, em 05 de outubro de 2023, fora assinada a Alteração Nº 1 no 
Contrato de Empréstimo Nº 5237/OC-BR, entre o Estado do Ceará e o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID; CONSIDERANDO que, dentre 
essas alterações, a referida Lei legalizou a mudança no órgão executor do Programa Integrado de Prevenção e Redução da Violência no Estado do Ceará 
– PReVio, ficando vinculado à CASA CIVIL, à qual caberá sua gestão, condução e execução das ações orçamentárias; CONSIDERANDO a conclusão do 
procedimento licitatório por parte da PGE, conforme Edital de Classificação Final preparado pela CEL04/PGE e Relatório de Julgamento das Propostas 
elaborado pela Comissão de Análise de Processos Licitatórios da Casa Civil, instituída pela Portaria nº 050/2025, RESOLVE ADJUDICAR e HOMO-
LOGAR o resultado do referido procedimento, conforme segue: Objeto: Aquisição de mobiliário especial (armários), incluindo fornecimento, entrega e 
garantia, para atender às necessidades da Casa Civil, de acordo com as especificações e quantitativos previstos nas Especificações Técnicas, por meio da 
licitação na modalidade Comparação de Preços, no âmbito do Programa Integrado de Prevenção e Redução da Violência do Estado do Ceará – PReVio. 
Empresa: ARTHCO COMÉRCIO DE MÓVEIS E MATERIAIS PARA ESCRITÓRIO LTDA., CNPJ: 23.908.807/0001-22. Dotações orçamentárias: 
30100014.06.181.196.12174.01.449052.1.500.9100000.5.4.01 30100014.06.181.196.12174.02.449052.1.500.9100000.5.4.01 30100014.06.181.196.12174
.03.449052.1.500.9100000.5.4.01 30100014.06.181.196.12174.06.449052.1.500.9100000.5.4.01 30100014.06.181.196.12174.09.449052.1.500.9100000.5
.4.01 30100014.06.181.196.12174.11.449052.1.500.9100000.5.4.01. Valor global do contrato: R$ 575.232,00 (quinhentos e setenta e cinco mil, duzentos e 
trinta e dois reais). Fortaleza, 30 de julho de 2026.

Francisco José Moura Cavalcante
SECRETÁRIO-EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

*** *** ***
TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE - MI 20260006/CEL04/CASA CIVIL/CE
O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA DA CASA CIVIL, no exercício das atribuições que lhe confere o inciso IV 
do art. 1º da Portaria CC nº 079/2024, com fundamento nas Políticas para Seleção e Contratação de Consultores Financiados pelo Banco Interamericano de 
Desenvolvimento – BID (GN-2350-15), aplicáveis à presente contratação, e, subsidiariamente, no art. 71, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme 
consta no Processo NUP 30001.004501/2026-63, CONSIDERANDO a formalização do Contrato de Empréstimo nº 5237/OC-BR, celebrado entre o Estado 
do Ceará e o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID, destinado ao financiamento do Programa Integrado de Prevenção e Redução da Violência 
do Estado do Ceará – PReVio; CONSIDERANDO a celebração das Alterações nº 1 e nº 2 ao referido Contrato de Empréstimo; CONSIDERANDO as alte-
rações na estrutura administrativa do Poder Executivo promovidas pelas Leis Estaduais nº 18.310, de 17 de fevereiro de 2023, e nº 19.170, de 17 de fevereiro 
de 2025; CONSIDERANDO que a Comissão Especial de Licitação 04 – CEL04 concluiu regularmente o procedimento da Manifestação de Interesse nº 
20260006/CEL04/CASA CIVIL/CE, em conformidade com as Políticas para Seleção e Contratação de Consultores Financiados pelo Banco Interamericano de 
Desenvolvimento – BID (GN-2350-15), RESOLVE ADJUDICAR E HOMOLOGAR o presente resultado, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 
Objeto: Seleção e contratação de 01 (um) Consultor Individual, com expertise em Contabilidade Pública Integrada, Gestão Fiscal e Compliance com Tribunal 
de Contas, para assessorar a Coordenadoria Administrativo-Financeira da Casa Civil do Governo do Estado do Ceará, no âmbito do Programa Integrado de 
Prevenção e Redução da Violência – PReVio. Consultor: CLÁUDIO FERNANDES DE FREITAS, CPF nº 513.423.673-91. Valor contratual negociado: 
R$ 194.295,15 (cento e noventa e quatro mil, duzentos e noventa e cinco reais e quinze centavos). Dotações orçamentárias: 30100014.04.122.420.11951.03
.449035.1.754.3220059.1.4.01 e 30100014.04.122.420.11951.03.449035.2.754.3220059.1.4.01. Fortaleza/CE, 30 de julho de 2026.

Francisco José Moura Cavalcante
SECRETÁRIO-EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO CEARÁ

PORTARIA Nº43/2026 – O PRESIDENTE DA EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO CEARÁ – ETICE, no uso de suas atribuições 
legais que lhe confere o art. 28, IX, do Regimento Interno da ETICE; RESOLVE RECONDUZIR o Comitê de Elegibilidade da ETICE com a seguinte 
composição: a Superintendente Jurídica Sra. REBECA ARAÚJO LOURENÇO, Matrícula 30001036, a Gerente de Conformidade e Riscos, Sra. ROSSANA 
MARIA GUERRA LUDUEÑA e a Gerente de Pessoas, Sra ROBERTA MARIA DE ALBUQUERQUE SÁ, matrícula 300005.4.4 para sob a presidência 
da primeira, assessorar a Assembleia Geral e o Conselho de Administração nos processos de indicação, de avaliação, de sucessão e de remuneração, verifi-
cando o atendimento aos requisitos e a ausência de vedações dos administradores, conselheiros fiscais e demais membros de órgãos estatutários a partir de 
01/08/2026 até 31/07/2028. EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO CEARÁ – ETICE, em Fortaleza, 28 de julho de 2026.

Hugo Santana de Figueirêdo Junior
PRESIDENTE

*** *** ***
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PORTARIA N°044/2026. O PRESIDENTE DA EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO CEARÁ - ETICE, no uso de suas atribuições 
legais, RESOLVE AUTORIZAR FLAMINIO FIGUEIREDO DE ALENCAR ARARIPE, Gerente de Comunicação e Marketing da Empresa de Tecno-
logia da Informação do Ceará - ETICE, matrícula nº 30000927, a viajar à cidade de Brasília/DF, no período de 04 a 07 de agosto de 2026, com a finalidade 
de participar do 53º Seminário Nacional de TIC para Gestão Pública – SECOP 2026. Fica concedida 3,5 (três) diárias e meia, no valor unitário de R$ 387,84 
(trezentos e oitenta e sete reais e oitenta e quatro centavos), acrescida do percentual de 50% (cinquenta por cento), por se tratar de evento realizado na cidade 
de Brasília/DF, bem como 1 (uma) ajuda de custo, no valor unitário de R$ 387,84 (trezentos e oitenta e sete reais e oitenta e quatro centavos) totalizando 
um valor de R$ 2.424,00 (dois mil, quatrocentos e vinte e quatro reais). As concessões de diária e ajuda de custo fundamentam-se no disposto no art. 1º; 
art. 2º, incisos I e III e § 1º; art. 4º e § 2º, inciso II; art. 12; Classe I do Anexo III; e art. 16, todos do Decreto nº 35.922, de 27 de março de 2024 (DOE de 
04/04/2024), bem como na Classe II do Anexo I da Portaria nº 9/2026, de 03 de fevereiro de 2026, publicada no Diário Oficial do Estado em 05 de fevereiro 
de 2026. Esclarece-se que as passagens aéreas serão custeadas pela ETICE. As despesas decorrentes da presente autorização correrão à conta da dotação 
orçamentária da Empresa de Tecnologia da Informação do Ceará – ETICE. EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO CEARÁ – ETICE, 
em Fortaleza, 29 de julho de 2026.

Hugo Santana de Figueirêdo Junior
PRESIDENTE

*** *** ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº16/2024

I - ESPÉCIE: SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 16/2024; II - CONTRATANTE: EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
DO CEARÁ – ETICE; III - ENDEREÇO: Avenida Pontes Vieira, nº 220 – Bairro São João do Tauape – CEP: 60.130-240, Fortaleza/CE; IV - CONTRA-
TADA: CHRISTIANE VIEIRA RODRIGUES LEAL LTDA.; V - ENDEREÇO: Rua G (Parque Montenegro II), 660, Bairro José Walter – Fortaleza/CE, 
CEP: 60.751-280; VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente termo aditivo fundamenta-se: I. Nas cláusulas e condições do Contrato nº 16/2024; II. 
Nos termos do Processo nº 30032.000952/2026-64; III. Nos preceitos dos arts. 71 da Lei Federal nº 13.303/2016; IV. No artigo 87 do Regulamento Interno 
de Licitações e Contratos da ETICE; VII- FORO: Fortaleza/CE; VIII - OBJETO: O presente termo aditivo tem por objeto a alteração dos itens 8.1 e 8.2 da 
cláusula oitava do contrato nº16/2024, que passa a ter a seguinte redação: CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO 8.1. 
O prazo de vigência deste contrato será prorrogado por 12 (doze) meses, contados a partir de 08/08/2026 até 07/08/2027, podendo ser prorrogado, a critério 
da CONTRATANTE e com a concordância da CONTRATADA, por períodos iguais ou inferiores, nos termos do art. 71 da Lei Federal nº 13.303/2016. 8.2. 
O prazo de execução deste contrato será prorrogado por 12 (doze) meses, contados a partir de 08/08/2026 até 07/08/2027, podendo ser prorrogado, a critério 
da CONTRATANTE e com a concordância da CONTRATADA, por períodos iguais ou inferiores, nos termos do art. 71 da Lei Federal nº 13.303/2016; 
IX - VALOR GLOBAL: O valor contratual permanece em R$ 29.850,00 (vinte e nove mil oitocentos e cinquenta reais); X - DA VIGÊNCIA: A vigência 
do presente instrumento se dará a partir da data de sua assinatura; XI - DA RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas todas as demais cláusulas do Contrato 
Originário que não foram expressamente modificadas por este Termo Aditivo; XII - DATA: Data da última assinatura digital; XIII - SIGNATÁRIOS: Hugo 
Santana de Figueirêdo Junior - Presidente da ETICE, Roberta Maria de Albuquerque Sá -Gestora do Contrato, Rebeca Araújo Lourenço - Superintendente 
Jurídica da ETICE, Karinny Custódio de Melo - Diretora de Gestão e Finanças e Christiane Vieira Rodrigues Leal -Representante Legal da CONTRATADA .

Hugo Santana de Figueirêdo Junior
PRESIDENTE

Registre-se e publique-se.

*** *** ***
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Nº DO DOCUMENTO 15/2026
PROCESSO Nº: 30032.001502 / 2026-99 OBJETO: Contratação do Insper – Instituto de Ensino e Pesquisa, por inexigibilidade de licitação, para a 
inscrição da Superintendente Jurídica da Empresa de Tecnologia da Informação do Ceará – ETICE no curso “Gestão Jurídica de Empresas Estatais”, na 
modalidade presencial, entre os dias 21 a 25 de setembro de 2026, na cidade de São Paulo/SP, contemplando o acesso integral às atividades acadêmicas, ao 
material didático, à certificação de conclusão e aos demais recursos disponibilizados no âmbito da capacitação, com o objetivo de promover o aperfeiçoamento 
técnico e a atualização profissional da participante nas matérias relacionadas à gestão jurídica, governança, compliance e regime jurídico das empresas estatais 
JUSTIFICATIVA: A contratação justifica-se pela necessidade de aperfeiçoamento técnico e atualização permanente da Superintendente Jurídica, autoridade 
responsável pela coordenação, supervisão e orientação das atividades jurídicas da ETICE, bem como pelo assessoramento da Diretoria Executiva e dos órgãos 
de governança da empresa em matérias de elevada complexidade jurídica e estratégica. VALOR GLOBAL: 10.439,22 ( dez mil quatrocentos e trinta e nove 
reais e vinte e dois centavos ) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 30200003.04.122.421.20180.03.339014.1.501.1200070.1 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
art. 30, inciso II, alínea “f”, da Lei Federal nº 13.303/2016 CONTRATADA: INSPER – INSTITUTO DE PESQUISA E ENSINO DECLARAÇÃO DE 
INEXIGIBILIDADE: RECONHEÇO A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 15/2026, em favor do INSPER – Instituto de Pesquisa e Ensino, CNPJ 
06.070.152/0001-47, visando à contratação do INSPER – Instituto de Pesquisa e Ensino, por inexigibilidade de licitação, para a inscrição da Superintendente 
Jurídica da Empresa de Tecnologia da Informação do Ceará – ETICE no curso “Gestão Jurídica de Empresas Estatais”, na modalidade presencial, entre os 
dias 21 a 25 de setembro de 2026, na cidade de São Paulo/SP, contemplando o acesso integral às atividades acadêmicas, ao material didático, à certificação de 
conclusão e aos demais recursos disponibilizados no âmbito da capacitação, com o objetivo de promover o aperfeiçoamento técnico e a atualização profissional 
da participante nas matérias relacionadas à gestão jurídica, governança, compliance e regime jurídico das empresas estatais RATIFICAÇÃO: Não se aplica.

Hugo Santana de Figueirêdo Junior
ORDENADOR DE DESPESA

Registre-se e publique-se.

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

AVISO DE CORRIGENDA
CONCORRÊNCIA NACIONAL ELETRÔNICA Nº20260045

A SECRETARIA DA CASA CIVIL torna público a Corrigenda ao AVISO DE LICITAÇÃO refente a CONCORRÊNCIA NACIONAL ELETRÔNICA N° 
20260045 de interesse da SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS – SOP, que tem por objeto a PAVIMENTAÇÃO DA RODOVIA DE ACESSO 
NO TRECHO ENTR. BR-122 – DISTRITO DE VARGEM DA ONÇA, NO MUNICÍPIO DE IBARETAMA – CE, COM EXTENSÃO: 13 KM, publicado no 
Diário Oficial do Estado e Jornal de Circulação Regional, em 24/07/2026, conforme segue: Onde se Lê: RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: 
No endereço www.comprasnet.gov.br, através do Nº 00240/2026, até o dia 13/08/2026, às 10:00 (Horário de Brasília–DF). (Horário de Brasília–DF). Leia-se: 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: No endereço www.comprasnet.gov.br, através do Nº 240/2026, até o dia 13/08/2026, às 10:00 (Horário 
de Brasília–DF). PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 29 de julho de 2026.

Maria de Fátima de Aquino Cruz
AGENTE DE CONTRATAÇÃO – CC 02

*** *** ***
AVISO DE CORRIGENDA

CONCORRÊNCIA NACIONAL ELETRÔNICA Nº20260047
IG Nº1464613000 

A SECRETARIA DA CASA CIVIL torna público a Corrigenda ao AVISO DE LICITAÇÃO refente a CONCORRÊNCIA NACIONAL ELETRÔNICA 
N° 20260047 de interesse da SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS – SOP, que tem por objeto a DUPLICAÇÃO DA CE-358 NO TRECHO 
DO FINAL DA PASSAGEM MOLHADA DO RIO QUIXERÉ A SEDE DO MUNICÍPIO DE TABULEIRO DO NORTE (BAIRRO JOSÉ MENDES), NO 
MUNICÍPIO DE TABULEIRO DO NORTE – CE, COM EXTENSÃO: 3,27 KM, publicado no Diário Oficial do Estado e Jornal de Circulação Regional, 
em 27/07/2026, conforme segue: Onde se Lê: RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: No endereço www.comprasnet.gov.br, através do Nº 
943001-00196/2026, até o dia 10/08/2026, às 10:00 (Horário de Brasília–DF). (Horário de Brasília–DF). Leia-se: RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 
VIRTUAIS: No endereço www.comprasnet.gov.br, através do Nº 196/2026, até o dia 10/08/2026, às 10:00 (Horário de Brasília–DF). PROCURADORIA 
GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 29 de julho de 2026.

Maria das Graças Pinto Rocha
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 03

*** *** ***



14 DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO  |  SÉRIE 3  |  ANO XVIII Nº141  | FORTALEZA, 03 DE AGOSTO DE 2026

AVISO DE CORRIGENDA
CONCORRÊNCIA NACIONAL ELETRÔNICA Nº20260051

IG Nº146747000 
SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS – SOP, que tem por objeto a CONSTRUÇÃO DO COMPLEXO RELIGIOSO SANTUÁRIO SENHORA 
SANTANA NO MUNICÍPIO DE IGUATU-CE, com previsão de publicação no Diário Oficial do Estado e Jornal de Circulação Regional até 31/07/2026, 
conforme segue: Onde se Lê: RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: No endereço www.comprasnet.gov.br, através do Nº 943001-00311/2026, 
até o dia 18/08/2026, às 10:00 (Horário de Brasília–DF). Leia-se: RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: No endereço www.comprasnet.gov.br, 
através do Nº 311/2026, até o dia 18/08/2026, às 10:00 (Horário de Brasília–DF). PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 29 de julho de 2026.

Maria das Graças Pinto Rocha
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 03

*** *** ***
AVISO DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA NACIONAL ELETRÔNICA Nº20260083
IG Nº1451079000 

A SECRETARIA DA CASA CIVIL torna público a CONCORRÊNCIA NACIONAL ELETRÔNICA Nº 20260083, de interesse da SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO – SEDUC, que tem por objeto a Construção de uma Quadra com Vestiário na Escola Monsenhor José Carneiro da Cunha, Município de 
Chaval/CE. nas condições estabelecidas no edital e seus anexos. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: No endereço www.comprasnet.gov.br, 
através do número da compra 71/2026, até o dia 26/08/2026, às 10 h (Horário de Brasília–DF). OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço eletrônico acima 
ou no site www.seplag.ce.gov.br. PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 29 de julho de 2026.

Maria de Fátima de Aquino Cruz
AGENTE DE CONTRATAÇÃO – CC 02

*** *** ***
AVISO DE LICITAÇÃO

LPN - LICITAÇÃO PÚBLICA NACIONAL N°20260021
IG Nº1449260000 

A SECRETARIA DA CASA CIVIL, torna público a Licitação Pública Nacional Nº 20260021/SPS de interesse da Secretaria da Proteção Social - SPS- 
PROJETO: Programa de Apoio às Reformas Sociais – PROARES III – FASE II - CONTRATO DE EMPRÉSTIMO Nº: 5848/OC-BR. 1. O Governo do 
Estado do Ceará, através do Contrato de Empréstimo nº 5848/OC – BR celebrado entre o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID e o Estado do 
Ceará. recebeu um empréstimo do Banco Interamericano de Desenvolvimento (doravante denominado “Banco”), em diversas moedas, no montante de US$ 
50.000.000,00 (cinquenta milhões) para o financiamento do Programa de Apoio às Reformas Sociais – PROARES III – 2ª fase, e pretende aplicar parte dos 
recursos em pagamentos decorrentes do contrato para CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE REFERÊNCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL – CRAS NO 
MUNICÍPIO DE HORIZONTE. 2. A licitação está aberta a todos os Concorrentes oriundos de países elegíveis do Banco. 3. A Secretaria da Proteção Social 
– SPS doravante denominado Contratante convida os interessados a se habilitarem e apresentarem propostas para a execução da obra de construção DO 
CENTRO DE REFERÊNCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL – CRAS NO MUNICÍPIO DE HORIZONTE. 4. O Edital e seus anexos poderão ser baixados 
através do site oficial do Governo do Estado do Ceará para divulgação de licitações, Sistema de Gestão Governamental por Resultado (S2GPR) – LicitaWeb, 
no endereço www.seplag.ce.gov.br ou adquirido gratuitamente mediante apresentação de um pen drive, na Comissão Central de Concorrência – CCC no 
no Centro Administrativo Bárbara de Alencar com endereço à Av. Dr. José Martins Rodrigues, n° 150 – Edson Queiroz, Fortaleza – Ceará – Telefone: (85) 
3125-9399 e 3125-9596, E-mail: ccc@pge.ce.gov.br. Os interessados poderão obter maiores informações no mesmo endereço. 5. As propostas deverão ser 
entregues no(a) Sala da Comissão Central de Concorrências – CCC, situada na Central de Licitações do Estado do Ceará, no Centro Administrativo Bárbara 
de Alencar com endereço à Av. Dr. José Martins Rodrigues, n° 150 – Edson Queiroz, Fortaleza – Ceará – Telefone: (85) 3125-9399 e 3125-9596, E-mail: 
ccc@pge.ce.gov.br., até as 9h30min do dia 09 de setembro de 2026, acompanhadas de Garantia de Proposta no valor de R$ 57.065,48 (CINQUENTA E 
SETE MIL, SESSENTA E CINCO REAIS E QUARENTA E OITO CENTRAVOS) e serão abertas imediatamente após, na presença dos interessados que 
desejarem assistir à cerimônia de abertura. 6. O Concorrente poderá apresentar proposta individualmente ou como participante de um Joint-Venture e/ou 
Consórcio. PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 29 de julho de 2026.

Rozangela Maria de Almeida Sousa
PRESIDENTE DA CCC, RESPONDENDO

*** *** ***
AVISO DE LICITAÇÃO

LPN - LICITAÇÃO PÚBLICA NACIONAL N°20260023
IG Nº1464837000 

A SECRETARIA DA CASA CIVIL, torna público a Licitação Pública Nacional Nº 20260023/SPS de interesse da Secretaria da Proteção Social - SPS- 
PROJETO: Programa de Apoio às Reformas Sociais – PROARES III – FASE II - CONTRATO DE EMPRÉSTIMO Nº: 5848/OC-BR. 1. O Governo do 
Estado do Ceará, através do Contrato de Empréstimo nº 5848/OC – BR celebrado entre o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID e o Estado 
do Ceará. recebeu um empréstimo do Banco Interamericano de Desenvolvimento (doravante denominado “Banco”), em diversas moedas, no montante de 
US$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões) para o financiamento do Programa de Apoio às Reformas Sociais – PROARES III – 2ª fase, e pretende aplicar 
parte dos recursos em pagamentos decorrentes do contrato para CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL – CEI – PADRÃO IV 
NO MUNICÍPIO DE MAURITI/CE. 2. A licitação está aberta a todos os Concorrentes oriundos de países elegíveis do Banco. 3. A Secretaria da Proteção 
Social – SPS doravante denominado Contratante convida os interessados a se habilitarem e apresentarem propostas para a execução da obra de construção 
DO CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL – CEI – PADRÃO IV NO MUNICÍPIO DE MAURITI/CE. 4. O Edital e seus anexos poderão ser baixados 
através do site oficial do Governo do Estado do Ceará para divulgação de licitações, Sistema de Gestão Governamental por Resultado (S2GPR) – LicitaWeb, 
no endereço www.seplag.ce.gov.br ou adquirido gratuitamente mediante apresentação de um pen drive, na Comissão Central de Concorrência – CCC no 
no Centro Administrativo Bárbara de Alencar com endereço à Av. Dr. José Martins Rodrigues, n° 150 – Edson Queiroz, Fortaleza – Ceará – Telefone: (85) 
3125-9399 e 3125-9596, E-mail: ccc@pge.ce.gov.br. Os interessados poderão obter maiores informações no mesmo endereço. 5. As propostas deverão ser 
entregues no(a) Sala da Comissão Central de Concorrências – CCC, situada na Central de Licitações do Estado do Ceará, no Centro Administrativo Bárbara 
de Alencar com endereço à Av. Dr. José Martins Rodrigues, n° 150 – Edson Queiroz, Fortaleza – Ceará – Telefone: (85) 3125-9399 e 3125-9596, E-mail: 
ccc@pge.ce.gov.br, até as 10h30min do dia 09 de setembro de 2026, acompanhadas de Garantia de Proposta no valor de R$ 78.785,36 (SETENTA E OITO 
MIL SETECENTOS E OITENTA E CINCO REAIS E TRINTA E SEIS CENTAVOS), e serão abertas imediatamente após, na presença dos interessados 
que desejarem assistir à cerimônia de abertura. 6. O Concorrente poderá apresentar proposta individualmente ou como participante de um Joint-Venture e/
ou Consórcio. PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 29 de julho de 2026.

Rozangela Maria de Almeida Sousa
PRESIDENTE DA CCC, RESPONDENDO

*** *** ***
AVISO DE LICITAÇÃO

LPN - LICITAÇÃO PÚBLICA NACIONAL N°20260025
IG Nº1443898000 

A SECRETARIA DA CASA CIVIL, torna público a Licitação Pública Nacional Nº 20260025/SPS de interesse da Secretaria da Proteção Social - SPS- 
PROJETO: Programa de Apoio às Reformas Sociais – PROARES III – FASE II - CONTRATO DE EMPRÉSTIMO Nº: 5848/OC-BR. 1. O Governo do 
Estado do Ceará, através do Contrato de Empréstimo nº 5848/OC – BR celebrado entre o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID e o Estado 
do Ceará. recebeu um empréstimo do Banco Interamericano de Desenvolvimento (doravante denominado “Banco”), em diversas moedas, no montante de 
US$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões) para o financiamento do Programa de Apoio às Reformas Sociais – PROARES III – 2ª fase, e pretende aplicar 
parte dos recursos em pagamentos decorrentes do contrato para CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL – CEI – PADRÃO II 
NO MUNICÍPIO DE SÃO LUIS DO CURU/CE. 2. A licitação está aberta a todos os Concorrentes oriundos de países elegíveis do Banco. 3. A Secretaria 
da Proteção Social – SPS doravante denominado Contratante convida os interessados a se habilitarem e apresentarem propostas para a execução da obra de 
construção DO CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL – CEI – PADRÃO II NO MUNICÍPIO DE SÃO LUIS DO CURU/CE. 4. O Edital e seus anexos 
poderão ser baixados através do site oficial do Governo do Estado do Ceará para divulgação de licitações, Sistema de Gestão Governamental por Resultado 
(S2GPR) – LicitaWeb, no endereço www.seplag.ce.gov.br ou adquirido gratuitamente mediante apresentação de um pen drive, na Comissão Central de 
Concorrência – CCC no Centro Administrativo Bárbara de Alencar com endereço à Av. Dr. José Martins Rodrigues, n° 150 – Edson Queiroz, Fortaleza – 
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Ceará – Telefone: (85) 3125-9399 e 3125-9596, E-mail: ccc@pge.ce.gov.br. Os interessados poderão obter maiores informações no mesmo endereço. 5. As 
propostas deverão ser entregues no(a) Sala da Comissão Central de Concorrências – CCC, situada na Central de Licitações do Estado do Ceará, no Centro 
Administrativo Bárbara de Alencar com endereço à Av. Dr. José Martins Rodrigues, n° 150 – Edson Queiroz, Fortaleza – Ceará – Telefone: (85) 3125-9399 
e 3125-9596, E-mail: ccc@pge.ce.gov.br., até as 09h30min horas do dia 10 de setembro de 2026, acompanhadas de Garantia de Proposta no valor de R$ 
61.760,56 (SESSENTA E UM mil, SETECENTOS E SESSENTA reais e cinquenta e SEIS centavos.) e serão abertas imediatamente após, na presença 
dos interessados que desejarem assistir à cerimônia de abertura. 6. O Concorrente poderá apresentar proposta individualmente ou como participante de um 
Joint-Venture e/ou Consórcio. PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 29 de julho de 2026.

Rozangela Maria de Almeida Sousa
AGENTE DE CONTRATAÇÃO DA COMISSÃO CENTRAL DE CONCORRÊNCIAS

*** *** ***
AVISO DE LICITAÇÃO

LPN - LICITAÇÃO PÚBLICA NACIONAL N°20260026
IG Nº1447127000 

A SECRETARIA DA CASA CIVIL, torna público a Licitação Pública Nacional Nº 20260026/SPS de interesse da Secretaria da Proteção Social - SPS- 
PROJETO: Programa de Apoio às Reformas Sociais – PROARES III – FASE II - CONTRATO DE EMPRÉSTIMO Nº: 5848/OC-BR. 1. O Governo do 
Estado do Ceará, através do Contrato de Empréstimo nº 5848/OC – BR celebrado entre o Banco Interamericano de Desenvolvimento – BID e o Estado do 
Ceará. recebeu um empréstimo do Banco Interamericano de Desenvolvimento (doravante denominado “Banco”), em diversas moedas, no montante de US$ 
50.000.000,00 (cinquenta milhões) para o financiamento do Programa de Apoio às Reformas Sociais – PROARES III – 2ª fase, e pretende aplicar parte 
dos recursos em pagamentos decorrentes do contrato para CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL – CEI – PADRÃO IV NO 
MUNICÍPIO DE IRAUÇUBA/CE. 2. A licitação está aberta a todos os Concorrentes oriundos de países elegíveis do Banco. 3. A Secretaria da Proteção 
Social – SPS doravante denominado Contratante convida os interessados a se habilitarem e apresentarem propostas para a execução da obra de construção 
DO CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL – CEI – PADRÃO IV NO MUNICÍPIO DE IRAUÇUBA/CE. 4. O Edital e seus anexos poderão ser baixados 
através do site oficial do Governo do Estado do Ceará para divulgação de licitações, Sistema de Gestão Governamental por Resultado (S2GPR) – LicitaWeb, 
no endereço www.seplag.ce.gov.br ou adquirido gratuitamente mediante apresentação de um pen drive, na Comissão Central de Concorrência – CCC no 
no Centro Administrativo Bárbara de Alencar com endereço à Av. Dr. José Martins Rodrigues, n° 150 – Edson Queiroz, Fortaleza – Ceará – Telefone: (85) 
3125-9399 e 3125-9596, E-mail: ccc@pge.ce.gov.br. Os interessados poderão obter maiores informações no mesmo endereço. 5. As propostas deverão ser 
entregues no(a) Sala da Comissão Central de Concorrências – CCC, situada na Central de Licitações do Estado do Ceará, no Centro Administrativo Bárbara 
de Alencar com endereço à Av. Dr. José Martins Rodrigues, n° 150 – Edson Queiroz, Fortaleza – Ceará – Telefone: (85) 3125-9399 e 3125-9596, E-mail: 
ccc@pge.ce.gov.br., até as 10h30min do dia 10 de setembro de 2026, acompanhadas de Garantia de Proposta no valor de R$ 88.698,22 (OITENTA E OITO 
MIL SEISCENTOS E NOVENTA E OITO REAIS E VINTE E DOIS CENTAVOS) e serão abertas imediatamente após, na presença dos interessados que 
desejarem assistir à cerimônia de abertura. 6. O Concorrente poderá apresentar proposta individualmente ou como participante de um Joint-Venture e/ou 
Consórcio. PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 29 de julho de 2026.

Rozangela Maria de Almeida Sousa
PRESIDENTE DA CCC, RESPONDENDO

*** *** ***
AVISO DE LICITAÇÃO

LICITAÇÃO REGIDA PELA LEI Nº13.303/2016 Nº20260002
A SECRETARIA DA CASA CIVIL torna público o PROCEDIMENTO DE LICITAÇÃO REGIDO PELA LEI N° 13.303/2016, EDITAL Nº 20260002, 
de interesse da EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO CEARÁ – ETICE, que tem por objeto a prestação de serviços compreendendo 
o provimento de recursos de inteligência artificial generativa e recursos de nuvem correlatos, dentro do ambiente de nuvem pública Google Cloud 
Platform (GCP), incluindo serviços técnicos avançados de gerenciamento, orquestração da nuvem, sustentação emergencial e administração dos projetos, 
conforme especificações e quantitativos previstos no Anexo I – Termo de Referência, nas condições estabelecidas no edital e seus anexos. RECEBIMENTO 
DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: No endereço www.comprasnet.gov.br, através do número da compra 192/2026, até o dia 17/09/2026, às 10 h (Horário de 
Brasília–DF). OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço eletrônico acima ou no site www.seplag.ce.gov.br. PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em 
Fortaleza, 29 de julho de 2026.

Maria de Fátima de Aquino Cruz
AGENTE DE CONTRATAÇÃO – CC 02

*** *** ***
AVISO DE LICITAÇÃO

MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE MI Nº20260004 CEL04 SEPLAG-RELANÇAMENTO
IG Nº1454892000 

SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO – SEPLAG - CE PROGRAMA CEARÁ MAIS DIGITAL ACORDO DE EMPRÉSTIMO Nº BR-L1564, 
CONTRATO Nº 5516/OC-BR AVISO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE Nº 20260004/CEL04/SEPLAG-RELANÇAMENTO SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA - (PESSOA FÍSICA) OBJETO: SELEÇÃO E CONTRATAÇÃO DE CONSULTOR(A) INDIVIDUAL PLENO PARA FORNECER 
SUPORTE TÉCNICO PARA O APOIO À SEPLAG/CE NO ACOMPANHAMENTO DA EMPRESA DE CONSULTORIA A SER CONTRATADA PARA 
ELABORAR O PROJETO DO DISTRITO DE INOVAÇÃO E INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL A SER LOCALIZADO NA CIDADE DE FORTALEZA – 
CEARÁ 1. A SECRETARIA DA CASA CIVIL torna público que o Governo do Estado do Ceará negociou com o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
– BID o financiamento das ações do Programa para a Transformação Digital do Estado do Ceará – PROGRAMA CEARÁ MAIS DIGITAL, Empréstimo 
nº BR-L1564, Contrato nº 5516/OC-BR e pretende aplicar parte dos recursos do empréstimo para a seleção e contratação de serviços de consultoria. O 
objetivo geral do programa é avançar na transformação digital do Governo do Estado do Ceará para aumentar a satisfação e gerar economias para o cidadão 
na utilização dos serviços públicos. Os objetivos específicos são: (i) expandir o acesso aos serviços públicos digitais; (ii) melhorar a efetividade da gestão 
pública por meio da transformação digital; (iii) melhorar a eficiência da gestão pública por meio da transformação digital e (iv) melhorar a conectividade 
digital. 2. O objetivo é a contratação de 01 (uma) Consultoria Individual para os serviços de: CONSULTOR(A) INDIVIDUAL PLENO PARA FORNECER 
SUPORTE TÉCNICO PARA O APOIO À SEPLAG/CE NO ACOMPANHAMENTO DA EMPRESA DE CONSULTORIA A SER CONTRATADA PARA 
ELABORAR O PROJETO DO DISTRITO DE INOVAÇÃO E INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL A SER LOCALIZADO NA CIDADE DE FORTALEZA - 
CEARÁ 3. A Comissão Especial de Licitação 04 – CEL 04, em nome da Secretaria do Planejamento e Gestão, convida os Consultores Individuais qualificados 
elegíveis a manifestarem interesse em relação à prestação dos serviços solicitados. Os Consultores Individuais interessados deverão apresentar currículo, 
com as cópias das comprovações de qualificações acadêmicas e experiências profissionais relevantes para a execução dos serviços, inclusive informando os 
dados cadastrais: nome, cpf, endereço com cep, e-mail e telefone. 4. A Manifestação de Interesse não pressupõe qualquer compromisso de contratação. O(a) 
Consultor(a) (Pessoa Física) será selecionado de acordo com o Manual de Aquisições do Executor e as Políticas para a Seleção de Consultores Financiados 
pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento – GN 2350-15, disponibilizado no website: https://projectprocurement.iadb.org/es/documentos. 5. Este 
Aviso de Manifestação de Interesse e a versão preliminar do Termo de Referência encontram-se disponíveis através do link: https://www.seplag.ce.gov.br – 
aba serviços – consulta às licitações publicadas processo NUP 46001.004619/2026-21. Os Consultores Individuais interessados poderão obter informações 
adicionais na Comissão Especial de Licitação 04 – CEL 04, das 8:00 às 12:00 horas e das 14:00 às 18:00 horas, de segunda a sexta-feira, por meio do tele-
fone: +55 85 3125-9569, ou pelo e-mail: cel04@pge.ce.gov.br. 6. As Manifestações de Interesse deverão ser endereçadas à Comissão Especial de Licitação 
– CEL-04 e enviadas preferencialmente para o e-mail: cel04@pge.ce.gov.br, no formato pdf podendo os arquivos serem subdivididos, não ultrapassando o 
tamanho máximo de 25MB ou entregues pessoalmente ou enviadas, por Correio/SEDEX para o endereço adiante indicado, até as 16:00 (dezesseis) horas 
do dia 12 de agosto de 2026. 7. A Comissão de Licitação 04 - CEL04 solicita ao consultor manifestante que caso não receba confirmação do recebimento 
dos currículos, via e-mail dentro de 48 (quarenta e oito) horas após o encerramento do prazo, entre em contato por meio do telefone +55 85 3125-9569 e/
ou pelo e-mail cel04@pge.ce.gov.br. Endereço: MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE Nº 20260004/CEL04/ SEPLAG/CE-RELANÇAMENTO Central de 
Licitações do Estado do Ceará Comissão Especial de Licitação 04 (CEL 04) Centro Administrativo Bárbara de Alencar Av. Dr. José Martins Rodrigues, 150 
– CEP Nº 60.811-520 - Bairro Edson Queiroz - Fortaleza – Ceará – Brasil. PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 28 de julho de 2026.

William Carvalho Guimarães
PRESIDENTE DA CEL 04

*** *** ***



16 DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO  |  SÉRIE 3  |  ANO XVIII Nº141  | FORTALEZA, 03 DE AGOSTO DE 2026

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N°20260004

IG Nº1444358000 
A SECRETARIA DA CASA CIVIL torna público o Pregão Eletrônico Nº 20260004, de interesse do Departamento Estadual de Trânsito do Estado do 
Ceará – DETRAN, cujo OBJETO é: Prestação dos Serviços digitais de registros de veículos novos, transferência de veículos usados e validação 
automatizada dos veículos por meio de solução tecnológica, com aplicação de inteligência artificial, conforme especificações contidas no Edital e seus 
Anexos. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: No endereço www.comprasnet.gov.br, através da Unidade compradora: 943001 – Número da 
compra: 3152026, até o dia 21/08/2026, às 9h30min (Horário de Brasília–DF). OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço eletrônico acima ou no site www.
portalcompras.ce.gov.br. PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 28 de julho de 2026.

Jarcio Girlenio da Silva Costa
PREGOEIRO

*** *** ***
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N°20260008
IG Nº1450459000 

A SECRETARIA DA CASA CIVIL torna público o Pregão Eletrônico Nº 20260008, de interesse da CASA CIVIL, cujo OBJETO é: Contratação de 
empresa para prestação de serviços contínuos a serem executados com dedicação exclusiva de mão de obra terceirizada, regidos pela Consolidação das 
Leis Trabalhistas – CLT, para as categorias, conforme especificações contidas no Edital e seus Anexos. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: 
No endereço www.comprasnet.gov.br, através da Unidade compradora: 943001 – Número da compra 3422026, até o dia 19/08/2026, às 8h30min (Horário 
de Brasília–DF). OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço eletrônico acima ou no site www.portalcompras.ce.gov.br. PROCURADORIA GERAL DO 
ESTADO, em Fortaleza, 28 de julho de 2026.

Andersson Silva de Almeida
PREGOEIRO

*** *** ***
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N°20260032
IG Nº1459983000 

A SECRETARIA DA CASA CIVIL torna público o Pregão Eletrônico Nº 20260032, de interesse da Polícia Militar do Ceará – PMCE cujo OBJETO é: 
Contratação de empresa para prestação de serviços contínuos a serem executados com dedicação exclusiva de mão de obra terceirizada, regidos 
pela Consolidação da Leis Trabalhistas – CLT, para as categorias, condições e quantidades estabelecidas, conforme especificações contidas no Edital e seus 
Anexos. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: No endereço www.comprasnet.gov.br, através da Unidade compradora: 943001 – Número da 
compra: 3602026, até o dia 20/08/2026, às 9h (Horário de Brasília–DF). OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço eletrônico acima ou no site www.portal-
compras.ce.gov.br. PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 29 de julho de 2026.

Osiris de Castro Oliveira Filho
PREGOEIRO

*** *** ***
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N°20260305
IG Nº1422834000 

A SECRETARIA DA CASA CIVIL torna público o Pregão Eletrônico Nº 20260305, de interesse da Secretaria da Saúde – SESA, cujo OBJETO é: Aquisição 
de pulseira para identificação dos pacientes ambulatoriais do Hospital de Messejana Dr. Carlos Alberto Studart Gomes/SESA, conforme especificações 
contidas no Edital e seus Anexos. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: No endereço www.comprasnet.gov.br, através da Unidade compradora: 
943001 – Número da compra 1652026, até o dia 19/08/2026, às 9h (Horário de Brasília–DF). OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço eletrônico acima ou 
no site www.portalcompras.ce.gov.br. PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 27 de julho de 2026.

Francisco José Machado de Oliveira
PREGOEIRO

*** *** ***
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N°20260388
A SECRETARIA DA CASA CIVIL torna público o Pregão Eletrônico Nº 20260388, de interesse da Secretaria da Saúde – SESA, cujo OBJETO é: Registro 
de Preço para futuras e eventuais aquisições de Material Médico Hospitalar, conforme especificações contidas no Edital e seus Anexos. RECEBI-
MENTO DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: No endereço www.comprasnet.gov.br, através da Unidade compradora: 943001 – Número da compra: 1702026, 
até o dia 19/08/2026, às 9h (Horário de Brasília–DF). OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço eletrônico acima ou no site www.portalcompras.ce.gov.br. 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 28 de julho de 2026.

Ciríaco Barbosa Damasceno Neto
PREGOEIRO

*** *** ***
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N°20260410
IG Nº1419584000 

A SECRETARIA DA CASA CIVIL torna público o Pregão Eletrônico Nº 20260410, de interesse da Secretaria da Saúde – SESA, cujo OBJETO é: Serviço 
de contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de manutenção preventiva, corretiva e operacional com operador 24 (vinte e 
quatro) horas, do Sistema de Distribuição de Água para Consumo das Cisternas e Caixas d´água, com reposição de peças originais ou compatíveis, 
instaladas no Hospital Geral de Fortaleza/HGF, de acordo com as especificações e quantitativos previstos neste Termo, pelo período de 12 (doze) meses, 
conforme especificações contidas no Edital e seus Anexos. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: No endereço www.comprasnet.gov.br, através 
da Unidade compradora: 943001 – Número da compra: 1682026, até o dia 21/08/2026, às 9h (Horário de Brasília–DF). OBTENÇÃO DO EDITAL: No 
endereço eletrônico acima ou no site www.portalcompras.ce.gov.br. PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 27 de julho de 2026.

Clara de Assis Falcão Pereira
PREGOEIRA

*** *** ***
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N°20260474
IG Nº1435489000 

A SECRETARIA DA CASA CIVIL torna público o Pregão Eletrônico Nº 20260474, de interesse da Secretaria da Saúde – SESA, cujo OBJETO é: Aquisição 
de Laringofone, conforme especificações contidas no Edital e seus Anexos. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: No endereço www.comprasnet.
gov.br, através da Unidade compradora: 943001 - Número da compra: 1712026, até o dia 17/08/2026, às 9h (Horário de Brasília–DF). OBTENÇÃO DO 
EDITAL: No endereço eletrônico acima ou no site www.portalcompras.ce.gov.br. PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 28 de julho de 2026.

Francisco José Machado de Oliveira
PREGOEIRO

*** *** ***
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AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N°20260622

A SECRETARIA DA CASA CIVIL torna público o Pregão Eletrônico Nº 20260622, de interesse da Secretaria da Saúde – SESA, cujo OBJETO é: Registro 
de Preço para futuras e eventuais de Material Médico Hospitalar, conforme especificações contidas no Edital e seus Anexos. RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS VIRTUAIS: No endereço www.comprasnet.gov.br, através da Unidade compradora: 943001 – Número da compra: 1732026, até o dia 20/08/2026, 
às 9h (Horário de Brasília–DF). OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço eletrônico acima ou no site www.portalcompras.ce.gov.br. PROCURADORIA 
GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 28 de julho de 2026.

Carlos Alberto Coelho Leitão
PREGOEIRO

*** *** ***
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N°20260670
IG Nº1434303000 

A SECRETARIA DA CASA CIVIL torna público o Pregão Eletrônico Nº 20260670, de interesse da Secretaria da Saúde – SESA, cujo OBJETO é: Prestação 
dos serviços de confecção de documentações ortodônticas (KIT) para diagnóstico e tratamento ortodôntico e cirúrgico de pacientes portadores de 
fissura lábio-palatina, para atender aos pacientes do Hospital Infantil Albert Sabin – HIAS/SESA, conforme especificações contidas no Edital e seus Anexos. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: No endereço www.comprasnet.gov.br, através da Unidade compradora: 943001 – Número da compra 
3352026, até o dia 24/08/2026, às 9h (Horário de Brasília–DF). OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço eletrônico acima ou no site www.portalcompras.
ce.gov.br. PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 28 de julho de 2026.

Raimundo Lima de Souza
PREGOEIRO

*** *** ***
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N°20260800
A SECRETARIA DA CASA CIVIL torna público o Pregão Eletrônico Nº 20260800, de interesse da Secretaria da Saúde – SESA, cujo OBJETO é: 
Registro de Preço para futuras e eventuais aquisições de medicamentos, conforme especificações contidas no Edital e seus Anexos. RECEBIMENTO 
DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: No endereço www.comprasnet.gov.br, através da Unidade compradora: 943001 – Número da compra 1742026, até o dia 
20/08/2026, às 9h (Horário de Brasília–DF). OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço eletrônico acima ou no site www.portalcompras.ce.gov.br. PROCU-
RADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 28 de julho de 2026.

Raimundo Lima de Souza
PREGOEIRO

*** *** ***
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N°20260806
A SECRETARIA DA CASA CIVIL torna público o Pregão Eletrônico Nº 20260806, de interesse da Secretaria da Saúde – SESA, cujo OBJETO é: Registro 
de Preço para futuras e eventuais aquisições de Material Médico Hospitalar, conforme especificações contidas no Edital e seus Anexos. RECEBI-
MENTO DAS PROPOSTAS VIRTUAIS: No endereço www.comprasnet.gov.br, através da Unidade compradora: 943001 – Número da compra 1272026, 
até o dia 19/08/2026, às 9h (Horário de Brasília–DF). OBTENÇÃO DO EDITAL: No endereço eletrônico acima ou no site www.portalcompras.ce.gov.br. 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 27 de julho de 2026.

Janes Valter Nobre Rabelo
PREGOEIRO

*** *** ***
AVISO DE RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N°20250175
A SECRETARIA DA CASA CIVIL, torna público o RESULTADO de conclusão da Licitação nº Comprasnet 91868/2025, de interesse da CAGECE, cujo 
objeto é o Registro de Preço para futuras e eventuais Aquisições de SENSORES DE NÍVEL, nas condições estabelecidas no edital e seus anexos. As 
informações poderão ser consultadas nos sítios http://www.portalcompras.ce.gov.br e https://www.gov.br/compras/pt-br e http://www.gov.br/pncp/pt-br. 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 29 de julho de 2026.

Simone Alencar Rocha
PREGOEIRA

*** *** ***
AVISO DE RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N°20251316
A SECRETARIA DA CASA CIVIL, torna público o RESULTADO de conclusão da Licitação nº 91316/2025 – Comprasnet, de interesse do SESA, cujo 
OBJETO é: Registro de Preço para futuras e eventuais aquisições de órteses e Próteses nas condições estabelecidas no edital e seus anexos. As informações 
poderão ser consultadas nos sítios http://www.portalcompras.ce.gov.br; https://www.gov.br/compras/pt-br e http://www.gov.br/pncp/pt-br. PROCURADORIA 
GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 28 de julho de 2026.

José Célio Bastos de Lima
PREGOEIRO

*** *** ***
AVISO DE RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N°20251775
A SECRETARIA DA CASA CIVIL, torna público o RESULTADO de conclusão da Licitação nº 91775/2025-Comprasnet, de interesse da SESA, cujo 
OBJETO é o Registro de Preço para futuras e eventuais aquisições de MATERIAL MÉDICO-HOSPITALAR, nas condições estabelecidas no Edital 
e seus anexos. As informações poderão ser consultadas nos sítios http://www.portalcompras.ce.gov.br; https://www.gov.br/compras/pt-br e http://www.gov.
br/pncp/pt-br. PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, 28 de julho de 2026.

Raimundo Lima de Souza
PREGOEIRO

*** *** ***
EXTRATO DE APURAÇÃO ADMINISTRATIVA

Absolver da acusação de descumprimento ao subitem 18.1.2.1. do edital, com punição prevista no inc. IV do art. 155 da lei nº 14.133/2021 durante a fase 
externa da licitação. Processo de Apuração Administrativa nº 13001.031665/2025-63. Pregão Eletrônico nº 20250857 – SESA. Empresa: UPA FARMA 
DROGARIA LTDA, inscrita no CNPJ: 23.976.706/0001-99. Fortaleza/CE, 20 de julho de 2026.

Antônia Simone Magalhães Oliveira
PRESIDENTE DA COMISSÃO CENTRAL DE APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE EM LICITAÇÕES

*** *** ***
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EXTRATO DE APURAÇÃO ADMINISTRATIVA
Absolver da acusação de descumprimento ao subitem 18.1.2.1. do edital, com punição prevista no inc. IV do art. 155 da lei nº 14.133/2021 durante a fase 
externa da licitação. Processo de Apuração Administrativa nº 13001.024630/2025-78. Pregão Eletrônico nº 20250247 - SESA. Empresa: NUTRIENTES 
MED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ: 26.383.079/0001-70. Fortaleza/CE, 25 de junho de 2026.

Antônia Simone Magalhães Oliveira
PRESIDENTE DA COMISSÃO CENTRAL DE APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE EM LICITAÇÕES

*** *** ***
EXTRATO DE PENALIDADE

Aplicação de sanção administrativa por descumprimento de obrigação prevista durante a fase externa da licitação. Processo de Apuração Administrativa nº 
13001.021756/2025-91. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20240017 - SSPDS. Empresa Sancionada: ENDEAVOUR COMERCIO DE VEICULOS LTDA, 
inscrita no CNPJ Nº 97.538.376/0001-96. Penalidade: IMPEDIDO DE LICITAR E DE CONTRATAR com esta Administração Pública Estadual pelo 
período de 4 (QUATRO) MESES a contar da publicação desse extrato de penalidade em DOE, bem como anotação restritiva no cadastro de fornecedores. 
Fundamento: Subitem 18.1.2.1. e 18.1.2.3 do edital; Inc. V do art. 155 da Lei nº 14.133/2021. Fica aberto prazo de 15 dias úteis para manifestação recursal 
conforme previsto no § 1º do Art. 18 da Portaria PGE/GAB Nº36/2024. Fortaleza/CE, 30 de junho de 2026.

Antônia Simone Magalhães Oliveira
PRESIDENTE DA COMISSÃO CENTRAL DE APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE EM LICITAÇÕES

*** *** ***
Nº DO PROCESSO: 13001.019950/2024-25

EXTRATO DE CONVÊNIO Nº01/2026
VALOR POR FONTE: FONTE 200 - SEM REPERCUSSÃO FINANCEIRA R$ 0,00; CONVENENTES: FUNDO DE MODERNIZAÇÃO E REAPARE-
LHAMENTO DA PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DO CEARÁ - FUNPECE e SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO 
BRASIL - RFB. OBJETO: Este Convênio tem por objeto o estabelecimento de condições que possibilitem o intercâmbio de informações não protegidas 
por sigilo fiscal de interesse recíproco entre os partícipes, observado, no que couber, o disposto na Instrução Normativa SRF n° 19, de 17 de fevereiro de 
1998 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Manifesta-se pela ausência de óbice jurídico à formalização do Convênio a ser celebrado entre o Fundo de Moderni-
zação e Reaparelhamento da Procuradoria-Geral do Estado do Ceará - FUNPECE e a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil - RFB, considerando a 
necessidade e pertinência do ajuste para viabilização do acesso à solução tecnológica “b-Cadastros”, sem prejuízo da observância das providências técnicas 
e administrativas cabíveis por ocasião da execução do instrumento. FORO: Comarca ada Cidade de Fortaleza VIGÊNCIA: O presente Convênio vigerá por 
prazo indeterminado, a partir da publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da União. VALOR GLOBAL: 0,00 VALOR: O presente instrumento tem 
caráter não oneroso, pois não envolve qualquer forma de transferência de recursos financeiros ou orçamentários entre os partícipes DATA DA ASSINA-
TURA: 13 de julho de 2026 SIGNATÁRIOS : Rafael Machado Moraes, Procurador-Geral do Estado do Ceará e Adriana Gomes Rêgo, Secretária Especial 
Adjunta da Receita Federal do Brasil.

Juliana Holanda Farias de Araripe Bringel
COORDENADORA ADMINISTRATIVA-FINANCEIRA

AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO ESTADO DO CEARÁ

EXTRATO DE TERMO DE ANUÊNCIA DOS COOPERADOS Nº18/2082
ANEXO AO CONTRATO Nº18/2010

PODER CONCEDENTE: Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE. PERMISSIONÁRIA: COOPERATIVA DE 
TRANSPORTE DO ESTADO DO CEARÁ - TRANSPRYME. COOPERATIVADO(A): Marcos de Araújo Silva. OBJETO: Estender as obrigações 
e direitos personalíssimos de participação delegatária ao COOPERATIVADO Marcos de Araújo Silva na prestação do Serviço Público de Trans-
porte Rodoviário Intermunicipal Complementar, na área de operação do respectivo lote de delegação, em que se sagrou vencedora no certame licitatório a 
COOPERATIVA PERMISSIONÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Estadual nº 16.710/18, Lei Estadual 13.094/2001 e Lei Federal nº 5.764/71. 
VIGÊNCIA: O presente TERMO vigorará pelo mesmo prazo do respectivo Termo de Permissão de Serviço Público de Transporte Rodoviário Intermunicipal 
de Passageiros do Estado do Ceará. DATA DA ASSINATURA: 27 de julho de 2026. SIGNATÁRIOS: Marcos de Araújo Silva (Cooperativado), Manoel 
Pinheiro Júnior (Presidente da Transpryme) e Rafael Maia de Paula (Presidente do Conselho Diretor da Arce). AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS 
PÚBLICOS DELEGADOS DO ESTADO DO CEARÁ - ARCE, em Fortaleza, 29 de julho de 2026.

Ivo César Barreto de Carvalho
PROCURADOR AUTÁRQUICO

*** *** ***
EXTRATO DO TERMO DE ANUÊNCIA DOS COOPERADOS Nº21/2181

ANEXO AO CONTRATO Nº21/2010
PODER CONCEDENTE: Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE. PERMISSIONÁRIA: COOPERATIVA 
DE TRANSPORTES DOS MOTORISTAS AUTÔNOMOS DE MASSAPÊ – COOTMAM. COOPERATIVADO(A): Francisco Jarbas Almeida de 
Vaz Filho. OBJETO: Anuência do cooperativado nas obrigações e direitos personalíssimos de participação delegatária na prestação do STRIP/CE, 
na espécie Serviço Regular Interurbano Complementar, na área de operação do Lote 4.3, em substituição ao cooperado Francisco Adriano Gomes Soares. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Estadual nº 16.710/18, Lei Estadual 13.094/2001 e Lei Federal nº 5.764/71. VIGÊNCIA: O presente TERMO vigorará 
pelo mesmo prazo do respectivo Termo de Permissão de Serviço Público de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do Ceará. DATA 
DA ASSINATURA: 28 de julho de 2026. SIGNATÁRIOS: Francisco Jarbas Almeida de Vaz Filho (Cooperativado), Antônio Pinto Aguiar (Presidente da 
Cootmam) e Rafael Maia de Paula (Presidente do Conselho Diretor da Arce). AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO 
ESTADO DO CEARÁ - ARCE, em Fortaleza, 29 de julho de 2026.

Ivo César Barreto de Carvalho
PROCURADOR AUTÁRQUICO

*** *** ***
EXTRATO DO TERMO DE ANUÊNCIA DOS COOPERADOS Nº26/2182

ANEXO AO CONTRATO Nº26/2010
PODER CONCEDENTE: Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE. PERMISSIONÁRIA: COOPERATIVA 
DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS NO ESTADO DO CEARÁ DE ITAPIPOCA - COOPERITA. COOPERATIVADO(A): José Jairton 
de Sousa Lima. OBJETO: Anuência do cooperativado nas obrigações e direitos personalíssimos de participação delegatária na prestação do STRIP/
CE, na espécie Serviço Regular Interurbano Complementar, na área de operação do Lote 5.1, em substituição ao cooperado Francisco Ricardo Morais Pinto. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Estadual nº 16.710/18, Lei Estadual 13.094/2001 e Lei Federal nº 5.764/71. VIGÊNCIA: O presente TERMO vigorará 
pelo mesmo prazo do respectivo Termo de Permissão de Serviço Público de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do Ceará. DATA 
DA ASSINATURA: 27 de julho de 2026. SIGNATÁRIOS: José Jairton de Sousa Lima (Cooperativado), Ricardo Oliveira de Lima (Presidente da Cooperita) 
e Rafael Maia de Paula (Presidente do Conselho Diretor da Arce). AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO ESTADO 
DO CEARÁ - ARCE, em Fortaleza, 29 de julho de 2026.

Ivo César Barreto de Carvalho
PROCURADOR AUTÁRQUICO

*** *** ***
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EXTRATO DO TERMO DE ANUÊNCIA DOS COOPERADOS Nº106/2183
ANEXO AO CONTRATO Nº106/2011

PODER CONCEDENTE: Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE. PERMISSIONÁRIA: COOPERATIVA 
DE TRANSPORTE COMPLEMENTAR INTERMUNICIPAL E FRETAMENTO ESTRELA DO SERTÃO CENTRAL NO ESTADO DO 
CEARÁ - COOPSTAR. COOPERATIVADO(A): Paulo Henrique Souza Mota. OBJETO: Anuência do(a) cooperativado(a) nas obrigações e direitos 
personalíssimos de participação delegatária na prestação do STRIP/CE, na espécie Serviço Regular Interurbano Complementar, na área de operação 
do Lote 2.1, em substituição ao cooperado Deusdedit Silva Melo. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Estadual nº 16.710/18, Lei Estadual 13.094/2001 e 
Lei Federal nº 5.764/71. VIGÊNCIA: O presente TERMO vigorará pelo mesmo prazo do respectivo Termo de Permissão de Serviço Público de Transporte 
Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do Ceará. DATA DA ASSINATURA: 27 de julho de 2026. SIGNATÁRIOS: Paulo Henrique Souza 
Mota (Cooperativado), Antônio Fábio de Souza Ferreira (Representante Legal da COOPSTAR) e Rafael Maia de Paula (Presidente do Conselho Diretor da 
ARCE). AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO ESTADO DO CEARÁ - ARCE, em Fortaleza, 29 de julho de 2026.

Ivo César Barreto de Carvalho 
PROCURADOR AUTÁRQUICO

*** *** ***
CORRIGENDA

No Diário Oficial de 17 de julho de 2026, que publicou a portaria n° 30/2026, referente a concessão de diárias para o servidor Carlos Alberto Mendes Júnior, 
ocupante do cargo de Conselheira do Conselho Diretor, matrícula nº 30000331; onde se lê: concedendo-lhe onze diárias, no valor unitário de R$ 459,70 
(quatrocentos e cinquenta e nove reais e setenta centavos), mais ajuda de custo no valor de R$ 459,70 (quatrocentos e cinquenta e nove reais e setenta 
centavos), acrescidos de 50% (cinquenta por cento), totalizando R$ 8.274,60 (oito mil, duzentos e setenta e quatro reais e sessenta centavos) em diárias e 
passagens aéreas para o trecho Fortaleza/São Paulo/Fortaleza, no valor de R$ 7.262,83 (sete mil, duzentos e sessenta e dois reais e oitenta e três centavos), 
Leia-se: concedendo-lhe onze diárias, no valor unitário de R$ 459,70 (quatrocentos e cinquenta e nove reais e setenta centavos), mais duas ajudas de custo, 
no valor unitário de R$ 459,70 (quatrocentos e cinquenta e nove reais e setenta centavos), acrescidos de 50% (cinquenta por cento), e passagens aéreas para 
o trecho Fortaleza/São Paulo/Fortaleza, no valor de R$ 7.911,46 (sete mil, novecentos e onze reais e quarenta e seis centavos) AGÊNCIA REGULADORA 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 30 de julho de 2026.

Rafael Maia de Paula
PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETOR

SECRETARIAS E VINCULADAS

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO

PORTARIA Nº231/2026 - O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO, no uso de suas prerrogativas e atribui-
ções legais, considerando a Lei nº. 18.710, de 27 de março de 2024, que deu nova redação ao art. 5.º- A e o caput do art. 5.º- B da Lei n.º 14.582, de 21 de 
dezembro de 2009, a qual instituiu a Diária por Reforço Operacional, aos integrantes da carreira de Polícia Penal, RESOLVE CONCEDER DIFERENÇA 
DE DIÁRIAS POR REFORÇO OPERACIONAL, referente ao período de 21 de junho a 20 de julho do ano de 2025, aos SERVIDORES mencionados no 
Anexo Único, desta Portaria. SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO, em Fortaleza, 17 de junho de 2026.

Luís Mauro Albuquerque Araújo
SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA Nº231/2026 DE 17 DE JUNHO DE 2026
INTERSTÍCIO DE JULHO DE 2025.

Nº ORD. SERVIDOR MATRÍCULA HORAS VALOR
1 ADRIANO RODRIGUES MACIEL 43092995 4 R$ 151,28
2 AGNALDO GONCALVES DA SILVA 30038819 4 R$ 151,28
3 ALEXANDRA CASTRO MOREIRA DE ALMEIDA 30064119 4 R$ 151,28
4 ALEXSANDRO RANIERI DE MORAES MOURA 43101951 4 R$ 151,28
5 ALUILTON SIZINO DE SOUSA 30062914 4 R$ 151,28
6 ANDREA ARAUJO DE OLIVEIRA 47286018 4 R$ 151,28
7 ANDRE CARNEIRO SOUSA 43102060 4 R$ 151,28
8 ANTONIO ALISON BARROS DA SILVA 43094610 4 R$ 151,28
9 ANTONIO EMERSON FERRO CRUZ RODRIGUES 43100548 4 R$ 151,28
10 ANTONIO EVERARDO DA SILVA COSTA 47244013 4 R$ 151,28
11 ANTONIO LIANDRO SARMENTO CAVALCANTI 47283213 4 R$ 151,28
12 ANTONY NACELIO FURTADO NETO 4724451X 4 R$ 151,28
13 ARIADNE DE AGUIAR COELHO VERAS 47280419 4 R$ 151,28
14 AVELINO JULES MAGALHAES ARAUJO 4309310X 4 R$ 151,28
15 BRUNO LISARDE CAVALCANTE PINHEIRO 43089307 4 R$ 151,28
16 CAMILA CUSTODIO DA COSTA SOARES 30066111 4 R$ 151,28
17 CARLOS ALBERTO DE CAMPOS MOURA JUNIOR 47244714 4 R$ 151,28
18 CARLOS FELIPE FERREIRA MOREIRA 43097814 4 R$ 151,28
19 CELSO ALENCAR LEITE TERCEIRO 4310604X 4 R$ 151,28
20 CICERA SILVANA DA SILVA 3006691X 4 R$ 151,28
21 CLOVIS BARTOLOMEU PEREIRA FILHO 43096737 4 R$ 151,28
22 DAVID NOGUEIRA DA COSTA 43091077 4 R$ 151,28
23 DERVESSON GREICK SILVA DE AZEVEDO 4304401X 4 R$ 151,28
24 DOUGLAS MARTINS FERREIRA 43106090 4 R$ 151,28
25 EDRYZIA BARBOSA MONTENEGRO 4309548X 4 R$ 151,28
26 EDSON CONDE MARTINS 47247012 4 R$ 151,28
27 ELIAS BATISTA DE LIMA 30081218 4 R$ 151,28
28 ELIZIARIO FERREIRA DA SILVA 47287812 4 R$ 151,28
29 EMERSON VIEIRA DA SILVA 43103946 4 R$ 151,28
30 ERICA DE ALMEIDA NASCIMENTO 43106004 4 R$ 151,28
31 ERINALDO DE OLIVEIRA TARGINO 47326419 4 R$ 151,28
32 EVERTON FERREIRA VERAS 30043618 4 R$ 151,28
33 FABIANO DE CASTRO CAMPOS 47248213 4 R$ 151,28
34 FABIO ANDRADE DO PRADO 4729231X 4 R$ 151,28
35 FELIPE CARDOSO DE LIMA 30020014 4 R$ 151,28
36 FELIPE DANTAS SOARES MACHADO 43107240 4 R$ 151,28
37 FELIPE DE JESUS BRAGA 43101420 4 R$ 151,28
38 FELIPE LIMA ROGERIO 43094998 4 R$ 151,28
39 FELIPE RODGER BRANDAO CARNEIRO 43095021 4 R$ 151,28
40 FRANCEILDO DE OLIVEIRA MOURA 43106589 4 R$ 151,28
41 FRANCISCA ALINE SILVEIRA CAMPOS 43098373 4 R$ 151,28
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Nº ORD. SERVIDOR MATRÍCULA HORAS VALOR
42 FRANCISCO ADALBERTO COELHO DOS SANTOS 43102362 4 R$ 151,28
43 FRANCISCO AGENOR FERREIRA LIMA 30049411 4 R$ 151,28
44 FRANCISCO ALAN MAX DE ALENCAR 3004911X 4 R$ 151,28
45 FRANCISCO ALYSON PINTO MAGALHAES 43091964 4 R$ 151,28
46 FRANCISCO CESAR DE OLIVEIRA TERCIO 43106899 4 R$ 151,28
47 FRANCISCO CLAUDE CANDIDO PEREIRA 30082710 4 R$ 151,28
48 FRANCISCO DE ASSIS MARCIANO 30034716 4 R$ 151,28
49 FRANCISCO JOSE DA SILVA CRUZ 47293715 4 R$ 151,28
50 FRANCISCO JUNIOR ALVES ALMEIDA 47277310 4 R$ 151,28
51 JOSE AIRTON DA SILVA TEIXEIRA 43089870 3 R$ 113,46

TOTAL R$ 7.677,46

*** *** ***
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Nº DO DOCUMENTO 011/2026
PROCESSO Nº: 18001.028332 / 2026-51 OBJETO: para a contratação de serviços de transporte diário, sob demanda, com a disponibilização de até 08 
(oito) ônibus e serviços de transporte eventual, totalizando 500.000 (quinhentos mil) quilômetros, destinados ao transporte de servidores aprovados no Concurso 
Público nº 04/2024 da Secretaria da Administração Penitenciária e Ressocialização (SAP) JUSTIFICATIVA: justifica-se pela necessidade de assegurar a 
continuidade dos serviços de transporte destinados aos servidores e colaboradores da Secretaria da Administração Penitenciária e Ressocialização – SAP, 
essenciais ao funcionamento das Unidades Prisionais da Região Metropolitana de Fortaleza. A interrupção desses serviços comprometeria o deslocamento 
do efetivo, a execução das atividades operacionais e administrativas e, principalmente, a segurança do sistema penitenciário estadual. VALOR GLOBAL: 
R$6.194.999,36 ( Seis milhões cento e noventa e quatro mil novecentos e noventa e nove reais e trinta e seis centavos ) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
18242 18100004.06.421.197.20843.03.339033.1.5009100000.0 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: com fundamento no artigo 75, inciso VIII da Lei nº 
14.133/2021 CONTRATADA: JR SERVIÇOS DE TRANSPORTES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 08.269.988/0001-09 DISPENSA: RAFAEL DE 
JESUS BESERRA-SECRETÁRIO EXECUTIVO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO RATIFICAÇÃO: LUIS MAURO 
ALBUQUERQUE ARAÚJO-SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA E RESSOCIALIZAÇÃO.

Luis Mauro Albuquerque Araújo
ORDENADOR DE DESPESAS

SECRETARIA DAS CIDADES

CONTRATO POR INSTRUMENTO PARTICULAR DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL E DE PRODUÇÃO DE EMPREENDIMENTO 
HABITACIONAL NO PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA - PMCMV - RECURSOS FAR, COM PAGAMENTO PARCELADO

(IG: 1467989) 
PARTÍCIPES: O ESTADO DO CEARÁ; FUNDO DE ARRENDAMENTO RESIDENCIAL - FAR - ATRAVÉS DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL; 
MUNICIPIO DE CAUCAIA; IMOBILIARIA ABELARDO ROCHA S/A; ENGEPLAN ENGENHARIA S/A. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Consi-
derando a instrução dos autos do Processo NUP: 30001.012106/2026-54. OBJETO: Aporte Complementar do Governo do Estado do Ceará destinado 
à contratação, por meio de instrumento particular de compra e venda de imóvel, no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), com 
recursos do Fundo de Arrendamento Residencial (FAR), para a produção de 248 (duzentas e quarenta e oito) unidades habitacionais do Residencial Anacé III, 
vinculado à APF nº 647.054-59, localizado no Município de Caucaia/CE. VALOR GLOBAL DA OPERAÇÃO: - R$ 42.926.391,33 (quarenta e dois milhões, 
novecentos e vinte e seis mil, trezentos e noventa e um reais e trinta e três centavos), contempla os valores de compra e venda do imóvel, se for o caso, da 
produção do empreendimento, tributos, seguros que garantam a parte interna do empreendimento, despesas de legalização, Projeto de Trabalho Social, guarda e 
conservação do empreendimento e aporte complementar, se houver. PRAZO PARA CONCLUSÃO DAS OBRAS/LEGALIZAÇÃO - O prazo para conclusão 
das obras/legalização é de 18 (dezoito) meses, conforme previsto no cronograma físico-financeiro pactuado entre os contratantes, aprovado e arquivado em 
poder da CAIXA. FORO: Para dirimir quaisquer questões que decorram direta ou indiretamente deste contrato, fica eleito o foro correspondente ao da sede 
da Seção Judiciária da Justiça Federal, com jurisdição sobre a localidade onde estiver situado o empreendimento objeto deste contrato, renunciando desde já, 
a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. DATA DA ASSINATURA: 31 de julho de 2026. SIGNATÁRIOS: ELMANO DE FREITAS DA COSTA, 
ESTADO DO CEARÁ; HUMBERTO LOPES DE SOUSA FILHO, CAIXA/FAR; NAUMI GOMES DE AMORIM, MUNICIPIO DE CAUCAIA; DIEGO 
CORREIA LIMA ROCHA,IMOBILIARIA ABELARDO ROCHA S/A; CARLOS HORÁCIO CARNEIRO FONTENELE, ENGEPLAN ENGENHARIA 
S/A. SECRETARIA DAS CIDADES, em Fortaleza, 31 de julho de 2026.

Carlos Edilson Araujo
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS – SOP, no uso de suas atribuições legais que lhe foram delegadas pelo Decreto 
nº 32.451,de 13/12/2017, tendo em vista o que consta no processo NUP 43022.007927/2026-72 e de acordo com o EDITAL N° 01/2025 – SOP publicado em 
09 de julho de 2025, RESOLVE EXONERAR A PEDIDO, o Funcionário Temporário ORLANDO LIMA DE SOUSA JÚNIOR, matricula n° 30002326, 
do cargo de Engenheiro Civil, a partir de 21 de julho de 2026. SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS, em Fortaleza, 27 de julho de 2026.

José Valdeci Rebouças
SUPERINTENDENTE

Antônio Negreiros Bastos Neto
SECRETÁRIO DA SECRETARIA DAS CIDADES

Registre-se e publique-se.

*** *** ***
O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS – SOP, no uso de suas atribuições legais que lhe foram delegadas pelo 
Decreto nº 32.451,de 13/12/2017, tendo em vista o que consta no processo NUP 43022.007802/2026-42 e de acordo com o EDITAL N° 01/2025 – SOP 
publicado em 09 de julho de 2025, RESOLVE EXONERAR A PEDIDO, a Funcionária Temporária LIA DE SOUSA GOMES, matricula n° 300020-83, 
do cargo de Técnico em Edificações, a partir de 15 de Julho de 2026. SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS, em Fortaleza, 27 de julho de 2026.

José Valdeci Rebouças
SUPERINTENDENTE

Antônio Negreiros Bastos Neto
SECRETÁRIO DA SECRETARIA DAS CIDADES

Registre-se e publique-se.

*** *** ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO: 068/2025
NUP: 43022.001022/2026-99

IG 1467720000
I – ESPÉCIE: 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 068/02025/SOP; NUP nº.43022.001022/2026-99 ., que entre si celebram, de um lado, a SUPERIN-
TENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS – SOP, e, de outro lado CONSTRUTORA E&J LTDA II- CONTRATANTE: SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS 
PUBLICAS - SOP, criada pela Lei nº 16.880, de 22 de maio de 2019, com sede na Av. Alberto Craveiro, nº 2775, Bairro Castelão, CEP: 60.860-901, inscrita 
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no CNPJ sob o n.º 33.866.288/0001-30, doravante denominada SOP, neste ato representada por seu Superintendente, Sr. JOSÉ VALDECI REBOUÇAS, 
brasileiro, matrícula funcional nº 3000157, com endereço profissional na SOP/CE III- CONTRATADA:CONSTRUTORA E&J LTDA., inscrita no CNPJ/
MF sob o nº 41.634, neste ato representada por seu sócio, FRANCISCO ELIVER ARAÚJO JÚNIOR, IV- FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O aludido aditivo 
fundamenta-se na Lei n.º 16.880, de 22/05/2019 e suas alterações, no disposto no Processo Administrativo NUP 43022.001022/2026-99, enquanto parte 
integrante deste Termo, independente de transcrição, no Contrato nº 068/2025, nos termos da Concorrência Eletrônica n° 20240023 - SOP, que foi realizada 
sob a égide da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como no art. 6º, inciso XVII, art. 111 e art. 115,§5º da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais disposições legais 
aplicáveis. V- OBJETO: O presente instrumento tem como finalidade a prorrogação do prazo de execução e vigência do Contrato nº 068/2025, cujo objeto 
consiste na execução da pavimentação da Rodovia CE-179, no trecho Entr. CE-232 – Parapuí, no Município de Santana do Acaraú/CE, com fundamento 
na justificativa técnica apresentada pela Diretoria de Engenharia Rodoviária – DIRER/SOP, às fls. 326/327 do referido NUP 43022.001022/2026-99. 1.2. 
O prazo de execução será prorrogado por mais 180 (cento e oitenta) dias corridos, findando em 12 de janeiro de 2027. 1.3. O prazo de vigência será pror-
rogado por mais 360 (trezentos e sessenta) dias corridos, findando em 20 de maio de 2027. VI- VIGÊNCIA: 20/05/2027. VII- DATA DA ASSINATURA: 
28/07/2026: VIII- SIGNATÁRIOS: JOSÉ VALDECI REBOUÇAS (SUPERINTENDENTE DA SOP/CE) e FRANCISCO ELIVAR ARAÚJO JÚNIOR. 
(REPRESENTANTE DA CONTRATADA.).

José Valdeci Rebouças
SUPERINTENDENTE

*** *** ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO: 009/2026
NUP: 43022.004211/2026-13

IG 1467649000
I – ESPÉCIE: 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 009/02026/SOP; NUP nº. 43022.004211/2026-13., que entre si celebram, de um lado, a SUPE-
RINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS – SOP, e, de outro lado CONSTRUTORA ALICERCE LTDA II- CONTRATANTE: SUPERINTENDÊNCIA 
DE OBRAS PUBLICAS - SOP, criada pela Lei nº 16.880, de 22 de maio de 2019, com sede na Av. Alberto Craveiro, nº 2775, Bairro Castelão, CEP: 60.860-
901, inscrita no CNPJ sob o n.º 33.866.288/0001-30, doravante denominada SOP, neste ato representada por seu Superintendente, Sr. JOSÉ VALDECI 
REBOUÇAS, brasileiro, matrícula funcional nº 3000157, com endereço profissional na SOP/CE III- CONTRATADA: CONSTRUTORA ALICERCE 
LTDA, estabelecida na Av. Santos Dumont, 2789 – sala 506, bairro Aldeota, CEP: 60.150-616, Fortaleza/CE, inscrita no CNPJ sob n°. 15.844.260/0001-10, 
neste ato representada legalmente pelo Sr. JOÃO DA CRUZ SILVA RIBEIRO, brasileiro, com endereço profissional na sede da Contratada, devidamente 
qualificado nos autos do NUP supramencionado IV- FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei n.º 16.880, de 22/05/2019 e suas alterações, no disposto no Processo 
Administrativo NUP 43022.004211/2026-13, enquanto parte integrante deste Termo, independente de transcrição, no Contrato Primitivo nº 009/2026, no 
art. 124, I, alínea b), art. 125, art. 126 e art. 128 da Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações. e demais disposições legais aplicáveis. V- OBJETO: O 
presente aditivo tem por escopo o acréscimo e a supressão de serviços do Contrato nº009/2026/SOP, cujo objeto consiste na Pavimentação da CE-176 
no Trecho: Entr. BR-226 (Independência) - Vila da Cachoeira do Fogo, no Município de Independência - CE, com extensão de 20,90 km. 1.2. O contrato 
em alusão sofrerá um acréscimo no valor de (+) R$ 5.601.947,02 (Cinco milhões, seiscentos e um mil, novecentos e quarenta e sete reais e dois centavos), 
que corresponde a (+) 24,303% do valor ao contrato; uma supressão no valor de (-) R$ 1.240.322,27 (Setecentos e oitenta e cinco mil, quatrocentos e setenta 
e oito reais e noventa e três centavos), que corresponde a (-) 5,381%; tendo uma Repercussão Financeira Positiva de (+) R$ 4.361.624,77 (Quatro milhões 
trezentos e sessenta e um mil seiscentos e vinte e quatro reais e setenta centavos), que corresponde a (+) 18.92% do valor ao contrato. VI- VALOR R$ 
4.361.624,77 (quatro milhões, trezentos e sessenta e um mil, seiscentos e vinte e quatro reais e setenta e sete centavos) VII- VIGÊNCIA: 28/07/2027. VIII- 
DATA DA ASSINATURA: 27/0/2026: IX- SIGNATÁRIOS: JOSÉ VALDECI REBOUÇAS (SUPERINTENDENTE DA SOP/CE) e JOÃO DA CRUZ 
SILVA RIBEIRO (REPRESENTANTE DA CONTRATADA)

José Ilo de Oliveira Santiago
SUPERINTENDENTE ADJUNTO DE RODOVIAS

*** *** ***
EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Nº DO DOCUMENTO 254/2026
PROCESSO Nº: 43022.006388 / 2025-73 DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE OBJETO: autorização para implantação de 297 postes duplo t de 
concreto para lançamento de fibras ópticas na faixa de domínio da rodovia estadual CE-060 nos municípios Mombaça e Acopiara-CE. Localização da 
Ocupação: Entre os limites da Plataforma e o limite da Faixa de Domínio Ocupação Longitudinal: Trecho: 060ECE0470S0- Início: ENTR. CE-363(B) 
(MOMBAÇA) Final: ENTR. CE-166 (A) (ZÔRRA) Coordenadas- Início: 430496 m E; 9364223 m S; Final: 449539 m E; 9326289 m S; Tipo de Rodovia: 
Rodovia Rural (município com menos de 100.000 habitantes) Localização da Ocupação: :entre os limites da Plataforma e o limite da Faixa de Domínio 
Ocupação Transversal: Travessia 01 Trecho: 060ECE0470S0- Início: ENTR. CE-363(B) (MOMBAÇA) Final: ENTR. CE-166 (A) (ZÔRRA) Coordenadas 
-Início: 430493 m E; 9364172m S Final: 430469 m E; 9364177m S Tipo de Rodovia: Rodovia Rural (município com menos de 100.000 habitantes) Loca-
lização da Ocupação: Sob o canteiro central Extensão longitudinal utilizada: 45144,4 m Extensão transversal utilizada: 1028,6 m A presente solicitação 
foi requerida da empresa CLARO SA, para implantação de IMPLANTAÇÃO DE 297 POSTES DUPLO T DE CONCRETO PARA LANÇAMENTO DE 
FIBRAS ÓPTICAS, na faixa de domínio da rodovia estadual CE-060, no município de Acopiara e Mombaça / CE, de acordo com o projeto apresentado. 
JUSTIFICATIVA: Justifica-se a Necessidade da implantação de 297 postes duplo t de concreto para lançamento de fibras ópticas na faixa de domínio da 
rodovia estadual CE-060 nos municípios Mombaça e Acopiara-CE. VALOR GLOBAL: 0,00 ( NÃO SE APLICA ) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: NÃO 
SE APLICA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: amparado no art. 74, inciso I, da Lei n.º 14.133, de 1º de Abril de 2021 e nos termos do art. 74, caput, c/c art. 
75 da Lei n.º 14.133, de 1º de Abril de 2021, Lei n.º 16.847, de 06 de março de 2019, e Decreto Estadual n.º 33.039, de 15 de abril de 2019. CONTRATADA: 
CLARO S.A, CNPJ: 40.432.544/0276-90 DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE: Declarada por José Ilo de Oliveira Santiago (Superintendente Adjunto 
de Rodovias – SOP-CE) RATIFICAÇÃO: Ratificada por José Valdeci Rebouças (Superintendente de Obras Públicas – SOP-CE).

Saullo Marinho Camara
SUPERINTENDENTE ADJUNTO

*** *** ***
EXTRATO DE PERMISSÃO DE USO

Nº DO DOCUMENTO: 133/2026
NUP: 43022.003064/2026-64

PERMITENTE: SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS - SOP, com sede na Av. Alberto Craveiro, nº 2775, Castelão, Fortaleza, Ceará, CNPJ 
sob nº 07.954.563/0001-68, doravante denominada SOP, representada por seu Superintendente, JOSÉ VALDECI REBOUÇAS, brasileiro, servidor público, 
portador de identidade nº 96002349293 e de CPF nº 424.082.963-15, residente e domiciliado nesta Capital, com endereço profissional na Avenida Alberto 
Craveiro, n° 2775 CEP: 60.861-211, nesse ato Respondendo pelo Superintendente Adjunto de Rodovias da SOP, JOSÉ ILO DE OLIVEIRA SANTIAGO : 
PERMISSIONÁRIA: Empresa COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARA – ENEL, CNPJ: 07.047.251/0001-70, com sede na Rua Padre Valdevino, nº 
150, Centro - Fortaleza, CEP: 60.135-040, nesse ato representado pela Sra. Pâmela Vieira Barros, FUNDAMENTAÇÃO: Este TERMO tem como funda-
mento as razões expendidas nos autos do processo SUITE n°: 43022.003064/2026-64, pareceres jurídicos e técnicos acostados ao presente processo, nos 
termos do caput do art. 74 da Lei n.º 14.133, de 1º de Abril de 2021, Lei Nº 16.847,de 06 de março de 2019 e Decreto Estadual nº 33.039 de 15 de abril de 
2019 e Lei n° 17.835 de 16 de dezembro de 2021. OBJETO: O presente TERMO tem por objeto a outorga para a PERMISSIONÁRIA do uso da faixa 
de domínio da Rodovia, para a autorização de implantação rede de média e baixa tensão na faixa de domínio da rodovia estadual CE-265 no município 
de Morada Nova-CE. Rodovia: CE-265 Trecho: 265ECE0110S0 – Início: ENTR. BR-116(B) Final: ENTR. CE-371(A) Coordenadas: Ocupação - Início: 
571946 m E; 9436082 m S; Final: 571960 m E; 9436112 m S; Tipo de Rodovia: Rodovia Rural (município com menos de 100.000 habitantes) Localização 
da Ocupação: Entre os limites da Plataforma e o limite da Faixa de Domínio. Extensão da ocupação: 35,00 m Localização da Ocupação: Sob o canteiro 
central Extensão da ocupação: 33,00 m. A Permissionária não pagará pelo trecho total utilizado , de acordo com a Lei Nº 16.847, de 06 de março de 2019 
e Decreto Estadual nº 33.039, de 15 de abril de 2019 e Lei n° 17.835 de 16 de dezembro de 2021, em virtude de decisão Liminar objeto do processo n° 
3010637- 40.2025.8.06.0001(7° vara da Fazenda Pública). Este TERMO terá vigência a partir da data da assinatura pelo prazo de 5 (cinco) anos, devendo 
seu extrato ser publicado no Diário Oficial do Estado. DATA ASSINATURA: 29/07/2026: SIGNATÁRIOS: José Ilo de Oliveira Santiago (Superintendente 
Adjunto de Rodovias da SOP) e Pâmela Vieira Barros (COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARA).

Saullo Marinho Camará
SUPERINTENDENTE ADJUNTO DE RODOVIAS, RESPONDENDO

*** *** ***
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EXTRATO DE PERMISSÃO DE USO
Nº DO DOCUMENTO: 156/2026

NUP: 43022.001035/2026-68
PERMITENTE: SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS - SOP, com sede na Av. Alberto Craveiro, nº 2775, Castelão, Fortaleza, Ceará, CNPJ 
sob nº 07.954.563/0001-68, doravante denominada SOP, representada por seu Superintendente, JOSÉ VALDECI REBOUÇAS, brasileiro, servidor público, 
portador de identidade nº 96002349293 e de CPF nº 424.082.963-15, residente e domiciliado nesta Capital, com endereço profissional na Avenida Alberto 
Craveiro, n° 2775 CEP: 60.861-211, nesse ato Respondendo pelo Superintendente Adjunto de Rodovias da SOP, JOSÉ ILO DE OLIVEIRA SANTIAGO 
: PERMISSIONÁRIA: Empresa COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARA – ENEL, CNPJ: 07.047.251/0001-70, com sede na Rua Padre Valdevino, 
nº 150, Centro - Fortaleza, CEP: 60.135-040, nesse ato representado pelo Sr. SAMY DIAS AUAD DE QUEIROZ FUNDAMENTAÇÃO: Este TERMO 
tem como fundamento as razões expendidas nos autos do processo SUITE n°: 43022.001035/2026-68, pareceres jurídicos e técnicos acostados ao presente 
processo, nos termos do caput do art. 74 da Lei n.º 14.133, de 1º de Abril de 2021, Lei Nº 16.847,de 06 de março de 2019 e Decreto Estadual nº 33.039 de 
15 de abril de 2019 e Lei n° 17.835 de 16 de dezembro de 2021. OBJETO: O presente TERMO tem por objeto a outorga para a PERMISSIONÁRIA do 
uso da faixa de Domínio da Rodovia, para a autorização de implantação de rede de média e baixa tensão na faixa de domínio da rodovia estadual CE-371 
no município de Milha-CE. Trecho: 371ECE0370S0 – Início: ENTR. BR-226(B)/CE-473(B); Final: ENTR. CE-459 P/ BETÂNIA; Coordenadas: Ocupação 
- Início: 477320 m E; 9365692 m S; Final: 477293 m E; 9365629 m S; Tipo de Rodovia: Rodovia Rural (município com menos de 100.000 habitantes) 
Localização da Ocupação: Entre os limites da Plataforma e o limite da Faixa de Domínio. Extensão da ocupação: 46,00 m Localização da Ocupação: Sob o 
canteiro central Extensão da ocupação: 35,00 m. A Permissionária não pagará pelo trecho total utilizado , de acordo com a Lei Nº 16.847, de 06 de março de 
2019 e Decreto Estadual nº 33.039, de 15 de abril de 2019 e Lei n° 17.835 de 16 de dezembro de 2021, em virtude de decisão Liminar objeto do processo n° 
3010637- 40.2025.8.06.0001(7° vara da Fazenda Pública). Este TERMO terá vigência a partir da data da assinatura pelo prazo de 5 (cinco) anos, devendo 
seu extrato ser publicado no Diário Oficial do Estado. DATA ASSINATURA: 29/07/2026: SIGNATÁRIOS: José Ilo de Oliveira Santiago (Superintendente 
Adjunto de Rodovias da SOP) e SAMY DIAS AUAD DE QUEIROZ (COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARA).

Saullo Marinho Camará
SUPERINTENDENTE ADJUNTO DE RODOVIAS, RESPONDENDO

*** *** ***
EXTRATO DE PERMISSÃO DE USO

Nº DO DOCUMENTO: 195/2026
NUP: 43022.002619/2026-51

PERMITENTE: SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS - SOP, com sede na Av. Alberto Craveiro, nº 2775, Castelão, Fortaleza, Ceará, CNPJ 
sob nº 07.954.563/0001-68, doravante denominada SOP, representada por seu Superintendente, JOSÉ VALDECI REBOUÇAS, brasileiro, servidor público, 
portador de identidade nº 96002349293 e de CPF nº 424.082.963-15, residente e domiciliado nesta Capital, com endereço profissional na Avenida Alberto 
Craveiro, n° 2775 CEP: 60.861-211, nesse ato Respondendo pelo Superintendente Adjunto de Rodovias da SOP, JOSÉ ILO DE OLIVEIRA SANTIAGO : 
PERMISSIONÁRIA: empresa ASCENTY DATA CENTERS E TELECOMUNICAÇÕES S/A , CNPJ: 13.743.550/0010-33 ,com sede na Tv Francisco 
Marrocos Portela,n°1161,Galpão A,Sala 02, CEP: 61.922-120,Alto Alegre I, Maracanaú- Ce, nesse ato representado pelo Sr. HATILA FARIAS DE AQUINO. 
FUNDAMENTAÇÃO: Este TERMO tem como fundamento as razões expendidas nos autos do processo SUITE n°:43022. 002619/2026-51,pareceres 
jurídicos e técnicos acostados ao presente processo, nos termos do caput do art. 74 da Lei n.º 14.133, de 1º de Abril de 2021, Lei Nº 16.847,de 06 de março 
de 2019 e Decreto Estadual nº 33.039 de 15 de abril de 2019 e Lei n° 17.835 de 16 de dezembro de 2021. OBJETO: O presente TERMO tem por objeto a 
outorga para a PERMISSIONÁRIA do uso da faixa de. domínio da Rodovia, objetivando a autorização de implantação de rede subterrânea de fibra 
óptica na faixa de domínio da rodovia estadual CE-090 no município de Caucaia-CE. Interessado: Ascenty Data Centers e Telecomunicações S/A Referência: 
NUP 43022.002619/2026-51 Rodovia: CE-090 Trecho: 090ECE0010D0 – Início: ENTR. CE-085(LESTE) Final: ENTR. CE-531(ICARAÍ) Coordenadas: 
Ocupação - Início: 539496,05 m E; 9591822,83 m S; Final: 539493,95 m E; 9591798,34 m S; Tipo de Rodovia: Rodovia Urbana (município com mais de 
100.000 habitantes) Localização da Ocupação: Sob o Canteiro Central Extensão utilizada: 24,58 m , conforme projetos apresentados e aprovados pela SOP. 
A Permissionária pagará pelo trecho utilizado de 24,58,m a titulo de ocupação longitudinal ,com o VAR (Valor de Remuneração Anual da Faixa de Domínio) 
de R$ 6.626,40 (seis mil,seiscentos e vinte e seis reais e quarenta centavos). Este TERMO terá vigência a partir da data da assinatura pelo prazo de 5 (cinco) 
anos, devendo seu extrato ser publicado no Diário Oficial do Estado. DATA ASSINATURA: 29/07/2026: SIGNATÁRIOS: José Ilo de Oliveira Santiago 
(Superintendente Adjunto de Rodovias da SOP) e HATILA FARIAS DE AQUINO (Ascenty Data Centers e Telecomunicações S/A).

Saullo Marinho Camará
SUPERINTENDENTE ADJUNTO DE RODOVIAS, RESPONDENDO

*** *** ***
EXTRATO DE PERMISSÃO DE USO

Nº DO DOCUMENTO: 211/2026
NUP: 43022.008627/2025-20

PERMITENTE: SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS - SOP, com sede na Av. Alberto Craveiro, nº 2775, Castelão, Fortaleza, Ceará, CNPJ 
sob nº 07.954.563/0001-68, doravante denominada SOP, representada por seu Superintendente, JOSÉ VALDECI REBOUÇAS, brasileiro, servidor público, 
portador de identidade nº 96002349293 e de CPF nº 424.082.963-15, residente e domiciliado nesta Capital, com endereço profissional na Avenida Alberto 
Craveiro, n° 2775 CEP: 60.861-211, nesse ato Respondendo pelo Superintendente Adjunto de Rodovias da SOP, JOSÉ ILO DE OLIVEIRA SANTIAGO 
: PERMISSIONÁRIA: Empresa COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARA – ENEL, CNPJ: 07.047.251/0001-70, com sede na Rua Padre Valdevino, 
nº 150, Centro - Fortaleza, CEP: 60.135-040, nesse ato representado pelo Sr. SAMY DIAS AUAD DE QUEIROZ, FUNDAMENTAÇÃO: Este TERMO 
tem como fundamento as razões expendidas nos autos do processo SUITE n°: 43022.008627/2025-20, pareceres jurídicos e técnicos acostados ao presente 
processo, nos termos do caput do art. 74 da Lei n.º 14.133, de 1º de Abril de 2021, Lei Nº 16.847,de 06 de março de 2019 e Decreto Estadual nº 33.039 de 
15 de abril de 2019 e Lei n° 17.835 de 16 de dezembro de 2021.. OBJETO: O presente TERMO tem por objeto a outorga para a PERMISSIONÁRIA 
do uso da faixa de domínio da Rodovia, para a autorização de implantação rede de média e baixa tensão na faixa de domínio da rodovia estadual CE-440 
no município de Meruoca-CE. Rodovia: CE-440 Trecho: 440ECE0010S0 – Início: ENTR. CE-180 (PALESTINA DO NORTE) Final: ENTR. CE-417 
(CONTORNO DE SOBRAL) Coordenadas: Ocupação - Início: 339823 m E; 9600167 m S; Final: 336809 m E; 9600148 m S; Tipo de Rodovia: Rodovia 
Rural (município com menos de 100.000 habitantes) Localização da Ocupação: Sob o Canteiro Central Extensão da ocupação: 27,00 m. A Permissionária 
não pagará pelo trecho total utilizado , de acordo com a Lei Nº 16.847, de 06 de março de 2019 e Decreto Estadual nº 33.039, de 15 de abril de 2019 e Lei 
n° 17.835 de 16 de dezembro de 2021, em virtude de decisão Liminar objeto do processo n° 3010637- 40.2025.8.06.0001(7° vara da Fazenda Pública). Este 
TERMO terá vigência a partir da data da assinatura pelo prazo de 5 (cinco) anos, devendo seu extrato ser publicado no Diário Oficial do Estado. DATA 
ASSINATURA: 29/07/2026: SIGNATÁRIOS: José Ilo de Oliveira Santiago (Superintendente Adjunto de Rodovias da SOP) e SAMY DIAS AUAD DE 
QUEIROZ (COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARA).

José Ilo de Oliveira Santiago
SUPERINTENDENTE ADJUNTO DE RODOVIAS

*** *** ***
EXTRATO DE PERMISSÃO DE USO

Nº DO DOCUMENTO: 225/2026
NUP: 43022.013268/2025-22

PERMITENTE: SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS - SOP, com sede na Av. Alberto Craveiro, nº 2775, Castelão, Fortaleza, Ceará, CNPJ 
sob nº 07.954.563/0001-68, doravante denominada SOP, representada por seu Superintendente, JOSÉ VALDECI REBOUÇAS, brasileiro, servidor público, 
portador de identidade nº 96002349293 e de CPF nº 424.082.963-15, residente e domiciliado nesta Capital, com endereço profissional na Avenida Alberto 
Craveiro, n° 2775 CEP: 60.861-211, nesse ato Respondendo pelo Superintendente Adjunto de Rodovias da SOP, JOSÉ ILO DE OLIVEIRA SANTIAGO : 
PERMISSIONÁRIA: FSF TECNOLOGIA S.A, CNPJ: 05.680.391/0001-56, com sede em Maceió, Rua Joaquim Nabuco, n° 325,Farol- Maceió CEP:57.051- 
410, nesse ato representado pelo Sr. Felipe Calheiros Cansansão Diretor Presidente e pelo Senhor Sérgio Ferreira de Brito, Diretor de Tecnologia. FUNDA-
MENTAÇÃO: Este TERMO tem como fundamento as razões expendidas nos autos do processo SUITE n°: 43022. 013268/2025-22,pareceres jurídicos e 
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técnicos acostados ao presente processo, nos termos do caput do art. 74 da Lei n.º 14.133, de 1º de Abril de 2021, Lei Nº 16.847,de 06 de março de 2019 e 
Decreto Estadual nº 33.039 de 15 de abril de 2019 e Lei n° 17.835 de 16 de dezembro de 2021. OBJETO: autorização para implantação de rede de fibra 
óptica subterrânea na faixa de domínio da rodovia estadual CE-166 nos municípios de Mombaça-CE, Piquet Carneiro-CE, Senador Pompeu-CE e 
Quixeramobim-CE. Interessado: FSF TECNOLOGIA S.A. Referência: NUP 43022.013268/2025-22 Mombaça/Piquet Carneiro Rodovia: CE-166 Trecho: 
166ECE0150S0 – Início: ENTR. CE-275(PIQUET CARNEIRO) Final: ENTR. CE-060(A)(ZÔRRA) Coordenadas: 438391,92 m E; 9351562,52 m S; 
452703,65 m E; 935767,09 m S; Piquet Carneiro/Senador Pompeu; Rodovia: CE-166; Trecho: 166ECE0130S0 – Início: ENGº. JOSÉ LOPES Final: ENTR. 
CE-275(PIQUET CARNEIRO); Coordenadas: 453192,55 m E; 9359317,94 m S; 460300,68 m E; 9382193,61 m S; Senador Pompeu/Quixeramobim 
Rodovia: CE-166 Trecho: 166ECE0050S0 – Início: ENTR. CE-060(B) Final: ENTR. CE-449(CANHOTINHO) Coordenadas: 459458,05 m E; 9383498,83 
m S; 466494,86 m E; 9423165,63 m S; tipo de Rodovia: Rodovia Rural (município com menos de 100.000 habitantes) Localização da Ocupação: Entre 
os limites da Plataforma e o limite da Faixa de Domínio Extensão: 96.656,00 m Localização da Ocupação: Sob o Canteiro Central Extensão: 126,00 m. 
A Permissionária não pagará pelo trecho utilizado de 96.656 metros entre os limites da plataforma e o limite da faixa de domínio e 126,00 metros sob o 
canteiro central, a título de ocupação longitudinal conforme liminar apresentada processo n° 0249741- 82.2020.8.06.0001, está isenta de pagamento . Este 
TERMO terá vigência a partir da data da assinatura pelo prazo de 5 (cinco) anos, devendo seu extrato ser publicado no Diário Oficial do Estado . DATA 
ASSINATURA: 29/07/2026: SIGNATÁRIOS: José Ilo de Oliveira Santiago (Superintendente Adjunto de Rodovias da SOP) e Felipe Calheiros Cansansão 
(Diretor Presidente) e Sérgio Ferreira de Brito, (Diretor de Tecnologia).

Saullo Marinho Camará
SUPERINTENDENTE ADJUNTO DE RODOVIAS, RESPONDENDO

*** *** ***
EXTRATO DE PERMISSÃO DE USO

Nº DO DOCUMENTO: 232/2026
NUP: 43022.012128/2025-37

PERMITENTE: SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS - SOP, com sede na Av. Alberto Craveiro, nº 2775, Castelão, Fortaleza, Ceará, CNPJ 
sob nº 07.954.563/0001-68, doravante denominada SOP, representada por seu Superintendente, JOSÉ VALDECI REBOUÇAS, brasileiro, servidor público, 
portador de identidade nº 96002349293 e de CPF nº 424.082.963-15, residente e domiciliado nesta Capital, com endereço profissional na Avenida Alberto 
Craveiro, n° 2775 CEP: 60.861-211, nesse ato Respondendo pelo Superintendente Adjunto de Rodovias da SOP, JOSÉ ILO DE OLIVEIRA SANTIAGO : 
PERMISSIONÁRIA: Empresa COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO CEARÁ- CAGECE, Sociedade de Economia Mista Estadual, com sede nesta 
capital, na Rua: Dr. Lauro Vieira Chaves, n° 1030, CEP: 60.422-901, CNPJ N° 07.040.108/0001- 57 , doravante denominada PERMISSIONÁRIA, neste 
ato representada pelo seu Presidente NEURISÂNGELO CAVALCANTE DE FREITAS. FUNDAMENTAÇÃO: – Este TERMO tem como fundamento as 
razões expendidas nos autos do processo SUITE n°: 43022.012128/2025-37, pareceres jurídicos e técnicos acostados ao presente processo, nos termos do 
caput do art. 74 da Lei n.º 14.133, de 1º de Abril de 2021, Lei Nº 16.847,de 06 de março de 2019 e Decreto Estadual nº 33.039 de 15 de abril de 2019 e Lei n° 
17.835 de 16 de dezembro de 2021. OBJETO:O presente TERMO tem por objeto a outorga para a PERMISSIONÁRIA do uso da faixa de domínio da 
Rodovia, para a autorização para implantação de uma linha de recalque de esgoto na faixa de domínio da rodovia estadual CE-040 no município de Fortale-
za-CE. Interessado: Companhia de Água e Esgoto do Ceará- CAGECE Referência: NUP 43022.012128/2025-37 Rodovia: CE-040 Trecho: 040ECE0028D0 
– Início: ENTR. CE-568/569/570 Final: ENTR. CE-025; Coordenadas: Travessia 01 - Início: 557.604 m E; 9.582.245 m S; Final: 557.578 m E; 9.582.244 
m S; Coordenadas: Travessia 02 - Início: 557.644 m E; 9.581.765 m S; Final: 557.608 m E; 9.581.819 m S; Coordenadas: Travessia 03 - Início: 557.617 m 
E; 9.581.686 m S; Final: 557.650 m E; 9.581.688 m S; Coordenadas: Travessia 04 - Início: 557.695 m E; 9.58.1123 m S; Final: 557.667 m E; 9.581.120 m 
S; Coordenadas: Longitudinal - Início: 557.588 m E; 9.582.252 m S; Final: 557.781 m E; 9.579.976 m S; Tipo de Rodovia: Rodovia Urbana (município com 
mais de 100.000 habitantes) Localização da Ocupação: Entre os limites da Plataforma e o limite da Faixa de Domínio Extensão da ocupação longitudinal 
(Método Destrutivo): 2.837,81 m Localização da Ocupação: Sob o Canteiro Central Extensão da ocupação transversal (Método Não Destrutivo): 152,11 m. 
A Permissionária pagará pelo trecho total utilizado de 2.837,81 metros, a importância de R$ 16.742,61 ( dezesseis mil,setecentos e quarenta e dois reais e 
sessenta e um centavos) E 152,11 metros,sob o canteiro central,a título de ocupação transversal,a importância de R$ 24.603,96 ( vinte e quatro mil,seiscentos 
e três reais e noventa e seis centavos). Este TERMO terá vigência a partir da data da assinatura pelo prazo de 5 (cinco) anos, devendo seu extrato ser publicado 
no Diário Oficial do Estado. DATA ASSINATURA: 29/07/2026: SIGNATÁRIOS: José Ilo de Oliveira Santiago (Superintendente Adjunto de Rodovias da 
SOP) e NEURISÂNGELO CAVALCANTE DE FREITAS (COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO CEARÁ- CAGECE).

José Ilo de Oliveira Santiago
SUPERINTENDENTE ADJUNTO DE RODOVIAS

COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO CEARÁ

EXTRATO DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇO Nº116 E 117_2026
NUP Nº43012.001790/2025-81

ÓRGÃO GESTOR: Companhia de Água e Esgoto do Ceará – Cagece. OBJETO: Registrar preços para futuras e eventuais aquisições de CHAPA DE 
AÇO, no intuito de atender as necessidades do Planejamento de Material da Cagece. JUSTIFICATIVA: atender as demandas das unidades da Cagece que 
manifestarem interesse em contratar os itens das referidas Atas. VIGÊNCIA: O prazo de vigência da ata de registro de preços, conforme art. 15 do Decreto 
Estadual nº 35.323/2023, alterado pelo art. 2º do Decreto Estadual nº 36.863/2025, será de 1 (um) ano, contado a partir da data da sua publicação no Diário 
Oficial do Estado, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que por acordo entre as partes e comprovado o preço vantajoso, nas mesmas condições, 
quantidades e valores. DATA DA ASSINATURA: 06/07/2026. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: PROCESSO CAGECE Nº 0954.000741/2025-16 , no 
Pregão Eletrônico nº 20260029(CAGECE), nos termos do Decreto Estadual nº 35.323, de 24/02/2023, publicado D.O.E de 28/02/2023 e suas alterações e 
Regulamento de Licitações e Contratos da CAGECE. EMPRESA DETENTORA DE PREÇOS REGISTRADOS: ATA DE Nº 116_2026, J C FARIAS 
PEREIRA LTDA (CNPJ: 32.936.252/0001-13)-GRUPO 1- Item 01, Com o valor unitário de R$ 8.400,00 a quantidade de 30 unidades; Item 02, Com o 
valor unitário de R$ 10.591,00 a quantidade de 45 unidades; Item 03, Com o valor unitário de R$ 190,78 a quantidade de 23 unidades; Item 04, Com o valor 
unitário de R$ 121,41 a quantidade de 23 unidades; Item 05, Com o valor unitário de R$ 789,88 a quantidade de 23 unidades. EMPRESA DETENTORA 
DE PREÇOS REGISTRADOS: ATA DE Nº 117_2026, MASTERTEC SOLUCOES INDUSTRIAIS LTDA (CNPJ: 54.620.460/0001-41 )-GRUPO 
2- Item 06, Com o valor unitário de R$ 7.226,00 a quantidade de 10 unidades; Item 07, Com o valor unitário de R$ 8.601,00 a quantidade de 15 unidades; 
Item 08, Com o valor unitário de R$ 277,52 a quantidade de 7 unidades; Item 09, Com o valor unitário de R$ 175,00 a quantidade de 7 unidades; Item 10, 
Com o valor unitário de R$ 1.778,00 a quantidade de 7 unidades. Signatários: Roberta Azevedo de Menezes Monteiro, Gerente de Suprimentos da Cagece; 
Neurisangelo Cavalcante de Freitas, Diretor-Presidente da Cagece; José Leite Gonçalves Cruz, Diretor de Gestão Corporativa da Cagece; Otávio Fernandes 
Frota, Superintendente de Gestão de Serviços Compartilhados da Cagece; José Carlos Farias Pereira, Sócio Administrador da Emprsa J C Farias Pereira 
Ltda e Ana Carolini Barbosa Torezani Vieira, Sócia da Empresa Mastertec Solucoes Industriais Ltda. COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO CEARÁ 
- CAGECE, em Fortaleza, 27 de julho de 2026.

Neurisangelo Cavalcante de Freitas
DIRETOR-PRESIDENTE

*** *** ***
EXTRATO DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇO Nº118, 119 e 120_2026

NUP Nº43012.000495/2026-98
ÓRGÃO GESTOR: Companhia de Água e Esgoto do Ceará – Cagece. OBJETO: Registrar preços para futuras e eventuais aquisições de TUBOS POLIE-
TILENO, no intuito de atender as necessidades do Planejamento de Material da Cagece. JUSTIFICATIVA: atender as demandas das unidades da Cagece 
que manifestarem interesse em contratar os itens da referida Ata. VIGÊNCIA: O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a 
partir da data da sua publicação no Diário Oficial do Estado, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que por acordo entre as partes e comprovado 
o preço vantajoso, nas mesmas condições e quantidades ou valores remanescentes. DATA DA ASSINATURA: 06/07/2026. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
PROCESSO CAGECE Nº 0954.000077/2026-22, no Pregão Eletrônico nº 20260071 Nos termos do Decreto Estadual nº 35.323, de 24/02/2023, publicado 
D.O.E de 28/02/2023 e suas alterações e Regulamento de Licitações e Contratos da CAGECE. EMPRESA DETENTORA DE PREÇOS REGISTRADOS: 
ATA DE Nº 118_2026, TIGRE MATERIAIS E SOLUÇÕES PARA CONSTRUÇÃO LTDA (CNPJ: 08.862.530/0002-31) - ITEM 1 – Com o valor 
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unitário de R$ 2,45 a quantidade de 1.600.000 unidades. EMPRESA DETENTORA DE PREÇOS REGISTRADOS: ATA DE Nº 119_2026, ASPERBRAS 
TUBOS E CONEXÕES LTDA (CNPJ: 02.271.201/0001-59) - ITEM 3 – Com o valor unitário de R$ 6,90 a quantidade de 30.000 unidades. EMPRESA 
DETENTORA DE PREÇOS REGISTRADOS: ATA DE Nº 120_2026, IRAIDE VASCONCELOS CARVALHO – ME (CNPJ: 13.415.183/0001-58) - 
ITEM 4 – Com o valor unitário de R$ 8,8838 a quantidade de 10000 unidades. Signatários: Roberta Azevedo de Menezes Monteiro, Gerente de Suprimentos 
da Cagece; Neurisangelo Cavalcante de Freitas, Diretor Presidente da Cagece; José Leite Gonçalves Cruz, Diretor de Gestão Corporativa da Cagece; Otávio 
Fernandes Frota, Superintendente de Gestão de Serviços Compartilhados da Cagece; Valdecir Pereira da Costa, Procurador da Empresa TIGRE MATERIAIS 
E SOLUÇÕES PARA CONSTRUÇÃO LTDA, Merick Luan de Brito Firmino, Representante Legal da Empresa ASPERBRAS TUBOS E CONEXÕES 
LTDA e Antônio Carvalho Filho, Representante Legal da Empresa IRAIDE VASCONCELOS CARVALHO – ME. COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO 
DO CEARÁ - CAGECE, em Fortaleza, 15 de julho de 2026.

Neurisangelo Cavalcante de Freitas
DIRETOR-PRESIDENTE

*** *** ***
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº121_2026

NUP Nº43012.000259/2026-71
ÓRGÃO GESTOR: Companhia de Água e Esgoto do Ceará – Cagece. OBJETO: Registrar preços para futuras e eventuais aquisições de HIPOCLORITO 
DE SÓDIO 12% E HIDRÓXIDO DE SÓDIO 32% no intuito de atender as necessidades do Planejamento de Material da Cagece. JUSTIFICATIVA: atender 
as demandas das unidades da Cagece que manifestarem interesse em contratar os itens da referida Ata. VIGÊNCIA: O prazo de vigência da ata de registro de 
preços, conforme art. 15 do Decreto Estadual nº 35.323/2023, alterado pelo art. 2º do Decreto Estadual nº 36.863/2025, será de 1 (um) ano, contado a partir 
da data da sua publicação no Diário Oficial do Estado, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que por acordo entre as partes e comprovado o preço 
vantajoso, nas mesmas condições, quantidades e valores. DATA DA ASSINATURA: 06/07/2026. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: PROCESSO CAGECE 
Nº 0954.00029/2026-80, no Pregão Eletrônico nº 20260057. Nos termos do Decreto Estadual nº 35.323, de 24/02/2023, publicado D.O.E de 28/02/2023 e 
suas alterações e Regulamento de Licitações e Contratos da CAGECE. EMPRESA DETENTORA DE PREÇOS REGISTRADOS: ATA DE Nº 121_2026, 
FORTALEZA QUIMICA COMERCIO LTDA(CNPJ: 35.566.588/0001-20)-ITENS 1 e 2, com o valor unitário de R$ 2,25 a quantidade de 1.600.000 
unidades; ITENS 3 e 4, com o valor unitário de R$ 3,01 a quantidade de 40.000 unidades. Signatários: Roberta Azevedo de Menezes Monteiro, Gerente de 
Suprimentos da Cagece; Neurisangelo Cavalcante de Freitas, Diretor-Presidente da Cagece; José Leite Gonçalves Cruz, Diretor de Gestão Corporativa da 
Cagece; Roberta Azevedo de Menezes Monteiro, Gerente de Suprimentos Respondendo pela Superintendencia de Gestão de Serviços Compartilhados da 
Cagece e Eduardo Barreto Perdigao Filho, Representante Legal da empresa Fortaleza Quimica Comercio Ltda. COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO 
CEARÁ -CAGECE, em Fortaleza, 27 de julho de 2026.

Neurisangelo Cavalcante de Freitas
DIRETOR-PRESIDENTE

*** *** ***
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº123_2026

NUP Nº43012.001714/2025-75
ÓRGÃO GESTOR: Companhia de Água e Esgoto do Ceará – Cagece. OBJETO: Registrar preços para futuras e eventuais aquisições de BOMBAS 
DOSADORAS PARA ATENDER AS UNIDADES DE NEGÓCIO DA CAGECE, no intuito de atender as necessidades do Planejamento de Material da 
Cagece. JUSTIFICATIVA: atender as demandas das unidades da Cagece que manifestarem interesse em contratar os itens da referida Ata. VIGÊNCIA: 
O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir da data da sua publicação no Diário Oficial do Estado, e poderá ser 
prorrogado, por igual período, desde que por acordo entre as partes e comprovado o preço vantajoso, nas mesmas condições e quantidades ou valores 
remanescentes. DATA DA ASSINATURA: 07/07/2026. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: PROCESSO CAGECE Nº 1187.000053/2025-66, no Pregão 
Eletrônico nº 20260021 Nos termos do Decreto Estadual nº 35.323, de 24/02/2023, publicado D.O.E de 28/02/2023 e suas alterações e Regulamento de 
Licitações e Contratos da CAGECE. EMPRESA DETENTORA DE PREÇOS REGISTRADOS: ATA DE Nº 123_2026, WATSON MARLOW FLUID 
TECHNOLOGY SOLUTIONS (CNPJ: 07.910.191/0001-78) - ITENS – Item 7, com o valor unitário de R$ 13.998,00 a quantidade de 79 unidades; Item 
9, com o valor unitário de R$ 13.998,00 a quantidade de 94 unidades; Item 11, com o valor unitário de R$ 17.573,00 a quantidade de 87 unidades; Item 13, 
com o valor unitário de R$ 17.573,00 a quantidade de 42 unidades e Item 15, com o valor unitário de R$ 18.713,00 a quantidade de 42 unidades. Signatários: 
Roberta Azevedo de Menezes Monteiro, Gerente de Suprimentos da Cagece; Neurisangelo Cavalcante de Freitas, Diretor Presidente da Cagece; José Leite 
Gonçalves Cruz, Diretor de Gestão Corporativa da Cagece; Otávio Fernandes Frota, Superintendente de Gestão de Serviços Compartilhados da Cagece; 
Renato Ferreira Monticelli, Gerente Geral da Empresa WATSON MARLOW FLUID TECHNOLOGY SOLUTIONS. COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO 
DO CEARÁ - CAGECE, em Fortaleza, 15 de julho de 2026.

Neurisangelo Cavalcante de Freitas
DIRETOR-PRESIDENTE

*** *** ***
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº142_2026

NUP Nº43012.001709/2025-62
ÓRGÃO GESTOR: Companhia de Água e Esgoto do Ceará – Cagece. OBJETO: Registrar preços para futuras e eventuais aquisições de CONJUNTOS 
MOTOBOMBAS SUBMERSÍVEIS PORTÁTEIS DE ALUMÍNIO, no intuito de atender as necessidades do Planejamento de Material da Cagece. 
JUSTIFICATIVA: atender as demandas das unidades da Cagece que manifestarem interesse em contratar os itens da referida Ata. VIGÊNCIA: O prazo de 
vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a partir da data da sua publicação no Diário Oficial do Estado, e poderá ser prorrogado, por 
igual período, desde que por acordo entre as partes e comprovado o preço vantajoso, nas mesmas condições e quantidades ou valores remanescentes. DATA 
DA ASSINATURA: 24/07/2026. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: PROCESSO CAGECE Nº 1147.000066/2025-01, no Pregão Eletrônico nº 20260004 
Nos termos do Decreto Estadual nº 35.323, de 24/02/2023, publicado D.O.E de 28/02/2023 e suas alterações e Regulamento de Licitações e Contratos da 
CAGECE. EMPRESA DETENTORA DE PREÇOS REGISTRADOS: ATA DE Nº 142_2026, SULZER PUMPS WASTEWATER BRASIL LTDA (CNPJ: 
77.153.260/0013-65) – ITENS – Item 1, com o valor unitário de R$ 13.500,00 a quantidade de 24 unidades; Item 3, com o valor unitário de R$ 19.050,00 a 
quantidade de 11 unidades e Item 5, com o valor unitário de R$ 19.050,00 a quantidade de 12 unidades. Signatários: Roberta Azevedo de Menezes Monteiro, 
Gerente de Suprimentos da Cagece; Neurisangelo Cavalcante de Freitas, Diretor Presidente da Cagece; José Leite Gonçalves Cruz, Diretor de Gestão Corporativa 
da Cagece; Otávio Fernandes Frota, Superintendente de Gestão de Serviços Compartilhados da Cagece e Felipe João Sbrana, Representante Legal da Empresa 
SULZER PUMPS WASTEWATER BRASIL LTDA. COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO CEARÁ - CAGECE, em Fortaleza, 29 de julho de 2026.

Neurisangelo Cavalcante de Freitas
DIRETOR-PRESIDENTE

*** *** ***
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Nº DO DOCUMENTO 3023855/SADDO
VALOR POR FONTE: FONTE 00 - RECURSOS ORDINÁRIOS: R$ 3.701.621,46; PROCESSO Nº: 1069.000072 / 2026-10- Cagece OBJETO: pres-
tação de serviços contínuos a serem executados com dedicação exclusiva de mão de obra terceirizada, regidos pela Consolidação da Leis Trabalhistas 
(CLT), para Execução de Serviços Sistemáticos e Continuados, de Apoio Administrativo, Comercial e Técnico na Unidade de Negócio Bacia dos Sertões de 
Crateús – UNBSC, pelo período de até 180 (cento e oitenta) dias, contado a partir do dia seguinte ao término do contrato vigente, ou seja, 31 de julho 2026 
JUSTIFICATIVA: Considerando que o objeto relativo a esta dispensa é executado através do CTR0020/2026, o qual encerra dia 30/07/2026; Considerando 
que os serviços objeto desta Dispensa são realizados de forma contínua; Considerando que a paralisação dos serviços implicaria sérios prejuízos à população, 
ao meio ambiente, além de prejuízos financeiros à Cagece, devido a multas das Agências Reguladoras e/ou Secretarias de Meio Ambiente Municipal ou 
Estadual; Considerando a essencialidade dos serviços prestados pela Cagece à população cearense, na qual esta empresa de saneamento básico garante à 
sociedade água de qualidade e o tratamento/coleta de esgoto, recursos indispensáveis à manutenção e proteção da saúde e que cabe a administração pública 
garanti-los; Considerando, finalmente, que foi publicada a convocação de interessados no site da Cagece e a previsão contratual da possibilidade do encer-
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ramento do contrato antes do prazo previsto, a critério da Companhia, caso o processo licitatório PE Nº 20250139 seja homologado. VALOR GLOBAL: 
R$ 3.701.621,46 ( três milhões, setecentos e um mil e seiscentos e vinte e um reais e quarenta e seis centavos ) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Recursos 
próprios da Cagece. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Inciso XV do artigo 29 da Lei 13.303/2016 CONTRATADA: REAL SERVIÇOS DE LOCAÇÃO 
DE MÃO DE OBRA LTDA DISPENSA: Autorizada por José Leite Gonçalves Cruz, Diretor de Gestão Corporativa da Companhia de Água e Esgoto do 
Ceará – Cagece. Fortaleza, 20 de julho de 2026 RATIFICAÇÃO: A Diretoria Executiva da Companhia de Água e Esgoto do Ceará – Cagece, conforme Ata 
da 2226ª Reunião da Diretoria, ratifica, em cumprimento ao disposto no art. 5º, item “2”, do Regulamento de Licitações e Contratos da Cagece de 2021, a 
dispensa de licitação, objeto do Processo n.º 1069.000072/2026-10-Cagece. Fortaleza, 23 de julho de 2026

Thomaz Othon de Vasconcelos
PROCURADORIA JURÍDICA

*** *** ***
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº181/2025.1

ÓRGÃO GESTOR: Companhia de Água e Esgoto do Ceará – Cagece. OBJETO: Registrar preços para futuras e eventuais aquisições de MATERIAL 
DE SINALIZAÇÃO, no intuito de atender as necessidades do Planejamento de Material da Cagece. JUSTIFICATIVA: atender as demandas das unidades 
da Cagece que manifestarem interesse em contratar o Item do Aditivo da referida Ata. VIGÊNCIA: O prazo de vigência do aditivo desta ata de registro de 
preços será de 1 (um) ano, a partir da data da sua publicação no Diário Oficial do Estado. DATA DA ASSINATURA: 15/07/2026. FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: PROCESSO CAGECE Nº 0954.000130/2026-03; Subcláusula 5.1 e 6.1. da Ata de Registro de Preços nº 181/2025, oriunda do Pregão Eletrônico nº 
20240129; no art. 15 e 23 do Decreto Estadual nº 35.323/2023; na Lei nº 13.303/2016; no Regulamento de Licitações e Contratos da Cagece, bem como na 
Justificativa e demais documentos do processo em epígrafe, que integram este termo independente de transcrição. EMPRESA DETENTORA DE PREÇOS 
REGISTRADOS: ADITIVO DA ATA DE Nº 181/2025.1, HAWAII ENGENHARIA LTDA (CNPJ: 49.981.013/0001-88)- Itens 03 e 04 – Com o valor 
unitário de R$ 415,76 a quantidade de 800 unidades. Signatários: Roberta Azevedo de Menezes, Gerente de Suprimentos da Cagece; Neurisangelo Cavalcante 
de Freitas, Diretor da Presidência da Cagece; Jose Leite Gonçalves Cruz, Diretor de Gestão Corporativa da Cagece; Otávio Fernandes Frota, Superintendente 
de Gestão de Serviços Compartilhados da Cagece e David Fontenele Moreira, Sócio Administrador da Empresa Hawaii Engenharia Ltda. COMPANHIA 
DE ÁGUA E ESGOTO DO CEARÁ - CAGECE, em Fortaleza, 27 de julho de 2026.

Neurisangelo Cavalcante de Freitas
DIRETOR-PRESIDENTE

*** *** ***
EXTRATO DE RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO Nº0056/2025

CONTRATANTE: COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO CEARÁ – Cagece CONTRATADO: EUROSERV BUSINESS E NEGÓCIOS TERCEI-
RIZADOS LTDA; OBJETO: Prestação de serviços contínuos a serem executados com dedicação exclusiva de mão de obra terceirizada para as cate-
gorias, condições e quantidades estabelecidas no edital e seus anexos, tendo sido firmado em 13/03/2025 e publicado em 21/03/2025; FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: Artigo 108, inciso I do Regulamento de Licitações e Contratos (RLC) da Cagece e nos itens 15.1 e 15.3 do Contrato 0056/2025. - Processo nº 
1069.000100/2026-53-Cagece - Contrato 0056/2025 -Proju-Cagece; DATA DA ASSINATURA: 28 de julho de 2026. FORO: Fortaleza/Ce. SIGNATÁRIO: 
José Leite Gonçalves Cruz, Diretor de Gestão Corporativa respondendo cumulativamente pela Diretoria da Presidência.

José Leite Gonçalves Cruz
DIRETOR DE GESTÃO CORPORATIVA, RESPONDENDO CUMULATIVAMENTE PELA DIRETORIA DA PRESIDÊNCIA

SECRETARIA DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO SUPERIOR
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL VALE DO ACARAÚ

PORTARIA Nº440/2026 - A VICE-PRESIDENTE NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL VALE DO 
ACARAÚ – UVA, no uso de suas atribuições legais e considerando o que consta no processo NUP nº 31022.000051/2024-92, com fundamento nos arts. 
15, 16 e 17 da Lei nº 16.467, de 19 de dezembro de 2017, publicada no Diário Oficial do Estado em 28 de dezembro de 2017, com dispositivos acrescidos 
pela Lei nº 19.527, de 11 de novembro de 2025, publicada no Diário Oficial do Estado em 12 de novembro de 2025, bem como na Resolução ad referendum 
nº 04/2021 – CONSUNI, de 13 de agosto de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado em 21 de setembro de 2021, RESOLVE ascender funcionalmente 
da referência 31 para 32, por meio de Progressão por Desempenho, a servidora MARIA DO SOCORRO SILVA MESQUITA, matrícula nº 000555-1-4, 
ocupante do cargo de Assistente da Gestão em Educação Superior, no âmbito desta Fundação, com vigência a partir de 17 de julho de 2024. FUNDAÇÃO 
UNIVERSIDADE ESTADUAL VALE DO ACARAÚ - UVA, em Sobral-CE, 15 de junho de 2026.

Jônia Tírcia Parente Jardim Albuquerque
VICE-PRESIDENTE, NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE REGIONAL DO CARIRI

PORTARIA N°256/2026-GR - A PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE REGIONAL DO CARIRI - URCA, no uso de 
suas atribuições legais, tendo em vista o que consta do Processo nº 31012.000328/2026-68, com fundamento no Art. 19, da Lei nº 14.116, de 26 de maio 
de 2008, convalidado pela Lei nº 15.780, de 29 de abril de 2015, alterado pelas Leis nº 18.918, de 16 de julho de 2024, e nº 19.070, de 27 de novembro de 
2024, disciplinada pela Resolução nº 004/2009-CONSUNI, publicada no Diário Oficial em 08/01/2010, RESOLVE CONCEDER O DESENVOLVIMENTO 
FUNCIONAL, através da PROMOÇÃO, em vaga Originária da Lei Complementar n°319/2023, de 19 de dezembro de 2023, e o Decreto n° 36.791/2025, 
de 20 de agosto de 2025, ao(à) docente VALÉRIA GERÔNIMO PEDROSA, ocupante do cargo de Professor, classe Adjunta, referência F, matrícula n° 
431327.1-7, folha 6758, lotado(a) no Departamento de Matemática, vinculado ao Centro de Ciência e Tecnologia - CCT desta Fundação, da referência F da 
classe Assistente para a referência I da classe Adjunta, com eficácia a partir de 03 de FEVEREIRO de 2026. FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE REGIONAL 
DO CARIRI - URCA, em Crato (CE), aos 24 de junho de 2026.

Maria do Socorro Vieira Lopes
PRESIDENTE, EM EXERCÍCIO

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ 

PORTARIA Nº3686/2025 - O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ – FUNECE, no uso de suas atribuições legais 
e estatutárias, tendo em vista o que consta do NUP 31032.003650/2023-68, com fundamento no Art. 20, da Lei nº 14.116, DOE 27/05/2008, alterada pela Lei 
nº 18.918/2024, publicada no DOE de 17/07/2024 e Resolução nº 1089/2014-CONSU, de 04/08/2014, c.c. a Resolução nº 2068/2025-CONSU, de 19/08/2025, 
RESOLVE ASCENDER FUNCIONALMENTE por meio de PROGRESSÃO, com eficácia a partir de 22/04/2018, o docente GERSON AUGUSTO DE 
OLIVEIRA JUNIOR, matrícula nº 0068991-2, lotado no Centro de Humanidades - CH da Fundação Universidade Estadual do Ceará – FUNECE, da referência 
N para a referência O, da Classe Associado, com efeitos financeiros a partir de 15/09/2018, obedecendo a prescrição quinquenal conforme Decreto Federal 
nº 20.910/1932 de 06/01/1932, art. 3º, sem os pagamentos retroativos referentes ao exercício de 2020, nos termos do Art. 1º, inciso I, da Lei Complementar 
Estadual Nº 215 de 17/04/2020. FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ – FUNECE, em Fortaleza, 09 de dezembro de 2025.

Hidelbrando dos Santos Soares
PRESIDENTE

*** *** ***
PORTARIA Nº0960/2026 - O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ – FUNECE, no uso de suas atribuições legais 
e estatutárias, tendo em vista o que consta do Processo NUP 31032.009710/2024-37, com fundamento no Art. 20, da Lei nº 14.116, DOE 27/05/2008, alterado 
pela Lei nº 18.918/2024, publicada no DOE de 17/07/2024 e Resolução nº 1089/2014-CONSU, de 04/08/2014, c.c. a Resolução nº 2068/2025-CONSU, de 
19/08/2025, RESOLVE ASCENDER FUNCIONALMENTE por meio de PROGRESSÃO, o docente ANTONIO DE PADUA ARAUJO, matrícula nº 
0069771-0, lotado no Centro de Estudos Sociais Aplicados - CESA da Fundação Universidade Estadual do Ceará – FUNECE, da referência J para a referência 
K, da Classe Adjunto, com efeitos funcionais a partir de 29/05/2018 e efeitos financeiros a partir de 14/10/2019, obedecendo a prescrição quinquenal conforme 
Decreto Federal nº 20.910/1932 de 06/01/1932, art. 3º, sem os pagamentos retroativos referentes ao exercício de 2020, nos termos do Art. 1º, inciso I, da Lei 
Complementar Estadual Nº 215 de 17/04/2020. FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ – FUNECE, em Fortaleza, 16 de abril de 2026.

Hidelbrando dos Santos Soares
PRESIDENTE

*** *** ***



26 DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO  |  SÉRIE 3  |  ANO XVIII Nº141  | FORTALEZA, 03 DE AGOSTO DE 2026

PORTARIA Nº1011/2026 - O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ – FUNECE, no uso de suas atribuições legais 
e estatutárias, tendo em vista o que consta do Processo NUP 31032.009801/2024-72, com fundamento no Art. 20, da Lei nº 14.116, DOE 27/05/2008, alterado 
pela Lei nº 18.918/2024, publicada no DOE de 17/07/2024 e Resolução nº 1089/2014-CONSU, de 04/08/2014, c.c. a Resolução nº 2068/2025-CONSU, de 
19/08/2025, RESOLVE ASCENDER FUNCIONALMENTE por meio de PROGRESSÃO, com eficácia a partir de 04/12/2019, a docente MARIA CECÍLIA 
OLIVEIRA DA COSTA, matrícula nº 0062701-1, lotada no Centro de Ciências da Saúde - CCS da Fundação Universidade Estadual do Ceará - FUNECE, da 
referência N para a referência O, da Classe Associado, sem os pagamentos retroativos referentes ao exercício de 2020, nos termos do Art. 1º, inciso I, da Lei 
Complementar Estadual Nº 215, de 17/04/2020. FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ – FUNECE, em Fortaleza, 22 de abril de 2026.

Hidelbrando dos Santos Soares
PRESIDENTE

*** *** ***
PORTARIA Nº1034/2026 - O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ – FUNECE, no uso de suas atribuições 
legais e estatutárias, tendo em vista o que consta do Processo NUP 31032.008039/2024-15, com fundamento no Art. 20, da Lei nº 14.116, DOE 27/05/2008, 
alterado pela Lei nº 18.918/2024, publicada no DOE de 17/07/2024 e Resolução nº 316/2001-CONSU, de 11/10/2001, c.c. a Resolução nº 2068/2025-
CONSU, de 19/08/2025, RESOLVE ASCENDER FUNCIONALMENTE por meio de PROGRESSÃO, a docente CLEIDE CARNEIRO, matrícula nº 
0067321-8, lotada no Centro de Ciências da Saúde - CCS da Fundação Universidade Estadual do Ceará – FUNECE, da referência J para a referência K, da 
Classe Adjunto, com efeitos funcionais a partir de 07/05/2008 e efeitos financeiros a partir de 04/09/2019, obedecendo a prescrição quinquenal conforme 
Decreto Federal nº 20.910/1932 de 06/01/1932, art. 3º, sem os pagamentos retroativos referentes ao exercício de 2020, nos termos do Art. 1º, inciso I, da Lei 
Complementar Estadual Nº 215 de 17/04/2020. FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ – FUNECE, em Fortaleza, 24 de abril de 2026.

Hidelbrando dos Santos Soares
PRESIDENTE

*** *** ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº29/2024

IG Nº1467547
I - ESPÉCIE: TERMO ADITIVO Nº 02 AO CONTRATO Nº 29/2024; II - CONTRATANTE: FUNECE; III - ENDEREÇO: Av. Dr. Silas Munguba, nº 
1700, Bairro Itaperi, Fortaleza/CE; IV - CONTRATADA: EMPRESA DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO CEARÁ-ETICE; V - ENDEREÇO: 
Av. Pontes Vieira, 220, Bairro São João do Tauape, Fortaleza/CE; VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 114 e 105 da Lei 14.133/2021; VII- FORO: 
Fortaleza/CE; VIII - OBJETO: O presente instrumento tem por objeto a prorrogação da vigência contratual por mais 12 (doze) meses e reajuste o valor do 
contrato em aproximadamente 4,641330% (quatro vírgula, seis, quatro, um, três, três, zero percentuais), com fundamento na aplicação do índice econômico 
IPCA-BR, nos termos da cláusula de reajuste prevista no contrato originário. ; IX - VALOR GLOBAL: A CONTRATANTE pagará pelos serviços objeto 
deste termo aditivo o valor de R$ 42.501,53 (Quarenta e dois mil, quinhentos e um reais e cinquenta e três centavos), passando o contrato original de R$ 
915.718,68 (Novecentos e quinze mil, setecentos e dezoito reais e sessenta e oito centavos) para o valor global de R$ 958.220,21 (Novecentos e cinquenta 
e oito mil, duzentos e vinte reais e vinte e um centavos); X - DA VIGÊNCIA: 26/07/2026 até 25/07/2027; XI - DA RATIFICAÇÃO: Continuam em vigor 
as demais Cláusulas do Contrato original, não alteradas por este instrumento; XII - DATA: 24/07/2026; XIII - SIGNATÁRIOS: Prof. Dárcio Ìtalo Alves 
Teixeira-Vice-Presidente no Exercício da Presidência FUNECE, Sr. Hugo Santana de Figueirêdo Junior-Presidente da ETICE e Sr. Pablo de Mello e Silva 
de Carvalho-Diretor Comercial ETICE.

Roberta Nunes
ASSESSORIA JURIDICA

*** *** ***
NUP: 31032.006338/2026-79

DECLARAÇÃO DE RECONHECIMENTO DE DESPESA - INDENIZAÇÃO
Declaramos para os devidos fins, que a Fundação Universidade Estadual do Ceará – FUNECE reconhece a despesa no valor de R$21.322,88 (Vinte e um 
mil, trezentos e vinte e dois reais e oitenta e oito centavos), referente ao consumo de energia elétrica, competência junho/2026, em razão da insuficiência de 
saldo contratual para suportar a despesa em questão. Dotação orçamentaria: 31200001.12.364.241.20720.03.339093.1.5009100000.0 Contrato nº550/2025 
vigente ate 12/03/2030 - Empresa COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARA CNPJ: 07.047.251/0001-70. Vale ressaltar que encontra-se em andamento 
o apostilamento pra resolução da situação. UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ, em Fortaleza - Ce, 10 de junho de 2026.

Hidelbrando dos Santos Soares
PRESIDENTE

NÚCLEO DE TECNOLOGIA E QUALIDADE INDUSTRIAL DO CEARÁ

O(A) PRESIDENTE no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Excelentíssimo Senhor Governador do Estado do Ceará, nos termos do Parágrafo 
Único, do art.88 da Constituição do Estado do Ceará e do Decreto Nº 30.086, de 02 de fevereiro de 2010, e em conformidade com o art.63, inciso I, da Lei 
Nº 9.826, de 14 de maio de 1974, RESOLVE EXONERAR, a Pedido o(a) servidor(a) ANDRE LUIS DA SILVA PARENTE NOGUEIRA, matrícula 
30000552, do Cargo de Direção e Assessoramento de provimento em comissão de Supervisor de Núcleo, símbolo DAS-1, integrante da Estrutura organiza-
cional do(a) NÚCLEO DE TECNOLOGIA E QUALIDADE INDUSTRIAL DO CEARÁ, a partir de 31 de Julho de 2026. NÚCLEO DE TECNOLOGIA 
E QUALIDADE INDUSTRIAL DO CEARÁ, Fortaleza, 28 de julho de 2026.

Francisco das Chagas Magalhaes
PRESIDENTE

Sandra Maria Nunes Monteiro
SECRETÁRIA DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO SUPERIOR

SECRETARIA DA CULTURA

EXTRATO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº370/2026
NUP: 27001.003026/2026-01 – PRÉ-RESERVA: 1467643000

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO CEARÁ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DA CULTURA – 
SECULT, E O(A) AGENTE CULTURAL ABAIXO DESIGNADO(A). O ESTADO DO CEARÁ, através da SECRETARIA DA CULTURA, inscrita no 
CNPJ sob o nº 07.954.555/0001-11, com sede na Rua Dr. João Moreira, nº 540, Centro, Complexo Cultural Estação das Artes, CEP 60.030-000, Fortaleza/
CE, doravante denominada SECULT, neste ato representada por seu Secretário Executivo, RAFAEL CORDEIRO FELISMINO, brasileiro, portador da 
Matrícula Funcional de nº 3000013-7, residente e domiciliado nesta Capital e o(a):
NOME DO(A) AGENTE CULTURAL ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES TEATRAIS DO CEARÁ
CPF DO(A) AGENTE CULTURAL 05.461.443/0001-01
NOME E CPF DO(A) REPRESENTANTE LEGAL DO(A) AGENTE CULTURAL (SE HOUVER) CARLOS RINALDO COSTA MOREIRA - CARRI COSTA ***.870.303-**
ENDEREÇO DO(A) AGENTE CULTURAL AVENIDA MONSENHOR TABOSA, ***, CENTRO, FORTALEZA, CE

cadastrado(a) no Mapa Cultural, sendo os dados lá contidos complementares ao instrumento em epígrafe, doravante denominado(a) Agente Cultural, 
RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL - TEC, que passa a ser regido pelas seguintes cláusulas. OBJETO E DADOS 
GERAIS DA PACTUAÇÃO: Constitui objeto do presente TEC a concessão de apoio financeiro ao projeto cultural 24ª EDIÇÃO DO FESFORT - FESTIVAL 
DE ESQUETES DE FORTALEZA, contemplado no 4º EDITAL DE APOIO A FESTIVAIS CULTURAIS DO CEARÁ, na CATEGORIA 1 - PROPOSTAS 
DE FESTIVAIS NO VALOR DE R$ 160,000,00, conforme Plano de Ação devidamente aprovado e assinado, que passa a fazer parte integrante deste 
instrumento independente de transcrição.
VIGÊNCIA 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura
VALOR DO REPASSE R$ 160.000,00 (CENTO E SESSENTA MIL REAIS)
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 27200004.13.392.131.12938.03.335041.2.7199200000.1
FISCAL JOÃO IGOR ALMEIDA DE LIMA, Matrícula nº 3000032-3
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Fundamentação Legal: O presente instrumento fundamenta-se nas disposições do 4º EDITAL DE APOIO A FESTIVAIS CULTURAIS DO CEARÁ; na Lei 
Federal nº 14.399/2022 (PNAB); na Lei Federal nº 14.903/2024 (Marco Regulatório do Fomento à Cultura); no Decreto Federal nº 11.740/2023 (Decreto que 
regulamenta a PNAB); no Decreto Federal nº 11.453/2023 (Decreto que dispõe sobre os mecanismos de fomento do Sistema de Financiamento à Cultura) e 
no Processo Administrativo acima epigrafado. Aplicam-se às omissões deste termo as disposições da Lei Estadual nº 18.012/2022 (Lei Orgânica da Cultura 
do Estado do Ceará), Decreto Estadual nº 35.635/2023, Lei Federal nº 9.610/1998, Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD) e demais normas aplicáveis à espécie. 
DA PUBLICAÇÃO: Para que produza seus efeitos jurídicos, o extrato deste TEC deverá ser levado à publicação, pela SECULT, no Diário Oficial do Estado. 
FORO: Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da execução deste Termo de Execução Cultural, que não possam ser resolvidas pela mediação admi-
nistrativa, as partes elegem o Foro de Fortaleza, Capital do Estado do Ceará. DATA DA ASSINATURA: Fortaleza, CE 27 de julho de 2026. Signatários:

Rafael Cordeiro Felismino
SECRETÁRIO EXECUTIVO DA CULTURA DO ESTADO DO CEARÁ

Carlos Rinaldo Costa Moreira - Carri Costa
AGENTE CULTURAL FOMENTADO(A)
Adélia Cristina Martins Menezes Cavagnolli

COORDENADORA JURÍDICA

*** *** ***
EXTRATO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº371/2026

NUP: 27001.002914/2026-07 – PRÉ-RESERVA: 1467616000
TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO CEARÁ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DA CULTURA – 
SECULT, E O(A) AGENTE CULTURAL ABAIXO DESIGNADO(A). O ESTADO DO CEARÁ, através da SECRETARIA DA CULTURA, inscrita no 
CNPJ sob o nº 07.954.555/0001-11, com sede na Rua Dr. João Moreira, nº 540, Centro, Complexo Cultural Estação das Artes, CEP 60.030-000, Fortaleza/
CE, doravante denominada SECULT, neste ato representada por seu Secretário Executivo, RAFAEL CORDEIRO FELISMINO, brasileiro, portador da 
Matrícula Funcional de nº 3000013-7, residente e domiciliado nesta Capital e o(a):
NOME DO(A) AGENTE CULTURAL BETHA PRODUÇÕES LTDA
CPF DO(A) AGENTE CULTURAL 06.355.221/0001-69
NOME E CPF DO(A) REPRESENTANTE LEGAL DO(A) AGENTE CULTURAL (SE HOUVER) ELIZABETH FERNANDES CORDEIRO ***.023.775-**
NOME DO COLETIVO CULTURAL (SE HOUVER)

ENDEREÇO DO(A) AGENTE CULTURAL RUA SARGENTO JOSIAS PEDROSA, ***, LETRA B, 
SANTO ANTÔNIO, JUAZEIRO DO NORTE

cadastrado(a) no Mapa Cultural, sendo os dados lá contidos complementares ao instrumento em epígrafe, doravante denominado(a) Agente Cultural, 
RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL - TEC, que passa a ser regido pelas seguintes cláusulas. OBJETO E DADOS 
GERAIS DA PACTUAÇÃO: Constitui objeto do presente TEC a concessão de apoio financeiro ao projeto cultural 11º CANTO DE REIS - FESTIVAL 
NACIONAL DE CULTURAS POPULARES E TRADICIONAIS, contemplado no 4º EDITAL DE APOIO A FESTIVAIS CULTURAIS DO CEARÁ, na 
CATEGORIA 1 - PROPOSTAS DE FESTIVAIS NO VALOR DE R$ 160,000,00, conforme Plano de Ação devidamente aprovado e assinado, que passa a 
fazer parte integrante deste instrumento independente de transcrição.
VIGÊNCIA 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura
VALOR DO REPASSE R$ 160.000,00 (CENTO E SESSENTA MIL REAIS)
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 27200004.13.392.131.12938.01.336041.2.7199200000.1
FISCAL ARTUR ALVES DE VASCONCELOS, Matrícula nº 300091-8-5

Fundamentação Legal: O presente instrumento fundamenta-se nas disposições do 4º EDITAL DE APOIO A FESTIVAIS CULTURAIS DO CEARÁ; na Lei 
Federal nº 14.399/2022 (PNAB); na Lei Federal nº 14.903/2024 (Marco Regulatório do Fomento à Cultura); no Decreto Federal nº 11.740/2023 (Decreto que 
regulamenta a PNAB); no Decreto Federal nº 11.453/2023 (Decreto que dispõe sobre os mecanismos de fomento do Sistema de Financiamento à Cultura) e 
no Processo Administrativo acima epigrafado. Aplicam-se às omissões deste termo as disposições da Lei Estadual nº 18.012/2022 (Lei Orgânica da Cultura 
do Estado do Ceará), Decreto Estadual nº 35.635/2023, Lei Federal nº 9.610/1998, Lei Federal nº 13.709/2018 (LGPD) e demais normas aplicáveis à espécie. 
DA PUBLICAÇÃO: Para que produza seus efeitos jurídicos, o extrato deste TEC deverá ser levado à publicação, pela SECULT, no Diário Oficial do Estado. 
FORO: Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da execução deste Termo de Execução Cultural, que não possam ser resolvidas pela mediação admi-
nistrativa, as partes elegem o Foro de Fortaleza, Capital do Estado do Ceará. DATA DA ASSINATURA: Fortaleza, CE 27 de julho de 2026. Signatários:

Rafael Cordeiro Felismino
SECRETÁRIO EXECUTIVO DA CULTURA DO ESTADO DO CEARÁ

Elizabeth Fernandes Cordeiro
AGENTE CULTURAL FOMENTADO(A)
Adélia Cristina Martins Menezes Cavagnolli

COORDENADORA JURÍDICA

*** *** ***
EXTRATO DO TERMO DE MECENATO Nº041/2026

NUP: 27001.003375/2026-15
TERMO DE MECENATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO CEARÁ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DA CULTURA DO ESTADO DO 
CEARÁ – SECULT/CE, E O AGENTE CULTURAL ABAIXO DESIGNADO. O Estado do Ceará, através da SECRETARIA DA CULTURA DO ESTADO 
DO CEARÁ – SECULT/CE, CNPJ nº 07.954.555/0001-11, com sede na Rua Dr. João Moreira, nº 540, Centro, CEP 60.030-000, nesta Capital, doravante 
denominada SECULT, neste ato representada por seu Secretário Executivo, RAFAEL CORDEIRO FELISMINO, brasileiro, portador da Matrícula Funcional 
de nº 3000013-7, residente e domiciliado nesta Capital e a (o) agente cultural:
Nome do agente cultural: IRÊ BRASIL – PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA
CNPJ: 00.860.690/0001-59
Endereço: RUA MONSENHOR OTAVIO DE CASTRO, ***, SALA 01, FÁTIMA, FORTALEZA/CE
Representante Legal: Lucas Hernandez Oliveira
CPF: ***.936.787-**

Devidamente cadastrado(a) no Mapa Cultural, sendo os dados lá contidos, complementares ao presente termo, doravante denominado(a) AGENTE CULTURAL, 
RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE MECENATO, que passa a ser regido pelas seguintes cláusulas: DADOS DO PROJETO, VALOR E VIGÊNCIA: 
O presente termo se refere ao seguinte edital, categoria, projeto, valor, que terá por vigência:
EDITAL: EDITAL MECENAS DO CEARÁ 2025
PROJETO INCENTIVADO: COMPARTILHA ANIMAÇÃO 2026
CONTRIBUINTE(S) INCENTIVADOR(ES): Companhia Energética do Ceará - CNPJ nº 07.047.251/0001-70 - R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais)
MODALIDADE DE CAPTAÇÃO: DOAÇÃO (100%)

ÁREA CULTURAL: Conforme item 2.2, alínea c), do EDITAL MECENAS DO CEARÁ 2025: “Audiovisual – produção cinematográfica 
e videográfica, rádio, televisão, difusão e formação audiovisual, jogos eletrônicos e congêneres;”

VALOR AUTORIZADO PELA CEIC: R$ 502.000,00 (quinhentos e dois mil reais
VALOR CAPTADO: R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais)
VIGÊNCIA: 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da data da última assinatura do presente Termo.
FISCAL: Artur Alves de Vasconcelos / Matrícula: 3000918-5 / Cargo: Analista de Gestão Cultural

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente TERMO DE MECENATO fundamenta-se nas disposições do edital mencionado na cláusula primeira, bem 
como na Lei n° 18.012, de 01 de abril de 2022, e, no que couber, na Instrução Normativa SECULT nº 02/2025. Esse termo se baseia, ainda, nas informações 
contidas no Processo Administrativo a este vinculado. DO OBJETO: Constitui objeto do presente TERMO DE MECENATO o fomento às atividades 
culturais ao projeto incentivado intitulado “COMPARTILHA ANIMAÇÃO 2026”, selecionado no EDITAL MECENAS DO CEARÁ 2025 por meio 
da renúncia fiscal, no qual os contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de Transporte 
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Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incentivam projetos culturais mediante doação ou investimento, deduzindo o percentual legal do 
imposto devido no limite de até 2% (dois por cento) do ICMS a ser recolhido mensalmente, a projeto cultural aprovado em Edital de Chamada Pública, 
com foco no desenvolvimento sociocultural do Estado, na promoção da cidadania cultural, na transmissão de saberes e na sustentabilidade econômica. O 
Projeto Cultural, Plano de Trabalho e outros anexos integram este termo independentemente de transcrição. DA PUBLICAÇÃO: O extrato deste TERMO 
DE MECENATO será levado à publicação, pela SECULT, no Diário Oficial do Estado do Ceará – D.O.E. DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de 
Fortaleza – Ceará para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos do presente TERMO DE MECENATO. DATA DA ASSINATURA: Fortaleza, CE 29 
de julho de 2026. SIGNATÁRIOS:

Rafael Cordeiro Felismino
SECRETÁRIO EXECUTIVO DA CULTURA DO ESTADO DO CEARÁ

IRÊ BRASIL – PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA
REPRESENTANTE LEGAL: Lucas Hernandez Oliveira

AGENTE CULTURAL
Adélia Cristina Martins Menezes Cavagnolli

COORDENADORA JURÍDICA

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO

PORTARIA Nº323/2026 - O SECRETÁRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, no uso de suas atribuições legais, considerando a LEI Nº 17.534, 22 
DE JUNHO DE 2021, Art. 5.º A distribuição das sementes e mudas aos produtores rurais no âmbito do Projeto Hora de Plantar dar-se-á de forma subsidiada 
pelo Estado. § 1.º Os percentuais de reembolso por parte dos produtores rurais para recebimento das sementes e mudas constarão de portaria anualmente 
expedida pelo dirigente máximo da SDA, a ser publicada em diário oficial e no sítio oficial do correspondente órgão. RESOLVE, definir percentuais e 
prazos de reembolso da 40ª edição do projeto Hora de Plantar, conforme quadro anexo: SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, em 
Fortaleza, 14 de julho de 2026.

Taumaturgo Medeiro dos Anjos Junior
 SECRETÁRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO

ANEXO 01 – VALORES, PERCENTUAIS E PRAZOS DE REEMBOLSO 
DA 40ª EDIÇÃO DO PROJETO HORA DE PLANTAR – SAFRA 2026/2027

GRUPO CULTURA VALOR 
UNITÁRIO

% DE 
REEMBOLSO PRAZO VALOR DE 

REEMBOLSO
FRUTIFERA Acerola (BRS- 236 E Sertaneja) 4,50 75 4 anos 3,38
FRUTIFERA Cajá (spondias mombin) 6,00 75 4 anos 4,50
FRUTIFERA Goiaba (Paluma) 5,00 75 4 anos 3,75
FRUTIFERA Manga (Tommy, Coité, Primavera, Palmer e Rosa) 6,00 75 4 anos 4,50
FRUTIFERA Umbu cajá (spondias tuberosa) 6,00 75 4 anos 4,50
ESSÊNCIAS NATIVAS Aroeira / Gliricidea / Sabiá 3,00 75 4 anos 2,25
CAJUEIRO ANÃO BRS189 / BRS226 / BRS265 / BRS275 / CCP09 / CCP76 / EMBRAPA51 4,00 75 4 anos 3,00
SEMENTES (SEGURANÇA ALIMENTAR) MILHO HÍBRIDO 8,80 50 1 ano 4,40
SEMENTES (SEGURANÇA ALIMENTAR) MILHO VARIEDADE 5,20 50 1 ano 2,60
SEMENTES (SEGURANÇA ALIMENTAR) FEIJÃO CAUPI 12,00 50 1 ano 6,00
SEMENTES (SUPORTE FORRAGEIRO) SORGO FORRAGEIRO 10,00 50 1 ano 5,00
SEMENTES (SUPORTE FORRAGEIRO) MILHETO 17,00 50 1 ano 8,50
SEMENTES (OLEAGINOSAS) ALGODÃO 28,00 50 1 ano 14,00
SEMENTES (SUPORTE FORRAGEIRO) ANDROPOGON GAYANUS KUNTH 17,00 50 1 ano 8,50
SEMENTES (SUPORTE FORRAGEIRO) PANICUM MAXIMUM VAR. MASSAI 23,00 50 1 ano 11,50
SEMENTES (SUPORTE FORRAGEIRO) PANICUM MAXIMUM VAR. MOMBAÇA 19,00 50 1 ano 9,50
SEMENTES (SUPORTE FORRAGEIRO) Palma Forrageira 0,32 25 2 anos 0,08
SEMENTES (SEGURANÇA ALIMENTAR) Maniva de Mandioca 240,00 50 2 anos 120,00
BIOINSETICIDA MBC 65,00 50 1 ano 32,50
BIOINSETICIDA AKB 80,00 50 1 ano 40,00
Correção de Solo Calcário 1.300,00 75 2 anos 975,00

*** *** ***
3º TERMO ADITIVO DE VALOR AO CONTRATO Nº056-2025

IG :1467630
CONTRATANTE: SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 07.954.563/0001-68. CONTRATADO: 
CONSÓRCIO NOVO SÃO JOSÉ FORMADO PELAS EMPRESAS COSAMPA PROJETOS E CONSTRUÇÕES LTDA, EDMIL CONSTRUÇÕES S/A 
E ATHOS CONSTRUÇÕES LTDA, inscrito no CNPJ: 60.518.662/0001-80. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente TERMO ADITIVO reger-se-á pelo 
Edital de Solicitação de Ofertas nº. 20240007/CCC/SDA/CE e por toda a legislação aplicável, especialmente pelo art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, 
bem como no Regulamento de Aquisições para Mutuários de Operações de Financiamento de Projetos de Investimento do Banco Mundial, o Acordo de 
Empréstimo BIRD 8986-0-BR, e nas informações contidas no Processo Administrativo n°. 21001.004084/2026-68 e Parecer Jurídico nº. 1218/2026. FORO: 
As partes elegem, de comum acordo, o foro da Comarca de Fortaleza, capital do Estado do Ceará, como o único competente para resolver questões relacio-
nadas a este Termo Aditivo que não resolvidas por meios administrativos, renunciando expressamente a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou 
venha a ser. OBJETO: O presente Termo Aditivo tem como objeto a prorrogação do prazo de execução dos serviços por mais 150 (cento e quinta) dias. 
VALOR GLOBAL: Este aditivo de prozo. A VIGÊNCIA: por mais 150 (cento e quinta) dias. DA RATIFICAÇÃO As demais Cláusulas e condições do 
CONTRATO Nº. 056/2025, ora aditado, não modificadas, ficam ratificadas e em pleno vigor. DATA: Fortaleza/CE, 27 de julho de 2026. SIGNATÁRIOS:-
TAUMATURGO MEDEIROS DOS ANJOS JÚNIOR, Secretário do Desenvolvimento Agrário, CONTRATANTE E CONTRATADO: JÂNIO KEILTHON 
TEIXEIRA COSTA - CONSÓRCIO NOVO SÃO JOSÉ FORMADO PELAS EMPRESAS COSAMPA PROJETOS E CONSTRUÇÕES LTDA, EDMIL 
CONSTRUÇÕES S/A E ATHOS CONSTRUÇÕES LTDA.

Renata de Araújo Leitão
COORDENADORA ASSESSORIA JURÍDICA

*** *** ***
CONTRATO Nº DE Nº027-2026

IG:1378752
CONTRATANTE: SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 07.954.563/0001-68, CONTRATADA: H. 
F. DE ALBUQUERQUE ENGENHARIA, inscrita no CNPJ n° 46.707.809/0001-59. OBJETO: O objeto do presente instrumento é a aquisição de 05 
(cinco) usinas/sistemas de geração de energia solar fotovoltaica conectada à rede da concessionária, compreendendo fornecimento de equipamentos 
e materiais, instalação e homologação, no âmbito do Projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável – PDRS/Projeto São José III - 2ª Fase, nas condições 
estabelecidas neste contrato e no Termo de Referência do edital e na proposta do CONTRATADO. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem 
como fundamento o Pregão Eletrônico n° 20250007/SDA/CE, e seus anexos, os preceitos do direito público, Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
no Regulamento de Aquisições do Banco Mundial para Mutuários de Operações de Financiamento de Projetos de Investimento, no Acordo de Empréstimo 
BIRD no 8986-0-BR, celebrado no dia 30 dezembro de 2019 entre o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) – Banco Mundial e 
a República Federativa do Brasil, tendo como beneficiário o Governo do Estado do Ceará por intermédio da Secretaria do Desenvolvimento Agrário – SDA, 
para financiamento do Projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável – PDRS/Projeto São José III – 2ª Fase e demais legislação aplicável ao cumprimento de 
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seu objeto. VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses. VALOR GLOBAL: R$ 329.990,39 (trezentos e vinte e nove mil, novecentos 
e noventa reais e trinta e nove centavos) FORO: Fica eleito o foro do Município de Fortaleza do Estado do Ceará, para dirimir quaisquer questões decorrentes 
da execução deste contrato, renunciando a qualquer outro. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 21100037.20.608.211.10113.03.449052.1.7543220058.1, 2110
0037.20.608.211.10113.03.449039.1.7543220058.1, 21100037.20.608.211.10113.04.449052.1.7543220058.1, 21100037.20.608.211.10113.04.449051.1.7
543220058.1, 21100037.20.608.211.10113.04.449039.1.7543220058.1, 21100037.20.608.211.10113.08.449052.1.7543220058.1, 21100037.20.608.211.1
0113.08.449039.1.7543220058.1. DATA DA ASSINATURA: Fortaleza/Ce, 27 de julho de 2026. SIGNATÁRIOS: TAUMATURGO MEDEIROS DOS 
ANJOS JUÚNIOR, Secretário do Desenvolvimento Agrário CONTRATANTE e CONTRATADO: HUGO FERREIRA DE ALBUQUERQUE. EMPRESA: 
H. F. DE ALBUQUERQUE ENGENHARIA.

Renata de Araújo Leitão
COORDENADORA ASSESSORIA JURÍDICA

*** *** ***
CONTRATO Nº DE Nº082-2026

IG:1429185
CONTRATANTE: SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 07.954.563/0001-68, CONTRATADA: ATHOS 
CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ: 08.237.585/0001-70. OBJETO: Este Contrato tem por objeto a EXECUÇÃO DAS OBRAS CIVIS PARA 
IMPLANTAÇÃO DE 06 (SEIS) SISTEMAS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA RURAL, COM FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE MATERIAIS 
E EQUIPAMENTOS, A SER EXECUTADO EM 05 (SEIS) MUNICÍPIOS DO ESTADO DO CEARÁ – LOTE 04 (ARATUBA, CANINDÉ, OCARA, 
PACOTI E REDENÇÃO), conforme cláusula 1.1 do anexo II do Edital, no âmbito do Projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável – PDRS – Projeto 
São José III – 2ª Fase FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Edital de Solicitação de Ofertas (SDO) nº. 20260002/SDA/CCC/CE, homologado pela Autoridade 
competente, realizada nos Termos do Acordo de Empréstimo BIRD nº. 8986-BR, conforme faculta o §3º do Art. 1º da Lei nº. 14.133/2021 e suas alterações 
subsequentes, no Regulamento de Aquisições para Mutuários de Operações de Financiamento de Projetos de Investimento do Banco Mundial, e de acordo 
com o Processo Administrativo nº 21001.008913/2025-09, mediante cláusulas e condições a seguir estabelecidas: VIGÊNCIA O prazo de vigência deste 
contrato é de 16 (dezesseis meses) meses, contados a partir da publicação no Diário Oficial do Estado VALOR GLOBAL: R$ 18.527.449,97 (dezoito milhões, 
quinhentos e vinte e sete mil, quatrocentos e quarenta e nove reais e noventa e sete centavos) FORO: Fica eleito o foro do Município de Fortaleza do Estado 
do Ceará, para dirimir quaisquer questões decorrentes da execução deste contrato, renunciando a qualquer outro. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 21100
037.20.511.352.10623.07.449051.1.7543220058.1, 21100037.20.511.352.10623.07.449051.1.5009100000.4, 21100037.20.511.352.10623.10.449051.1.7
543220058.1, 21100037.20.511.352.10623.10.449051.1.5009100000.4 DATA DA ASSINATURA: Fortaleza/Ce 27 de julho de 2026 SIGNATÁRIOS: 
TAUMATURGO MEDEIROS DOS ANJOS JÚNIOR, Secretário do Desenvolvimento Agrário CONTRATANTE e CONTRATADO: JOSÉ RAILTON 
TEIXEIRA COSTA. EMPRESA; ATHOS CONSTRUÇÕES LTDA.

Renata de Araújo Leitão
COORDENADORA ASSESSORIA JURÍDICA

*** *** ***
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO

A SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ – SDA, por meio da Comissão de Tomada de Contas Especial, 
instituída pela Portaria nº. 280/2026, publicada no DOE nº. 128, de 15/07/2026, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o disposto na Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Ceará (TCE/CE), e Instrução Normativa vigente, especialmente na forma e para os efeitos do disposto Art. 2ª 
da IN TCE Nº 03/2017 e no Art. 5º incisos LIV e LV da CF/88, FAZ SABER a quem possa interessar, e em especial ao notificado, que fica NOTIFICADO 
o Sr. BRUNO LEONARDO SANTOS DIÓGENES, por se encontrar em local incerto e não sabido, para no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data 
da publicação deste Edital, para que possa tomar ciência e se manifestar no interesse em sanar o dano referente ao Convênio nº 268/2009 - SACC nº 488117, 
firmado entre o ESTADO DO CEARÁ, por meio da SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO - SDA, e a Associação dos Agricultores de 
Miranda de Baixo. O processo encontra-se à disposição para consulta na Secretaria do Desenvolvimento Agrário - SDA, telefone (85) 3106.4560. No caso do 
não comparecimento no prazo acima mencionado, o processo seguirá seu curso normal, independentemente da vossa manifestação, nos termos da legislação 
vigente. SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO - SDA, em Fortaleza/CE, 28 de julho de 2026.

Renata de Araújo Leitão
COMISSÃO DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL PERMANENTE

PRESIDENTE - MATRÍCULA Nº3000216-4
Registre-se e publique-se.

EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E  EXTENSÃO RURAL DO CEARÁ

PORTARIA Nº184/2026 - O PRESIDENTE DA EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DO CEARÁ – EMATERCE, no 
uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta no processo de NUP 21032.001370/2026-12, com fundamento nos termos do art. 19, da lei Nº 
13.779, de 6 de junho de 2006, publicada no Diário oficial do Estado, de 8 de junho de 2006, RESOLVE conceder o percentual da GRATIFICAÇÃO POR 
TITULAÇÃO, de 15% (quinze por cento), sobre o vencimento base, do empregado FRANCISCO RAMON DE SOUSA FONTENELE, matrícula Nº 
300002-3-4 ocupante do emprego público de Agente Auxiliar de Assistência e Extensão Rural, lotado neste órgão, portador do título de especialista, com vigência 
a partir de 18 de maio de 2026. EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DO CEARÁ, em Fortaleza-CE, 30 de julho de 2026.

Inácio Mariano da Costa
PRESIDENTE

*** *** ***
PORTARIA Nº190/2026 - O PRESIDENTE DA EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DO CEARÁ – EMATERCE, no 
uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta no processo de NUP 21032.002118/2026-12, com fundamento nos termos do art. 19, da lei Nº 
13.779, de 6 de junho de 2006, publicada no Diário oficial do Estado, de 8 de junho de 2006, RESOLVE conceder o percentual da GRATIFICAÇÃO POR 
TITULAÇÃO, de 15% (quinze por cento), sobre o vencimento base, do empregado ARÃO MAYKE SÉRIO DE MORAIS, matrícula Nº 300023-6-9 
ocupante do emprego público de Agente Auxiliar de Assistência e Extensão Rural, lotado neste órgão, portador do título de especialista, com vigência a 
partir de 30 de junho de 2026. EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DO CEARÁ, em Fortaleza-CE, 30 de julho de 2026.

Inácio Mariano da Costa
PRESIDENTE

CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO CEARÁ S.A.

EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº17/2022
I - ESPÉCIE: QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE Nº 17/2022 DE 27/07/2022; II - CONTRATANTE: 
CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO CEARÁ S/A-CEASA/CE; III - ENDEREÇO: Avenida Mendel Steinbruch, S/Nº – Distrito Industrial I - Maracanaú, 
Estado do Ceará; IV - CONTRATADA: SILK BRINDES COMUNICAÇÃO VISUAL, COMÉRCIO, SERVIÇOS E TELECOMUNICAÇÕES LTDA; 
V - ENDEREÇO: Rua Astolfo Moreira – Número 32 – Bairro Centro – João Pinheiro (MG) – CEP: 38770-000; VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O 
presente instrumento é fundamentado no Processo NUP nº 21022.000613/2026-14 (SUITE) e no Art. 71 da Lei Federal n° 13.303/2016 c/c o Art. 38 e 41 do 
Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios – RILCC da CEASA/CE; VII- FORO: MARACANAÚ (CE); VIII - OBJETO: O presente aditivo 
tem como objeto a prorrogação, por mais 12 (doze) meses, do Contrato n° 17/2022, datado de 27/07/2022, que trata dos serviços de locação, montagem 
e desmontagem de 16 (dezesseis) tendas piramidais por um prazo de 12 (doze) meses, para atender as necessidades emergenciais dos permissionários que 
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comercializam no Entreposto da Ceasa, localizado no município de Tianguá; IX - VALOR GLOBAL: R$126.000,00 (cento e vinte seis mil reais); X - DA 
VIGÊNCIA: O Contrato n° 17/2022, datado de 27/07/2022, fica prorrogado por mais 12 (doze) meses, com início em 27/07/2026, com fundamento no 
Processo NUP nº 21022.000613/2026-14 (SUITE) e no Art. 71 da Lei Federal n° 13.303/2016 c/c o Art. 38 e 41 do Regulamento Interno de Licitações, 
Contratos e Convênios – RILCC da CEASA/CE; XI - DA RATIFICAÇÃO: Ficam neste ato e por este Instrumento, integralmente ratificadas todas as demais 
cláusulas e condições do Contrato n° 17/2022, datado de 27/07/2022, não expressamente alteradas por esse Termo Aditivo, que àquele se integra formando 
um todo único e indivisível para todos os fins de direito; XII - DATA: 27/07/2026; XIII - SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE: HEBERT DOS SANTOS 
LIMA - DIRETOR PRESIDENTE E CONTRATADA: ANA PAULA DE ABREU CUNHA - REPRESENTANTE LEGAL .

Giacomina Borrini
PROCURADORA JURÍDICA

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 13/2026
CONTRATANTE: CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO CEARÁ S/A-CEASA/CE CONTRATADA: SERVIARM – SERVIÇO DE VIGILÂNCIA 
ARMADA LTDA. OBJETO: O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa na prestação de serviços de mão de obra terceirizada, cujos 
os empregados sejam regidos pela CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS TRABALHISTAS (CLT), para atender as necessidades das áreas de vigilância dos três 
entrepostos da CEASA/CE (Maracanaú, Barbalha e Tianguá), para as categorias, condições e quantidades estabelecidas no temo de referência e seus anexos. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem como fundamento o Processo nº 21022.000797/2026-12 (SUITE) e seus anexos, os preceitos do 
direito público, o art. 29, XV, da Lei Federal n° 13.303/2016 c/c o art. 23, XV, do RILCC/CEASA-CE e demais legislação aplicável ao cumprimento de 
seu objeto FORO: MARACANAÚ (CE). VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste contrato é de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir do dia 03 de 
julho de 2026, nos termos da Lei Federal n° 13.303/2016. VALOR GLOBAL: R$ 3.334.172,76 (três milhões, trezentos e trinta e quatro mil, cento e setenta 
e dois reais e setenta e seis centavos) pagos em DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos 
próprios da CEASA/CE: Serviço de Mão de Obra Terceirizada - conta nº 3.01.01.07.03.0044-3. DATA DA ASSINATURA: 01/07/2026 SIGNATÁRIOS: 
CONTRATANTE: HEBERT DOS SANTOS LIMA - DIRETOR PRESIDENTE e CONTRATADA: LUIZ FERNANDO MONTEIRO BITTENCOURT 
- REPRESENTANTE LEGAL.

Giacomina Borrini
PROCURADORA JURÍDICA

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

TERMO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA Nº02/2026
TERMO DE RECONHECIMENTO DE DÍVIDA QUE SE CELEBRA, PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA, O ESTADO DO CEARÁ, POR MEIO 
DA SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO – SDE, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 22.064.583/0001-57, COM SEDE NA AVENIDA 
WASHINGTON SOARES, Nº 999, CENTRO DE EVENTOS DO CEARÁ, PAVILHÃO LESTE – PORTÃO D, BAIRRO EDSON QUEIROZ, FORTALEZA/
CE, CEP: 60.811-341, NESTE ATO REPRESENTADA POR SEU SECRETÁRIO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, SR. FABIO FERREIRA 
FEIJO, PELO PRESENTE INSTRUMENTO RECONHECE A DÍVIDA, COM FUNDAMENTO NO ART. 37 DA LEI FEDERAL Nº 4.320/1964 E NOS 
ARTS. 112 E 113 DA LEI ESTADUAL Nº 9.809/1973, RELATIVA AO PAGAMENTO DE DESPESA DE EXERCÍCIOS ANTERIORES – DEA, EM 
FAVOR DA EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO CEARÁ, REFERENTE A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VOICE OVER 
IP- VOIP DO CONTRATO Nº 06/2021 DO MÊS DE MARÇO DE 2026, NO VALOR DE R$ 3.991,48 (TRÊS MIL, NOVECENTOS E NOVENTA E UM 
REAIS E QUARENTA E OITO CENTAVOS), CONFORME DISCRIMINADO NO NUP Nº56001.000406/2026-84, SEM PREJUÍZO DA REALIZAÇÃO 
DA DEVIDA APURAÇÃO DE RESPONSABILIDADE DE QUEM DEU CAUSA À MENCIONADA DÍVIDA DE EXERCÍCIOS ANTERIORES. 
SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, em Fortaleza, 28 de julho de 2026.

Cynthia Maria Bravo Lima
COORDENADORA ASJUR

AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ

PORTARIA Nº019/2026 - A PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ - ADAGRI, no uso de suas 
atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR o servidor, JOSE AMORIM SOBREIRA NETO, ocupante do cargo de DIRETOR DE SANIDADE ANIMAL, 
matrícula nº 199816-1-4, desta Agência, a viajar às cidades de FORTALEZA/TAUÁ/FORTALEZA, no período de 24/02/2026 A 27/02/2026, a fim de 
Realizar Ações do Programa Estadual de SIE – SERVIÇO DE INSPEÇÃO ESTADUAL, concedendo-lhe 3,5 diárias, no valor unitário de R$ 143,66 (cento 
e quarenta e três reais e sessenta e seis centavos ), do valor total de R$ 502,81 (quinhentos e dois reais e oitenta e um centavos ), de acordo com o Decreto 
Nº 35.922 do artigo 4º, II, §2º,I do dia 27 de Março de 2024 Publicado em DOE dia 04 de Abril de 2024, alínea b, classe II, devendo a despesa correr à conta 
da dotação orçamentária desta Agência, 56200006.20.609.214.10326.03.339014.1.5011200070.1/MAPP 14 AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA 
DO ESTADO DO CEARÁ - ADAGRI, em Fortaleza, 20 de fevereiro de 2026.

Elmo Roberto Belchior Aguiar
PRESIDENTE

Registre-se e publique-se.

*** *** ***
PORTARIA Nº020/2026 - A PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ - ADAGRI, no uso de suas 
atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR o servidor, ANTONIO DIMAS SIMÃO DE OLIVEIRA, ocupante do cargo de GERÊNCIA DE FISCA-
LIZAÇÃO DE INSUMOS AGRÍCOLAS E INSPEÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEM VEGETAIS, matrícula nº 199839-1-9, desta Agência, a viajar às 
cidades de FORTALEZA/ACARAU/FORTALEZA, no período de 11/02/2026 A 12/02/2026, a fim de Realizar Ações do PROGRAMA ESTADUAL DE 
FISCALIZAÇÃO DO USO DE AGROTÓXICOS, concedendo-lhe 1,5 diárias, no valor unitário de R$ 143,66 (cento e quarenta e três reais e sessenta e seis 
centavos ), do valor total de R$ 215,49 (duzentos e quinze reais e quarenta e nove centavos), de acordo com o Decreto Nº 35.922 do artigo 4º, II, §2º,I do 
dia 27 de Março de 2024 Publicado em DOE dia 04 de Abril de 2024, alínea b, classe II, devendo a despesa correr à conta da dotação orçamentária desta 
Agência, 56200006.20.609.214.10680.03.339014.1.5011200070.1/MAPP 13 AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ - 
ADAGRI, em Fortaleza, 09 de fevereiro de 2026.

Elmo Roberto Belchior Aguiar
PRESIDENTE

Registre-se e publique-se.

*** *** ***
PORTARIA Nº026/2026 - O PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ - ADAGRI, no uso de suas 
atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR a servidora, LUENNY CARLA SILVA DOS SANTOS CARVALHO DE ARAÚJO, ocupante do cargo 
de AUDITORA FISCAL ESTADUAL, matrícula nº 199858-1-4, desta Agência, a viajar às cidades de IGUATU/RECIFE - PE/IGUATU, no período de 
27/04/2026 A 02/05/2026, a fim de Realizar Ações do Programa Estadual de SIE – SERVIÇO DE INSPEÇÃO ESTADUAL - CURSO DE CAPACITAÇÃO 
TÉCNICA/TREINAMENTO, concedendo-lhe 5,5 diárias, no valor unitário de R$ 387,84 (trezentos e oitenta e sete reais e oitenta e quatro centavos), do 
valor total de R$ 3.267,55 (três mil duzentos e sessenta e sete reais e cinquenta e cinco centavos), acrescidos de 35% referente a cidade de RECIFE, de 
acordo com o Decreto Nº 35.922 do artigo 4º, II, §2º,I do dia 27 de Março de 2024 Publicado em DOE dia 04 de Abril de 2024, alínea b, classe II, devendo 
a despesa correr à conta da dotação orçamentária desta Agência, 56200006.20.609.214.11580.02.339015.2.7002200082.1/Convênio n°818880/2015/SFA/
MAPA/ADAGRI AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ - ADAGRI, em Fortaleza, 15 de abril de 2026.

Elmo Roberto Belchior Aguiar
PRESIDENTE

Registre-se e publique-se.

*** *** ***
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PORTARIA Nº042/2026 - O PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ - ADAGRI, no uso de suas 
atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR o SERVIDOR, relacionados no Anexo Único desta Portaria, a viajarem em objeto de serviço, com a finali-
dade de Realizar Ações Referentes ao Programa Estadual de Aperfeiçoamento Técnico Continuado, concedendo-lhes diárias, de acordo com o Decreto Nº 
35.922 do artigo 4º, II, §2º,I do dia 27 de Março de 2024 Publicado em DOE dia 04 de Abril de 2024, alínea b, devendo a despesa correr à conta da dotação 
orçamentária desta Agência, 56200006.20.609.214.11580.03.339015.2.7002200082.1/Convênion°818880/2015/SFA/MAPA/ADAGRI AGÊNCIA DE 
DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ - ADAGRI, em Fortaleza, 15 de abril de 2026.

Elmo Roberto Belchior Aguiar
PRESIDENTE

Registre-se e publique-se.

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA Nº042/2025, 09 DE MARÇO DE 2026

NOME CARGO/
FUNÇÃO MATRÍCULA CLASSE PERÍODO ROTEIRO

DIÁRIAS

QUANT VALOR ACRÉSCIMO AJUDA 
CUSTO TOTAL

RAQUELY 
FERREIRA BRAGA

AUDITORA FISCAL 
ESTADUAL 199868-1-0 II 27/04/2026 A 

02/05/2026
PINDORETAMA/RECIFE-PE/

PINDORETAMA 5,5 387,84 35% 387,84 3.267,55

PATRÍCIA EMÍLIA 
GOMES FACÓ

AUDITORA FISCAL 
ESTADUAL 169416-1-1 II 27/04/2026 A 

02/05/2026
MARANGUAPE/RECIFE-PE/

MARANGUAPE 5,5 387,84 35% 387,84 3.267,55

SUIANY 
RODRIGUES 
CAMARA

AUDITORA FISCAL 
ESTADUAL 199865 1 9 II 27/04/2026 A 

02/05/2026
PINDORETAMA/RECIFE-PE/

PINDORETAMA 5,5 387,84 35% 387,84 3.267,55

*** *** ***
PORTARIA Nº145/2026 - O PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ - ADAGRI, no uso de suas 
atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR o SERVIDOR, relacionados no Anexo Único desta Portaria, a viajarem em objeto de serviço, com a finali-
dade de Realizar Ações Referentes ao Programa Estadual de Aperfeiçoamento Técnico Continuado, concedendo-lhes diárias, de acordo com o Decreto Nº 
35.922 do artigo 4º, II, §2º,I do dia 27 de Março de 2024 Publicado em DOE dia 04 de Abril de 2024, alínea b, devendo a despesa correr à conta da dotação 
orçamentária desta Agência, 56200006.20.609.214.11580.02.339014.2.7002200082.1/Convênio n°818880/2015/SFA/MAPA/ADAGRI AGÊNCIA DE 
DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ - ADAGRI, em Fortaleza, 30 de abril de 2026.

Elmo Roberto Belchior Aguiar
PRESIDENTE

Registre-se e publique-se.

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA Nº145/2025, 30 DE ABRIL DE 2026

NOME CARGO/FUNÇÃO MATRÍCULA CLASSE PERÍODO ROTEIRO
DIÁRIAS

QUANT VALOR ACRÉSCIMO TOTAL
ALINE BATISTA 
BELEM GOMES

AGENTE FISCAL 
ESTADUAL 300004-2-0 II 04/05/2026 A 

08/05/2026 
IPAUMIRIM/CRATO/

IPAUMIRIM 4,5 143,66 0% 646,47

AURIELLE SILVA 
MEDEIROS

AUDITORA FISCAL 
ESTADUAL 300005-2-8  II 11/05/2026 A 

15/05/2026 
IGUATU/LIMOEIRO 
DO NORTE/IGUATU 4,5 143,66 0% 646,47

CRISTIANO BENEDITO 
DA SILVA

AGENTE FISCAL 
ESTADUAL 169379-1-6 II 11/05/2026 A 

15/05/2026 
IGUATU/LIMOEIRO 
DO NORTE/IGUATU 4,5 143,66 0% 646,347

*** *** ***
PORTARIA Nº156/2026 - O PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ - ADAGRI, no uso de suas 
atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR o servidor, FRANCISCO WILAME LOPES DA SILVA, ocupante do cargo de A-SUPERVISOR REGIONAL, 
matrícula nº 166945-1-0, desta Agência, a viajar às cidades de ICÓ/IGUATU/ICÓ, no período de 19/03/2026 A 19/03/2026, a fim de Realizar Ações do 
Programa Estadual de PEVZ – PROGRAMA ESTADUAL DE VIGILÂNCIA ZOOSSANITÁRIA, concedendo-lhe 0,5 diárias, no valor unitário de R$ 143,66 
(cento e quarenta e três reais e sessenta e seis centavos), do valor total de R$ 71,83 (setenta e um reais e oitenta e três centavos), de acordo com o Decreto Nº 
35.922 do artigo 4º, II, §2º,I do dia 27 de Março de 2024 Publicado em DOE dia 04 de Abril de 2024, alínea b, classe II, devendo a despesa correr à conta 
da dotação orçamentária desta Agência, 56200006.20.609.214.10326.02.339014.1.5011200070.1/MAPP 14 AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA 
DO ESTADO DO CEARÁ - ADAGRI, em Fortaleza, 16 de março de 2026.

Elmo Roberto Belchior Aguiar
PRESIDENTE

Registre-se e publique-se.

*** *** ***
PORTARIA Nº207/2026 - O PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ - ADAGRI, no uso de suas 
atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR o SERVIDOR, relacionados no Anexo Único desta Portaria, a viajarem em objeto de serviço, com a finali-
dade de Realizar Ações Referentes ao Programa Estadual de Aperfeiçoamento Técnico Continuado, concedendo-lhes diárias, de acordo com o Decreto Nº 
35.922 do artigo 4º, II, §2º,I do dia 27 de Março de 2024 Publicado em DOE dia 04 de Abril de 2024, alínea b, devendo a despesa correr à conta da dotação 
orçamentária desta Agência, 56200006.20.609.214.11580.02.339014.2.7002200082.1 /Convênio n°818880/2015/SFA/MAPA/ADAGRI AGÊNCIA DE 
DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ - ADAGRI, em Fortaleza, 02 de junho de 2026.

Elmo Roberto Belchior Aguiar
PRESIDENTE

Registre-se e publique-se.

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA Nº207/2025, 02 DE JUNHO DE 2026

NOME CARGO/FUNÇÃO MATRÍCULA CLASSE PERÍODO ROTEIRO
DIÁRIAS

QUANT VALOR ACRÉSCIMO TOTAL
EDVALDO SEBASTIÃO 
DA SILVA

AUDITOR FISCAL 
ESTADUAL 300007-4-9 II 08/06/2026 A 

12/06/2026
IPAUMIRIM/FORTALEZA/

IPAUMIRIM 4,5 143,66 35% 872,73

POLICARPO ADEMAR 
SALES JUNIOR

AUDITOR FISCAL 
ESTADUAL 300008-5-4 II 08/06/2026 A 

12/06/2026
IPAUMIRIM/FORTALEZA/

IPAUMIRIM 4,5 143,66 35% 872,73

AMANDA DE DEUS 
FERREIRA ALVES

AUDITORA FISCAL 
ESTADUAL 300006-9-2 II 08/06/2026 A 

12/06/2026
IGUATU/FORTALEZA/

IGUATU 4,5 143,66 35% 872,73

VITÓRIA GUEDES DA 
SILVA SANTOS

AUDITORA FISCAL 
ESTADUAL 300007-5-7 II 08/06/2026 A 

12/06/2026 ICÓ/FORTALEZA/ICÓ 4,5 143,66 35% 872,73

*** *** ***
PORTARIA Nº239/2026 - O PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ - ADAGRI, no uso de suas 
atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR o SERVIDOR, relacionados no Anexo Único desta Portaria, a viajarem em objeto de serviço, com a finali-
dade de Realizar Ações Referentes ao Programa Estadual de Aperfeiçoamento Técnico Continuado, concedendo-lhes diárias, de acordo com o Decreto Nº 
35.922 do artigo 4º, II, §2º,I do dia 27 de Março de 2024 Publicado em DOE dia 04 de Abril de 2024, alínea b, devendo a despesa correr à conta da dotação 
orçamentária desta Agência, 56200006.20.609.214.11580.02.339014.2.7002200082.1/Convênio n°818880/2015/SFA/MAPA/ADAGRI AGÊNCIA DE 
DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ - ADAGRI, em Fortaleza, 18 de junho de 2026.

Elmo Roberto Belchior Aguiar
PRESIDENTE

Registre-se e publique-se.
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ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA Nº239/2025, 18 DE JUNHO DE 2026

NOME CARGO/FUNÇÃO MATRÍCULA CLASSE PERÍODO ROTEIRO
DIÁRIAS

QUANT VALOR ACRÉSCIMO TOTAL
ALINE BATISTA 
BELEM GOMES

AGENTE FISCAL 
ESTADUAL 300004-2-0 II 22/06/2026 A 

26/06/2026
IPAUMIRIM /

FORTALEZA/IPAUMIRIM 4,5 143,66 35% 872,73

EDVALDO SEBASTIÃO 
DA SILVA

AUDITOR FISCAL 
ESTADUAL 300007-4-9  II 22/06/2026 A 

26/06/2026
IPAUMIRIM /

FORTALEZA/IPAUMIRIM 4,5 143,66 35% 872,73

CRISTIANO BENEDITO 
DA SILVA

AGENTE FISCAL 
ESTADUAL 169379-1-6 II 22/06/2026 A 

26/06/2026
IGUATU/FORTALEZA/

IGUATU 4,5 143,66 35% 872,73

FRANCISCO TIAGO 
MARQUES SOUSA

AGENTE FISCAL 
ESTADUAL 169385-1-3 II 22/06/2026 A 

26/06/2026
ACOPIARA/FORTALEZA/

ACOPIARA 4,5 143,66 35% 872,73

FRANCISCO WILAME 
LOPES DA SILVA

A-SUPERVISOR 
REGIONAL 166945-1-0 II 22/06/2026 A 

26/06/2026 ICÓ/FORTALEZA/ICÓ 4,5 143,66 35% 872,73

*** *** ***
PORTARIA Nº240/2026 - O PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ - ADAGRI, no uso de suas 
atribuições legais, RESOLVE AUTORIZAR o SERVIDOR, relacionados no Anexo Único desta Portaria, a viajarem em objeto de serviço, com a finali-
dade de Realizar Ações Referentes ao Programa Estadual de Aperfeiçoamento Técnico Continuado, concedendo-lhes diárias, de acordo com o Decreto Nº 
35.922 do artigo 4º, II, §2º,I do dia 27 de Março de 2024 Publicado em DOE dia 04 de Abril de 2024, alínea b, devendo a despesa correr à conta da dotação 
orçamentária desta Agência, 56200006.20.609.214.11580.02.339014.2.7002200082.1/ Convênio n°818880/2015/SFA/MAPA/ADAGRI AGÊNCIA DE 
DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ - ADAGRI, em Fortaleza, 18 de junho de 2026.

Elmo Roberto Belchior Aguiar
PRESIDENTE

Registre-se e publique-se.

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA Nº240/2025, 18 DE JUNHO DE 2026

NOME CARGO/
FUNÇÃO MATRÍCULA CLASSE PERÍODO ROTEIRO

DIÁRIAS
QUANT VALOR ACRÉSCIMO TOTAL

LUENNY CARLA SILVA DOS 
SANTOS CARVALHO DE ARAÚJO

AUDITORA FISCAL 
ESTADUAL 199858-1-4 II 22/06/2026 A 

26/06/2026
IGUATU/FORTALEZA/

IGUATU 4,5 143,66 35% 872,73

VANESSA VIEIRA CHAVES AUDITORA FISCAL 
ESTADUAL 199837-1-4  II 22/06/2026 A 

26/06/2026
IGUATU/FORTALEZA/

IGUATU 4,5 143,66 35% 872,73

AMANDA DE DEUS 
FERREIRA ALVES

AUDITORA FISCAL 
ESTADUAL 300006-9-2 II 22/06/2026 A 

26/06/2026
IGUATU/FORTALEZA/

IGUATU 4,5 143,66 35% 872,73

VITÓRIA GUEDES DA 
SILVA SANTOS

AUDITORA FISCAL 
ESTADUAL 300007-5-7 II 22/06/2026 A 

26/06/2026 ICÓ/FORTALEZA/ICÓ 4,5 143,66 35% 872,73

POLICARPO ADEMAR 
SALES JUNIOR

AUDITOR FISCAL 
ESTADUAL 300008-5-4 II 22/06/2026 A 

26/06/2026
IPAUMIRIM/

FORTALEZA/IPAUMIRIM 4,5 143,66 35% 872,73

RUI RODRIGUES DE LIMA AGENTE FISCAL 
ESTADUAL 169394-1-2 II 22/06/2026 A 

26/06/2026
IPAUMIRIM/

FORTALEZA/IPAUMIRIM 4,5 143,66 35% 872,73

*** *** ***
PORTARIA Nº2762026 - O PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ – ADAGRI, no uso de suas atri-
buições legais e com fulcro na Lei Estadual nº 16.457, de 19 de dezembro de 2017, que Institui a Gratificação de Risco de Vida ou Saúde para os servidores 
da Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Ceará – ADAGRI, em especial em seu artigo 7º, resolve CONCEDER adicional de insalubridade em 
grau máximo, no percentual de 40% sobre o vencimento básico, aos AUDITORES e AGENTES FISCAIS Estaduais Agropecuários constantes no anexo 
único da presente Portaria, conforme laudo pericial contido no Processo VIPROC nº 3247781/2016, a partir de 10 de julho de 2026, desde que o(a) servidor(a) 
faça jus a percepção da referida Gratificação. AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 13 de julho de 2026.

Elmo Roberto Belchior Aguiar
PRESIDENTE

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA Nº276/2026, DE 13 DE JULHO DE 2026
NOME MATRÍCULA CARGO % PERCENTUAL DA GRATIFICAÇÃO

1 JOSUE RODRIGUES BARROSO 3000086-2 AGENTE FISCAL ESTADUAL AGROPECUÁRIO 40,00%

Registre-se e publique-se.

*** *** ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº008/2023

IG 1467459
I - ESPÉCIE: TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL EM BREJO SANTO/CE ENTRE A AGÊNCIA DE 
DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ – ADAGRI E O SR. DIMAS CRUZ TAVARES, PARA OS FINS QUE NELE SE DECLARA; 
II - CONTRATANTE: A AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ - ADAGRI, pessoa jurídica de direito público interno, 
criada sob a forma de autarquia especial através da Lei nº 13.496/2004, alterada pelas Leis nº 14.481, de 08 de outubro de 2009 e 17.745, de 04 de novembro 
de 2021, com CNPJ/MF nº 07.421.806/0001-00, neste ato legalmente representada por seu Presidente, ELMO ROBERTO BELCHIOR AGUIAR, com 
RG nº 1003203, SSP/CE, e CPF nº139.638.643-20, residente e domiciliado em Fortaleza, Ceará, doravante simplesmente denominado LOCATÁRIA; III 
- ENDEREÇO: com sede e endereço nesta Capital, na Av. Washington Soares, nº 999, Pavilhão Leste, Portão D, Edson Queiroz, Fortaleza, Ceará, CEP: 
60811-341; IV - CONTRATADA: Sr. DIMAS CRUZ TAVARES, portador do RG nº 256240-SSP-CE e inscrito no CPF nº 311.771.663-72, doravante 
denominado LOCADOR; V - ENDEREÇO: residente e domiciliado em Brejo Santo, Ceará; VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Fundamenta-se o presente 
no disposto no art. 24, caput, e inciso X, da Lei nº 8.666/93, e suas atualizações posteriores, em todas as informações contidas no Processo SUITE NUP 
56022.002322/2026-37 e no Parecer ASJUR nº 337/2026; VII- FORO: Fortaleza - CE; VIII - OBJETO: O objeto do presente termo aditivo é a prorrogação 
do prazo contratual da locação imobiliária prevista no Contrato nº 008/2023, pelo período de 12 (doze) meses a partir de 22 de julho de 2026, no valor global 
de R$ 27.558,12 (vinte e sete mil quinhentos e cinquenta e oito reais e doze centavos), equivalente ao aluguel mensal de R$ 2.296,51 (dois mil duzentos e 
noventa e seis reais e cinquenta e um centavos), que será reajustado conforme correção IGPM do período de jul/2025 à jun/2026, quando o referido índice for 
disponibilizado pelo Banco Central, que será pago com as seguintes dotações orçamentárias: 26370 56200006.20.609.214.20962.01.339036.1.5009100000.0 
29195 56200006.20.122.421.20216.15.339036.1.5011200070.1; IX - VALOR GLOBAL: R$ 27.558,12 (vinte e sete mil quinhentos e cinquenta e oito reais e 
doze centavos); X - DA VIGÊNCIA: período de 12 (doze) meses a partir de 22 de julho de 2026; XI - DA RATIFICAÇÃO: As demais cláusulas e condições 
do CONTRATO nº 008/2023 ora aditado, não modificadas expressamente pelo presente aditivo, ficam ratificadas e em pleno vigor; XII - DATA: 21 de julho 
de 2026; XIII - SIGNATÁRIOS: ELMO ROBERTO BELCHIOR AGUIAR - Presidente da ADAGRI; DIMAS CRUZ TAVARES - Proprietário do imóvel.

Rafael Fernandes de Alcântara
ASSESSOR JURÍDICO

*** *** ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº006/2024

IG 1467482
I - ESPÉCIE: SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE LOCAÇÃO ENTRE A AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO 
CEARÁ – ADAGRI E O SR. JOSÉ MAURÍCIO QUARIGUASI, PARA OS FINS QUE NELE SE DECLARA; II - CONTRATANTE: A AGÊNCIA DE 
DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ - ADAGRI, pessoa jurídica de direito público interno, criada sob a forma de autarquia especial através 
da Lei nº 13.496/2004, alterada pelas Leis nº 14.481, de 08 de outubro de 2009 e 17.745, de 04 de novembro de 2021, com CNPJ/MF nº 07.421.806/0001-00, 
neste ato legalmente representada por seu Presidente, ELMO ROBERTO BELCHIOR AGUIAR, com RG nº 1003203, SSP/CE, e CPF nº139.638.643-20, 
residente e domiciliado em Fortaleza, Ceará, doravante simplesmente denominado LOCATÁRIA; III - ENDEREÇO: com sede e endereço nesta Capital, na 
Av. Washington Soares, nº 999, Pavilhão Leste, Portão D, Edson Queiroz, Fortaleza, Ceará, CEP: 60811-341; IV - CONTRATADA: Sr. JOSÉ MAURÍCIO 
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QUARIGUASI, com RG nº 20070020740 SSP/CE, com CPF nº 15.288.743-15, doravante denominado LOCADOR; V - ENDEREÇO: residente e domiciliado 
em Sobral, Ceará; VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Fundamenta-se o presente no disposto no art. 3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, e suas atualizações 
posteriores e no art. 51, da Lei nº 8.245/91 em todas as informações contidas no Processo SUÍTE NUP: 56022.002407/2026-15 e no Parecer ASJUR nº 
350/2026; VII- FORO: Fortaleza - CE; VIII - OBJETO: O objeto do presente termo aditivo é a prorrogação do prazo contratual da locação imobiliária, 
pelo período de 12 (doze) meses a iniciar em 26 de julho de 2026, com o valor global de R$ 25.052,76 (vinte e cinco mil cinquenta e dois reais, setenta e seis 
centavos), equivalente ao aluguel mensal de R$ 2.087,73 (dois mil, oitenta e sete reais, setenta e três centavos) para fazer frente ao período da prorrogação, 
sendo o referido recurso proveniente das seguintes dotações orçamentárias: 27524 – 56200006.20.122.421.20216.15.339036.1.5009100000.0 29195 – 56200
006.20.122.421.20216.15.339036.1.5011200070.1 23978 – 56200006.20.609.214.20962.11.339036.1.5009100000.0; IX - VALOR GLOBAL: R$ 25.052,76 
(vinte e cinco mil cinquenta e dois reais, setenta e seis centavos); X - DA VIGÊNCIA: pelo período de 12 (doze) meses a iniciar em 26 de julho de 2026; 
XI - DA RATIFICAÇÃO: As demais cláusulas e condições do CONTRATO nº 006/2024 ora aditado, não modificadas expressamente pelo presente aditivo, 
ficam ratificadas e em pleno vigor.; XII - DATA: 22 de julho de 2026; XIII - SIGNATÁRIOS: ELMO ROBERTO BELCHIOR AGUIAR - Presidente da 
ADAGRI; JOSÉ MAURÍCIO QUARIGUASI - Proprietário do imóvel,

Rafael Fernandes de Alcântara
ASSESSOR JURÍDICO

*** *** ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº012/2024

IG 1467497
I - ESPÉCIE: SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ENTRE A AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA 
DO ESTADO DO CEARÁ – ADAGRI E O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE MORADA NOVA – SAAE, PARA OS FINS QUE NELE 
SE DECLARA ; II - CONTRATANTE: A AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ - ADAGRI, pessoa jurídica de direito 
público interno, criada sob a forma de autarquia especial através da Lei nº 13.496/2004, alterada pelas Leis nº 14.481, de 08 de outubro de 2009 e 17.745, 
de 04 de novembro de 2021, com CNPJ/MF nº 07.421.806/0001-00, neste ato legalmente representada por seu Presidente, ELMO ROBERTO BELCHIOR 
AGUIAR, com RG nº 1003203, SSP/CE, e CPF nº139.638.643-20, residente e domiciliado em Fortaleza, Ceará; III - ENDEREÇO: com sede e endereço nesta 
Capital, na Av. Washington Soares, nº 999, Pavilhão Leste, Portão D, Edson Queiroz, Fortaleza, Ceará, CEP: 60811-341; IV - CONTRATADA: o SERVIÇO 
AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE MORADA NOVA/CE – SAAE, representada neste ato pelo seu Presidente, PAULO CÉSAR DE OLIVEIRA 
DINIZ SILVA, brasileiro, CPF 954.257.303-06, residente e domiciliado em Morada Nova, Ceará; V - ENDEREÇO: com sede à Rua Francisco Monteiro Maia, 
99, Centro, Morada Nova-CE, CEP: 62.940-071, CNPJ: 07.676.836/0001-50; VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Fundamenta-se o presente no disposto no 
art. 107 da Lei nº 14.133/2021, e suas atualizações posteriores, em todas as informações contidas no Processo SUITE NUP 56022.002397/2026-18 e no Parecer 
ASJUR nº 351/2026; VII- FORO: Fortaleza - CE; VIII - OBJETO: O objeto do presente termo aditivo é a prorrogação do prazo contratual da prestação dos 
serviços, pelo período de 12 (doze) meses a iniciar em 02 de agosto de 2026, com a complementação do saldo contratual, garantindo o valor global de R$ 
1.200,00 (um mil e duzentos reais) para fazer frente ao período da prorrogação, sendo o referido recurso proveniente das seguintes dotações orçamentárias: 
18964 - 56200006.20.122.421.20216.15.339039.1.5009100000.0 20566 - 56200006.20.122.421.20216.15.339039.1.5011200070.1 20430 – 56200006.20.60
9.214.20962.11.339039.1.5009100000.0; IX - VALOR GLOBAL: R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais); X - DA VIGÊNCIA: período de 12 (doze) meses 
a iniciar em 02 de agosto de 2026; XI - DA RATIFICAÇÃO: As demais cláusulas e condições do CONTRATO nº 012/2024 ora aditado, não modificadas 
expressamente pelo presente aditivo, ficam ratificadas e em pleno vigor; XII - DATA: 22 de julho de 2026; XIII - SIGNATÁRIOS: ELMO ROBERTO 
BELCHIOR AGUIAR - PRESIDENTE DA ADAGRI; PAULO CÉSAR DE OLIVEIRA DINIZ SILVA - PRESIDENTE DO SAAE MORADA NOVA.

Rafael Fernandes de Alcântara
ASSESSOR JURÍDICO

*** *** ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº046/2025

IG 1467517
I - ESPÉCIE: PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ENTRE A AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA 
DO ESTADO DO CEARÁ – ADAGRI E O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE BREJO SANTO – SAAE, PARA OS FINS QUE NELE 
SE DECLARA; II - CONTRATANTE: A AGÊNCIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ - ADAGRI, pessoa jurídica de direito 
público interno, criada sob a forma de autarquia especial através da Lei nº 13.496/2004, alterada pelas Leis nº 14.481, de 08 de outubro de 2009 e 17.745, 
de 04 de novembro de 2021, com CNPJ/MF nº 07.421.806/0001-00, neste ato legalmente representada por seu Presidente, ELMO ROBERTO BELCHIOR 
AGUIAR, com RG nº 1003203, SSP/CE, e CPF nº 139.638.643-20, residente e domiciliado em Fortaleza, Ceará; III - ENDEREÇO: com sede e endereço 
nesta Capital, na Av. Washington Soares, nº 999, Pavilhão Leste, Portão D, Edson Queiroz, Fortaleza, Ceará, CEP: 60811-341; IV - CONTRATADA: o 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE BREJO SANTO/CE – SAAE, CNPJ: 07.620.701/0001-72, representada neste ato pelo seu Diretor, 
RUAN MORAIS BORGES DAMASCENO, brasileiro, CPF 045.794.843-47, residente e domiciliado em Brejo Santo-CE; V - ENDEREÇO: com sede à 
Rua Manoel Inácio Bezerra, nº 192, Centro, Brejo Santo-CE, CEP: 63.260-000; VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Fundamenta-se o presente no disposto 
no art. 107 da Lei nº 14.133/2021, e suas atualizações posteriores, em todas as informações contidas no Processo SUITE NUP 56022.002396/2026-73 e 
no Parecer ASJUR nº 352/2026; VII- FORO: Fortaleza - CE; VIII - OBJETO: O objeto do presente termo aditivo é a prorrogação do prazo contratual da 
prestação dos serviços, pelo período de 12 (doze) meses a iniciar em 13 de agosto de 2026, com a complementação do saldo contratual, garantindo o valor 
global de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) para fazer frente ao período da prorrogação, sendo o referido recurso proveniente das seguintes dotações 
orçamentárias: 18964 - 56200006.20.122.421.20216.15.339039.1.5009100000.0 20566 - 56200006.20.122.421.20216.15.339039.1.5011200070.1; IX - 
VALOR GLOBAL: R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais); X - DA VIGÊNCIA: período de 12 (doze) meses a iniciar em 13 de agosto de 2026; XI - DA 
RATIFICAÇÃO: As demais cláusulas e condições do CONTRATO nº 046/2025 ora aditado, não modificadas expressamente pelo presente aditivo, ficam 
ratificadas e em pleno vigor; XII - DATA: 22 de julho de 2026; XIII - SIGNATÁRIOS: ELMO ROBERTO BELCHIOR AGUIAR - PRESIDENTE DA 
ADAGRI; RUAN MORAIS BORGES DAMASCENO - DIRETOR DO SAAE BREJO SANTO.

Rafael Fernandes de Alcântara
ASSESSOR JURÍDICO

AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DO CEARÁ

EXTRATO DE CONTRATO
Nº DO DOCUMENTO 34/2026

CONTRATANTE: AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DO CEARÁ S.A – ADECE. CONTRATADA: COMPANHIA DE COMUNI-
CAÇÃO E INFORMAÇÃO - CCI. OBJETO: aquisição de 15(quinze) inscrições para participação de colaboradores da ADECE no 16º Seminário 
Futura Trends – com o tema “O Brasil na 4ª Onda – Educação, Tecnologia e Inovação como Pilares do Desenvolvimento”, que será realizado no dia 6 
de agosto de 2026, das 13h00 às 18h00, no Teatro RioMar. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 30, inciso I, da Lei nº 13.303/2016. FORO: Fortaleza/CE. 
VIGÊNCIA: 60 (sessenta) dias. VALOR GLOBAL: R$15.000,00 (quinze mil reais). DATA DA ASSINATURA: 28 de julho de 2026. SIGNATÁRIOS: 
Danilo Gurgel Serpa - Diretor-Presidente da ADECE, Rafael Aureliano Gonçalves Branco - Diretor de Suporte à Negócios da ADECE e André Avelino de 
Azevedo - Diretor Presidente da empresa.

Davi Byron Bezerra Pontes Freire
ASSESSOR JURÍDICO

COMPANHIA ADMINISTRADORA DA ZONA DE PROCESSAMENTO DE EXPORTAÇÃO DO CEARÁ

EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº18/2023 
I – ESPÉCIE: 3º ADITIVO AO CONTRATO Nº 18/2023; II – CONTRATANTE: COMPANHIA ADMINISTRADORA DA ZONA DE PROCESSA-
MENTO DE EXPORTAÇÃO DO CEARÁ – ZPE CEARÁ; III – ENDEREÇO: Rodovia CE 155, Km 11,5, Esplanada de Pecém, S/N, Município de São 
Gonçalo do Amarante, Estado do Ceará, CEP: 62.674-000; IV – CONTRATADA: PONTUAL RENT A CAR LTDA; V – ENDEREÇO: Av. Francisco Sá, 
nº 3636, loja 09, Bairro: Carlito Pamplona, Fortaleza/CE – CEP: 60.310-052; VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Termo Aditivo fundamenta-se 
em conformidade com a Lei nº 13.303/16 e suas alterações.; VII- FORO: São Gonçalo do Amarante, Estado do Ceará; VIII – OBJETO: O presente Termo 
tem por finalidade prorrogação contratual de vigência e execução por mais 12 (doze) meses; IX - VALOR GLOBAL: R$ 33.782,30 (trinta e três mil, 
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setecentos e oitenta e dois reais e trinta centavos); X – DA VIGÊNCIA: 15 de agosto de 2026 a 14 de agosto de 2027; XI - DA RATIFICAÇÃO: Ficam 
mantidas e ratificadas as demais cláusulas e disposições do Contrato originário que não tenham sido modificados pelo presente Termo Aditivo; XII – DATA 
DA ASSINATURA: 27 de julho de 2026; XIII – SIGNATÁRIOS: Pela contratante, Luís Fernando Simões da Silva, Diretor de Governança, Francisco Rafael 
Duarte Sá, Diretor Presidente. Pela Contratada, Marcos Antonio de Carvalhos.

Iris Kellry Freitas Brito de Alencar 
GERENTE JURÍDICA

Registre-se. Publique-se.

SECRETARIA DA DIVERSIDADE

EDITAL DE PRORROGAÇÃO
CHAMAMENTO PÚBLICO 01/2026 - SECRETARIA DA DIVERSIDADE DO ESTADO DO CEARÁ. 

A SECRETARIA DA DIVERSIDADE DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, torna pública a prorrogação do prazo de inscri-
ções do Edital de Chamamento Público nº0001/2026, destinado à seleção de organizações da sociedade civil para celebração de Termos de Fomento, 
mantendo-se inalteradas todas as demais disposições do Edital. Fica prorrogado o prazo para apresentação das inscrições até o dia 10 de agosto de 2026, às 
23h59 (vinte e três horas e cinquenta e nove minutos), exclusivamente por meio da plataforma Mapa de Políticas Públicas. Em razão da prorrogação, os itens 
5.2 e 5.3 do Edital passam a vigorar com a seguinte redação: 5.2. As inscrições serão gratuitas e realizadas exclusivamente através do Mapa de Políticas 
Públicas, com acesso pelo site https://politicaspublicas.casacivil.ce.gov.br/, no período de 18 de julho a 10 de agosto de 2026. 5.3. Serão consideradas válidas 
somente as inscrições finalizadas, por meio do envio da proposta até às 23h59 (vinte e três horas e cinquenta e nove minutos) do dia 10 de agosto de 2026, 
não se responsabilizando a Secretaria da Diversidade por congestionamento do sistema ou qualquer fato superveniente que impossibilite a inscrição, sendo 
desconsideradas as propostas com status de rascunho (não enviadas). Permanecem inalteradas as demais disposições do Edital de Chamamento Público nº 
0001/2026. Fortaleza/CE, 03 de agosto de 2026. 

Renan Ridley de Almeida Sousa
SECRETÁRIO DA DIVERSIDADE DO ESTADO DO CEARÁ

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta no processo NUP 22001.099851/2026-71, 
com fundamento nos artigos 110, inciso I, alínea “b”, §1º e 113 da Lei nº 9.826, de 14 de maio de 1974, artigo 51 da Lei 10.884 de 02 de fevereiro de 1984 
alterada pela Lei 17.938 de 01 de março de 2022, combinado com o Decreto nº 25.851, de 12 de abril de 2000, e artigos 1º e 2º do Decreto nº 28.871, de 10 
de setembro de 2007, e de acordo com o estabelecido na Portaria de nº 0435/2017-GAB, de 04 de maio de 2017, publicada no Diário Oficial do Estado de 
11 de maio de 2017, RESOLVE prorrogar o afastamento do(a) servidor(a) FERNANDA RAMALHO DE OLIVEIRA, que ocupa o cargo de Professor, 
integrante do Grupo Ocupacional Magistério, nível M, matrícula(s) nº 47941512, lotado(a) na Secretaria da Educação do Estado do Ceará, para participar 
do curso DOUTORADO EM EDUCAÇÃO, ministrado pelo(a) UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO-UNIFESP, pelo período de 08 de Agosto 
de 2026 a 01 de Março de 2027, sem ônus para o Estado, tendo em vista as despesas efetuadas pelo(a) servidor(a), para esse fim, não correrem por conta da 
dotação orçamentária do Poder Público Estadual, porém sem prejuízo de seus vencimentos e das vantagens fixas de caráter pessoal, ficando o(a) menciona-
do(a) servidor(a) obrigado a assinar termo de compromisso e responsabilidade e remeter à Coordenadoria de Gestão de Pessoas da Secretaria da Educação, os 
relatórios semestrais das atividades executadas, bem como de apresentar o relatório geral por ocasião do término do afastamento do que constará: Monografia, 
Dissertação ou Tese, devidamente aprovados. A não apresentação dos relatórios semestrais implicará na imediata suspensão do ato autorizador. PALÁCIO 
DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 03 de agosto de 2026.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Alexandre Sobreira Cialdini
SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO

Maria Jucineide da Costa Fernandes
SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO, RESPONDENDO

*** *** ***
PORTARIA COADM 317/2026 - TORNANDO SEM EFEITO - A SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ , no uso de suas atribuições 
legais e tendo em vista o que consta no NUP 22001.105621/2026-59 da Secretaria da Educação do Estado do Ceará, RESOLVE TORNAR SEM EFEITO, 
a PORTARIA COADM N°308/2026 publicada no Diário Oficial do Estado em 27 de julho de 2026, SÉRIE 3 | ANO XVIII Nº136 página 42, que autoriza 
a colaboradora eventual CÍCERA VIEIRA DA COTA a viajar às cidades de ITAPIPOCA E ITAREMA/CE no período de 05 a 07 de agosto de 2026, com 
concessão de diárias. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 29 julho de 2026.

Maria Jucineide da Costa Fernandes
SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO, EM SUBSTITUIÇÃO

*** *** ***
PORTARIA COADM Nº318/2026 - A SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ, RESPONDENDO, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE AUTORIZAR, os ALUNOS(AS) e o(a) PROFESSOR(A) da EEMTI CASIMIRO LEITE DE OLIVEIRA – CREDE 01, e o servidor lotado na 
Coordenadoria de Protagonismo Estudantil e Educação Complementar – COPES, desta Secretaria da Educação, relacionados no anexo único desta portaria 
a viajarem à cidade de Campinas/SP, no período de 28 a 30 de agosto do corrente ano, a fim de participarem da etapa final da 18ª Olimpíada Nacional em 
História do Brasil - ONHB, concedendo-lhes passagens aéreas para o trecho Fortaleza/Campinas/Fortaleza, diárias, auxílio financeiro e ajuda de custo, de 
acordo com o Decreto nº 31.425, de 10 de março de 2014 e Decreto Nº 35.922, de 27 de março de 2024, com suas alterações publicadas no DOE de 04 de 
abril de 2024, e anexo I da Portaria N° 9/2026, publicada no Diário Oficial do Estado 05 de fevereiro de 2026, série 3, ano XVIII N° 024, página 87, devendo 
a despesa correr à conta da dotação orçamentária da Secretaria da Educação. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
30 de julho de 2026.

Maria Jucineide da Costa Fernandes
SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO, RESPONDENDO

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA COADM Nº318/2026, DE 30 DE JULHO DE 2026
DECRETO Nº31.425, de 10 DE MARÇO DE 2014

ALUNO(AS) PERÍODO ROTEIRO
AUXÍLIO FINANCEIRO

AJUDA DE 
CUSTO

PASSAGENS 
AÉREAS TOTAL

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO ACRÉSCIMO TOTAL

MARIA KAUANY 
ANGELO DA SILVA

28 A 
30/08/2026

FORTALEZA/CAMPINAS/
FORTALEZA 2,5 R$ 141,95 30% R$ 461,33 R$ 141,95 R$ 3.163,10 R$ 3.766,38

LUCIANO PORTACIO 
DE SOUSA FILHO

28 A 
30/08/2026

FORTALEZA/CAMPINAS/
FORTALEZA 2,5 R$ 141,95 30% R$ 461,33 R$ 141,95 R$ 3.163,10 R$ 3.766,38

EMILY VITORIA 
EDUARDO DE SOUSA

28 A 
30/08/2026

FORTALEZA/CAMPINAS/
FORTALEZA 2,5 R$ 141,95 30% R$ 461,33 R$ 141,95 R$ 3.163,10 R$ 3.766,38

LUAN PABLO 
DUARTE ALVES

28 A 
30/08/2026

FORTALEZA/CAMPINAS/
FORTALEZA 2,5 R$ 141,95 30% R$ 461,33 R$ 141,95 R$ 3.163,10 R$ 3.766,38

 GUILHERME 
OLIVEIRA LIMA

28 A 
30/08/2026

FORTALEZA/CAMPINAS/
FORTALEZA 2,5 R$ 141,95 30% R$ 461,33 R$ 141,95 R$ 3.163,10 R$ 3.766,38

YASMIN TEIXEIRA 
DE SOUSA

28 A 
30/08/2026

FORTALEZA/CAMPINAS/
FORTALEZA 2,5 R$ 141,95 30% R$ 461,33 R$ 141,95 R$ 3.163,10 R$ 3.766,38

MARIA EDUARDA 
TEIXEIRA DA SILVA

28 A 
30/08/2026

FORTALEZA/CAMPINAS/
FORTALEZA 2,5 R$ 141,95 30% R$ 461,33 R$ 141,95 R$ 3.163,10 R$ 3.766,38

ISABELLY DA 
SILVA SOARES

28 A 
30/08/2026

FORTALEZA/CAMPINAS/
FORTALEZA 2,5 R$ 141,95 30% R$ 461,33 R$ 141,95 R$ 3.163,10 R$ 3.766,38

LETICIA STEFANY 
NOVAIS CARNAÚBA

28 A 
30/08/2026

FORTALEZA/CAMPINAS/
FORTALEZA 2,5 R$ 141,95 30% R$ 461,33 R$ 141,95 R$ 3.163,10 R$ 3.766,38

ADRYA OLIVEIRA 
SABINO

28 A 
30/08/2026

FORTALEZA/CAMPINAS/
FORTALEZA 2,5 R$ 141,95 30% R$ 461,33 R$ 141,95 R$ 3.163,10 R$ 3.766,38
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ALUNO(AS) PERÍODO ROTEIRO
AUXÍLIO FINANCEIRO

AJUDA DE 
CUSTO

PASSAGENS 
AÉREAS TOTAL

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO ACRÉSCIMO TOTAL

ATILA CAUA 
GUEDES DA CRUZ

28 A 
30/08/2026

FORTALEZA/CAMPINAS/
FORTALEZA 2,5 R$ 141,95 30% R$ 461,33 R$ 141,95 R$ 3.163,10 R$ 3.766,38

FRANCISCO 
GUILHERME DO 
CARMO LOPES

28 A 
30/08/2026

FORTALEZA/CAMPINAS/
FORTALEZA 2,5 R$ 141,95 30% R$ 461,33 R$ 141,95 R$ 3.163,10 R$ 3.766,38

LARA KETELY 
PAIVA DE PAULO

28 A 
30/08/2026

FORTALEZA/CAMPINAS/
FORTALEZA 2,5 R$ 141,95 30% R$ 461,33 R$ 141,95 R$ 3.163,10 R$ 3.766,38

GERLANY RAYANE 
CARDOSO BEZERRA

28 A 
30/08/2026

FORTALEZA/CAMPINAS/
FORTALEZA 2,5 R$ 141,95 30% R$ 461,33 R$ 141,95 R$ 3.163,10 R$ 3.766,38

ANA BEATRIZ 
OLIVEIRA DE ALMEIDA

28 A 
30/08/2026

FORTALEZA/CAMPINAS/
FORTALEZA 2,5 R$ 141,95 30% R$ 461,33 R$ 141,95 R$ 3.163,10 R$ 3.766,38

GABRIELLE SOUSA 
DE ABREU

28 A 
30/08/2026

FORTALEZA/CAMPINAS/
FORTALEZA 2,5 R$ 141,95 30% R$ 461,33 R$ 141,95 R$ 3.163,10 R$ 3.766,38

MARIA GABRIELI 
SOARES DOS SANTOS

28 A 
30/08/2026

FORTALEZA/CAMPINAS/
FORTALEZA 2,5 R$ 141,95 30% R$ 461,33 R$ 141,95 R$ 3.163,10 R$ 3.766,38

BRUNO VASCONCELOS 
PORTELA

28 A 
30/08/2026

FORTALEZA/CAMPINAS/
FORTALEZA 2,5 R$ 141,95 30% R$ 461,33 R$ 141,95 R$ 3.072,78 R$ 3.676,06

DECRETO Nº35.922, DE 27 DE MARÇO DE 2024

SERVIDOR(A)/ 
MATRÍCULA PERÍODO ROTEIRO

DIÁRIAS
AJUDA DE 

CUSTO
PASSAGENS 

AÉREAS TOTAL
QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO ACRÉSCIMO TOTAL

 JOSE MARIA ALMEIDA 
NETO/97935386

28 A 
30/08/2026

FORTALEZA/CAMPINAS/
FORTALEZA 2,5 R$ 387,84 0 R$ 969,60 R$ 387,84 R$ 3.163,10 R$ 4.520,54

JOSE ROMÁRIO 
RODRIGUES 
BASTOS/47884519

28 A 
30/08/2026

FORTALEZA/CAMPINAS/
FORTALEZA 2,5 R$ 387,84 0 R$ 969,60 R$ 387,84 R$ 3.072,78 R$ 4.430,22

TOTAL R$ 76.655,28

*** *** ***
PORTARIA Nº1260/2026 – GAB - O SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, EM SUBSTITUIÇÃO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
III, do art.93, da Constituição do Estado, e tendo em vista o que consta no processo NUP 22001.052675/2026-12, em conformidade com o art.23, da Lei nº 
12.066, de 13 de janeiro de 1993, e suas alterações posteriores, combinado com o Decreto nº 32.103, de 12 de dezembro de 2016, RESOLVE promover com 
titulação, do Nível C LICENCIATURA PLENA para o Nível J MESTRADO, a partir de 26 de Fevereiro de 2026, o(a) servidor(a) ELISANGELA MARIA 
DA SILVA, matrícula nº 30010256, cargo K020 – Professor, profissional do Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica - MAG, enquadrado(a) 
na Lei nº 17.456, de 30 de abril de 2021, lotado(a) nesta Secretaria da Educação. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 14 de julho de 2026.

Helder Nogueira Andrade
SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, EM SUBSTITUIÇÃO

*** *** ***
PORTARIA Nº1261/2026 – GAB - O SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, EM SUBSTITUIÇÃO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
III, do art.93, da Constituição do Estado, e tendo em vista o que consta no processo NUP 22001.070453/2026-73, em conformidade com o art.23, da Lei nº 
12.066, de 13 de janeiro de 1993, e suas alterações posteriores, combinado com o Decreto nº 32.103, de 12 de dezembro de 2016, RESOLVE promover com 
titulação, do Nível C LICENCIATURA PLENA para o Nível F ESPECIALIZAÇÃO, a partir de 26 de Março de 2026, o(a) servidor(a) BEATRIZ VALERIA 
DE LIMA, matrícula nº 30008545, cargo K020 – Professor, profissional do Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica - MAG, enquadrado(a) na 
Lei nº 17.456, de 30 de abril de 2021, lotado(a) nesta Secretaria da Educação. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 14 de julho de 2026.

Helder Nogueira Andrade
SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, EM SUBSTITUIÇÃO

*** *** ***
PORTARIA Nº1267/2026 – GAB - O SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, EM SUBSTITUIÇÃO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
III, do art.93, da Constituição do Estado, e tendo em vista o que consta no processo NUP 22001.038711/2026-27, em conformidade com o art.23, da Lei nº 
12.066, de 13 de janeiro de 1993, e suas alterações posteriores, combinado com o Decreto nº 32.103, de 12 de dezembro de 2016, RESOLVE promover com 
titulação, do Nível C LICENCIATURA PLENA para o Nível M DOUTORADO, a partir de 05 de Fevereiro de 2026, o(a) servidor(a) ATILA PEREIRA 
GONCALVES, matrícula nº 30009592, cargo K020 – Professor, profissional do Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica - MAG, enquadrado(a) 
na Lei nº 17.456, de 30 de abril de 2021, lotado(a) nesta Secretaria da Educação. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 14 de julho de 2026.

Helder Nogueira Andrade
SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, EM SUBSTITUIÇÃO

*** *** ***
PORTARIA Nº1269/2026 – GAB - O SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, EM SUBSTITUIÇÃO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 
inciso III, do art.93, da Constituição do Estado, e tendo em vista o que consta no processo NUP 22001.045418/2026-16, em conformidade com o art.23, da 
Lei nº 12.066, de 13 de janeiro de 1993, e suas alterações posteriores, combinado com o Decreto nº 32.103, de 12 de dezembro de 2016, RESOLVE promover 
com titulação, do Nível C LICENCIATURA PLENA para o Nível F ESPECIALIZAÇÃO, a partir de 13 de Fevereiro de 2026, o(a) servidor(a) LUCAS 
GONZAGA DA SILVA SOBRINHO, matrícula nº 3001068X, cargo K020 – Professor, profissional do Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica 
- MAG, enquadrado(a) na Lei nº 17.456, de 30 de abril de 2021, lotado(a) nesta Secretaria da Educação. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 
14 de julho de 2026.

Helder Nogueira Andrade
SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, EM SUBSTITUIÇÃO

*** *** ***
PORTARIA Nº1276/2026 - GAB - O SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, EM SUBSTITUIÇÃO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
III, do art.93, da Constituição do Estado, e tendo em vista o que consta no processo NUP 22001.059852/2026-83, em conformidade com o art.23, da Lei nº 
12.066, de 13 de janeiro de 1993, e suas alterações posteriores, combinado com o Decreto nº 32.103, de 12 de dezembro de 2016, RESOLVE promover com 
titulação, do Nível C Licenciatura Plena. para o Nível M Doutorado, a partir de 06 de Março de 2026, o(a) servidor(a) ANTONIA ZENEIDE RODRIGUES, 
matrícula nº 30009452, cargo K020, Professor, profissional do Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica - MAG, enquadrado(a) na Lei nº 17.456, 
de 30 de abril de 2021, lotado(a) nesta Secretaria da Educação. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 14 de julho de 2026.

Helder Nogueira Andrade
SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, EM SUBSTITUIÇÃO

*** *** ***
PORTARIA Nº1279/2026 - GAB - O SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, EM SUBSTITUIÇÃO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
III, do art.93, da Constituição do Estado, e tendo em vista o que consta no processo NUP 22001.026765/2026-40, em conformidade com o art.23, da Lei nº 
12.066, de 13 de janeiro de 1993, e suas alterações posteriores, combinado com o Decreto nº 32.103, de 12 de dezembro de 2016, RESOLVE promover 
com titulação, do Nível C LICENCIATURA PLENA para o Nível F ESPECIALIZAÇÃO, a partir de 30 de Janeiro de 2026, o(a) servidor(a) FRANCISCO 
ALEX DOS SANTOS ARAUJO, matrícula nº 30007654, cargo K020 – Professor, profissional do Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica - 
MAG, enquadrado(a) na Lei nº 17.456, de 30 de abril de 2021, lotado(a) nesta Secretaria da Educação. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 14 
de julho de 2026.

Helder Nogueira Andrade
SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, EM SUBSTITUIÇÃO

*** *** ***
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PORTARIA Nº1296/2026 – GAB - O SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, EM SUBSTITUIÇÃO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 
inciso III, do art.93, da Constituição do Estado, e tendo em vista o que consta no processo NUP 22001.068380/2026-50, em conformidade com o art.23, da 
Lei nº 12.066, de 13 de janeiro de 1993, e suas alterações posteriores, combinado com o Decreto nº 32.103, de 12 de dezembro de 2016, RESOLVE promover 
com titulação, do Nível C LICENCIATURA PLENA para o Nível F ESPECIALIZAÇÃO, a partir de 23 de Março de 2026, o(a) servidor(a) VIVIANE DOS 
REIS CASTRO, matrícula nº 30009932, cargo K020 – Professor, profissional do Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica - MAG, enquadrado(a) 
na Lei nº 17.456, de 30 de abril de 2021, lotado(a) nesta Secretaria da Educação. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 14 de julho de 2026.

Helder Nogueira Andrade
SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, EM SUBSTITUIÇÃO

*** *** ***
PORTARIA Nº1297/2026 – GAB - O SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, EM SUBSTITUIÇÃO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 
inciso III, do art.93, da Constituição do Estado, e tendo em vista o que consta no processo NUP 22001.118651/2026-25, em conformidade com o art.23, da 
Lei nº 12.066, de 13 de janeiro de 1993, e suas alterações posteriores, combinado com o Decreto nº 32.103, de 12 de dezembro de 2016, RESOLVE promover 
com titulação, do Nível F ESPECIALIZAÇÃO para o Nível J MESTRADO, a partir de 22 de Junho de 2026, o(a) servidor(a) ANTONIO DOS ANJOS 
PEDROSA FILHO, matrícula nº 48262171, cargo K020 – Professor, profissional do Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica - MAG, enquadra-
do(a) na Lei nº 17.456, de 30 de abril de 2021, lotado(a) nesta Secretaria da Educação. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 14 de julho de 2026.

Helder Nogueira Andrade
SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, EM SUBSTITUIÇÃO

*** *** ***
PORTARIA Nº1299/2026 – GAB - O SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, EM SUBSTITUIÇÃO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 
inciso III, do art.93, da Constituição do Estado, e tendo em vista o que consta no processo NUP 22001.032622/2026-77, em conformidade com o art.23, 
da Lei nº 12.066, de 13 de janeiro de 1993, e suas alterações posteriores, combinado com o Decreto nº 32.103, de 12 de dezembro de 2016, RESOLVE 
promover com titulação, do Nível C LICENCIATURA PLENA para o Nível F ESPECIALIZAÇÃO, a partir de 02 de Fevereiro de 2026, o(a) servidor(a) 
FRANCISCO OSMAR ALVES DA SILVA FILHO, matrícula nº 30009665, cargo K020 – Professor, profissional do Grupo Ocupacional Magistério da 
Educação Básica - MAG, enquadrado(a) na Lei nº 17.456, de 30 de abril de 2021, lotado(a) nesta Secretaria da Educação. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, 
em Fortaleza, 14 de julho de 2026.

Helder Nogueira Andrade
SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, EM SUBSTITUIÇÃO

*** *** ***
PORTARIA Nº1300/2026 – GAB - O SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, EM SUBSTITUIÇÃO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 
inciso III, do art.93, da Constituição do Estado, e tendo em vista o que consta no processo NUP 22001.044071/2026-94, em conformidade com o art.23, da 
Lei nº 12.066, de 13 de janeiro de 1993, e suas alterações posteriores, combinado com o Decreto nº 32.103, de 12 de dezembro de 2016, RESOLVE promover 
com titulação, do Nível C LICENCIATURA PLENA para o Nível M DOUTORADO, a partir de 11 de Fevereiro de 2026, o(a) servidor(a) ANTONIO 
GEOVAN DE ARAUJO HOLANDA GUERRA, matrícula nº 30007093, cargo K020 – Professor, profissional do Grupo Ocupacional Magistério da 
Educação Básica - MAG, enquadrado(a) na Lei nº 17.456, de 30 de abril de 2021, lotado(a) nesta Secretaria da Educação. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, 
em Fortaleza, 14 de julho de 2026.

Helder Nogueira Andrade
SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, EM SUBSTITUIÇÃO

*** *** ***
PORTARIA Nº1310/2026 – GAB - O SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, EM SUBSTITUIÇÃO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
III, do art.93, da Constituição do Estado, e tendo em vista o que consta no processo NUP 22001.078937/2026-61, em conformidade com o art.23, da Lei nº 
12.066, de 13 de janeiro de 1993, e suas alterações posteriores, combinado com o Decreto nº 32.103, de 12 de dezembro de 2016, RESOLVE promover com 
titulação, do Nível C LICENCIATURA PLENA para o Nível J MESTRADO, a partir de 09 de Abril de 2026, o(a) servidor(a) GEORGELIANO FERREIRA 
INACIO, matrícula nº 30009495, cargo K020 – Professor, profissional do Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica - MAG, enquadrado(a) na Lei 
nº 17.456, de 30 de abril de 2021, lotado(a) nesta Secretaria da Educação. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 15 de julho de 2026.

Helder Nogueira Andrade
SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, EM SUBSTITUIÇÃO

*** *** ***
PORTARIA Nº1311/2026 – GAB - O SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, EM SUBSTITUIÇÃO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
III, do art.93, da Constituição do Estado, e tendo em vista o que consta no processo NUP 22001.050280/2026-77, em conformidade com o art.23, da Lei nº 
12.066, de 13 de janeiro de 1993, e suas alterações posteriores, combinado com o Decreto nº 32.103, de 12 de dezembro de 2016, RESOLVE promover com 
titulação, do Nível C LICENCIATURA PLENA para o Nível J MESTRADO, a partir de 24 de Fevereiro de 2026, o(a) servidor(a) ANTONIA KARINNY 
DO NASCIMENTO MARQUES, matrícula nº 30007557, cargo K020 – Professor, profissional do Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica - 
MAG, enquadrado(a) na Lei nº 17.456, de 30 de abril de 2021, lotado(a) nesta Secretaria da Educação. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 15 
de julho de 2026.

Helder Nogueira Andrade
SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, EM SUBSTITUIÇÃO

*** *** ***
PORTARIA Nº1321/2026 – GAB - O SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, EM SUBSTITUIÇÃO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 
III, do art.93, da Constituição do Estado, e tendo em vista o que consta no processo NUP 22001.056926/2026-20, em conformidade com o art.23, da Lei nº 
12.066, de 13 de janeiro de 1993, e suas alterações posteriores, combinado com o Decreto nº 32.103, de 12 de dezembro de 2016, RESOLVE promover com 
titulação, do Nível C LICENCIATURA PLENA para o Nível J MESTRADO, a partir de 04 de Março de 2026, o(a) servidor(a) ANA TAMIRES DA SILVA 
OLIVEIRA, matrícula nº 30009908, cargo K020 – Professor, profissional do Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica - MAG, enquadrado(a) 
na Lei nº 17.456, de 30 de abril de 2021, lotado(a) nesta Secretaria da Educação. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 16 de julho de 2026.

Helder Nogueira Andrade
SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, EM SUBSTITUIÇÃO

*** *** ***
PORTARIA Nº1322/2026 – GAB - O SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, EM SUBSTITUIÇÃO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 
inciso III, do art.93, da Constituição do Estado, e tendo em vista o que consta no processo NUP 22001.106526/2026-72, em conformidade com o art.23, 
da Lei nº 12.066, de 13 de janeiro de 1993, e suas alterações posteriores, combinado com o Decreto nº 32.103, de 12 de dezembro de 2016, RESOLVE 
promover com titulação, do Nível C LICENCIATURA PLENA para o Nível F ESPECIALIZAÇÃO, a partir de 28 de Maio de 2026, o(a) servidor(a) ANA 
KAROLINA VASCONCELOS NOBRE, matrícula nº 30007891, cargo K020 – Professor, profissional do Grupo Ocupacional Magistério da Educação 
Básica - MAG, enquadrado(a) na Lei nº 17.456, de 30 de abril de 2021, lotado(a) nesta Secretaria da Educação. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em 
Fortaleza, 16 de julho de 2026.

Helder Nogueira Andrade
SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, EM SUBSTITUIÇÃO

*** *** ***
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PORTARIA Nº1325/2026 – GAB - O SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, EM SUBSTITUIÇÃO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 
inciso III, do art.93, da Constituição do Estado, e tendo em vista o que consta no processo NUP 22001.071144/2026-11, em conformidade com o art.23, 
da Lei nº 12.066, de 13 de janeiro de 1993, e suas alterações posteriores, combinado com o Decreto nº 32.103, de 12 de dezembro de 2016, RESOLVE 
promover com titulação, do Nível C LICENCIATURA PLENA para o Nível J MESTRADO, a partir de 26 de Março de 2026, o(a) servidor(a) SILAS 
MICAEL DO NASCIMENTO GOMES, matrícula nº 30008499, cargo K020 – Professor, profissional do Grupo Ocupacional Magistério da Educação 
Básica - MAG, enquadrado(a) na Lei nº 17.456, de 30 de abril de 2021, lotado(a) nesta Secretaria da Educação. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em 
Fortaleza, 16 de julho de 2026.

Helder Nogueira Andrade
SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, EM SUBSTITUIÇÃO

*** *** ***
PORTARIA Nº1326/2026 – GAB - O SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, EM SUBSTITUIÇÃO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 
inciso III, do art.93, da Constituição do Estado, e tendo em vista o que consta no processo NUP 22001.028273/2026-99, em conformidade com o art.23, da 
Lei nº 12.066, de 13 de janeiro de 1993, e suas alterações posteriores, combinado com o Decreto nº 32.103, de 12 de dezembro de 2016, RESOLVE promover 
com titulação, do Nível C LICENCIATURA PLENA para o Nível F ESPECIALIZAÇÃO, a partir de 30 de Janeiro de 2026, o(a) servidor(a) ANDERSON 
SOUSA VAZ, matrícula nº 30012445, cargo K020 – Professor, profissional do Grupo Ocupacional Magistério da Educação Básica - MAG, enquadrado(a) 
na Lei nº 17.456, de 30 de abril de 2021, lotado(a) nesta Secretaria da Educação. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 16 de julho de 2026.

Helder Nogueira Andrade
SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, EM SUBSTITUIÇÃO

*** *** ***
PORTARIA Nº1330/2026 – GAB - O SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, EM SUBSTITUIÇÃO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo 
inciso III, do art.93, da Constituição do Estado, e tendo em vista o que consta no processo NUP 22001.112857/2026-41, em conformidade com o art.23, 
da Lei nº 12.066, de 13 de janeiro de 1993, e suas alterações posteriores, combinado com o Decreto nº 32.103, de 12 de dezembro de 2016, RESOLVE 
promover com titulação, do Nível C LICENCIATURA PLENA para o Nível F ESPECIALIZAÇÃO, a partir de 10 de Junho de 2026, o(a) servidor(a) 
PEDRO MANOELITO SERRA VASCONCELOS, matrícula nº 30006089, cargo K020 – Professor, profissional do Grupo Ocupacional Magistério da 
Educação Básica - MAG, enquadrado(a) na Lei nº 17.456, de 30 de abril de 2021, lotado(a) nesta Secretaria da Educação. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, 
em Fortaleza, 16 de julho de 2026.

Helder Nogueira Andrade
SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO, EM SUBSTITUIÇÃO

*** *** ***
PORTARIA Nº1538/2026 - GAB - A SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO, RESPONDENDO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta 
do NUP 22001.168310/2025-10, resolve cessar os efeitos para regularização funcional, da Portaria 1392/2018 – GAB, datada de 18 de dezembro de 2018 
e publicada no Diário Oficial do Estado de 20 de dezembro de 2018 que concedeu o afastamento do trabalho por 02 (duas) horas diárias o(a) servidor(a) 
LORENA CHAGAS LEMOS PINHO, matrícula nº 30139712, mãe de excepcional, a partir de 24 de fevereiro de 2025, fim do periodo final de luto. 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 30 de julho de 2026.

Maria Jucineide da Costa Fernandes
SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO, RESPONDENDO

*** *** ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº171/2021/NUP 22001.110706/2026-59 IG: 1467379000 SACC: 1173328

I - ESPÉCIE: SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 171/2021; II - CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da SECRETARIA 
DA EDUCAÇÃO, localizada no Centro Administrativo Governador Virgílio Távora, na Av. Gal. Afonso Albuquerque Lima, s/n, Cambeba, Fortaleza/CE, 
inscrita no CNPJ 07.954.514/0001-25, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Sr. HELDER NOGUEIRA ANDRADE, Secre-
tário da Educação, em substituição, brasileiro, inscrito no CPF nº 749.329.183-72, RG nº 93008028192 SSP/CE, residente e domiciliado em Fortaleza/CE; 
III - ENDEREÇO: Fortaleza/CE; IV - CONTRATADA: GR COMÉRCIO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA, com sede na Rua Pereira Filgueiras, 
n.º 670, Centro, Fortaleza/CE, CEP: 60.160-150, inscrita no CNPJ n.º 10.531.394/0001-68, doravante denominada CONTRATADA, representada neste 
ato pelo Sr. JOÃO ALVES RODRIGUES, Brasileiro, RG nº 96002000584 SSP-CE, CPF: 743.658.517-72, resolvem firmar o presente Termo Aditivo ao 
Contrato nº 171/2021, publicado no D.O.E de 19/08/2021; V - ENDEREÇO: Fortaleza/CE; VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: regulamentado no art. 57, 
inciso II, § 2° e § 4º da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, e mediante as condições seguintes; VII- FORO: Fortaleza/CE; VIII - OBJETO: O presente aditivo 
tem como finalidade prorrogar os prazos de vigência e execução ao contrato, bem como informar valor para a continuidade dos serviços, que tem por objeto 
o serviço de alimentação para o fornecimento de refeições destinadas aos alunos das Escolas Estaduais de Educação Profissional: Monsenhor Expedito da 
Silveira Sousa (Camocim) e José Ivanilton Nocrato (Guaiuba), de acordo com as especificações e quantitativos previstos respectivamente nos Grupos 1 e 
2 no Anexo I – Termo de Referência do edital e na proposta da CONTRATADA; IX - VALOR GLOBAL: O valor complementar para custear as despesas 
com a continuação dos serviços de que trata a CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO do contrato, ora aditado, será de R$ 
1.503.360,00 (um milhão, quinhentos e três mil trezentos e sessenta reais), em conformidade com a justificativa exarada no DESPACHO - CEALE/COALE, 
datado em 15/07/2025, fls. 43/45 e IG nº ________, constante dos autos. CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE Fica assegurado eventual direito de 
reajuste do valor contratual, conforme Cláusula Quinta do Contrato ; X - DA VIGÊNCIA: Os prazos previstos na CLÁUSULA OITAVA, que trata do prazo 
de vigência e execução ao contrato, ora aditado, ficam prorrogados por mais 12 (doze) meses, a contar de 12 de agosto de 2026 até 11 de agosto de 2027, 
podendo ser rescindido o contrato a qualquer tempo, se, no curso de sua vigência implante a modalidade de autogestão nos serviços de alimentação, sendo 
que a CONTRATADA seja notificada com antecedência de 30 (trinta) dias, bem como poderá ser rescindido a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, 
sem que caiba à CONTRATADA direito a indenização de qualquer espécie, em caso de conclusão do procedimento licitatório destinado à substituição do 
objeto deste instrumento, identificado pelo Pregão Eletrônico n° 20250082 – NUP 22001.160148/2025-91 sem que disso resulte qualquer indenização ao 
Contratado, conforme justificativa exarada no DESPACHO do Gestor – CEALE/COALE, datado em 15/07/2026, fls. 43/45 e IG nº ____ constante nos autos. 
conforme, conforme despacho do Gestor/COALE/CEALE, datado em 24/06/2025, fls. 29/32 e de acordo com a IG Nº __________, constante dos autos; XI - 
DA RATIFICAÇÃO: Ficam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato original. E, para validade do que ficou convencionado, as partes assinam 
o presente instrumento; XII - DATA: 23 DE JULHO DE 2026; XIII - SIGNATÁRIOS: HELDER NOGUEIRA ANDRADE Secretário da Educação, em 
substituição Contratante JOÃO ALVES RODRIGUES GR Comércio e Prestação de Serviços LTDA Contratada TESTEMUNHAS: 1.ALANA FLAVIA 
FERNANDES DOS SANTOS. 2.JOHARA PATRICIA DANTAS MOREIRA. Fortaleza, 30 de julho de 2026.

Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº177/2022/NUP 22001.121361/2026-69 IG: 1467498000 SACC: 1226059

I - ESPÉCIE: QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 177/2022; II - CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da SECRE-
TARIA DA EDUCAÇÃO, localizada no Centro Administrativo Governador Virgílio Távora, na Av. Gal. Afonso Albuquerque Lima, s/n, Cambeba, Forta-
leza/CE, inscrita no CNPJ 07.954.514/0001-25, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo(a) Sr(a). MARIA JUCINEIDE DA 
COSTA FERNANDES, Secretário(a) da Educação, respondendo, brasileiro(a), portador(a) da Carteira de Identidade nº 20075417361 SSP/CE, inscrito(a) 
no CPF sob o nº 921.911.933-15, residente e domiciliado(a) em Fortaleza/CE; III - ENDEREÇO: Fortaleza/CE; IV - CONTRATADA: TRANSLALI 
LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA, Avenida Eusébio de Queiroz, 2880, Sala 19, Bairro: Coité, Eusébio/CE, CEP: 61.765-070, inscrita no CNPJ sob o nº 
30.038.119/0001-14, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pela Sra. IARA SILVA MENDES, portadora da Carteira de Identidade 
nº 2004010349263, e do CPF nº 024.301.763-43, resolvem firmar o presente Termo Aditivo ao Contrato nº 177/2022, publicado no D.O.E de 02.08.2022; 
V - ENDEREÇO: Fortaleza/CE; VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: regulamentado no art. 57, II, §2º da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, mediante as 
condições seguintes; VII- FORO: ; VIII - OBJETO: O presente aditivo tem como finalidade prorrogar o prazo de vigência e execução ao contrato, que 
tem por objeto o serviço de transporte escolar dos alunos da rede pública estadual de ensino do Município de Beberibe do Estado do Ceará, contando com 
motorista, para atender aos alunos que residem prioritariamente na zona rural do município, com uso de veículos rodoviários de passageiros, de acordo com 
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as especificações e quantitativos previstos no Anexo I – Termo de Referência do edital e na proposta da CONTRATADA; IX - VALOR GLOBAL: O valor 
para custear as despesas com a continuação do serviço de transporte escolar dos alunos da rede pública estadual de ensino do Município de Beberibe do Estado 
do Ceará de que trata a CLÁUSULA QUINTA – dos Preços e do Reajustamento, ora aditado, permanecerá de R$ 6.057.095,82 (seis milhões, cinquenta e 
sete mil e noventa e cinco reais e oitenta e dois centavos), conforme justificativa exarada na Comunicação Interna nº 000401/2026/SEDUC/CECOF datada 
de 25/06/2026, às fls. 02/04; X - DA VIGÊNCIA: O prazo previsto na CLÁUSULA OITAVA, que trata da vigência e da execução do contrato, ora aditado, 
ficam prorrogados na vigência por mais 12 (doze) meses, a contar de 22 de julho de 2026 até 21 de julho de 2027 e no prazo de execução por mais 215 
(duzentos e quinze) dias letivos, a contar de 22 de julho de 2026 até 21 de julho de 2027, conforme Comunicação Interna nº 000401/2026/SEDUC/CECOF 
datada de 25/06/2026, às fls. 02/04; XI - DA RATIFICAÇÃO: Ficam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato original. E, para validade do que 
ficou convencionado, as partes assinam o presente instrumento; XII - DATA: 07 DE JULHO DE 2026; XIII - SIGNATÁRIOS: Maria Jucineide da Costa 
Fernandes Secretária da Educação, respondendo Contratante Iara Silva Mendes Empresa Translali Locações e Serviços Ltda Contratada TESTEMUNHAS: 
1.RAFAEL VASCONCELOS DE PAULA. 

Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº174/2023/ NUP 22001.013675/2026-99 IG: 1467790000 SACC: 1281542

I - ESPÉCIE: SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 174/2023; II - CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da SECRE-
TARIA DA EDUCAÇÃO, situada no Centro Administrativo Governador Virgílio Távora, na Av. Gal. Afonso Albuquerque Lima, s/n, Cambeba, Fortaleza/
CE, CEP: 60.822-325, inscrita no CNPJ sob o Nº 07.954.514/0001-25, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pela Sra. MARIA 
JUCINEIDE DA COSTA FERNANDES, Secretária da Educação, respondendo, brasileira, portadora da Carteira de Identidade nº 20075417361 SSPDS/CE, 
inscrita no CPF sob o nº 921.911.933-15, residente e domiciliada em Fortaleza/CE; III - ENDEREÇO: Fortaleza/CE; IV - CONTRATADA: ZONA NORTE 
CONSTRUÇÕES LTDA, estabelecida na Rua Antônia Aguiar Ramos, n.º 1019, Gaioso Nunes, Tianguá – CE, CEP. 62.320-000, inscrita no CNPJ sob o 
nº 03.614.071/0001-72, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pela Sra. URANDIA AGUIAR RAMOS, brasileira, inscrita no RG 
nº 1893776-89 SSP-CE e CPF n.º 782.108.103-59, com a interveniência da SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS, doravante denominado SOP 
ou INTERVENIENTE, autarquia estadual, inscrito no CNPJ sob nº 33.866.288/0001-30, neste ato representado por seu Superintendente, JOSÉ VALDECI 
REBOUÇAS, MATRÍCULA: 30001575, brasileiro, inscrito no CPF sob o nº 424.082.963-15, residente e domiciliado nesta Capital, resolvem firmar o 
presente Termo Aditivo ao Contrato nº 174/2023, publicado no D.O.E de 02/08/2023; V - ENDEREÇO: Fortaleza/CE; VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
regulamentado no artigo 65, inciso I, alínea “b”, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, mediante as condições seguintes; VII- FORO: Fortaleza/CE; 
VIII - OBJETO: O presente aditivo tem como finalidade o replanilhamento com acréscimos e supressões de valores, resultando em repercussão financeira 
positiva ao contrato, ora aditado, que tem por objetivo a CONSTRUÇÃO DE UMA EEM TIPO I – 12 SALAS, EM PINDORETAMA-CE, devidamente 
especificado no ANEXO A – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS (e seus anexos Memoriais Descritivos e Especificações Técnicas), no projeto e quantificado 
no ANEXO B – PLANILHA DE QUANTIDADES E PREÇOS, todos integrantes do edital da RDC PRESENCIAL N° 20230017/SEDUC e que passam a 
integrar este Contrato independente de transcrição, em regime de empreitada por preço unitário, incluindo fornecimento de todo material necessário; IX - 
VALOR GLOBAL: O presente ADITIVO sofreu um acréscimo de serviços no valor de R$ 1.627.591,75 (um milhão, seiscentos e vinte e sete mil, quinhentos 
e noventa e um reais e setenta e cinco centavos), que corresponde a 15,28% (quinze vírgula vinte e oito por cento) do valor ao contrato, e uma supressão de 
R$ 832.712,57 (oitocentos e trinta e dois mil, setecentos e doze reais e cinquenta e sete centavos), que corresponde a 7,82% (sete vírgula oitenta e dois por 
cento), resultando em uma Repercussão Financeira Positiva de R$ 794.879,18 (setecentos e noventa e quatro mil, oitocentos e setenta e nove reais e dezoito 
centavos), que corresponde a 7,46% (sete vírgula quarenta e seis por cento) do valor ao contrato, conforme Planilhas anexadas às fls. 190/192, OFÍCIO Nº 
001980/2026/SOP/DIFOR, anexo às fls. 194/195, bem como no Despacho do COINF/SEDUC, fls. 223/225, parte integrante deste Termo independente de 
transcrição; X - DA VIGÊNCIA: PERMANECE INALTERADO; XI - DA RATIFICAÇÃO: Ficam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato 
original e seus aditivos. E, para validade do que ficou convencionado, as partes assinam o presente instrumento na presença das duas testemunhas abaixo; 
XII - DATA: 29 DE MAIO DE 2026; XIII - SIGNATÁRIOS: MARIA JUCINEIDE DA COSTA FERNANDES Secretário da Educação, respondendo 
Contratante URANDIA AGUIAR RAMOS Representante Legal da Empresa ZONA NORTE CONSTRUÇÕES LTDA CONTRATADA JOSÉ VALDECI 
REBOUÇAS Superintendente da SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS PÚBLICAS INTERVENIENTE Testemunhas: 1.CARLOS RODRIGO BARROS 
DE SOUSA. 2.ITALO TEIXEIRA MESQUITA DO MONTE. Fortaleza, 30 de julho de 2026.

Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO Nº22001.113198/2026-61/IG: 1461674

I - ESPÉCIE: 01 TERMO ADITIVO DE ACRÉSCIMO DE VALOR AO CONTRATO Nº 03/2026; II - CONTRATANTE: ESTADO DO CEARÁ, através 
da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E A ESCOLA DE ENSINO MÉDIO EM TEMPO INTEGRAL ELZA GOMES MARTINS inscrita no CNPJ sob o nº 
07.954.514/0336-43, com o endereço à Rua Doca Pessoa, nº 80, Bairro Pe. Geraldo, Município de Pedra branca/CE, CEP 63630-000, doravante denominada 
CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Ordenador de Despesas (a) Sr. Max Maciel Nascimento de Araújo; III - ENDEREÇO: Pedra Branca - Ce; 
IV - CONTRATADA: F & L COMERCIO & SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 41.322.314/0001-98, doravante denominado CONTRATADA, 
representada neste ato pelo Sr FERNANDO FERREIRA DE LIMA; V - ENDEREÇO: Pedra Branca - Ce; VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: resolvem 
firmar o presente Termo Aditivo de acordo com a COTAÇÃO ELETRÔNICA de nº 2026/04781 publicado no DOE de 30/03/2026 e de acordo com o 
processo nº 22001.113198/2026-61, regulamentado no art 124, inciso I, b c/c Art.125 da lei 14.133/21 e suas alterações; VII- FORO: Pedra Branca - Ce; 
VIII - OBJETO: O presente aditivo tem como finalidade acrescentar valor ao contrato, que tem por objetivo fornecimento de gêneros alimentícios, da 
Escola de Ensino Médio em Tempo Integral de Elza Gomes martins, conforme orçamento de despesas em anexo ao contrato original, independente de trans-
crição.; IX - VALOR GLOBAL: O valor previsto na CLÁUSULA SÉTIMA, que trata do valor, será acrescido no valor de R$ 2.754,00 (dois mil setecentos e 
cinquenta e quatro reais), que representa 17,65% (Dezessete vírgula sessenta e cinco por cento)., e será pago de acordo com o cronograma de fornecimento.; 
X - DA VIGÊNCIA: PERMANECE INALTERADA ; XI - DA RATIFICAÇÃO: Ficam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato original e 
seus aditivos. E, para validade do que ficou convencionado, as partes assinam o presente instrumento na presença das duas testemunhas abaixo; XII - DATA: 
26/06/2026; XIII - SIGNATÁRIOS: Max Maciel Nascimento de Araújo - CONTRATANTE, FERNANDO FERREIRA DE LIMA - CONTRATADA e 
TESTEMUNHAS: 01 - Domar Veira da Silva, 02- Joelson Alecrim Nogueira . Fortaleza, 30 de julho de 2026.

Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO Nº166/2026 -PROCESSO Nº22001.004172/2025-41 E NUP 22001.072507/2026-35/IG:1387554000 - SACC:1448942
CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, situada(o) no Centro Administrativo Governador Virgílio 
Távora, na Av. Gal. Afonso Albuquerque Lima, s/n, Cambeba, Fortaleza - CE, inscrita(o) no CNPJ sob o Nº 07.954.514/0001-25, doravante denominada 
CONTRATANTE, neste ato representado pelo Sr. HELDER NOGUEIRA ANDRADE, Secretário da Educação, em substituição, brasileiro, portador da 
Carteira de Identidade nº 93008028192 SSP/CE, inscrito no CPF sob o nº 749.329.183-72, residente e domiciliado em Fortaleza/CE CONTRATADA: 
EMPRESA MARLUCE BRITO DE MENEZES EPP, com sede na Av. Santa Edwirges s/n, Bairro Garrote Village – Caucaia/CE, inscrita no CNPJ sob 
o nº 03.750.786/0001-52, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo Sra. MARLUCE BRITO DE MENEZES RODRIGUES, 
brasileira, portadora do RG n.º 91017019439 SSP-CE e do CPF nº 580.228.803-53, residente à Av. Bezerra de Menezes, nº 1966, apto 2104, Fortaleza/CE, 
CEP 60.325-002, têm entre si justa e acordada a celebração do presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes: . OBJETO: 3.1. O objeto do 
presente instrumento é a prestação dos serviços de alimentação para o fornecimento de refeições destinadas aos alunos das Escolas Estaduais de Ensino 
Médio em Tempo Integral e Escolas Estaduais de Educação Profissional de abrangência da Superintendência Estadual das Escolas de Fortaleza – SEFOR 1, 
Serviço de alimentação para o fornecimento de refeições destinadas aos alunos da Escola Estadual de Ensino Médio em Tempo Integral e alunos que estejam 
em intercâmbio nas ações pedagógicas, GRUPO 12 – EEMTI SÃO JOSÉ DOS ARPOADORES – Fortaleza, nas condições estabelecidas neste contrato e no 
Termo de Referência do edital e na proposta do CONTRATADO.. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 1.1. O presente contrato tem como fundamento o Pregão 
Eletrônico n° 20250007 – SEDUC/COALE/CEALE, e seus Anexos, os preceitos do direito público, Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável ao cumprimento de seu objeto. FORO: Fortaleza - CE. VIGÊNCIA: 4.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contado 
a partir da sua assinatura, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma do art. 106 e 107 c/c o art. 94 tudo da Lei n° 14.133/2021. 4.1.1. A prorrogação de 
que trata este subitem é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o CONTRATADO. 4.1.2. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que a interrupção do fornecimento da alimen-
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tação escolar aos alunos pode comprometer a continuidade do serviço prestado pela Administração sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando 
que a alimentação é necessidade permanente e evitam-se custos extras com mobilização.. VALOR GLOBAL: R$ 323.102,00 (trezentos e vinte e três mil, 
cento e dois reais) pagos em conformidade com o contrato original DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 15.1. As despesas decorrentes da presente contratação 
correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Estado deste exercício, na dotação abaixo discriminada, conforme o caso: 
15.1.1. Gestão/Unidade: 22; 15.1.2. Fonte de Recursos: 500; 15.1.3. Programa de Trabalho: 144; 15.1.4. Elemento de Despesa: 339039; 15.1.5. Funcional 
Programática: 22100022.12.362.144.20974.03.339039.1.5009100000.0; 15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. . DATA DA ASSINATURA: 24 de julho de 
2026 SIGNATÁRIOS: Helder Nogueira Andrade- Secretário da Educação, em substituição.- Contratante, Marluce Brito de Menezes Rodrigues- Marluce 
Brito de Menezes EPP- Contratado e Testemunhas: 1. JOHARA PATRICIA DANTAS MOREIRA, 2. GLEILSON BARBOSA DA SILVA LEITAO. 
Fortaleza 30 de julho de 2026.

Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 349/2026/NUP 22001.095392/2026-57 IG: 1391595000 SACC: 1449068
CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, situada(o) no Centro Administrativo Governador Virgílio 
Távora, na Av. Gal. Afonso Albuquerque Lima, s/n, Cambeba, Fortaleza/CE, CEP: 60.822-325, inscrita(o) no CNPJ sob o Nº 07.954.514/0001-25, doravante 
denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo(a) Sr(a). HELDER NOGUEIRA ANDRADE, Secretário da Educação, em substituição, brasileiro, 
portador da Carteira de Identidade nº 93008028192 SSP/CE, inscrito no CPF sob o nº 749.329.183-72, residente e domiciliado em Fortaleza/CE CONTRA-
TADA: SAMIR CAVALCANTE AUR - ME, inscrita no CNPJ sob o nº 18.261.811/0001-01, estabelecida na Rua João de Maria Linhares, 30, COHAB I, 
Sobral/CE, CEP n.º 62.022-445, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr. SAMIR CAVALCANTE AUR, inscrito no CPF 
sob nº 006.261.023-67 e RG 2000030022267 SSP/CE, têm entre si justa e acordada a celebração do presente contrato, mediante as cláusulas e condições 
seguintes. OBJETO: O objeto do presente instrumento é a prestação dos serviços de alimentação para o fornecimento de refeições destinadas aos alunos das 
Escolas Estaduais de Ensino Médio em Tempo Integral e das Escolas Estaduais de Educação Profissional de abrangência das Coordenadorias Regionais de 
Desenvolvimento da Educação – CREDEs 14, 15, 16 e 17, e alunos que estejam em intercâmbio nas ações pedagógicas, GRUPO 19 - Serviço de alimentação 
para o fornecimento de refeições destinadas aos alunos da Escola Estadual de Ensino Médio em Tempo Integral – EEMTI FRANCISCO ASSIS VIEIRA 
– ACOPIARA, nas condições estabelecidas neste contrato e no Termo de Referência do edital e na proposta do CONTRATADO. FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: O presente contrato tem como fundamento o Pregão Eletrônico n° 20250009, e seus anexos, os preceitos do direito público, Lei Federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável ao cumprimento de seu objeto FORO: Fortaleza/CE. VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 
12 (doze) meses, contado a partir da sua assinatura, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma do art. 106 e 107 c/c o art. 94 tudo da Lei n° 14.133/2021. 
VALOR GLOBAL: R$ 369.000,20 O valor total da contratação é de R$ R$ 369.000,20 (trezentos e sessenta e nove mil reais e vinte centavos) pagos em 
CONFORMIDADE COM O CONTRATO ORIGINAL DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.144.20974.01.339039.1.5009100000.0 2210
0022.12.362.144.20974.02.339039.1.5009100000.0 22100022.12.362.144.20974.09.339039.1.5009100000.0 22100022.12.362.144.20974.13.339039.1.5
009100000.0.. DATA DA ASSINATURA: 27 DE JULHO DE 2026 SIGNATÁRIOS: Helder Nogueira Andrade Secretária da Educação, em substituição 
Contratante Samir Cavalcante Aur SAMIR CAVALCANTE AUR - ME Contratada e TESTEMUNHAS: 1.GLEILSON BARBOSA DA SILVA LEITAO. 
2.VANESSA VIEIRA DE ARAUJO. Fortaleza, 30 de julho de 2026.

Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 469/2026 NUP Nº22001.143031/2024-62/IG: 1363312000 - SACC: 1449122
CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, situada(o) no Centro Administrativo Governador Virgílio 
Távora, na Av. Gal. Afonso Albuquerque Lima, s/n, Cambeba, Fortaleza/CE, CEP: 60.822-325, inscrita(o) no CNPJ sob o Nº 07.954.514/0001-25, doravante 
denominada CONTRATANTE, neste ato representado pelo Senhor Secretário da Educação, em substituição, Sr. HELDER NOGUEIRA ANDRADE, brasi-
leiro, inscrito no CPF sob o nº 749.329.183-72, RG nº 93008028192 SSP CE, residente e domiciliado em Fortaleza/CE, CONTRATADA: EMPRESA TIM 
S.A., com sede na Av. João Cabral de Mello Neto, n.º 00850, BLC 001, Sala 1212, Bairro: Barra da Tijuca, Rio de Janeiro/RJ, CEP: 22.775-057, inscrita 
no CNPJ sob o nº 02.421.421/0001-11, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr. UMBERTO NAPOLITANO, inscrito no 
CPF sob o n° 719.778.641-04 e pelo Sr. JÚLIO CEZAR MOURA , inscrito no CPF sob o n° 024.242.427-98 têm entre si justa e acordada a celebração do 
presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:. OBJETO: 3.1. O objeto do presente instrumento é a prestação dos serviços de internet 
móvel 3G/4G/5G, incluindo o fornecimento de 406.661 (quatrocentos e seis mil, seiscentos e sessenta e um) SIM CARDS 3G/4G/5G, com franquia mensal 
do pacote de dados de, no mínimo, 20GB, por um período de 12 (doze) meses, nas condições estabelecidas neste contrato os ITENS: 1,3,5,6,7,8,9,10,11,
12,13,14,15,16,17,18,19,20,21, que consta no Termo de Referência do edital e na proposta do CONTRATADO.. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 1.1. O 
presente contrato tem como fundamento o Pregão Eletrônico n° 20260014 e seus anexos, os preceitos do direito público, a Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, e demais legislação aplicável ao cumprimento de seu objeto FORO: Fortaleza - CE. VIGÊNCIA: 4.1. O prazo de vigência deste contrato é de 
12 (doze) meses, contado da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma do art. 106 e 107 c/c o art. 94 tudo da Lei n° 14.133/2021. 
4.1.1. A prorrogação de que trata este subitem é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO. 4.1.2. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que o acesso à internet 
para o desenvolvimento das ações de ensino e aprendizagem nas escolas da rede estadual de ensino, encontra nas tecnologias digitais mais uma ferramenta 
educacional que tem se fortalecido nos últimos anos e terá continuidade na política educacional cearense, além de atender à necessidade permanente da 
Secretaria da Educação do Estado do Ceará – SEDUC, sendo a vigência plurianual mais vantajosa economicamente, já que estabiliza o valor unitário dos 
serviços contratados.. VALOR GLOBAL: R$ 8.493.206,76 (oito milhões, quatrocentos e noventa e três mil duzentos e seis reais e setenta e seis centavos). 
pagos em conformidade com o contrato original DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 16.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Estado deste exercício, na dotação abaixo discriminada, conforme o caso: 16.1.1. Gestão/Unidade: 
220001; 16.1.2. Fonte de Recursos: 500; 16.1.3. Programa de Trabalho: 143 – Desenvolvimento do Ensino Médio; 16.1.4. Elemento de Despesa: 339040; 
16..2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. . DATA DA ASSINATURA: 17 DE JULHO DE 2026 SIGNATÁRIOS: Helder Nogueira Andrade- Secretário da 
Educação, em substituição.- Contratante, Umberto Napolitano Empresa TIM S.A - Júlio Cezar Moura. Empresa TIM S.A - Contratante e TESTEMUNHAS: 
1. DIEICY MARIA SILVA VIEIRA, 2. ANGELICA KRISTINA DE ANDRADE SANTOS . Fortaleza 30 de julho de 2026.

Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 500/2026/NUP 22001.117889/2026-33 IG: 1362321000 SACC: 1449088
CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, situada(o) no Centro Administrativo Governador Virgílio 
Távora, na Av. Gal. Afonso Albuquerque Lima, s/n, Cambeba, Fortaleza/CE, CEP: 60.822-325, inscrita(o) no CNPJ sob o Nº 07.954.514/0001-25, doravante 
denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo(a) Sr(a). HELDER NOGUEIRA ANDRADE, Secretário(a) da Educação, em substituição, brasi-
leiro(a), portador(a) da Carteira de Identidade nº 93008028192 SSP/CE, inscrito(a) no CPF sob o nº 749.329.183-72, residente e domiciliado(a) em Fortaleza/
CE CONTRATADA: SAMIR CAVALCANTE AUR - ME, inscrita no CNPJ sob o nº 18.261.811/0001-01, estabelecida na Rua João de Maria Linhares, 
30, COHAB I, Sobral/CE, CEP n.º 62.022-445, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr. SAMIR CAVALCANTE AUR, 
inscrito no CPF sob nº 006.261.023-67 e RG 2000030022267 SSP/CE, têm entre si justa e acordada a celebração do presente contrato, mediante as cláusulas 
e condições seguintes. OBJETO: O objeto do presente instrumento é a prestação dos serviços de alimentação para o fornecimento de refeições destinadas 
aos alunos das Escolas Estaduais de Ensino Médio em Tempo Integral e Escolas Estaduais de Educação Profissional de abrangência das Coordenadorias 
Regionais de Desenvolvimento da Educação – CREDEs 18, 19 e 20, e alunos que estejam em intercâmbio nas ações pedagógicas, GRUPO 10 – EEMTI 
TEODORICO TELES DE QUENTAL – CRATO, nas condições estabelecidas neste contrato e no Termo de Referência do edital e na proposta do CONTRA-
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TADO. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem como fundamento o Pregão Eletrônico n° 20250010 – SEDUC/COALE/CEALE, e seus 
Anexos, os preceitos do direito público, Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável ao cumprimento de seu objeto FORO: 
Fortaleza/CE. VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contado da sua assinatura, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma 
do art. 106 e 107 c/c o art. 94 tudo da Lei n° 14.133/2021. VALOR GLOBAL: R$ 760.455,00 O valor total da contratação é de R$ 760.455,00 (setecentos 
e sessenta mil quatrocentos e cinquenta e cinco reais). pagos em CONFORMIDADE COM O CONTRATO ORIGINAL DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
22100022.12.362.144.20974.01.339039.1.5009100000.0 22100022.12.362.144.20974.02.339039.1.5009100000.0;. DATA DA ASSINATURA: 27 DE 
JULHO DE 2026 SIGNATÁRIOS: Helder Nogueira Andrade Secretária da Educação, em substituição Contratante Samir Cavalcante Aur Samir Cavalcante 
Aur – ME Contratada e TESTEMUNHAS: 1.GLEILSON BARBOSA DA SILVA LEITAO. 2.MARIA PESSOA DUTRA. Fortaleza, 30 de julho de 2026.

Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 529/2026/NUP 22001.118693/2026-66 IG: 1362321000 SACC: 1449131
CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, situada(o) no Centro Administrativo Governador Virgílio 
Távora, na Av. Gal. Afonso Albuquerque Lima, s/n, Cambeba, Fortaleza/CE, CEP: 60.822-325, inscrita(o) no CNPJ sob o Nº 07.954.514/0001-25, doravante 
denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Sr(a). HELDER NOGUEIRA ANDRADE, Secretário(a) da Educação, em substituição, brasilei-
ro(a), portador(a) da Carteira de Identidade nº 93008028192 SSP/CE, inscrito(a) no CPF sob o nº 749.329.183-72, residente e domiciliado(a) em Fortaleza/
CE CONTRATADA: SAMIR CAVALCANTE AUR – ME, com sede na Rua João de Maria Linhares, 30, COHAB I, Sobral/CE CEP: 62.022-445, inscrita 
no CNPJ sob o nº 18.261.811/0001-01, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr. SAMIR CAVALCANTE AUR, brasileiro, 
casado, empresário, RG nº 2000030022267, CPF nº 006.261.023-67, residente e domiciliado em Aquiraz/Ce, têm entre si justa e acordada a celebração do 
presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes. OBJETO: O objeto do presente instrumento é a prestação dos serviços de alimentação para 
o fornecimento de refeições destinadas aos alunos das Escolas Estaduais de Ensino Médio em Tempo Integral e Escolas Estaduais de Educação Profissional 
de abrangência das Coordenadorias Regionais de Desenvolvimento da Educação – CREDEs 18, 19 e 20, e alunos que estejam em intercâmbio nas ações 
pedagógicas, GRUPO 39 – EEMTI PROFESSOR JOSÉ TELES DE CARVALHO – BREJO SANTO, nas condições estabelecidas neste contrato e no Termo 
de Referência do edital e na proposta do CONTRATADO. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem como fundamento o Pregão Eletrônico 
n° 20250010 – SEDUC/COALE/CEALE, e seus Anexos, os preceitos do direito público, Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 
aplicável ao cumprimento de seu objeto FORO: Fortaleza/CE. VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contado da sua assinatura, 
prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma do art. 106 e 107 c/c o art. 94 tudo da Lei n° 14.133/2021. VALOR GLOBAL: R$ 1.016.629,65 O valor total 
da contratação é de R$ 1.016.629,65 (um milhão, dezesseis mil seiscentos e vinte e nove reais e sessenta e cinco centavos). pagos em CONFORMIDADE 
COM O CONTRATO ORIGINAL DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.144.20974.01.339039.1.5009100000.0 22100022.12.362.144.2097
4.02.339039.1.5009100000.0;. DATA DA ASSINATURA: 27 DE JULHO DE 2026 SIGNATÁRIOS: Helder Nogueira Andrade Secretária da Educação, 
respondendo Contratante Samir Cavalcante Aur Samir Cavalcante Aur – ME. Contratada e Testemunhas: 1.GLEILSON BARBOSA DA SILVA LEITAO. 
2.ERASMO DOS SANTOS FREIRE. Fortaleza, 30 de julho de 2026.

Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 534/2026/NUP 22001.118820/2026-27 IG: 1362321000 SACC: 1449109
CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, situada(o) no Centro Administrativo Governador Virgílio 
Távora, na Av. Gal. Afonso Albuquerque Lima, s/n, Cambeba, Fortaleza/CE, CEP: 60.822-325, inscrita(o) no CNPJ sob o Nº 07.954.514/0001-25, doravante 
denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Sr(a). HELDER NOGUEIRA ANDRADE, Secretário(a) da Educação, em substituição, brasilei-
ro(a), portador(a) da Carteira de Identidade nº 93008028192 SSP/CE, inscrito(a) no CPF sob o nº 749.329.183-72, residente e domiciliado(a) em Fortaleza/
CE CONTRATADA: SAMIR CAVALCANTE AUR – ME, com sede na Rua João de Maria Linhares, 30, COHAB I, Sobral/CE CEP: 62.022-445, inscrita 
no CNPJ sob o nº 18.261.811/0001-01, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr. SAMIR CAVALCANTE AUR, brasileiro, 
casado, empresário, RG nº 2000030022267, CPF nº 006.261.023-67, residente e domiciliado em Aquiraz/Ce, têm entre si justa e acordada a celebração do 
presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes. OBJETO: O objeto do presente instrumento é a prestação dos serviços de alimentação para 
o fornecimento de refeições destinadas aos alunos das Escolas Estaduais de Ensino Médio em Tempo Integral e Escolas Estaduais de Educação Profissional 
de abrangência das Coordenadorias Regionais de Desenvolvimento da Educação – CREDEs 18, 19 e 20, e alunos que estejam em intercâmbio nas ações 
pedagógicas, GRUPO 44 – EEMTI SIMÃO ANGELO – PENAFORTE, nas condições estabelecidas neste contrato e no Termo de Referência do edital e 
na proposta do CONTRATADO. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem como fundamento o Pregão Eletrônico n° 20250010 – SEDUC/
COALE/CEALE, e seus Anexos, os preceitos do direito público, Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável ao cumprimento 
de seu objeto FORO: Fortaleza/CE. VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contado da sua assinatura, prorrogável por até 10 (dez) 
anos, na forma do art. 106 e 107 c/c o art. 94 tudo da Lei n° 14.133/2021. VALOR GLOBAL: R$ 786.771,00 O valor total da contratação é de R$786.771,00 
(setecentos e oitenta e seis mil setecentos e setenta e um reais) pagos em CONFORMIDADE COM O CONTRATO ORIGINAL DOTAÇÃO ORÇAMEN-
TÁRIA: 22100022.12.362.144.20974.01.339039.1.5009100000.0 22100022.12.362.144.20974.02.339039.1.5009100000.0;. DATA DA ASSINATURA: 27 
DE JULHO DE 2026 SIGNATÁRIOS: Helder Nogueira Andrade Secretária da Educação, respondendo Contratante Samir Cavalcante Aur Samir Cavalcante 
Aur – ME. Contratada e Testemunhas: 1.ERASMO DOS SANTOS FREIRE. 2.GLEILSON BARBOSA DA SILVA LEITAO. Fortaleza, 30 de julho de 2026.

Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 566/2026 NUP: 22001.095052/2026-26/IG: 1458506000 - SACC: 1448675
CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, situada(o) no Centro Administrativo Governador Virgílio 
Távora, na Av. Gal. Afonso Albuquerque Lima, s/n, Cambeba, Fortaleza/CE, CEP: 60.822-325, inscrita(o) no CNPJ sob o Nº 07.954.514/0001-25, doravante 
denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo(a) Sr(a). HELDER NOGUEIRA ANDRADE, Secretário(a) da Educação, em substituição, brasi-
leiro(a), portador(a) da Carteira de Identidade nº 93008028192 SSP/CE, inscrito(a) no CPF sob o nº 749.329.183-72, residente e domiciliado(a) em Fortaleza/
CE, CONTRATADA: FRANÇA PINTO & CIA LTDA – EPP, com sede na Rua 1060, n 35, A - Conjunto Ceará, Fortaleza - CE, 60.533-050, inscrita no 
CNPJ sob o nº 15.589.293/0001-61, doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr. PAULO AFONSO FRANÇA PINTO, brasileiro, 
OAB CE 22490B e CPF nº 491.813.513-72, têm entre si justa e acordada a celebração do presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:. 
OBJETO: 3.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de Gás GLP, itens 01, 02 e 03 da Ata de Registro de Preços n.º 2024/18838 – Pregão Eletrônico 
n° 20240006/SEPLAG, nas condições estabelecidas neste contrato e no Termo de Referência do edital e na proposta do CONTRATADO.. FUNDAMEN-
TAÇÃO LEGAL: 1.1. O presente contrato tem como fundamento o Pregão Eletrônico n° 20240006/SEPLAG e seus anexos e a Ata de Registro de Preços 
n.º 2024/18838, os preceitos do direito público, Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável ao cumprimento de seu objeto. 
FORO: Fortaleza - CE. VIGÊNCIA: 4.1. O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contado da assinatura, na forma do art. 105 c/c o art. 94 
ambos da Lei n° 14.133/2021, admitindo-se a prorrogação desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO. 4.2. O prazo de execução do objeto contratual será de 11 (onze) meses, contado a 
partir do recebimento da ordem de fornecimento ou instrumento equivalente.. VALOR GLOBAL: R$ 6.167,04 (seis mil cento e sessenta e sete reais e quatro 
centavos). pagos em conformidade com o contrato original DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão 
à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Estado deste exercício, na dotação abaixo discriminada, conforme o caso: Dotação 
Orçamentária: 22100022.12.122.421.20168.15.339030.1.5009100000.0 15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. . DATA DA ASSINATURA: 22 de julho de 
2026 SIGNATÁRIOS: Helder Nogueira Andrade - Secretário da Educação, em substituição - Contratante, Paulo Afonso França Pinto - França Pinto & Cia 
Ltda – Epp - Contratada e TESTEMUNHAS: 1. DANIELE LIMA DE PAULA, 2. HANNA LETICIA CARREIRO XAVIER. Fortaleza 30 de julho de 2026.

Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
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EXTRATO DE CONTRATO
Nº DO DOCUMENTO 586/2026 - NUP: 22001.119118/2026-81/IG: 1467792000 - SACC: 1449138

CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, localizada no Centro Administrativo Governador Virgílio 
Távora, na Av. Gal. Afonso Albuquerque Lima, s/n, Cambeba, Fortaleza/CE, inscrita no CNPJ 07.954.514/0001-25, doravante denominada CONTRA-
TANTE, neste ato representado pelo Sr. HELDER NOGUEIRA ANDRADE, Secretário da Educação, em substituição, brasileiro, portador da Carteira de 
Identidade nº 93008028192 SSP/CE, inscrito no CPF sob o nº 749.329.183-72, residente e domiciliado em Fortaleza/CE CONTRATADA: CLEANMAX 
AMBIENTAL LTDA, com sede na Rua Paulino Barroso, nº 819, Centro, Canindé/CE, inscrita no CNPJ sob o nº 10.519.413/0001-30, doravante denominado 
CONTRATADA, representado neste ato pelo JOSÉ ELTON AUGUSTO DE ASSIS, brasileiro, portador da Carteira de Identidade nº 20088848170 e do CPF 
n.º 959.717.183-04, têm entre si justa e acordada a celebração do presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:. OBJETO: 3.1. O objeto do 
presente instrumento é a prestação dos serviços de Transporte Escolar para a Rede Pública Estadual de Ensino dos Municípios da CREDE 9 – Município 
de Pindoretama, nas condições estabelecidas neste contrato e no Termo de Referência do edital e na proposta do CONTRATADO. . FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: 1.1. O presente contrato tem como fundamento o Pregão Eletrônico n° 20250032, e seus anexos, os preceitos do direito público, Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável ao cumprimento de seu objeto. FORO: Fortaleza - CE. VIGÊNCIA: 4.1. O prazo de vigência do 
contrato é de 1 (um) ano, contado da sua assinatura, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma do art. 106 e 107 c/c o art. 94 tudo da Lei n° 14.133/2021. 
4.1.1. A prorrogação de que trata este subitem é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos 
para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO. 4.1.2. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que a continuidade 
do serviço retrata, na verdade, a permanência da necessidade pública a ser satisfeita., considerando a essencialidade do serviço para assegurar a integridade 
do patrimônio público de forma rotineira e permanente para manter o funcionamento das atividades finalísticas do ente administrativo, sendo mais vantajosa 
a vigência plurianual do serviço, apresentando uma vantagem econômica significativa, pois permite uma gestão financeira mais eficiente, garantindo previ-
sibilidade orçamentária e evitando custos adicionais decorrentes de contratações frequentes, assegurando a integridade do patrimônio público de maneira 
sustentável e estratégica. VALOR GLOBAL: R$ 1.119.541,50 (um milhão cento e dezenove mil quinhentos e quarenta e um reais e cinquenta centavos). 
pagos em conformidade com o contrato original DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Estado deste exercício, na dotação abaixo discriminada, conforme o caso: 15.1.1. Gestão/Unidade: 
22001; 15.1.2. Fonte de Recursos: 550; 15.1.3. Programa de Trabalho: 143; 15.1.4. Elemento de Despesa: 339039; 15.1.5. Funcional Programática: 2210
0022.12.362.143.20968.03.339039.1.5009200000.1 15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.. DATA DA ASSINATURA: 27 de julho de 2026 SIGNATÁ-
RIOS: Helder Nogueira Andrade- Secretário da Educação, em substituição.- Contratante, JOSÉ ELTON AUGUSTO DE ASSIS - Cleanmax Ambiental Ltda 
- Contratada . e Testemunhas: 1. MARIA ALBANISA DOS SANTOS SOUSA, 2. RAFAEL VASCONCELOS DE PAULA . Fortaleza, 30 de julho de 2026.

Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001136831202516/IG: 1455484000
CONTRATANTE: A EEMTI VICENTE ANTENOR FERREIRA GOMES, situada(o) na Rua Principal, Nº 787, inscrita(o) no CNPJ sob o nº 07.954.514/0043-
84, doravante denominada(o) CONTRATANTE, neste ato representada(o) pelo Tonny Ronnier Lima da Costa CONTRATADA: N.S.S. ENGENHARIA 
LTDA, com sede na Rua João da Cruz e Silva, Nº 197, Bairro Alto do Cristo, Sobral-CE, CEP: 62020-625, Fone: (88) 99432-0711, inscrita no CPF/CNPJ 
sob o nº 27.383.152/0001-77, doravante denominado CONTRATADO, representado neste ato pelo Fabio de Sousa Sampaio. OBJETO: O objeto do presente 
instrumento é a contratação de serviços para a Reforma do laboratório de ciências, adequação de tubulação de abastecimento de água dos vestiários 
e substituição de tubulação de esgoto da cozinha, nas condições estabelecidas na Cotação Eletrônica nº 2025/30699, Termo de Participação nº 2025/0019, 
Termo de Referência e na proposta do CONTRATADO.. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem como fundamento na Cotação Eletrônica 
nº 2025/30699 e Termo de Participação nº 2025/0019, e seus anexos, os preceitos do direito público, no art. 75, I da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 288, de 20 de julho de 2022, Decreto nº 35.341, de 09 de março de 2023, 
alterado pelo Decreto nº 35.474, de 26 de maio de 2023, Decreto Estadual nº 35.322, de 24 de fevereiro de 2023, alterado pelo Decreto Estadual nº 35.475, 
de 26 de maio de 2023, Decreto Estadual Nº35.283, de 19 de janeiro de 2023 e demais legislações aplicáveis ao cumprimento de seu objeto FORO: Miraíma/
CE. VIGÊNCIA: O prazo de vigência é de 365 (Trezentos e sessenta e cinco) dias corridos, contado a partir da sua assinatura, na forma do artigo 105 c/c o 
art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021, admitindo-se a sua prorrogação desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO, nos termos do que dispõe o art. 111, da Lei Federal n° 14.133/2021. 4.2. 
O prazo de execução do objeto contratual é de 60 (sessenta) dias corridos, contado a partir do recebimento da ordem de serviços pela Contratado (a), cuja 
emissão só deverá ocorrer após publicação do extrato contratual em sítio oficial/Diário Oficial.. VALOR GLOBAL: R$ 90.000,00 (Noventa mil reais). pagos 
em CONFORMIDADE COM O CONTRATO ORIGINAL DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.144.11272.06.339039.54400.1 – 7841.. 
DATA DA ASSINATURA: 25/06/2026 SIGNATÁRIOS: Tonny Ronnier Lima da Costa - CONTRATANTE, Fabio de Sousa Sampaio - CONTRATADA 
e TESTEMUNHAS: 01- YARA MARIA VIEIRA PONTES, 02- LENILSON RODRIGUES DO NASCIMENTO. Fortaleza, 30 de julho de 2026.

Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001098879202519/IG: 1442150000
CONTRATANTE: A ESCOLA INDÍGENA ANAMA TAPEBA, situada(o) na Av. Professora Letícia Marques Cavalcante,s/n, Bairro Capuan, Município 
de Caucaia/CE, Telefone (85)98591- 695,inscrita(o) no CNPJ sob o nº 07.954.514/0741-61 , doravante denominada(o) CONTRATANTE, neste ato repre-
sentada(o) pelo Diretor(a) Geral, Sr.(a) ANTÔNIA ELENILDA NASCIMENTO DE OLIVEIRA CONTRATADA: LF ENGENHARIA E SOLUÇÕES 
LTDA, com sede na Rua MAURITI, nº 50, Município: Fortaleza - CE Bairro: Damas, CEP:60.426-200 , Fone: (85)9849- 0355, inscrita no CPF/CNPJ sob o 
nº 43.539.833/0001-38, doravante denominado CONTRATADO, representado neste ato pelo LUAN FELIPE DE SOUSA. OBJETO: O objeto do presente 
instrumento é a contratação de: REFORMA DAS SALAS DE AULA, COZINHA E DA DISTRIBUIÇÃO ELÉTRICA, nas condições estabelecidas na 
Cotação Eletrônica nº 2025/19429, Termo de Participação nº 2025/0011, Termo de Referência e na proposta do CONTRATADO. FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: O presente contrato tem como fundamento na Cotação Eletrônica nº 2025/19429 e Termo de Participação nº 2025/0011 e seus anexos, os preceitos 
do direito público, no art. 75, I da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 
288, de 20 de julho de 2022, Decreto nº 35.341, de 09 de março de 2023, alterado pelo Decreto nº 35.474, de 26 de maio de 2023, Decreto Estadual nº 35.322, 
de 24 de fevereiro de 2023, alterado pelo Decreto Estadual nº 35.475, de 26 de maio de 2023, Decreto Estadual Nº35.283, de 19 de janeiro de 2023 e demais 
legislações aplicáveis ao cumprimento de seu objeto FORO: CAUCAIA/CE. VIGÊNCIA: O prazo de vigência é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias 
corridos, contado a partir da sua assinatura, na forma do artigo 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021, admitindo-se a sua prorrogação desde que a 
autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO, 
nos termos do que dispõe o art. 111, da Lei Federal n° 14.133/2021. 4.2. O prazo de execução do objeto contratual é de 60(sessenta) dias, contado a partir do 
recebimento da ordem de serviços pelo Contratado(a), cuja emissão só deverá ocorrer após publicação do extrato contratual em sítio oficial/Diário Oficial. 
VALOR GLOBAL: R$ 89.000,00(Oitenta e nove mil reais) pagos em CONFORMIDADE COM O CONTRATO ORIGINAL DOTAÇÃO ORÇAMEN-
TÁRIA: 22100022.12.362.143.11292.03.339039.54400.1 - 54933. DATA DA ASSINATURA: 30/06/2026 SIGNATÁRIOS: ANTÔNIA ELENILDA 
NASCIMENTO DE OLIVEIRA - CONTRATANTE, LUAN FELIPE DE SOUSA - CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 01- CRISTIANA GOMES DA 
SILVA, 02- REGINA LUCIA FERREIRA DE SOUSA. Fortaleza, 30 de julho de 2026.

Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.108016/2026-30/IG-146516100
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/ESCOLA EEMTI MONSENHOR LINHARES, estabelecida à Rua Vereador José 
Afonso Parente, nº 201, Bairro Centro, Município de Groaíras/CE, CEP 62.190-000, inscrita(o) no CNPJ sob o nº 07.954.514/0081-00, daqui por diante 
denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada(o) pela(o) seu(sua) Diretor(a) Geral, Sr.(a) FRANCISCO ANTONIO FREIRE DE 
SALES CONTRATADA: COOPAJA - COOPERATIVA DOS AGRICULTORES FAMILIARES DO JACURUTU LTDA, situado à Travessa Santa 
Luzia, n.º 63 , município de Cariré/CE, CEP 62.184-000, Bairro Cariré Velho, inscrita no CNPJ sob n.º 53.709.976/0001-02, representado neste ato pelo(a) 
Sr.(a) JOSÉ EDILSON DE BRITO. OBJETO: É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DAAGRICULTURA FAMILIAR 
PARAALIMENTAÇÃO ESCOLAR, aosalunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, descritos no quadro previsto na Cláusula Quarta, 
todos de acordo com a chamada pública nº 002/2026, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou trans-
crição. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Fundamentados nas disposições da Lei nº 11.947/2009, da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Federal nº 14.660/2023 e 
demais Legislação relativas ao PNAE, inclusive a Resolução 06/2020 e suas alterações FORO: Groaíras/CE. VIGÊNCIA: O prazo de vigência e de execução 
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deste contrato será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir da data de publicação em D.O.E.. VALOR GLOBAL: R$ 123.250,00 (cento 
e vinte e três mil e duzentos e cinquenta reais). pagos em conformidade com o contrato original. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.144.2
0974.11.339030.1.5009100000.0 – 27353 do PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE. DATA DA ASSINATURA: 22 de Julho de 2026. 
SIGNATÁRIOS: FRANCISCO ANTONIO FREIRE DE SALES- CONTRATANTE – JOSÉ EDILSON DE BRITO – CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 
01-RODRIGO AZEVEDO DOS SANTOS , 02- RICARDO MELO RODRIGUES. Fortaleza, 30 de julho de 2026.

Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.118306/2026-91/IG: 1462270
CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, por intermédio da EEEP Osmira Eduardo de Castro, situada na rua Aluízio Gonzaga de Lima, S/n, Bairro 2 
de agosto, Município de Morada Nova/CE, Telefone (88) 3422-1694, inscrita(o) no CNPJ sob o Nº 07.954.514/0217-18, doravante denominada CONTRA-
TANTE, neste ato representada pelo Sr. Elivânio Moreira da Silva CONTRATADA: COMERCIAL PRAIA E MAR LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 
17.608.115/0001-66, com sede à Avenida Central, Nº 5452, Icaraí, Município de Caucaia- CE e doravante denominada CONTRATADA representada 
neste ato pelo Sra. Denise Maria Alvez Barbosa. OBJETO: O objeto do presente instrumento é a aquisição de Gêneros de Alimentação para atender aos 
alunos das escolas da Rede Pública Estadual de Ensino Profissionalizante, nas condições estabelecidas neste contrato, no Termo de Referência do Edital 
e na proposta da CONTRATADA.. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem como fundamento o Pregão Eletrônico nº 2024/0005 e seus 
anexos, os preceitos do direito público, a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável ao cumprimento de seu objeto. FORO: 
Morada Nova-CE,. VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste contrato é de 12 (doze) meses, contado do(a)sua publicação, prorrogável por até 05 (cinco) anos, 
na forma do art. 106 e 107 c/c o art. 94 tudo da Lei n° 14.133/2021. . VALOR GLOBAL: R$ 25.775,50 (Vinte e cinco mil, setecentos e setenta e cinco reais 
e cinquenta centavos); pagos em CONFORMIDADE COM O CONTRATO ORIGINAL DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.231.20979.14.
339030.50000.0 - 25173. DATA DA ASSINATURA: 23/06/2026 SIGNATÁRIOS: ELIVÂNIO MOREIRA DA SILVA - CONTRATANTE, Denise Maria 
Alvez Barbosa - CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 01- Maria Lidiane Soares, 02- Francisca Alexsandra Araújo Maciel. Fortaleza, 30 de julho de 2026.

Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.106837/2026-31/IG: 1463604
CONTRATANTE: A EEM PADRE RODOLFO FERREIRA DA CUNHA, situada(o) na Rua Açucena, nº 220, Bairro Canaan, no Município Trairi/CE, 
CEP 62.690-000, inscrita(o) no CNPJ sob o nº 07.954.514/0046-27, doravante denominada(o) CONTRATANTE, neste ato representada(o) pelo Sr. Célio 
Alves Ribeiro CONTRATADA: HERICA PIRES LIMA inscrita no CPF/CNPJ sob o nº 44.714.654/0001-52, com sede à Rua Presmilau Cameiro Nº: 500 
B, Coqueiro, Itapipoca/Ce, CEP: 625.030-38, doravante denominado CONTRATADO, representado neste ato pelo Sra. Hérica Pires Lima,. OBJETO: O 
objeto do presente instrumento é a contratação de MATERIAL DE CONSUMO – GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO, nas condições estabelecidas na 
Cotação Eletrônica nº 2026/24124, Termo de Participação nº 20260022, Termo de Referência e na proposta do CONTRATADO.. FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: O presente contrato tem como fundamento na Cotação Eletrônica nº 2026/24124 e Termo de Participação nº 20260022, e seus anexos, os preceitos 
do direito público, no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a Lei Complementar nº 288, de 20 de julho de 2022, Decreto nº 35.341, 
de 09 de março de 2023, alterado pelo Decreto nº 35.474, de 26 de maio de 2023, Decreto Estadual nº 35.322, de 24 de fevereiro de 2023, alterado pelo 
Decreto Estadual nº 35.475, de 26 de maio de 2023, e demais legislações aplicáveis ao cumprimento de seu objeto FORO: Trairi/Ce. VIGÊNCIA: O prazo 
de vigência do contrato é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contado da partir da sua assinatura, na forma do art. 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 
14.133/2021, admitindo-se a sua prorrogação desde que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Admi-
nistração, permitida a negociação com o CONTRATADO. 4.2 O prazo de execução do objeto contratual é de 240 (duzentos e quarenta) dias, contado a partir 
do recebimento da primeira ordem de fornecimento ou instrumento equivalente.. VALOR GLOBAL: R$ 33.341,00 (Trinta e três mil e trezentos e quarenta 
e um reais). pagos em DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.144.20974.03.339030.50000.0 – 30639. DATA DA ASSINATURA: 30/06/2026 
SIGNATÁRIOS: CÉLIO ALVES RIBEIRO - CONTRATANTE, HÉRICA PIRES LIMA - CONTRATADA e TESTEMUNHAS: 01- FRANCISCO JOSÉ 
SOUSA BONIFÁCIO, 02- MARIA FRANCINEIDE DE SALES. Fortaleza, 30 de julho de 2026.

Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001.081273/2026-17 IG 1451930
CONTRATANTE: A Escola CEJA – Centro de Educação de Jovens e Adultos de Maracanaú, situada na Avenida Padre José Holanda do Vale, nº 2081, 
Centro, Maracanaú/CE, inscrita no CNPJ sob o nº 07.954.514/0873-01, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu diretor 
geral, Sr. Carlindo Bezerra da Silva CONTRATADA: F & L COMERCIO & SERVICOS LTDA, com sede na Rua José Pires Chaves, nº 909, bairro: 
Centro, Uruburetama/CE, CEP: 62650-000, Fone: (85) 992887263, inscrita no CNPJ sob o nº 41.322.314/0001-98, doravante denominado CONTRATADO, 
representado neste ato pelo Fernando Ferreira de Lima. OBJETO: O objeto do presente instrumento é a contratação da Aquisição de Gêneros Alimentícios 
da Merenda Escolar, nas condições estabelecidas na Cotação Eletrônica nº 2026/14510 e Termo de Participação nº 20260006, Termo de Referência e na 
proposta do CONTRATADO. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente contrato tem como fundamento na Cotação Eletrônica nº 2026/14510 e Termo de 
Participação nº 20260006, e seus anexos, os preceitos do direito público, no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a Lei Complementar 
nº 288, de 20 de julho de 2022, Decreto nº 35.341, de 09 de março de 2023, alterado pelo Decreto nº 35.474, de 26 de maio de 2023, Decreto Estadual nº 
35.322, de 24 de fevereiro de 2023, alterado pelo Decreto Estadual nº 35.475, de 26 de maio de 2023, e demais legislações aplicáveis ao cumprimento de seu 
objeto FORO: Maracanaú/CE. VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato é de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contado a partir da publicação do 
contrato no DOE, na forma do art. 105 c/c o art. 94 ambos da Lei n° 14.133/2021, admitindo-se a sua prorrogação desde que a autoridade competente ateste 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO. O PRAZO DE EXECUÇÃO O 
prazo de execução do objeto contratual é de 330 (trezentos e trinta) dias, contado a partir do recebimento da primeira ordem de fornecimento ou instrumento 
equivalente. VALOR GLOBAL: R$ 51.265,35 (cinquenta e um mil e duzentos e sessenta e cinco reais e trinta e cinco centavos) pagos em CONFORMIDADE 
COM O CONTRATO ORIGINAL DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.143.20967.03.339030.50000.0 - 20594. DATA DA ASSINATURA: 
17 de julho de 2026 SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE – Carlindo Bezerra da Silva CONTRATADA - Fernando Ferreira de Lima e TESTEMUNHAS: 
1 - José Edvando Barbosa 2 - João Carlos Santos de Souza Fortaleza, 30 de julho de 2026.

Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001125583202651/PRE-RESERVA : 1465131
CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO/SEDUC/EEMTI ANTÔNIO NEGREIROS BASTOS, 
MUNICÍPIO DE IRAUÇUBA/CE, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 07.954.514/0024- 11, NESTE ATO REPRESENTADO PELO COORDENADOR DA 
CREDE 06/SOBRAL/CE, O SR. FRANCISCO ANTÔNIO FREIRE DE SALES CONTRATADA: GB SERVIÇOS E COMÉRCIO LTDA - ME, INSCRITA 
NO CNPJ SOB O Nº 42.852.532/0001-05, REPRESENTADO NESTE ATO PELO O SR. GUSTAVO BRAGA ALMEIDA. OBJETO: O OBJETO DO 
PRESENTE INSTRUMENTO É AQUISIÇÃO - MATERIAL DE CONSUMO - GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO 2026.2, NAS CONDIÇÕES ESTABE-
LECIDAS NA COTAÇÃO ELETRÔNICA Nº 2026/23083 E TERMO DE PARTICIPAÇÃO Nº 20260015, TERMO DE REFERÊNCIA E NA PROPOSTA 
DO CONTRATADO. 3.2. É PARTE INTEGRANTE DESTE CONTRATO, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A COTAÇÃO ELETRÔNICA Nº 
2026/23083 E TERMO DE PARTICIPAÇÃO Nº 20260015 E TERMO DE REFERÊNCIA. . FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O PRESENTE CONTRATO 
TEM COMO FUNDAMENTO NA COTAÇÃO ELETRÔNICA Nº 2026/23083 E TERMO DE PARTICIPAÇÃO Nº 20260015, E SEUS ANEXOS, OS 
PRECEITOS DO DIREITO PÚBLICO, NO ART. 75, II DA LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, A LEI COMPLEMENTAR Nº 288, 
DE 20 DE JULHO DE 2022, DECRETO Nº 35.341, DE 09 DE MARÇO DE 2023, ALTERADO PELO DECRETO Nº 35.474, DE 26 DE MAIO DE 
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2023, DECRETO ESTADUAL Nº 35.322, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2023, ALTERADO PELO DECRETO ESTADUAL Nº 35.475, DE 26 DE MAIO 
DE 2023, E DEMAIS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS AO CUMPRIMENTO DE SEU OBJETO. FORO: IRAUÇUBA/CE. VIGÊNCIA: O PRAZO DE 
VIGÊNCIA DO CONTRATO É DE 365 (TREZENTOS E SESSENTA E CINCO) DIAS, CONTADO A PARTIR DA SUA PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO 
OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ, NA FORMA DO ART. 105 C/C O ART. 94 AMBOS DA LEI N° 14.133/2021, ADMITINDO-SE A SUA PROR-
ROGAÇÃO DESDE QUE A AUTORIDADE COMPETENTE ATESTE QUE AS CONDIÇÕES E OS PREÇOS PERMANECEM VANTAJOSOS PARA 
A ADMINISTRAÇÃO, PERMITIDA A NEGOCIAÇÃO COM O CONTRATADO. PRAZO DE EXECUÇÃO: O PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
CONTRATUAL É DE 365 (TREZENTOS E SESSENTA E CINCO) DIAS, CONTADO A PARTIR DA SUA PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO 
ESTADO DO CEARÁ. . VALOR GLOBAL: R$ 5.386,00 (CINCO MIL E TREZENTOS E OITENTA E SEIS REAIS). pagos em CONFORMIDADE COM 
CONTRATO ORIGINAL DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.144.20974.06.339030.50000.0 - 23003. DATA DA ASSINATURA: 27 DE 
JULHO DE 2026 SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE-FRANCISCO ANTÔNIO FREIRE DE SALES , CONTRATADA-GUSTAVO BRAGA ALMEIDA 
e TESTEMUNHAS 01-MARIA DA CONCEIÇÃO SIQUEIRA , 02-BRUNO GARCIA BARRETO. Fortaleza, 30 de julho de 2026.

Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001113005202671/PRE-RESERVA : 1465131
CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO/SEDUC/EEMTI ANTÔNIO NEGREIROS BASTOS, 
MUNICÍPIO DE IRAUÇUBA/CE, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 07.954.514/0024-11, NESTE ATO REPRESENTADO PELO COORDENADOR 
DA CREDE 06/SOBRAL/CE, O SR. FRANCISCO ANTÔNIO FREIRE DE SALES CONTRATADA: LEONARDO FERREIRA GOMES - ME,INS-
CRITA NO CNPJ SOB O Nº 38.183.766/0001-21, NESTE ATO PELO O SR. LEONARDO FERREIRA GOMES. OBJETO: O OBJETO DO PRESENTE 
INSTRUMENTO É AQUISIÇÃO - MATERIAL DE CONSUMO - GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO 2026.2, NAS CONDIÇÕES ESTABELE-
CIDAS NA COTAÇÃO ELETRÔNICA Nº 2026/23083 E TERMO DE PARTICIPAÇÃO Nº 20260015, TERMO DE REFERÊNCIA E NA PROPOSTA 
DO CONTRATADO. 3.2. É PARTE INTEGRANTE DESTE CONTRATO, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A COTAÇÃO ELETRÔNICA Nº 
2026/23083 E TERMO DE PARTICIPAÇÃO Nº 20260015 E TERMO DE REFERÊNCIA.. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O PRESENTE CONTRATO 
TEM COMO FUNDAMENTO NA COTAÇÃO ELETRÔNICA Nº 2026/23083 E TERMO DE PARTICIPAÇÃO Nº 20260015, E SEUS ANEXOS, OS 
PRECEITOS DO DIREITO PÚBLICO, NO ART. 75, II DA LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, A LEI COMPLEMENTAR Nº 288, 
DE 20 DE JULHO DE 2022, DECRETO Nº 35.341, DE 09 DE MARÇO DE 2023, ALTERADO PELO DECRETO Nº 35.474, DE 26 DE MAIO DE 
2023, DECRETO ESTADUAL Nº 35.322, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2023, ALTERADO PELO DECRETO ESTADUAL Nº 35.475, DE 26 DE MAIO 
DE 2023, E DEMAIS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS AO CUMPRIMENTO DE SEU OBJETO. FORO: IRAUÇUBA/CE. VIGÊNCIA: O PRAZO DE 
VIGÊNCIA DO CONTRATO É DE 365 (TREZENTOS E SESSENTA E CINCO) DIAS, CONTADO A PARTIR DA SUA PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO 
OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ, NA FORMA DO ART. 105 C/C O ART. 94 AMBOS DA LEI N° 14.133/2021, ADMITINDO-SE A SUA PROR-
ROGAÇÃO DESDE QUE A AUTORIDADE COMPETENTE ATESTE QUE AS CONDIÇÕES E OS PREÇOS PERMANECEM VANTAJOSOS PARA 
A ADMINISTRAÇÃO, PERMITIDA A NEGOCIAÇÃO COM O CONTRATADO. PRAZO DE EXECUÇÃO: PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
CONTRATUAL É DE 365 (TREZENTOS E SESSENTA E CINCO) DIAS, CONTADO A PARTIR DA SUA PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL 
DO ESTADO DO CEARÁ.. VALOR GLOBAL: R$ 10.370,00 (DEZ MIL E TREZENTOS E SETENTA REAIS). pagos em CONFORMIDADE COM 
CONTRATO ORIGINAL DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.144.20974.06.339030.50000.0 - 23003. DATA DA ASSINATURA: 27 DE 
JULHO DE 2026 SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE-FRANCISCO ANTÔNIO FREIRE DE SALES , CONTRATADA-LEONARDO FERREIRA GOMES 
e TESTEMUNHAS 01-MARIA DA CONCEIÇÃO SIQUEIRA , 02-BRUNO GARCIA BARRETO. Fortaleza, 30 de julho de 2026.

Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001093095202677/PRE-RESERVA : 1465190
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/ESCOLA EEMTI CONEGO LUIZ BRAGA ROCHA, Município de IBARETAMA/
CE, inscrita no CNPJ/MF 07.954.514.0268-68, neste ato representada por, Sr.(a) Tânia Maria Lima Pereira Silva CONTRATADA: COOPERATIVA 
AGROPECUARIA DO SERTAO CENTRAL - COAC, inscrita no CNPJ sob n.º 12.983.739/0001-40, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) FRAN-
CISCO CARLOS ELOY . OBJETO: É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, aos alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, descritos no quadro previsto na Cláusula Quarta, todos de 
acordo com a chamada pública nº2 0 2 6 / 0 0 0 2 , o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: fundamentados nas disposições da Lei nº 11.947/2009, da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Federal nº 14.660/2023 e demais 
Legislação relativas ao PNAE, inclusive a Resolução 06/2020 e suas alterações, e tendo em vista o que consta na Chamada Pública nº2026/0002, resolvem 
celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem FORO: IBARETAMA/CE. VIGÊNCIA: E EXECUÇÃO: O prazo de vigência e de execução 
deste contrato será de 365 (trezentos e sessenta e cinco ) dias, contados a partir da data de publicação no Diário Oficial do Estado.. VALOR GLOBAL: R$ 
44.403,30 (QUARENTA E QUATRO MIL,QUATROCENTOS E TRÊS REAIS E TRINTA CENTAVOS) pagos em CONFORMIDADE COM CONTRATO 
ORIGINAL DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.144.20974.09.339030.50000.0 - 21045 do PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 
– PNAE e Fonte do Tesouro. . DATA DA ASSINATURA: 27 DE JULHO DE 2026 SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE-Tânia Maria Lima Pereira Silva , 
CONTRATADA-FRANCISCO CARLOS ELOY e TESTEMUNHAS 01-ILEGIVEL , 02-ILEGIVEL. Fortaleza, 30 de julho de 2026.

Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001125297202695/PRE-RESERVA : 1465131
CONTRATANTE: O ESTADO DO CEARÁ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO/SEDUC/EEMTI ANTÔNIO NEGREIROS BASTOS, 
MUNICÍPIO DE IRAUÇUBA/CE, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 07.954.514/0024-11, NESTE ATO REPRESENTADO PELO COORDENADOR DA 
CREDE 06/SOBRAL/CE, O SR. FRANCISCO ANTÔNIO FREIRE DE SALES CONTRATADA: RODRIGO LUIS LOPES REIS - ME, INSCRITA 
NO CNPJ SOB O Nº 38.404.532/0001-67, REPRESENTADO NESTE ATO PELO O SR. RODRIGO LUIS LOPES REIS. OBJETO: O OBJETO DO 
PRESENTE INSTRUMENTO É AQUISIÇÃO - MATERIAL DE CONSUMO - GÊNEROS DE ALIMENTAÇÃO 2026.2, NAS CONDIÇÕES ESTABE-
LECIDAS NA COTAÇÃO ELETRÔNICA Nº 2026/23083 E TERMO DE PARTICIPAÇÃO Nº 20260015, TERMO DE REFERÊNCIA E NA PROPOSTA 
DO CONTRATADO. 3.2. É PARTE INTEGRANTE DESTE CONTRATO, PARA TODOS OS FINS DE DIREITO, A COTAÇÃO ELETRÔNICA Nº 
2026/23083 E TERMO DE PARTICIPAÇÃO Nº 20260015 E TERMO DE REFERÊNCIA.. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O PRESENTE CONTRATO 
TEM COMO FUNDAMENTO NA COTAÇÃO ELETRÔNICA Nº 2026/23083 E TERMO DE PARTICIPAÇÃO Nº 20260015, E SEUS ANEXOS, OS 
PRECEITOS DO DIREITO PÚBLICO, NO ART. 75, II DA LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, A LEI COMPLEMENTAR Nº 288, 
DE 20 DE JULHO DE 2022, DECRETO Nº 35.341, DE 09 DE MARÇO DE 2023, ALTERADO PELO DECRETO Nº 35.474, DE 26 DE MAIO DE 2023, 
DECRETO ESTADUAL Nº 35.322, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2023, ALTERADO PELO DECRETO ESTADUAL Nº 35.475, DE 26 DE MAIO DE 2023, 
E DEMAIS LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS AO CUMPRIMENTO DE SEU OBJETO. FORO: IRAUÇUBA/CE. VIGÊNCIA: O PRAZO DE VIGÊNCIA 
DO CONTRATO É DE 365 (TREZENTOS E SESSENTA E CINCO) DIAS, CONTADO A PARTIR DA SUA PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO 
ESTADO DO CEARÁ, NA FORMA DO ART. 105 C/C O ART. 94 AMBOS DA LEI N° 14.133/2021, ADMITINDO-SE A SUA PRORROGAÇÃO DESDE 
QUE A AUTORIDADE COMPETENTE ATESTE QUE AS CONDIÇÕES E OS PREÇOS PERMANECEM VANTAJOSOS PARA A ADMINISTRAÇÃO, 
PERMITIDA A NEGOCIAÇÃO COM O CONTRATADO. PRAZO DE EXECUÇÃO: O PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL É DE 
365 (TREZENTOS E SESSENTA E CINCO) DIAS, CONTADO A PARTIR DA SUA PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO CEARÁ.. 
VALOR GLOBAL: R$ 5.181,67 (CINCO MIL E CENTO E OITENTA E UM REAIS E SESSENTA E SETE CENTAVOS) pagos em CONFORMIDADE 
COM CONTRATO ORIGINAL DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.144.20974.06.339030.50000.0 - 23003. DATA DA ASSINATURA: 
27 DE JULHO DE 2026 SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE-FRANCISCO ANTÔNIO FREIRE DE SALES , CONTRATADA-RODRIGO LUIS LOPES 
REIS e TESTEMUNHAS 01-MARIA DA CONCEIÇÃO SIQUEIRA , 02-BRUNO GARCIA BARRETO. Fortaleza, 30 de julho de 2026.

Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
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EXTRATO DE CONTRATO
Nº DO DOCUMENTO 22001069301202628/PRE-RESERVA : 1461843

CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/ESCOLA CEJA PADRE JOAQUIM ALVES, Município de Milagres/CE, inscrita 
no CNPJ/MF 07.954.514/0571-51, neste ato representada por seu (sua) Diretor (a) Geral, Sr.(a) Maria Gilvaneide Sampaio Furtado CONTRATADA: 
COOPERATIVA DA AGRICULTURA FAMILIAR DE MILAGRES CEARA – COOPAFMIL , inscrita no CNPJ sob n.º 55216254000133, representado 
neste ato pelo Sr. João Paulo Santos Idelfonso. OBJETO: É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, aos alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, descritos no quadro previsto na 
Cláusula Quarta, todos de acordo com a chamada pública nº 2026/0001, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independentemente de 
anexação ou transcrição.. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: fundamentados nas disposições da Lei nº 11.947/2009, da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Federal 
nº 14.660/2023 e demais Legislação relativas ao PNAE, inclusive a Resolução 06/2020 e suas alterações,e tendo em vista o que consta na Chamada Pública nº 
2026/0001, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem FORO: Milagres/CE. VIGÊNCIA: E EXECUÇÃO: O prazo de vigência 
e de execução deste contrato será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir da data de publicação no Diário Oficial do Estado. . VALOR 
GLOBAL: R$ 17.704,40 (dezessete mil, setecentos e quatro reais e quarenta centavos). pagos em CONFORMIDADE COM CONTRATO ORIGINAL 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 22100022.12.362.143.20967.01.339030.55200.1 – 22796 do PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE e 
Fonte do Tesouro. . DATA DA ASSINATURA: 27 DE JUNHO DE 2026 SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE-Maria Gilvaneide Sampaio Furtado , CONTRA-
TADA-João Paulo Santos Idelfonso e TESTEMUNHAS 01-Maria Adalgízia Belém Moreira , 02-Marcelo Bezerra Sampaio. Fortaleza, 30 de julho de 2026.

Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO DE CONTRATO

Nº DO DOCUMENTO 22001069301202628/PRE-RESERVA : 1461843
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/ESCOLA CEJA PADRE JOAQUIM ALVES, Município de Milagres/CE, inscrita 
no CNPJ/MF 07.954.514/0571-51, neste ato representada por sua Diretora Geral, Sra. Maria Gilvaneide Sampaio Furtado CONTRATADA: MARIA DE 
FÁTIMA ARISTIDES PEREIRA, CPF nº 399.722.083-20 . OBJETO: É objeto desta contratação a aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR, aos alunos da rede de educação básica pública, verba FNDE/PNAE, descritos no quadro 
previsto na Cláusula Quarta, todos de acordo com a chamada pública nº 2026/0001, o qual fica fazendo parte integrante do presente contrato, independente-
mente de anexação ou transcrição. . FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: fundamentados nas disposições da Lei nº 11.947/2009, da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei 
Federal nº 14.660/2023 e demais Legislação relativas ao PNAE, inclusive a Resolução 06/2020 e suas alterações,e tendo em vista o que consta na Chamada 
Pública nº 2026/0001, resolvem celebrar o presente contrato mediante as cláusulas que seguem FORO: Milagres/CE. VIGÊNCIA: E EXECUÇÃO: O prazo 
de vigência e de execução deste contrato será de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados a partir da data de publicação no Diário Oficial do Estado.. 
VALOR GLOBAL: R$ 736,00 (setecentos e trinta e seis reais). pagos em CONFORMIDADE COM CONTRATO ORIGINAL DOTAÇÃO ORÇAMEN-
TÁRIA: 22100022.12.362.143.20967.01.339030.55200.1 – 22796 do PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE e Fonte do Tesouro. . DATA 
DA ASSINATURA: 28 DE JULHO DE 2026 SIGNATÁRIOS: CONTRATANTE-Maria Gilvaneide Sampaio Furtado , CONTRATADA-Maria de Fátima 
Aristides Pereira e TESTEMUNHAS 01-Maria Adalgízia Belém Moreira , 02-Marcelo Bezerra Sampaio. Fortaleza, 30 de julho de 2026.

Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
EXTRATO AOS TERMOS DOS CONTRATOS TEMPORÁRIOS DE PROFESSORES - SEFOR 3 - FORTALEZA

PROCESSO Nº22001.127223/2026-93 - ADITIVO– PRORROGAÇÃO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO
LOTE 138/2026

CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação / ESCOLA: 23068183 - EEMTI PROFESSOR EDMILSON GUIMARÃES DE 
ALMEIDA. CONTRATADOS: o(s) PROFESSOR(ES): GUSTAVO AUGUSTO FREITAS VASCONCELOS - CPF: 007.***.***-97 - MATRÍCULA: 
22200181825491 - CARGO: PROF CTPD LIC PLENA - TIPO: HORA-AULA - MOTIVO: LICENCA - MATRÍCULA SUBSTITUÍDO: 22000148261787 
- NOME SUBSTITUÍDO: LEONARDO HENRIQUE TORRES DA COSTA - JUSTIFICATIVA: Licença para Tratamento de Saúde - CRITÉRIO: EDITAL 
008/2024 - TURNO: I - CH SEMANAL: 20 - CH MENSAL: 100 - VALOR HORA-AULA: R$ 28,64830 - PERÍODO: 04/05/2026 a 26/06/2026 - VALOR 
MENSAL: R$ 2864,83 - DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 03/05/2026; - OBJETO: O presente instrumento tem por objetivo alterar a cláusula 
quarta, que trata do prazo de vigência, da contratação de professores por tempo determinado, para as Unidades Escolares da Rede Pública do Estado - 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei complementar nº 22, de 24 julho de 2000, e alterações regulamentadas na Lei nº 173 de 03/08/2017, que regulamentou o 
artigo 154 da Constituição do Estado do Ceará, e Pareceres nº 1856/2018/COGER/PGE; 1714/2022/PGE; e 188/2026/PGE; - FORO: Fortaleza/CE - VALOR 
GLOBAL: R$ 5.070,44 ( CINCO MIL E SETENTA REAIS E QUARENTA E QUATRO CENTAVOS ) - ORIGEM DOS RECURSOS: Correrá à conta do 
orçamento próprio da Secretaria da Educação - SIGNATÁRIOS: O(A) DIRETOR(A) ESCOLAR da Unidade 23068183 - EEMTI PROFESSOR EDMILSON 
GUIMARÃES DE ALMEIDA e os Professores constantes neste extrato

LOTE 139/2026
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação / ESCOLA: 23071087 - EEMTI PRESIDENTE HUMBERTO DE ALENCAR 
CASTELO BRANCO. CONTRATADOS: o(s) PROFESSOR(ES): ANTONIO ALVES MARINHEIRO FILHO - CPF: 034.***.***-33 - MATRÍCULA: 
2220018188580X - CARGO: PROF CTPD LIC PLENA - TIPO: HORA-AULA - MOTIVO: LICENCA - MATRÍCULA SUBSTITUÍDO: 22000148109314 
- NOME SUBSTITUÍDO: BEATRIZ MARIA NERI OLIVEIRA - JUSTIFICATIVA: Licença para Tratamento de Saúde - CRITÉRIO: EDITAL 006/2022 
- TURNO: I - CH SEMANAL: 2 - CH MENSAL: 10 - VALOR HORA-AULA: R$ 28,64830 - PERÍODO: 04/06/2026 a 30/06/2026 - VALOR MENSAL: 
R$ 257,83 - DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 03/06/2026;ROGEILA MARIA RODRIGUES NUNES - CPF: 241.***.***-53 - MATRÍCULA: 
22200181923272 - CARGO: PROF CTPD LIC PLENA - TIPO: HORA-AULA - MOTIVO: LICENCA - MATRÍCULA SUBSTITUÍDO: 22000148109314 
- NOME SUBSTITUÍDO: BEATRIZ MARIA NERI OLIVEIRA - JUSTIFICATIVA: Licença para Tratamento de Saúde - CRITÉRIO: EDITAL 006/2022 
- TURNO: I - CH SEMANAL: 12 - CH MENSAL: 60 - VALOR HORA-AULA: R$ 28,64830 - PERÍODO: 04/06/2026 a 30/06/2026 - VALOR MENSAL: 
R$ 1547,01 - DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 03/06/2026; - OBJETO: O presente instrumento tem por objetivo alterar a cláusula quarta, 
que trata do prazo de vigência, da contratação de professores por tempo determinado, para as Unidades Escolares da Rede Pública do Estado - FUNDA-
MENTAÇÃO LEGAL: Lei complementar nº 22, de 24 julho de 2000, e alterações regulamentadas na Lei nº 173 de 03/08/2017, que regulamentou o artigo 
154 da Constituição do Estado do Ceará, e Pareceres nº 1856/2018/COGER/PGE; 1714/2022/PGE; e 188/2026/PGE; - FORO: Fortaleza/CE - VALOR 
GLOBAL: R$ 1.804,84 ( UM MIL E OITOCENTOS E QUATRO REAIS E OITENTA E QUATRO CENTAVOS ) - ORIGEM DOS RECURSOS: Correrá 
à conta do orçamento próprio da Secretaria da Educação - SIGNATÁRIOS: O(A) DIRETOR(A) ESCOLAR da Unidade 23071087 - EEMTI PRESIDENTE 
HUMBERTO DE ALENCAR CASTELO BRANCO e os Professores constantes neste extrato

LOTE 140/2026
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação / ESCOLA: 23072008 - EEFM JOAQUIM ALVES. CONTRATADOS: o(s) 
PROFESSOR(ES): ANGELICA MARIA ALEXANDRE COLARES - CPF: 620.***.***-04 - MATRÍCULA: 2220018189678X - CARGO: PROF CTPD 
LIC PLENA - TIPO: HORA-AULA - MOTIVO: TEMPORARIA - MATRÍCULA SUBSTITUÍDO: 22000130216814 - NOME SUBSTITUÍDO: ELENILTON 
MEDEIROS PESSOA - JUSTIFICATIVA: Readaptado(a) de Função Temporária - CRITÉRIO: EDITAL 008/2024 - TURNO: N - CH SEMANAL: 7 - CH 
MENSAL: 35 - VALOR HORA-AULA: R$ 28,64830 - PERÍODO: 29/06/2026 a 15/01/2027 - VALOR MENSAL: R$ 1002,69 - DATA DA ASSINA-
TURA DO CONTRATO: 28/06/2026;PAULO HENRIQUE SANTOS LOPES - CPF: 997.***.***-53 - MATRÍCULA: 22200181896771 - CARGO: PROF 
CTPD LIC PLENA - TIPO: HORA-AULA - MOTIVO: TEMPORARIA - MATRÍCULA SUBSTITUÍDO: 22000130216814 - NOME SUBSTITUÍDO: 
ELENILTON MEDEIROS PESSOA - JUSTIFICATIVA: Readaptado(a) de Função Temporária - CRITÉRIO: EDITAL 008/2024 - TURNO: N - CH 
SEMANAL: 10 - CH MENSAL: 50 - VALOR HORA-AULA: R$ 28,64830 - PERÍODO: 29/06/2026 a 15/01/2027 - VALOR MENSAL: R$ 1432,42 - DATA 
DA ASSINATURA DO CONTRATO: 28/06/2026; - OBJETO: O presente instrumento tem por objetivo alterar a cláusula quarta, que trata do prazo de 
vigência, da contratação de professores por tempo determinado, para as Unidades Escolares da Rede Pública do Estado - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
Lei complementar nº 22, de 24 julho de 2000, e alterações regulamentadas na Lei nº 173 de 03/08/2017, que regulamentou o artigo 154 da Constituição do 
Estado do Ceará, e Pareceres nº 1856/2018/COGER/PGE; 1714/2022/PGE; e 188/2026/PGE; - FORO: Fortaleza/CE - VALOR GLOBAL: R$ 15.951,23 
( QUINZE MIL E NOVECENTOS E CINQUENTA E UM REAIS E VINTE E TRÊS CENTAVOS ) - ORIGEM DOS RECURSOS: Correrá à conta do 
orçamento próprio da Secretaria da Educação - SIGNATÁRIOS: O(A) DIRETOR(A) ESCOLAR da Unidade 23072008 - EEFM JOAQUIM ALVES e os 
Professores constantes neste extrato
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LOTE 141/2026
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação / ESCOLA: 23071087 - EEMTI PRESIDENTE HUMBERTO DE ALENCAR 
CASTELO BRANCO. CONTRATADOS: o(s) PROFESSOR(ES): MARIA FERNANDA DOS SANTOS VIEIRA - CPF: 064.***.***-84 - MATRÍ-
CULA: 22200181692963 - CARGO: PROF CTPD GRADUANDO - TIPO: HORA-AULA - MOTIVO: LICENCA - MATRÍCULA SUBSTITUÍDO: 
22000148109314 - NOME SUBSTITUÍDO: BEATRIZ MARIA NERI OLIVEIRA - JUSTIFICATIVA: Licença para Tratamento de Saúde - CRITÉRIO: 
EDITAL 008/2024 - TURNO: I - CH SEMANAL: 7 - CH MENSAL: 35 - VALOR HORA-AULA: R$ 25,65315 - PERÍODO: 04/06/2026 a 30/06/2026 - 
VALOR MENSAL: R$ 808,07 - DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 03/06/2026; - OBJETO: O presente instrumento tem por objetivo alterar a 
cláusula quarta, que trata do prazo de vigência, da contratação de professores por tempo determinado, para as Unidades Escolares da Rede Pública 
do Estado - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei complementar nº 22, de 24 julho de 2000, e alterações regulamentadas na Lei nº 173 de 03/08/2017, que 
regulamentou o artigo 154 da Constituição do Estado do Ceará, e Pareceres nº 1856/2018/COGER/PGE; 1714/2022/PGE; e 188/2026/PGE; - FORO: Fortaleza/
CE - VALOR GLOBAL: R$ 808,07 ( OITOCENTOS E OITO REAIS E SETE CENTAVOS ) - ORIGEM DOS RECURSOS: Correrá à conta do orçamento 
próprio da Secretaria da Educação - SIGNATÁRIOS: O(A) DIRETOR(A) ESCOLAR da Unidade 23071087 - EEMTI PRESIDENTE HUMBERTO DE 
ALENCAR CASTELO BRANCO e os Professores constantes neste extrato

LOTE 142/2026
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação / ESCOLA: 23234296 - EEFM PAULO ELPÍDIO. CONTRATADOS: o(s) 
PROFESSOR(ES): ERIKA FARIAS SILVESTRE - CPF: 076.***.***-14 - MATRÍCULA: 22200181882258 - CARGO: PROF CTPD GRADUANDO - 
TIPO: HORA-AULA - MOTIVO: TEMPORARIA - MATRÍCULA SUBSTITUÍDO: 22000148092314 - NOME SUBSTITUÍDO: ELENILTON MEDEIROS 
PESSOA - JUSTIFICATIVA: Readaptado(a) de Função Temporária - CRITÉRIO: EDITAL 008/2024 - TURNO: M - CH SEMANAL: 9 - CH MENSAL: 
45 - VALOR HORA-AULA: R$ 25,65315 - PERÍODO: 29/06/2026 a 15/01/2027 - VALOR MENSAL: R$ 1154,39 - DATA DA ASSINATURA DO 
CONTRATO: 28/06/2026;ERIKA FARIAS SILVESTRE - CPF: 076.***.***-14 - MATRÍCULA: 22200181882266 - CARGO: PROF CTPD GRADU-
ANDO - TIPO: HORA-AULA - MOTIVO: TEMPORARIA - MATRÍCULA SUBSTITUÍDO: 22000148092314 - NOME SUBSTITUÍDO: ELENILTON 
MEDEIROS PESSOA - JUSTIFICATIVA: Readaptado(a) de Função Temporária - CRITÉRIO: EDITAL 008/2024 - TURNO: M - CH SEMANAL: 2 - CH 
MENSAL: 10 - VALOR HORA-AULA: R$ 25,65315 - PERÍODO: 29/06/2026 a 15/01/2027 - VALOR MENSAL: R$ 256,53 - DATA DA ASSINATURA DO 
CONTRATO: 28/06/2026; - OBJETO: O presente instrumento tem por objetivo alterar a cláusula quarta, que trata do prazo de vigência, da contratação 
de professores por tempo determinado, para as Unidades Escolares da Rede Pública do Estado - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei complementar nº 22, 
de 24 julho de 2000, e alterações regulamentadas na Lei nº 173 de 03/08/2017, que regulamentou o artigo 154 da Constituição do Estado do Ceará, e Pareceres 
nº 1856/2018/COGER/PGE; 1714/2022/PGE; e 188/2026/PGE; - FORO: Fortaleza/CE - VALOR GLOBAL: R$ 9.242,29 ( NOVE MIL E DUZENTOS 
E QUARENTA E DOIS REAIS E VINTE E NOVE CENTAVOS ) - ORIGEM DOS RECURSOS: Correrá à conta do orçamento próprio da Secretaria da 
Educação - SIGNATÁRIOS: O(A) DIRETOR(A) ESCOLAR da Unidade 23234296 - EEFM PAULO ELPÍDIO e os Professores constantes neste extrato

LOTE 143/2026
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação / ESCOLA: 23186518 - EEMTI IRMÃO URBANO GONZALEZ RODRIGUEZ. 
CONTRATADOS: o(s) PROFESSOR(ES): DAVID SOARES DE ALBUQUERQUE - CPF: 011.***.***-30 - MATRÍCULA: 22200181883173 - CARGO: 
PROF CTPD LIC PLENA - TIPO: HORA-AULA - MOTIVO: LICENCA - MATRÍCULA SUBSTITUÍDO: 22000116009113 - NOME SUBSTITUÍDO: 
EDUARDO ANDRE RODRIGUES DE LIMA - JUSTIFICATIVA: Licença para Tratamento de Saúde - CRITÉRIO: EDITAL 008/2024 - TURNO: I - CH 
SEMANAL: 2 - CH MENSAL: 10 - VALOR HORA-AULA: R$ 28,64830 - PERÍODO: 21/06/2026 a 19/08/2026 - VALOR MENSAL: R$ 286,48 - DATA 
DA ASSINATURA DO CONTRATO: 20/06/2026;FRANCISCA BETANIA PEREIRA MOURA - CPF: 000.***.***-64 - MATRÍCULA: 22200181693404 
- CARGO: PROF CTPD LIC PLENA - TIPO: HORA-AULA - MOTIVO: LICENCA - MATRÍCULA SUBSTITUÍDO: 22000116009113 - NOME SUBSTI-
TUÍDO: EDUARDO ANDRE RODRIGUES DE LIMA - JUSTIFICATIVA: Licença para Tratamento de Saúde - CRITÉRIO: EDITAL 008/2024 - TURNO: 
I - CH SEMANAL: 7 - CH MENSAL: 35 - VALOR HORA-AULA: R$ 28,64830 - PERÍODO: 21/06/2026 a 19/08/2026 - VALOR MENSAL: R$ 1002,69 
- DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 20/06/2026; - OBJETO: O presente instrumento tem por objetivo alterar a cláusula quarta, que trata do 
prazo de vigência, da contratação de professores por tempo determinado, para as Unidades Escolares da Rede Pública do Estado - FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: Lei complementar nº 22, de 24 julho de 2000, e alterações regulamentadas na Lei nº 173 de 03/08/2017, que regulamentou o artigo 154 da Cons-
tituição do Estado do Ceará, e Pareceres nº 1856/2018/COGER/PGE; 1714/2022/PGE; e 188/2026/PGE; - FORO: Fortaleza/CE - VALOR GLOBAL: R$ 
2.509,03 ( DOIS MIL E QUINHENTOS E NOVE REAIS E TRÊS CENTAVOS ) - ORIGEM DOS RECURSOS: Correrá à conta do orçamento próprio da 
Secretaria da Educação - SIGNATÁRIOS: O(A) DIRETOR(A) ESCOLAR da Unidade 23186518 - EEMTI IRMÃO URBANO GONZALEZ RODRIGUEZ 
e os Professores constantes neste extrato

LOTE 144/2026
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação / ESCOLA: 23186518 - EEMTI IRMÃO URBANO GONZALEZ RODRIGUEZ. 
CONTRATADOS: o(s) PROFESSOR(ES): DAVID SOARES DE ALBUQUERQUE - CPF: 011.***.***-30 - MATRÍCULA: 2220018188322X - CARGO: 
PROF CTPD LIC PLENA - TIPO: HORA-AULA - MOTIVO: LICENCA - MATRÍCULA SUBSTITUÍDO: 22000116009113 - NOME SUBSTITUÍDO: 
EDUARDO ANDRE RODRIGUES DE LIMA - JUSTIFICATIVA: Licença para Tratamento de Saúde - CRITÉRIO: EDITAL 008/2024 - TURNO: I - CH 
SEMANAL: 6 - CH MENSAL: 30 - VALOR HORA-AULA: R$ 28,64830 - PERÍODO: 21/06/2026 a 19/08/2026 - VALOR MENSAL: R$ 859,45 - DATA 
DA ASSINATURA DO CONTRATO: 20/06/2026; - OBJETO: O presente instrumento tem por objetivo alterar a cláusula quarta, que trata do prazo de 
vigência, da contratação de professores por tempo determinado, para as Unidades Escolares da Rede Pública do Estado - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
Lei complementar nº 22, de 24 julho de 2000, e alterações regulamentadas na Lei nº 173 de 03/08/2017, que regulamentou o artigo 154 da Constituição do 
Estado do Ceará, e Pareceres nº 1856/2018/COGER/PGE; 1714/2022/PGE; e 188/2026/PGE; - FORO: Fortaleza/CE - VALOR GLOBAL: R$ 1.672,69 ( UM 
MIL E SEISCENTOS E SETENTA E DOIS REAIS E SESSENTA E NOVE CENTAVOS ) - ORIGEM DOS RECURSOS: Correrá à conta do orçamento 
próprio da Secretaria da Educação - SIGNATÁRIOS: O(A) DIRETOR(A) ESCOLAR da Unidade 23186518 - EEMTI IRMÃO URBANO GONZALEZ 
RODRIGUEZ e os Professores constantes neste extrato

LOTE 145/2026
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação / ESCOLA: 23225386 - EEFM PROFESSOR MÁRIO SCHENBERG. CONTRA-
TADOS: o(s) PROFESSOR(ES): ALEX LIMA DOS SANTOS - CPF: 058.***.***-42 - MATRÍCULA: 22200181882193 - CARGO: PROF CTPD 
LIC PLENA - TIPO: HORA-AULA - MOTIVO: TEMPORARIA - MATRÍCULA SUBSTITUÍDO: 22000130160614 - NOME SUBSTITUÍDO: JEANE 
CARLA BARBOSA - JUSTIFICATIVA: EXECUÇÃO DE PROGRAMAS E PROJETOS, CONFORME ART 3°, ITEM V DA LEI COMPLEMENTAR 
173 - CRITÉRIO: EDITAL 008/2024 - TURNO: M - CH SEMANAL: 2 - CH MENSAL: 10 - VALOR HORA-AULA: R$ 28,64830 - PERÍODO: 
07/07/2026 a 15/01/2027 - VALOR MENSAL: R$ 286,48 - DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 06/07/2026;FRANCISCO HILBERTO DUARTE 
SILVA - CPF: 827.***.***-20 - MATRÍCULA: 2220018188529X - CARGO: PROF CTPD LIC PLENA - TIPO: HORA-AULA - MOTIVO: TEMPO-
RARIA - MATRÍCULA SUBSTITUÍDO: 22000130160614 - NOME SUBSTITUÍDO: JEANE CARLA BARBOSA - JUSTIFICATIVA: EXECUÇÃO 
DE PROGRAMAS E PROJETOS, CONFORME ART 3°, ITEM V DA LEI COMPLEMENTAR 173 - CRITÉRIO: EDITAL 008/2024 - TURNO: T - CH 
SEMANAL: 3 - CH MENSAL: 15 - VALOR HORA-AULA: R$ 28,64830 - PERÍODO: 01/07/2026 a 15/01/2027 - VALOR MENSAL: R$ 429,72 - DATA 
DA ASSINATURA DO CONTRATO: 30/06/2026; - OBJETO: O presente instrumento tem por objetivo alterar a cláusula quarta, que trata do prazo de 
vigência, da contratação de professores por tempo determinado, para as Unidades Escolares da Rede Pública do Estado - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
Lei complementar nº 22, de 24 julho de 2000, e alterações regulamentadas na Lei nº 173 de 03/08/2017, que regulamentou o artigo 154 da Constituição do 
Estado do Ceará, e Pareceres nº 1856/2018/COGER/PGE; 1714/2022/PGE; e 188/2026/PGE; - FORO: Fortaleza/CE - VALOR GLOBAL: R$ 4.588,30 ( 
QUATRO MIL E QUINHENTOS E OITENTA E OITO REAIS E TRINTA CENTAVOS ) - ORIGEM DOS RECURSOS: Correrá à conta do orçamento 
próprio da Secretaria da Educação - SIGNATÁRIOS: O(A) DIRETOR(A) ESCOLAR da Unidade 23225386 - EEFM PROFESSOR MÁRIO SCHENBERG 
e os Professores constantes neste extrato

LOTE 146/2026
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação / ESCOLA: 23233168 - EEFM SÃO FRANCISCO DE ASSIS - CANINDEZINHO. 
CONTRATADOS: o(s) PROFESSOR(ES): LAURA DE SOUSA BRAGA - CPF: 079.***.***-88 - MATRÍCULA: 22200181712808 - CARGO: PROF 
CTPD GRADUANDO - TIPO: HORA-AULA - MOTIVO: TEMPORARIA - MATRÍCULA SUBSTITUÍDO: 22000197943893 - NOME SUBSTITUÍDO: 
THIEGO PEREIRA BENTO - JUSTIFICATIVA: Cessão de Professor - Disposição - CRITÉRIO: EDITAL 008/2024 - TURNO: N - CH SEMANAL: 13 
- CH MENSAL: 65 - VALOR HORA-AULA: R$ 25,65315 - PERÍODO: 01/07/2026 a 15/01/2027 - VALOR MENSAL: R$ 1667,45 - DATA DA ASSI-
NATURA DO CONTRATO: 30/06/2026; - OBJETO: O presente instrumento tem por objetivo alterar a cláusula quarta, que trata do prazo de vigência, 
da contratação de professores por tempo determinado, para as Unidades Escolares da Rede Pública do Estado - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei 
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complementar nº 22, de 24 julho de 2000, e alterações regulamentadas na Lei nº 173 de 03/08/2017, que regulamentou o artigo 154 da Constituição do Estado 
do Ceará, e Pareceres nº 1856/2018/COGER/PGE; 1714/2022/PGE; e 188/2026/PGE; - FORO: Fortaleza/CE - VALOR GLOBAL: R$ 10.811,53 ( DEZ 
MIL E OITOCENTOS E ONZE REAIS E CINQUENTA E TRÊS CENTAVOS ) - ORIGEM DOS RECURSOS: Correrá à conta do orçamento próprio da 
Secretaria da Educação - SIGNATÁRIOS: O(A) DIRETOR(A) ESCOLAR da Unidade 23233168 - EEFM SÃO FRANCISCO DE ASSIS - CANINDE-
ZINHO e os Professores constantes neste extrato

LOTE 147/2026
CONTRATANTE: O Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação / ESCOLA: 23246812 - EEEP DARCY RIBEIRO. CONTRATADOS: o(s) 
PROFESSOR(ES): ANA CLAUDIA LIMA PINHEIRO - CPF: 512.***.***-91 - MATRÍCULA: 22200181880972 - CARGO: PROF CTPD LIC PLENA 
- TIPO: HORA-AULA - MOTIVO: LICENCA - MATRÍCULA SUBSTITUÍDO: 22200140305661 - NOME SUBSTITUÍDO: DEYSIANE DA SILVA 
MENDES SAMPRONHA - JUSTIFICATIVA: Licença para Tratamento de Saúde - CRITÉRIO: EDITAL 006/2022 - TURNO: I M T - CH SEMANAL: 
40 - CH MENSAL: 200 - VALOR HORA-AULA: R$ 28,64830 - PERÍODO: 13/07/2026 a 05/10/2026 - VALOR MENSAL: R$ 5729,66 - DATA DA 
ASSINATURA DO CONTRATO: 12/07/2026; - OBJETO: O presente instrumento tem por objetivo alterar a cláusula quarta, que trata do prazo de 
vigência, da contratação de professores por tempo determinado, para as Unidades Escolares da Rede Pública do Estado - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
Lei complementar nº 22, de 24 julho de 2000, e alterações regulamentadas na Lei nº 173 de 03/08/2017, que regulamentou o artigo 154 da Constituição do 
Estado do Ceará, e Pareceres nº 1856/2018/COGER/PGE; 1714/2022/PGE; e 188/2026/PGE; - FORO: Fortaleza/CE - VALOR GLOBAL: R$ 15.895,19 ( 
QUINZE MIL E OITOCENTOS E NOVENTA E CINCO REAIS E DEZENOVE CENTAVOS ) - ORIGEM DOS RECURSOS: Correrá à conta do orçamento 
próprio da Secretaria da Educação - SIGNATÁRIOS: O(A) DIRETOR(A) ESCOLAR da Unidade 23246812 - EEEP DARCY RIBEIRO e os Professores 
constantes neste extrato. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 24 de julho de 2026.

Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL

NUP 22001.079965/2026-03
O ESTADO DO CEARÁ/SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, através da EEMTI CORONEL OSVALDO STUDART, representado(a) pelo DIRETOR 
ESCOLAR, e do outro lado, pelo PROFESSOR(A) GRACA MARIA VIANA COIMBRA, matrícula nº 22200181909040, resolvem, por este instrumento 
de rescisão de contrato de trabalho temporário, firmar o seguinte: CLÁUSULA ÚNICA: Fica rescindido, a partir de 09/04/2026, em todas as suas cláusulas, 
o contrato de trabalho temporário firmado entre as partes acima descritas publicado no DOE de 12/03/2026. Iniciativa do contratado, cumprindo nesta 
hipótese a prévia comunicação à contratante, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, tudo com respaldo legal no art. 6º, inciso II, da Lei Complementar 
Estadual nº 173, de 03 de agosto de 2017, publicada no DOE de 09/08/2017, e com base na justificativa do DIRETOR ESCOLAR, exarada no processo NUP 
22001.079965/2026-03. Aquiraz, 09 de abril de 2026. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 30 de julho de 2026.

Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL

NUP 22001.054480/2026-07
O ESTADO DO CEARÁ/SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, através da EEMTI PARQUE MARIA BERNARDO DE CASTRO, representado(a) pelo 
DIRETOR ESCOLAR, e do outro lado, pelo PROFESSOR(A) ANTONIA GABRIELA PEREIRA DE ARAUJO, matrícula nº 22200182068317, resolvem, 
por este instrumento de rescisão de contrato de trabalho temporário, firmar o seguinte: CLÁUSULA ÚNICA: Fica rescindido, a partir de 27/02/2026, em 
todas as suas cláusulas, o contrato de trabalho temporário firmado entre as partes acima descritas publicado no DOE de 10/02/2026. Iniciativa do contra-
tado, cumprindo nesta hipótese a prévia comunicação à contratante, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, tudo com respaldo legal no art. 6º, inciso 
II, da Lei Complementar Estadual nº 173, de 03 de agosto de 2017, publicada no DOE de 09/08/2017, e com base na justificativa do DIRETOR ESCOLAR, 
exarada no processo NUP 22001.054480/2026-07. Aquiraz, 27 de fevereiro de 2026. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 30 de julho de 2026.

 Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL

NUP 22001.071160/2026-11
O ESTADO DO CEARÁ/SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, através da EEM MARIANO MARTINS, representado(a) pelo DIRETOR ESCOLAR, e do 
outro lado, pelo PROFESSOR(A) FRANCISCO DJACYR SILVA DE SOUZA, matrícula nº 22200181917809, resolvem, por este instrumento de rescisão 
de contrato de trabalho temporário, firmar o seguinte: CLÁUSULA ÚNICA: Fica rescindido, a partir de 24/03/2026, em todas as suas cláusulas, o contrato 
de trabalho temporário firmado entre as partes acima descritas publicado no DOE de 10/02/2026. Iniciativa do contratado, cumprindo nesta hipótese a 
prévia comunicação à contratante, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, tudo com respaldo legal no art. 6º, inciso II, da Lei Complementar Esta-
dual nº 173, de 03 de agosto de 2017, publicada no DOE de 09/08/2017, e com base na justificativa do DIRETOR ESCOLAR, exarada no processo NUP 
22001.071160/2026-11. Fortaleza, 24 de março de 2026. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 30 de julho de 2026.

 Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL

NUP 22001.055203/2026-11
O ESTADO DO CEARÁ/SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, através da EEMTI VICENTE ARRUDA, representado(a) pelo DIRETOR ESCOLAR, e 
do outro lado, pelo PROFESSOR(A) CYNTHIA MARIA PORFIRIO DAS NEVES, matrícula nº 22200182042059, resolvem, por este instrumento de 
rescisão de contrato de trabalho temporário, firmar o seguinte: CLÁUSULA ÚNICA: Fica rescindido, a partir de 02/03/2026, em todas as suas cláusulas, 
o contrato de trabalho temporário firmado entre as partes acima descritas publicado no DOE de 06/02/2026. Iniciativa do contratado, cumprindo nesta 
hipótese a prévia comunicação à contratante, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, tudo com respaldo legal no art. 6º, inciso II, da Lei Complementar 
Estadual nº 173, de 03 de agosto de 2017, publicada no DOE de 09/08/2017, e com base na justificativa do DIRETOR ESCOLAR, exarada no processo NUP 
22001.055203/2026-11. Caucaia, 02 de março de 2026. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 30 de julho de 2026.

 Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL

NUP 22001.094011/2026-12
O ESTADO DO CEARÁ/SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, através da EEFM SANTO AMARO, representado(a) pelo DIRETOR ESCOLAR, e do outro 
lado, pelo PROFESSOR(A) RAVENA MATOS DE SANTANA, matrícula n° 2220018176820X, resolvem, por este instrumento de rescisão de contrato de 
trabalho temporário, firmar o seguinte: CLÁUSULA ÚNICA Fica rescindido, a partir de 06/05/2026, em todas as suas cláusulas, o contrato de trabalho 
temporário firmado entre as partes acima descritas publicado no DOE de 15/04/2026. Casos fortuitos ou de força maior, que impeçam o contratante em 
prosseguir com o mesmo, tudo com respaldo legal no art. 6°, inciso V, da Lei Complementar Estadual nº 173, de 03 de agosto de 2017, publicada no DOE 
de 09/08/2017, e com base na justificativa do DIRETOR ESCOLAR, exarada no processo NUP 22001.094011/2026-12. Fortaleza, 06 de maio de 2026. 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 30 de julho de 2026.

 Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
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TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL
NUP 22001.074549/2026-19

O ESTADO DO CEARÁ/SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, através da EEM TELINA MATOS PIRES, representado(a) pelo DIRETOR ESCOLAR, e do 
outro lado, pelo PROFESSOR(A) JOSIAS LEVI DOS SANTOS PEREIRA, matrícula nº 22200182075984, resolvem, por este instrumento de rescisão de 
contrato de trabalho temporário, firmar o seguinte: CLÁUSULA ÚNICA: Fica rescindido, a partir de 19/02/2026, em todas as suas cláusulas, o contrato 
de trabalho temporário firmado entre as partes acima descritas, publicado no DOE de 11/02/2026. Extinção ou conclusão das atividades temporárias 
definidas pelo contratante, tudo com respaldo legal no art. 6º, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 173, de 03 de agosto de 2017, publicada no DOE 
de 09/08/2017, e com base na justificativa do DIRETOR ESCOLAR, exarada no processo NUP 22001.074549/2026-19. Aquiraz, 19 de fevereiro de 2026. 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 30 de julho de 2026.

 Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL

NUP 22001.080796/2026-46
O ESTADO DO CEARÁ/SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, através da EEMTI JOSÉ MARIA PONTES DA ROCHA, representado(a) pelo DIRETOR 
ESCOLAR, e do outro lado, pelo PROFESSOR(A) MARIA JULIANA SOUSA MIRANDA PINHEIRO, matrícula nº 22200181860599, resolvem, por 
este instrumento de rescisão de contrato de trabalho temporário, firmar o seguinte: CLÁUSULA ÚNICA: Fica rescindido, a partir de 14/04/2026, em todas 
as suas cláusulas, o contrato de trabalho temporário firmado entre as partes acima descritas publicado no DOE de 11/02/2026. Iniciativa do contratado, 
cumprindo nesta hipótese a prévia comunicação à contratante, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, tudo com respaldo legal no art. 6º, inciso II, 
da Lei Complementar Estadual nº 173, de 03 de agosto de 2017, publicada no DOE de 09/08/2017, e com base na justificativa do DIRETOR ESCOLAR, 
exarada no processo NUP 22001.080796/2026-46. Caucaia, 14 de abril de 2026. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 30 de julho de 2026.

 Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL

NUP 22001.091260/2026-56
O ESTADO DO CEARÁ/SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, através da EEMTI LIA SIDOU, representado(a) pelo DIRETOR ESCOLAR, e do outro lado, 
pelo PROFESSOR(A) JOSUE CALEB GURGEL SARAIVA, matrícula nº 22200182068627, resolvem, por este instrumento de rescisão de contrato de 
trabalho temporário, firmar o seguinte: CLÁUSULA ÚNICA: Fica rescindido, a partir de 04/05/2026, em todas as suas cláusulas, o contrato de trabalho 
temporário firmado entre as partes acima descritas publicado no DOE de 11/02/2026. Iniciativa do contratado, cumprindo nesta hipótese a prévia comuni-
cação à contratante, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, tudo com respaldo legal no art. 6º, inciso II, da Lei Complementar Estadual nº 173, de 03 de 
agosto de 2017, publicada no DOE de 09/08/2017, e com base na justificativa do DIRETOR ESCOLAR, exarada no processo NUP 22001.091260/2026-56. 
Aquiraz, 04 de maio de 2026. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 30 de julho de 2026.

 Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL

NUP 22001.090845/2026-59
O ESTADO DO CEARÁ/SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, através da EEMTI MARIA IRACEMA UCHOA SALES, representado(a) pelo DIRETOR 
ESCOLAR, e do outro lado, pelo PROFESSOR(A) ANTONIO BRUNO SALES MATOS, matrícula nº 22200182064702, resolvem, por este instrumento 
de rescisão de contrato de trabalho temporário, firmar o seguinte: CLÁUSULA ÚNICA: Fica rescindido, a partir de 30/04/2026, em todas as suas cláusulas, 
o contrato de trabalho temporário firmado entre as partes acima descritas publicado no DOE de 10/02/2026. Iniciativa do contratado, cumprindo nesta 
hipótese a prévia comunicação à contratante, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, tudo com respaldo legal no art. 6º, inciso II, da Lei Complementar 
Estadual nº 173, de 03 de agosto de 2017, publicada no DOE de 09/08/2017, e com base na justificativa do DIRETOR ESCOLAR, exarada no processo NUP 
22001.090845/2026-59. Umirim, 30 de abril de 2026. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 30 de julho de 2026.

 Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL

NUP 22001.089472/2026-73
O ESTADO DO CEARÁ/SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, através da EEFM DONA JÚLIA ALVES PESSOA, representado(a) pelo DIRETOR ESCOLAR, 
e do outro lado, pelo PROFESSOR(A) IRIS PEREIRA LEANDRO, matrícula nº 22200140101683, resolvem, por este instrumento de rescisão de contrato 
de trabalho temporário, firmar o seguinte: CLÁUSULA ÚNICA: Fica rescindido, a partir de 16/04/2026, em todas as suas cláusulas, o contrato de trabalho 
temporário firmado entre as partes acima descritas publicado no DOE de 06/02/2026. Iniciativa do contratado, cumprindo nesta hipótese a prévia comuni-
cação à contratante, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, tudo com respaldo legal no art. 6º, inciso II, da Lei Complementar Estadual nº 173, de 03 de 
agosto de 2017, publicada no DOE de 09/08/2017, e com base na justificativa do DIRETOR ESCOLAR, exarada no processo NUP 22001.089472/2026-73. 
Fortaleza, 16 de abril de 2026. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 30 de julho de 2026.

Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL

NUP 22001.086168/2026-74
O ESTADO DO CEARÁ/SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, através da EEMTI ANCHIETA, representado(a) pelo DIRETOR ESCOLAR, e do outro lado, 
pelo PROFESSOR(A) FRANCISCA FABIANE SILVA LIMA, matrícula nº 22200182053042, resolvem, por este instrumento de rescisão de contrato de 
trabalho temporário, firmar o seguinte: CLÁUSULA ÚNICA: Fica rescindido, a partir de 24/04/2026, em todas as suas cláusulas, o contrato de trabalho 
temporário firmado entre as partes acima descritas publicado no DOE de 04/02/2026. Iniciativa do contratado, cumprindo nesta hipótese a prévia comuni-
cação à contratante, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, tudo com respaldo legal no art. 6º, inciso II, da Lei Complementar Estadual nº 173, de 03 de 
agosto de 2017, publicada no DOE de 09/08/2017, e com base na justificativa do DIRETOR ESCOLAR, exarada no processo NUP 22001.086168/2026-74. 
Maranguape, 24 de abril de 2026. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 30 de julho de 2026.

Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL

NUP 22001.076196/2026-83
O ESTADO DO CEARÁ/SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, através da EEMTI DOM JOSÉ TUPINAMBÁ DA FROTA, representado(a) pelo DIRETOR 
ESCOLAR, e do outro lado, pelo PROFESSOR(A) ERINE MAGALHÃES RODRIGUES, matrícula nº 22200140191593, resolvem, por este instrumento 
de rescisão de contrato de trabalho temporário, firmar o seguinte: CLÁUSULA ÚNICA: Fica rescindido, a partir de 06/04/2026, em todas as suas cláusulas, 
o contrato de trabalho temporário firmado entre as partes acima descritas publicado no DOE de 13/01/2026. Iniciativa do contratado, cumprindo nesta 
hipótese a prévia comunicação à contratante, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, tudo com respaldo legal no art. 6º, inciso II, da Lei Complementar 
Estadual nº 173, de 03 de agosto de 2017, publicada no DOE de 09/08/2017, e com base na justificativa do DIRETOR ESCOLAR, exarada no processo NUP 
22001.076196/2026-83. Sobral, 06 de abril de 2026. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 30 de julho de 2026.

 Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
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TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL
NUP 22001.078191/2026-95

O ESTADO DO CEARÁ/SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, através da EEMTI DOM JOSÉ TUPINAMBÁ DA FROTA, representado(a) pelo DIRETOR 
ESCOLAR, e do outro lado, pelo PROFESSOR(A) ERINE MAGALHÃES RODRIGUES, matrícula nº 22200140164707, resolvem, por este instrumento 
de rescisão de contrato de trabalho temporário, firmar o seguinte: CLÁUSULA ÚNICA: Fica rescindido, a partir de 06/04/2026, em todas as suas cláusulas, 
o contrato de trabalho temporário firmado entre as partes acima descritas publicado no DOE de 13/01/2026. Iniciativa do contratado, cumprindo nesta 
hipótese a prévia comunicação à contratante, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, tudo com respaldo legal no art. 6º, inciso II, da Lei Complementar 
Estadual nº 173, de 03 de agosto de 2017, publicada no DOE de 09/08/2017, e com base na justificativa do DIRETOR ESCOLAR, exarada no processo NUP 
22001.078191/2026-95. Sobral, 06 de abril de 2026. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 30 de julho de 2026.

 Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL

NUP 22001.089422/2026-96
O ESTADO DO CEARÁ/SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, através da EEMTI BELARMINO LINS DE MEDEIROS, representado(a) pelo DIRETOR 
ESCOLAR, e do outro lado, pelo PROFESSOR(A) MILENA CAJU LACERDA DE SOUSA, matrícula nº 22200181950059, resolvem, por este instrumento 
de rescisão de contrato de trabalho temporário, firmar o seguinte: CLÁUSULA ÚNICA Fica rescindido, a partir de 28/04/2026, em todas as suas cláusulas, 
o contrato de trabalho temporário firmado entre as partes acima descritas publicado no DOE de 06/02/2026. Iniciativa do contratado, cumprindo nesta 
hipótese a prévia comunicação à contratante, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, tudo com respaldo legal no art. 6º, inciso II, da Lei Complementar 
Estadual nº 173, de 03 de agosto de 2017, publicada no DOE de 09/08/2017, e com base na justificativa do DIRETOR ESCOLAR, exarada no processo NUP 
22001.089422/2026-96. Abaiara, 28 de abril de 2026. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 29 de julho de 2026.

 Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL

NUP 22001.090196/2026-96
O ESTADO DO CEARÁ/SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, através da INSTITUTO DE EDUCAÇÃO DO CEARÁ, representado(a) pelo DIRETOR 
ESCOLAR, e do outro lado, pelo PROFESSOR(A) EMILY RODRIGUES COELHO, matrícula nº 22200181775699, resolvem, por este instrumento de 
rescisão de contrato de trabalho temporário, firmar o seguinte: CLÁUSULA ÚNICA: Fica rescindido, a partir de 27/04/2026, em todas as suas cláusulas, 
o contrato de trabalho temporário firmado entre as partes acima descritas publicado no DOE de 09/03/2026. Iniciativa do contratado, cumprindo nesta 
hipótese a prévia comunicação à contratante, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, tudo com respaldo legal no art. 6º, inciso II, da Lei Complementar 
Estadual nº 173, de 03 de agosto de 2017, publicada no DOE de 09/08/2017, e com base na justificativa do DIRETOR ESCOLAR, exarada no processo NUP 
22001.090196/2026-96. Fortaleza, 27 de abril de 2026. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 30 de julho de 2026.

 Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL

NUP 22001.053880/2026-97
O ESTADO DO CEARÁ/SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, através da EEM TELINA MATOS PIRES, representado(a) pelo DIRETOR ESCOLAR, e do 
outro lado, pelo PROFESSOR(A) CATIA GUEDES RIEHL VAZ, matrícula nº 22200181719772, resolvem, por este instrumento de rescisão de contrato 
de trabalho temporário, firmar o seguinte: CLÁUSULA ÚNICA: Fica rescindido, a partir de 26/02/2026, em todas as suas cláusulas, o contrato de trabalho 
temporário firmado entre as partes acima descritas publicado no DOE de 05/03/2026. Iniciativa do contratado, cumprindo nesta hipótese a prévia comuni-
cação à contratante, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, tudo com respaldo legal no art. 6º, inciso II, da Lei Complementar Estadual nº 173, de 03 de 
agosto de 2017, publicada no DOE de 09/08/2017, e com base na justificativa do DIRETOR ESCOLAR, exarada no processo NUP 22001.053880/2026-97. 
Aquiraz, 26 de fevereiro de 2026. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 30 de julho de 2026.

 Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL

NUP 22001.091714/2026-99
O ESTADO DO CEARÁ/SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, através da EEMTI ANCHIETA, representado(a) pelo DIRETOR ESCOLAR, e do outro lado, 
pelo PROFESSOR(A) ALEF VIEIRA BITTENCOURT, matrícula nº 22200181972206, resolvem, por este instrumento de rescisão de contrato de trabalho 
temporário, firmar o seguinte: CLÁUSULA ÚNICA: Fica rescindido, a partir de 04/05/2026, em todas as suas cláusulas, o contrato de trabalho tempo-
rário firmado entre as partes acima descritas publicado no DOE de 06/02/2026. Iniciativa do contratado, cumprindo nesta hipótese a prévia comunicação 
à contratante, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, tudo com respaldo legal no art. 6º, inciso II, da Lei Complementar Estadual nº 173, de 03 de 
agosto de 2017, publicada no DOE de 09/08/2017, e com base na justificativa do DIRETOR ESCOLAR, exarada no processo NUP 22001.091714/2026-99. 
Maranguape, 04 de maio de 2026. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO, em Fortaleza, 30 de julho de 2026.

Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

*** *** ***
CORRIGENDA

No Diário Oficial nº 130 SÉRIE 3 ANO XVIII, 17 DE JULHO DE 2026, que publicou o EXTRATO DO CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
DE COPA E COZINHA DO PROC. Nº 22001.063506/2026-08, celebrado entre o Estado do Ceará, através da Secretaria da Educação/EEMTI HELENITA 
LOPES GURGEL VALENTE, situada na Rua Jorge Ferreira, nº 250, Viçosa, Fortim/CE, inscrita no CNPJ sob o nº 07.954.514/0328-33 e a empresa RC 
COMERCIAL E SERVIÇOS MIX LTDA, com sede na Rua José Moreira, nº 584, Bairro: Parque Santa Maria, Fortaleza/CE, CEP: 60.873-195, Fone: (85) 
99705- 2124, inscrita no CNPJ sob o nº 50.324.245/0001-42. Onde se lê: NUP : 22001.104644/2026-46 Leia-se: NUP : 22001.063506/2026-08 Fortaleza, 
20 de julho de 2026.

Ana Talita Ferreira Alves
COORDENADORA/ASJUR

SECRETARIA DO ESPORTE

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Nº DO DOCUMENTO 044/2026 - PRÉ-RESERVA Nº1467554

PROCESSO Nº: / 42001.000700/2026-81 OBJETO: gestão do Centro de Formação Olímpica – CFO, Av. Alberto Craveiro, 2900. Castelão/Boa Vista 
– Fortaleza/CE. CEP: 60.861-770, bem como a execução das ações, programas, projetos e atividades constantes do Plano de Trabalho aprovado nos autos 
JUSTIFICATIVA: O objeto da parceria compreende a gestão do complexo multiesportivo Centro de Formação Olímpica, localizado no Município de Forta-
leza, bem como o desenvolvimento, em suas instalações, de ações voltadas ao treinamento e ao desenvolvimento paradesportivo, à realização de competições 
e eventos, à formação e capacitação de profissionais, à ciência do esporte, à iniciação esportiva, ao alto rendimento e à inclusão de crianças, jovens e adultos 
com deficiência por meio do esporte.Nos termos do art. 31 da Lei Federal nº 13.019/2014, será considerado inexigível o chamamento público quando houver 
inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou quando as metas somente 
puderem ser atingidas por entidade específica. No âmbito do Estado do Ceará, a parceria submete-se também às disposições da Lei Complementar Estadual 
nº 119, de 28 de dezembro de 2012, com as alterações promovidas pela Lei Complementar Estadual nº 178, de 10 de maio de 2018, que estabelece regras 
para os convênios, instrumentos congêneres, termos de colaboração, termos de fomento e acordos de cooperação celebrados, em regime de mútua cooperação, 
pelos órgãos e entidades do Poder Executivo Estadual. A Lei Complementar Estadual nº 178/2018 promoveu a adequação da legislação cearense ao regime 
jurídico instituído pela Lei Federal nº 13.019/2014, incluindo expressamente os termos de fomento entre os instrumentos sujeitos às normas estaduais relativas 
à transferência de recursos, formalização, execução, acompanhamento, fiscalização e prestação de contas das parcerias. Assim, a celebração do Termo de 
Fomento com o Comitê Paralímpico Brasileiro deverá observar, além dos arts. 31 e 32 da Lei Federal nº 13.019/2014, as disposições da Lei Complementar 
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Estadual nº 119/2012, com a redação conferida pela Lei Complementar Estadual nº 178/2018, bem como sua regulamentação estadual, sem prejuízo das 
demais normas. No caso em análise, a inviabilidade de competição decorre da conjugação entre a natureza singular e altamente especializada do objeto, as 
atribuições institucionais do Comitê Paralímpico Brasileiro e sua comprovada capacidade técnica e operacional para administrar instalações esportivas de 
alta complexidade e desenvolver políticas voltadas ao paradesporto em âmbito nacional. O Comitê Paralímpico Brasileiro constitui entidade central do sistema 
esportivo paralímpico nacional, sendo responsável pela promoção, organização, coordenação e desenvolvimento do esporte paralímpico brasileiro, inclusive 
pela preparação de atletas e seleções nacionais e pela realização de treinamentos, competições, programas de formação e projetos de desenvolvimento espor-
tivo. A entidade possui experiência diretamente relacionada ao objeto da parceria, especialmente em razão da gestão do Centro de Treinamento Paralímpico 
Brasileiro – CTPB, situado em São Paulo, complexo esportivo de referência nacional e internacional, cuja estrutura apresenta elevada similitude com a do 
Centro de Formação Olímpica. O referido equipamento contempla espaços de treinamento, piscinas, quadras poliesportivas, pista de atletismo, hospedagem, 
alimentação, atendimento multidisciplinar, ciência do esporte e instalações destinadas à realização de eventos e competições. Essa experiência demonstra 
que o CPB dispõe de conhecimento especializado, estrutura administrativa, corpo técnico, metodologia, articulação institucional e capacidade operacional 
compatíveis com as exigências inerentes à gestão de um complexo multiesportivo das dimensões do CFO. Não se trata, portanto, da contratação de serviços 
comuns ou de atividade que possa ser executada, em igualdade de condições, por qualquer organização da sociedade civil. O objeto envolve a implantação, 
no Estado do Ceará, de um centro de referência para o desenvolvimento do esporte paralímpico, integrado às seleções brasileiras, às entidades nacionais e 
internacionais da modalidade, aos programas de formação de atletas e às ações oficiais coordenadas pelo Comitê Paralímpico Brasileiro. A escolha do CPB 
decorre de características institucionais objetivas e diretamente relacionadas às metas da parceria. A entidade reúne condições específicas que não podem 
ser integralmente reproduzidas por organizações locais ou por entidades de atuação esportiva genérica, especialmente sua vinculação ao movimento para-
límpico brasileiro, sua capacidade de convocar e receber seleções nacionais, sua atuação perante federações e organismos esportivos e sua experiência na 
organização de eventos paralímpicos de âmbito regional, nacional e internacional. Ressalte-se, ainda, que a presente parceria encontra reforço normativo no 
§ 7º do art. 23 da Lei Federal nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, segundo o qual as parcerias celebradas com o Comitê Paralímpico Brasileiro – CPB 
são excepcionadas das exigências da Lei Federal nº 13.019/2014. Tal previsão evidencia o reconhecimento, pelo próprio legislador federal, da singularidade 
institucional do Comitê Paralímpico Brasileiro e de sua atuação estratégica na promoção, desenvolvimento e execução das políticas públicas voltadas ao 
esporte paralímpico, circunstância que corrobora a inviabilidade de competição e reforça a juridicidade da presente inexigibilidade de chamamento público.
As metas estabelecidas estão diretamente relacionadas às competências, à estrutura e à rede institucional do Comitê Paralímpico Brasileiro, circunstância 
que demonstra que sua execução, no formato e na amplitude pretendidos, depende da atuação da entidade específica. A parceria apresenta relevante interesse 
público e elevada vantajosidade para o Estado do Ceará. A gestão do CFO pelo CPB permitirá ampliar a utilização do equipamento, conferir-lhe destinação 
permanente e compatível com sua vocação esportiva e assegurar a execução continuada de programas de formação, treinamento, inclusão e alto rendimento. 
A iniciativa contribuirá para consolidar o Ceará como referência no desenvolvimento do esporte paralímpico nas regiões Norte e Nordeste, reduzindo a 
concentração de estruturas especializadas em outras regiões do País e facilitando o acesso de atletas, clubes, associações e profissionais locais a treinamentos, 
competições, avaliações e serviços de excelência. A localização estratégica do equipamento permitirá o atendimento não apenas de atletas cearenses, mas 
também de delegações provenientes de outros Estados, favorecendo a realização de eventos nacionais e internacionais e projetando o Ceará no calendário 
esportivo paralímpico. A parceria também produzirá benefícios sociais, educacionais, econômicos e institucionais, mediante a ampliação do acesso de pessoas 
com deficiência ao esporte, a identificação e formação de novos talentos, a capacitação de profissionais, o fortalecimento das entidades esportivas locais, a 
geração de empregos, o estímulo ao turismo esportivo e a movimentação dos setores de hospedagem, alimentação, transporte e serviços. Além dos benefícios 
decorrentes das atividades previstas, o ajuste contempla a participação financeira do próprio CPB e a realização de investimentos em acessibilidade e na 
modernização da estrutura do CFO, contribuindo para a valorização e a preservação do patrimônio público estadual. A medida encontra respaldo, ainda, no 
art. 217 da Constituição Federal, segundo o qual é dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não formais como direito de cada um, com a 
destinação de recursos públicos para a promoção prioritária do desporto educacional e, em casos específicos, para o desporto de alto rendimento, bem como 
com a proteção e o incentivo às manifestações desportivas. A parceria também concretiza os direitos das pessoas com deficiência à inclusão, à acessibilidade, 
à igualdade de oportunidades, ao esporte e à participação social, ao promover condições adequadas para a iniciação esportiva, o desenvolvimento pessoal e 
a formação de atletas de alto rendimento. Cumpre destacar que a inexigibilidade do chamamento público não afasta a incidência dos demais dispositivos da 
Lei nº 13.019/2014, conforme determina o § 4º do seu art. 32. Permanecem, portanto, obrigatórias a comprovação dos requisitos de habilitação da organização 
da sociedade civil, a aprovação do Plano de Trabalho, a demonstração da compatibilidade dos custos, a designação do gestor e da comissão de monitoramento 
e avaliação, a fiscalização da execução, o acompanhamento das metas, a prestação de contas e a adoção das demais providências exigidas pela legislação 
aplicável. VALOR GLOBAL: R$ 10.000.000,00 ( dez milhões de reais ) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 42100001.27.811.152.20948.3.335085.1.500.9
100000.0.3.01 - 28695 (SESPORTE) FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: arts. 31 e 32 da Lei Federal nº 13.019, na Lei Complementar Estadual nº 119, com as 
alterações promovidas pela Lei Complementar nº 178, no Decreto Estadual nº 32.810, de 28 de setembro de 2018 e na Lei Estadual nº 19.836/2026 CONTRA-
TADA: COMITÊ PARALÍMPICO BRASILEIRO – CPB DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE: O SECRETÁRIO DO ESPORTE DO ESTADO 
DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto nos autos do Processo Administrativo NUP nº 42001.000700/2026-81, com funda-
mento nos arts. 31 e 32 da Lei Federal nº 13.019, na Lei Complementar Estadual nº 119, com as alterações promovidas pela Lei Complementar nº 178, no 
Decreto Estadual nº 32.810, de 28 de setembro de 2018 e na Lei Estadual nº 19.836/2026: DECLARA E RECONHECE A INEXIGIBILIDADE DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 44/2026, para fins de celebração de Termo de Fomento nº 01/2026 entre a Secretaria do Esporte do Estado do Ceará – 
SESPORTE e o Comitê Paralímpico Brasileiro – CPB, inscrito no CNPJ sob o nº 00.700.114/0001-44, objetivando a gestão do Centro de Formação Olímpica 
– CFO, localizado Av. Alberto Craveiro, 2900. Castelão/Boa Vista – Fortaleza/CE. CEP: 60.861-770, bem como a execução das ações, programas, projetos 
e atividades constantes do Plano de Trabalho aprovado nos autos. A inexigibilidade decorre da inviabilidade de competição, nos termos do art. 31 da Lei 
Federal nº 13.019/2014, em razão da natureza singular do objeto e da aptidão específica do Comitê Paralímpico Brasileiro para a consecução das metas da 
parceria, conforme demonstrado na Justificativa de Inexigibilidade de Chamamento Público e no Parecer Jurídico constantes do processo administrativo. A 
parceria observará integralmente as disposições da Lei Federal nº 13.019/2014, da Lei Complementar Estadual nº 119/2012, com as alterações da Lei 
Complementar nº 178/2018, do Decreto Estadual nº 32.810/2018 e demais normas aplicáveis, permanecendo sujeita aos mecanismos de monitoramento, 
fiscalização, avaliação e prestação de contas previstos na legislação vigente. As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta da seguinte 
dotação orçamentária: 42100001.27.811.152.20948.3.335085.1.500.9100000.0.3.01 - 28695 (SESPORTE) RATIFICAÇÃO: O Secretário da Secretaria do 
Esporte, no uso de suas atribuições legais, considerando o Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica, a Justificativa de Inexigibilidade de Chamamento Público, 
a Declaração de Inexigibilidade e os demais documentos constantes dos autos do Processo Administrativo em epígrafe, cujo objeto consiste na celebração 
de Termo de Fomento com o Comitê Paralímpico Brasileiro – CPB, para a gestão, manutenção e execução de atividades esportivas no Centro de Formação 
Olímpica – CFO, na forma da Lei Estadual nº 19.836, de 07 de julho de 2026, e verificando que o procedimento foi regularmente instruído e observa os 
requisitos previstos nos arts. 31 e 32 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, RATIFICA e HOMOLOGA a presente Inexigibilidade de Chamamento 
Público, determinando a adoção das providências necessárias à celebração do Termo de Fomento e à publicação do respectivo extrato, para que produza seus 
jurídicos e legais efeitos.

Bergson Gomes Bezerra
ASSESSORIA JURÍDICA

SECRETARIA DA FAZENDA

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº023/2026
TERMO DE INTIMAÇÃO Nº2026.26199

MANDADO DE AÇÃO FISCAL 2026.20856
O ORIENTADOR DA CÉLULA DE EXECUÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM IGUATU, no uso de suas atribuições legais e considerando 
o que dispõe o Artigo 39, § 10, do Decreto 34.605/2022, combinado com o Art. 5º da Norma de Execução nº 03/2020 e Art. 58, § 1º, inciso III, da Lei nº 
18.185/2022, FAZ SABER que o contribuinte: L R ALVES SOUZA, CGF nº 06.401.386-7, fica INTIMADO, por meio de seu(s) dirigente(s) ou responsá-
vel(is), junto a CÉLULA DE EXECUÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM IGUATU, através do TERMO DE INTIMAÇÃO Nº 2026.26199, 
referente ao MANDADO DE AÇÃO FISCAL Nº 2026.20856, a tomar ciência da conclusão da análise fiscal realizada na empresa, em que foram constatadas 
irregularidades no tocante a falta de recolhimento do ICMS ANTECIPADO E SUBSTITUIÇÃO ENTRADA INTERESTADUAL do período fiscalizado: 
01/05/2021 a 30/06/2023, cessando com o ato da ciência do Mandado de Ação Fiscal a espontaneidade prevista no parágrafo único do artigo 138 da Lei 
5.172/1966(CTN), fato motivador da lavratura de Auto de Infração, nos termos do Art. 123, I, D da Lei 12.670/96, no prazo de 10 (DEZ) dias, contados a 
partir de 15 (QUINZE) dias da publicação do presente EDITAL, podendo no prazo acima, apresentar documentos que serão considerados na lavratura do(s) 
auto(s) de infração(ções), sujeitando-se, em consequência do não atendimento, ás penalidades previstas na legislação em vigor. CÉLULA DE EXECUÇÃO 
DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, em Iguatu, 28 de julho de 2026.

Antonio Eugenio de Morais Lima
ORIENTADOR DA CEXAT EM IGUATU

*** *** ***
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EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº048/2026
TERMO DE ENCERRAMENTO - CANCELAMENTO Nº2026.20040

O ORIENTADOR DA CÉLULA DE EXECUÇÃO EM ÁGUA FRIA, no uso de suas atribuições legais o que dispõe os Artigos 11 e 17 do Decreto nº34.605 
de 24 de março de 2022, FAZ SABER que fica o contribuinte: MARAVILHA DISTRIBUIDORA LTDA , CGF 07.247.073-9, a tomar ciência do TERMO 
DE ENCERRAMENTO - CANCELAMENTO Nº2026.20040, por não ter sido possível a realização do Monitoramento Fiscal em virtude de empresa 
solicitado a baixa cadastral. Fica caracterizada a cientificação decorrido o prazo de 15 (quinze) dias após a publicação deste EDITAL no Diário Oficial 
do Estado(DOE), podendo o Fisco verificar o cumprimento das obrigações tributárias, conferindo ao contribuinte a espontaneidade no recolhimento dos 
tributos, ressalvados os períodos sob Ação Fiscal. CÉLULA DE EXECUÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, em Água Fria, 28 de julho de 2026.

José Valnir de Oliveira
ORIENTADOR DA CEXAT

*** *** ***
EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº052/2026

TERMO DE INTIMAÇÃO Nº2026.25855
MANDADO DE AÇÃO FISCAL Nº2026.20673

O ORIENTADOR DA CÉLULA DE EXECUÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM ÁGUA FRIA, no uso de suas atribuições legais e conside-
rando o que dispõe os Artigos 11 e 17 do Decreto nº34.605 de 24 de março de 2022, FAZ SABER que fica INTIMADO de acordo com o Termo de Intimação 
nº 2026.25855 , o contribuinte: N&T SERVIÇOS LTDA , CGF nº 07.166.107-7 , para através de seu(s) dirigente(s) ou responsável(s), junto à CÉLULA 
DE EXECUÇÃO EM ÁGUA FRIA, - Em atendimento ao disposto nos artigos 39, § 10, e 38, § 2o, i, do Decreto no 34.605/2022 c/c o artigo 5o da Norma 
de Execução no03/2020, fica o contribuinte ciente por meio deste Termo de Intimação, da conclusão da análise fiscal, realizada na empresa sob ação fiscal, 
iniciada por meio do Mandado de Ação Fiscal (MAF) nº 2026.20673 com a ciência efetivada em 03/06/2026(edital). Fato este que cessa para todos os efeitos 
legais a espontaneidade do contribuinte para o cumprimento das obrigações tributárias as irregularidades constatadas se referem a falta de Icms Antecipado 
nas entradas interestaduais das compras de mercadoria realizada no período de 01/02/2025 a 28/02/2025 , conforme planilhas do relatório sitram em anexo, 
com valores, data da operação, fornecedor, destinatário e icms a recolher, todas realizadas no periodo da ação fiscal, fato motivador da lavratura de auto de 
infração nos termos do artigo 177,”I” d” da lei no 18.665/2023. que tratam da falta de recolhimento de ICMS, dentro do prazo de 10 (DEZ) dias, contados a 
partir de 15(QUINZE) dias após a publicação ou afixação deste EDITAL, sob pena de se sujeitar às penalidades previstas na legislação do ICMS. CÉLULA 
DE EXECUÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, em Água Fria, 28 de julho de 2026.

José Valnir de Oliveira
ORIENTADOR DA CEXAT

*** *** ***
EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº053/2026

TERMO DE INTIMAÇÃO Nº2026.25945
MANDADO DE AÇÃO FISCAL Nº2026.21145

O ORIENTADOR DA CÉLULA DE EXECUÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM ÁGUA FRIA, no uso de suas atribuições legais e conside-
rando o que dispõe os Artigos 11 e 17 do Decreto nº34.605 de 24 de março de 2022, FAZ SABER que fica INTIMADO de acordo com o Termo de Intimação 
nº 2026.25945, o contribuinte:HM COMéRCIO E MANUTENCAO DE ELETRONICOS LTDA ME, CGF nº 06.713.355-0, para através de seu(s) 
dirigente(s) ou responsável(s), junto à CÉLULA DE EXECUÇÃO EM ÁGUA FRIA, - a apresentar os documentos comprobatórios dos negócios mercantis 
(notas fiscais eletrônicas de entradas interestaduais), relativas aos períodos de 01/07/2021 a 30/09/2024, relacionados com o Icms sitram Antecipado - 1023. 
em atendimento ao disposto no artigo 39, parágrafo 10 do Decreto 34.605/2022 e artigo 5o da Norma Execução nº 03/2020, fica o contribuinte ciente da 
conclusão da análise fiscal, que visa dar ciência por meio do Termo de Intimação acerca das irregularidades detectadas no tocante à falta de recolhimento 
do icms nas operações de entradas interestaduais referente ao Icms sitram Antecipado - 1023, realizadas no período de 07/2021 a 09/2024, podendo anexar 
documentos, sendo fato motivador da lavratura de auto de infração, nos termos do artigo 177, inciso i, alínea “d”, da lei 18.663/2023, que se refere a falta 
de recolhimento do icms na forma e nos prazos regulamentares, dentro do prazo de 10 (DEZ) dias, contados a partir de 15(QUINZE) dias após a publicação 
ou afixação deste EDITAL, sob pena de se sujeitar às penalidades previstas na legislação do ICMS. CÉLULA DE EXECUÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 
TRIBUTÁRIA, em Água Fria, 28 de julho de 2026.

José Valnir de Oliveira
ORIENTADOR DA CEXAT

*** *** ***
EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº054/2026

AUTOS DE INFRAÇÃO NºS 2026.26983, 2026.28063 E 2026.28022
TERMO DE CONCLUSÃO Nº2026.21152

O ORIENTADOR DA CÉLULA DE EXECUÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM ÁGUA FRIA, no uso de suas atribuições legais, consi-
derando o que dispõe o Art. 58, § 1º. inciso III, da Lei nº 18.185, de 29 de agosto de 2022, FAZ SABER que o contribuinte SWELL WAVE ESPORTE 
RADICAL LTDA ME, CGF Nº 06.354.795-3 , fica INTIMADO junto à CÉLULA DE EXECUÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA EM ÁGUA 
FRIA, por meio de seu(s) dirigente(s) ou responsável(eis), no prazo de 20 (VINTE) dias, contados a partir de 15 (QUINZE) dias após a data da disponibili-
zação ou publicação do presente Edital, conforme Art. 61 e Art. 62, inciso IV, do Decreto nº 35.010/2022, para IMPUGNAR os AUTOS DE INFRAÇÃO 
nºs 2026.26983, 2026.28063 e 2026.28022, lavrados no transcorrer da ação Fiscal do MAF nº 202620660 ou RECOLHER o lançado correspondente Crédito 
Tributário, bem como fica INTIMADO, após 15 (QUINZE) dias da data da disponibilização ou publicação do presente Edital, do inteiro teor do Termo de 
Conclusão de Fiscalização nº 2026.21152 , informações complementares aos Autos de Infração e anexos, para os termos legais. CÉLULA DE EXECUÇÃO 
DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, em Água Fria, 28 de julho de 2026.

José Valnir de Oliveira
ORIENTADOR DA CEXAT

*** *** ***
EXTRATO DE TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº004/2026

PARTÍCIPES: SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO CEARÁ - SEFAZ e SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DO MUNI-
CÍPIO DE IBIAPINA - SEFIN. OBJETO: Estabelecer uma relação de cooperação mútua de controle, fiscalização e permuta de informações para a 
cobrança de tributos. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Arts. 7º, 198, §§4o e 5o e 199 do Código Tributário Nacional — CTN, Lei no 5.172, de 25 de outubro 
de 1966, e no § 4o do art. 6o da Lei Complementar no 63, de 11 de janeiro de 1990, combinado com o art. 84, parágrafo único, da Lei no 13.019/2014, e o 
artigo 184 da Lei no 14.133, de 01 de abril de 2021. VIGÊNCIA: Por prazo indeterminado, a partir da publicação. FORO: Comarca de Fortaleza. DATA DA 
ASSINATURA: 24/07/2026 SIGNATÁRIOS : FABRÍZIO GOMES SANTOS - Secretário da Fazenda do Estado do Ceará e ADEILTON MENDONCA 
AMARO - Secretário de Administração e Finanças do Município de Ibiapina SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DO CEARÁ , em Fortaleza , 
aos 29 de julho de 2026 .

Vitor Rocha Soares 
COORDENADOR DA ASSESSORIA JURÍDICA

Publique-se.

SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA

PORTARIA Nº061/2026 - O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ENERGIA E TELECOMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 50, 
inciso XIV da Lei Estadual nº 16.710, de 21 de dezembro de 2018, e suas alterações, bem como artigo 7º, inciso IV, do Decreto Estadual nº 37.430, de 29 de 
junho de 2026; Portaria nº 04/2026, DOE de 27 de janeiro de 2026; e CONSIDERANDO o dever da Administração Pública de acompanhar e fiscalizar os 
seus contratos, conforme disposto no artigo 117, da Lei n° 14.133/21, RESOLVE: Art. 1º DESIGNAR os SERVIDORES ALFREDO NELSON MENDES 
SEREJO, Matrícula nº 30000390, como GESTOR, ELPÍDIO JOSÉ BORGES CÂMARA, Matrícula 30000471, como FISCAL e FRANCISCO MARCÍLIO 
COSTA DE OLIVEIRA, Matrícula nº 30000781, como FISCAL SUBSTITUTO do Contrato nº 001/SEINFRA/2026, firmado com a empresa NORMATEL 
ENGENHARIA LTDA, cujo objeto são os serviços contínuos de manutenção elétrica, mecânica e eletrônica, abrangendo diversas disciplinas incluindo a 
operação de sistemas, ações preventivas, intervenções corretivas e serviços eventuais sob demanda compreendendo a Subestação de Alta Tensão (SE CTE 
69 kV), Subestação de Distribuição em Média Tensão (SE 13,8 kV) e Sistema de Refrigeração e Climatização no Centro de Eventos do Ceará (CEC), com 
fornecimento de materiais de consumo e peças de reposição, utilizando instrumentos e ferramental próprio, quando necessário, nas condições estabelecidas 
neste contrato e no anexo I – Termo de Referência do edital e na proposta do contratado., a partir de 1º de julho de 2026. Art. 2º Esta Portaria entra em vigor 
em 1º de julho de 2026, revogando-se as disposições em contrário. SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA, Fortaleza, 30 de julho de 2026.

José Dickson Araújo de Oliveira
SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ENERGIA E TELECOMUNICAÇÕES

Republicada por incorreção.
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DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO 

PORTARIA Nº1661/2026 - DETRAN/CE - O SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO CEARÁ 
- DETRAN/CE, no uso das atribuições legais, e, CONSIDERANDO os preceitos do Código de Trânsito Brasileiro-CTB/Lei 9.503/1997, especialmente, a 
competência estabelecida no inciso X do artigo 22 e o comando do artigo 129-B; CONSIDERANDO a Resolução CONTRAN n° 807/2020 que dispõe sobre 
os procedimentos para o registro de contratos de financiamento com garantia real de veículo nos órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados 
e do Distrito Federal, para anotação no Certificado de Registro de Veículos(CRV) e no Certificado de Licenciamento Anual(CLA); CONSIDERANDO 
as disposições do Edital de Credenciamento DETRAN-CE nº. 02/2021, publicado no Diário Oficial do Estado do Ceará em 13 de agosto de 2021, que 
estabelece normas para o credenciamento de Instituições Credoras, assim definidas no Inciso VII do Artigo 2° da Resolução CONTRAN n° 807/2020, 
para a realização direta do registro de contratos de financiamento com garantia real de veículo no DETRAN/CE por meio eletrônico; CONSIDERANDO a 
documentação disposta no processo nº. 08012.857025/2026-06. RESOLVE: ART. 1º. Credenciar, de forma precária pelo período de 01 (um) ano, a contar 
da publicação desta Portaria no Diário Oficial do Estado do Ceará, a instituição credora BPCE EQUIPMENT SOLUTIONS BRASIL, inscrita no CNPJ 
nº 62.816.426/0001-75, para fins da realização direta do registro de contrato no DETRAN/CE, por meio eletrônico, para o registro e o licenciamento do 
veículo automotor e para a constituição da garantia real. ART. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. DEPARTAMENTO ESTADUAL 
DE TRÂNSITO, em Fortaleza, 22 de julho de 2026.

Luciano Linhares Feijão
SUPERINTENDENTE

*** *** ***
PORTARIA Nº1686/2026 DETRAN-CE - O SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO – DETRAN/CE, no uso das 
atribuições legais, e, CONSIDERANDO o artigo 22 da Lei Federal n.º 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro (CTB) e 
estabelece as competências dos órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal; CONSIDERANDO as disposições dos artigos 74 
e 148 do Código de Trânsito Brasileiro, assim como as regras estabelecidas pela Resolução de nº 1.020/2025 do Conselho Nacional do Trânsito – CONTRAN; 
CONSIDERANDO que é atribuição do DETRAN/CE, exercer controle, fiscalização e adotar procedimentos para o credenciamento e o pleno funcionamento 
dos Instrutores de Trânsito Autônomos no âmbito estadual; CONSIDERANDO a necessidade de garantir a segurança viária, a proteção do usuário do serviço 
público, a qualidade da formação prática de condutores e a responsabilidade civil decorrente da atividade de instrução de trânsito; CONSIDERANDO a 
publicação da Portaria 1.020, de 1º de dezembro de 2025, do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, que normatiza procedimentos de aprendizagem, 
a habilitação e a expedição de documentos de condutores e processo de formação do candidato à obtenção da habilitação em todo território nacional; CONSI-
DERANDO que a Portaria traz a nova figura do profissional Instrutor de Trânsito Autônomo, não prevista na legislação anterior; CONSIDERANDO que 
compete aos órgãos executivos de trânsito dos Estados para autorizar e fiscalizar instrutores de trânsitos, nos termos do art. 2º da Lei 12.302/2010 e art. 155 
da Lei 9.503/1997; CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar, regulamentar, no âmbito do Estado do Ceará, a atividade do instrutor autônomo, a fim 
de garantir a qualidade da atividade da formação de condutores, a segurança viária e regularidade da atividade desempenhada; CONSIDERANDO a Portaria 
n.º 156/2026 de 26 de Janeiro de 2026, que dispõe sobre o procedimento para o credenciamento de pessoa física para o exercício da atividade Instrutor 
de Trânsito Autônomo no âmbito do Departamento Estadual de Trânsito do Ceará (DETRAN/CE); CONSIDERANDO o NUP 08012.862936/2026-47 , a 
Comunicação Interna n° 55/2026 DETRAN/NUCON e o Parecer Jurídico 822/2026 – DIJUR/DETRAN/CE, que analisaram o atendimento das condições de 
participação e declarou habilitados os requerentes listados na presente Portaria. RESOLVE: Art. 1º – Autorizar o credenciamento coletivo dos Instrutores 
de Trânsito Autônomo, cujos requerimentos foram realizados e aprovados por meio do sistema CREDENCIA do DETRAN/CE, conforme listagem anexa, 
para o exercício da atividade de Instrutores de Trânsito Autônomos. Parágrafo Único – O credenciamento coletivo autorizado por esta Portaria terá validade 
de 12 (doze) meses, contados a partir da data de publicação desta Portaria no Diário Oficial do Estado, podendo ser renovado mediante o cumprimento das 
condições previstas no artigo 2º desta Portaria. Art. 2º – O credenciamento será renovado anualmente, mediante a apresentação dos seguintes documentos: I – 
Cópia da Carteira Nacional de Habilitação (CNH) válida, que comprove a habilitação há pelo menos 02 (dois) anos e a idade mínima de 21 (vinte e um) anos; 
II – Comprovante de conclusão do Ensino Médio; III – Certificado de conclusão de curso específico de Instrutor de Trânsito realizado por órgão executivo 
de trânsito ou instituição credenciada; IV – Comprovante de residência atualizado ou declaração equivalente, de seu domicílio ou residência; V – Certidão 
negativa de antecedentes criminais expedida pela Justiça Estadual e Federal, VI – Certidão ou extrato do prontuário do condutor comprovando: a) Não ter 
cometido infração de trânsito de natureza gravíssima nos últimos 60 (sessenta) dias; b) Não ter sofrido penalidade de cassação da CNH; VII – Declaração 
firmada de que cumprirá todas as normas técnicas, pedagógicas e operacionais estabelecidas pelo DETRAN/CE, e VIII – Comprovante de pagamento da taxa 
de credenciamento anual de 31 UFIRCE. Art. 3º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO, em Fortaleza/CE, 28 de julho de 2026.

Luciano Linhares Feijão
SUPERINTENDENTE

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA 1686/2026 – DETRAN/CE
N° SOLICITAÇÃO CPF SOLICITANTE Nº PROTOCOLO
1 6748 75701820300 ADABERON MARTINS MOREIRA 08012.734073/2026-19
2 6755 24721107315 ADONAI DE LIMA MEDEIROS 08012.726685/2026-38
3 6741 802497365 ANDRE AGOSTINHO DA SILVA 08012.712263/2026-85
4 6683 755002300 ANDRE PARENTE SOUSA 08012.705825/2026-34
5 6727 60404377319 ANTONIO TRINDADE CAVALCANTE DE ARAUJO 08012.708142/2026-39
6 6587 63529106372 CICERO IZAIAS DA SILVA MEIRELES 08012.679847/2026-31
7 6762 64370828368 CICERO TEOFILO ALVES DA SILVA 08012.728594/2026-37
8 6710 32107331391 DEOCLECIANO DOS SANTOS VALENTIM 08012.692790/2026-66
9 6603 2166302319 EDEILTON ARAUJO SILVA 08012.607138/2026-54
10 6709 1882199359 EDILSON GONCALVES MESQUITA 08012.692788/2026-97
11 6764 84985364487 EVALDO ALMEIDA CARNEIRO 08012.732290/2026-74
12 6687 61411922387 FRANCISCO ASSILON SOUZA DE FREITAS 08012.699290/2026-55
13 6621 5965213328 FRANCISCO DE ASSIS BONIFACIO DE SOUSA 08012.686205/2026-99
14 6739 29614775300 FRANCISCO EUDES SOARES PAZ 08012.712234/2026-13
15 6744 838135358 FRANCISCO JOSE FERNANDES FERREIRA 08012.719779/2026-51
16 6688 73635049387 FRANCISCO LENO DE OLIVEIRA 08012.699292/2026-44
17 6718 61349348368 JOAO BATISTA DA SILVA MORAES 08012.695457/2026-17
18 6730 22998527353 JOSE WILSON QUARESMA FRANCO 08012.708373/2026-42
19 6781 26595400391 JOSIVALDO TEIXEIRA FERREIRA 08012.744753/2026-41
20 6464 65151011391 JOSIVAN MACENA ALVES 08012.492646/2026-21
21 6740 61702153304 MARIA ERNESTINA DUARTE 08012.712239/2026-46
22 6677 8064058309 PEDRO HENRIQUE DE QUEIROZ RIBEIRO 08012.701904/2026-76
23 6757 64213030300 RICARDO PARENTE MENDO 08012.728244/2026-71
24 6701 64190455334 ROBERTO SILVA DO NASCIMENTO 08012.686597/2026-96
25 6729 50701436387 WELLINGTON SOLON NOGUEIRA 08012.705827/2026-23

COMPANHIA DE GÁS DO CEARÁ 

EXTRATO DE CONTRATO
Nº DO DOCUMENTO 051/CEGÁS/2026

CONTRATANTE: COMPANHIA DE GÁS DO CEARÁ - CEGÁS; CONTRATADA: WEBTRIP AGÊNCIAS DE VIAGENS E TURISMO LTDA; 
OBJETO: Serviços de reserva, emissão e entrega de bilhetes de passagens aéreas no âmbito nacional e internacional e demais serviços correlatos; 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Pregão Eletrônico n° 20250010 – CASA CIVIL, e seus anexos, os preceitos do direito público, Lei Federal nº 13.303, de 30 
de junho de 2016, o Regulamento Interno de Licitações e Contratos; FORO: De Fortaleza/Ce; VIGÊNCIA: De 12 (doze) meses meses contados a partir de sua 
celebração; VALOR GLOBAL: R$ 225.000,00 (duzentos e vinte e cinco mil reais), pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados 
da finalização da liquidação da despesa.; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Recursos oriundo da CEGÁS; DATA DA ASSINATURA: Fortaleza, 28 de julho 
de 2026; SIGNATÁRIOS: Leandro Petsold dos Santos Araújo, José Eduardo Marzagão Filho (CEGÁS) e Hugo Henrique Aurélio de Lima(WEBTRIP).

José Eduardo Marzagão Filho
DIRETOR-PRESIDENTE

*** *** ***
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EXTRATO DE CONTRATO
Nº DO DOCUMENTO 056/CEGÁS/2026

CONTRATANTE: COMPANHIA DE GÁS DO CEARÁ - CEGÁS; CONTRATADA: COLDAR AR CONDICIONADO LTDA; OBJETO: Serviços de 
assistência técnica, manutenção preventiva e corretiva, com o fornecimento de peças, para os aparelhos de ar-condicionado de sistema VRF; FUNDA-
MENTAÇÃO LEGAL: Art. 29, inciso XV, da Lei nº 13.303/2016 e os preceitos do direito privado e no Regulamento Interno de Licitações e Contratos 
da CONTRATANTE; FORO: De Fortaleza/Ce; VIGÊNCIA: De 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir de sua celebração; VALOR GLOBAL: R$ 
259.200,00 (duzentos e cinquenta e nove mil e duzentos reais), pagamentos será efetuado ate 15 dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa; 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Recursos oriundo da CEGÁS; DATA DA ASSINATURA: Fortaleza, 23 de julho de 2026; SIGNATÁRIOS: Leandro 
Petsold dos Santos Araújo, José Eduardo Marzagão Filho (CEGÁS) e Nestor Góes Silva (COLDAR).

José Eduardo Marzagão Filho
DIRETOR-PRESIDENTE

*** *** ***
Fortaleza, 29 de julho de 2026

EXTRATO DE DOCUMENTO
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº20260005/CEGÁS/REGIDA PELA LEI 13.303/2016
O DIRETOR PRESIDENTE DA COMPANHIA DE GÁS DO CEARÁ - CEGÁS, Sr. José Eduardo Marzagão Filho, no uso de suas atribuições legais e, 
considerando haver a Central de Licitação, por intermédio do Pregoeiro AURÉLIA FIGUEIREDO GURGEL, cumprida todas as exigências do procedimento 
da licitação modalidade Pregão Eletrônico nº. 20260005/CEGÁS, processo nº NUP 08052.000512/2025-39, cujo objeto Aquisição de aquisição de tubos de 
condução em polietileno de alta densidade (PEAD), SDR 11, PE 100 com diâmetro de 63 mm, nas condições estabelecidas no edital e seus anexos. Assim, 
nos termos da legislação vigente, Art. 70, inciso IX, do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da CEGÁS, fica o presente processo HOMOLO-
GADO, em favor da empresa GEORGE FISCHER FGS INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA, com o valor global de R$ 1.800.000,00 (um milhão e 
oitocentos mil reais) com o período de vigência contratual de 12 (doze) meses e com prazo de execução de 06 (seis) meses. COMPANHIA DE GÁS DO 
CEARÁ - CEGÁS, em Fortaleza – Ce., 29 de julho de 2026.

José Eduardo Marzagão Filho
DIRETOR-PRESIDENTE

COMPANHIA CEARENSE DE TRANSPORTES METROPOLITANOS

EXTRATO DE CONTRATO
Nº DO DOCUMENTO 20/2026

SACC Nº1448881 PRÉ-RESERVA Nº1466573000
CONTRATANTE: COMPANHIA CEARENSE DE TRANSPORTES METROPOLITANOS – METROFOR; CONTRATADA: NTSEC SOLUÇÕES EM 
TELEINFORMÁTICA LTDA; OBJETO: contratação de solução integrada de segurança da informação, mediante adesão à Ata de Registro de Preços 
nº2025/03636, gerenciada pela ETICE, visando ao fornecimento de equipamentos do tipo Next Generation Firewall (NGFW), solução de gerenciamento 
centralizado, serviços de instalação, monitoramento e suporte técnico 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, com licenciamento pelo 
período de 36 (trinta e seis) meses, destinada à proteção da infraestrutura tecnológica da Companhia Cearense de Transportes Metropolitanos – METROFOR; 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016; FORO: Comarca de Fortaleza; VIGÊNCIA: 36 (trinta e seis) meses, contado 
da sua assinatura; VALOR GLOBAL: R$ 415.887,80 (quatrocentos e quinze mil, oitocentos e oitenta e sete reais e oitenta centavos); DOTAÇÃO ORÇA-
MENTÁRIA: Produto: 042301 – Informática Serviços Especializados, Funcional Programática - Tesouro Estadual: 08100004.26.783.313.20827.03.339045.5
00.00.0, MAPP: 800, Ação Orçamentária: 20.261, Projeto Finalístico: 0809018072026 M, Dotação Orçamentária: 29990, Grupo de Despesas: Outras despesas 
correntes; DATA DA ASSINATURA: 23 de julho de 2026; SIGNATÁRIOS: Plínio Pompeu de Saboya Magalhães Neto e José Tupinambá Cavalcante de 
Almeida pela METROFOR e Patrícia Angelina da Conceição pela NTSEC SOLUÇÕES EM TELEINFORMÁTICA LTDA.

Luis Otávio Franco Martins
ASSESSOR JURÍDICO

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E MUDANÇA DO CLIMA

O(A) SECRETÁRIO DO MEIO AMBIENTE E MUDANÇA DO CLIMA, no uso das atribuições que lhe foram delegadas pelo Excelentíssimo Senhor 
Governador do Estado do Ceará, nos termos do Parágrafo Único, do art. 88 da Constituição do Estado do Ceará e do Decreto nº 30.086, de 02 de fevereiro 
de 2010, e em conformidade com o art. 8º, combinado com o inciso III, do art. 17, da Lei nº 9.826, de 14 de maio de 1974, e também combinado com o(a) 
Decreto Nº 36.962, de 25 de Novembro de 2025 e publicado no Diário Oficial do Estado em 25 de Novembro de 2025, RESOLVE NOMEAR, ANDREA 
SOARES MARINHO, para exercer o Cargo de Direção e Assessoramento de provimento em Comissão de Orientador de Célula, símbolo DNS-3 integrante 
da Estrutura Organizacional da SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E MUDANÇA DO CLIMA, a partir da data da publicação. SECRETARIA DO 
MEIO AMBIENTE E MUDANÇA DO CLIMA, Fortaleza, 30 de julho de 2026.

Vilma Maria Freire dos Anjos
SECRETÁRIA DO MEIO AMBIENTE E MUDANÇA DO CLIMA

*** *** ***
PORTARIA CC 0047/2026-SEMA - O(A) SECRETÁRIO DO MEIO AMBIENTE E MUDANÇA DO CLIMA no uso das atribuições legais que lhe 
foram delegadas pelo Decreto nº 30.086, de 02/02/2010, e posteriores alterações, e em conformidade com o art. 8º, o inciso III e parágrafo único, do art. 17, 
art. 39 e § 3º do art. 40 da Lei nº 9.826, de 14 de maio de 1974, RESOLVE NOMEAR LUCIA MARIA BEZERRA DA SILVA , para exercer o cargo 
de Direção e Assessoramento, de provimento em comissão de Orientador de Célula, símbolo DNS-3, lotado(a) no(a) Célula de Gestão Regional do Parque 
Botânico, integrante da estrutura organizacional do(a) SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E MUDANÇA DO CLIMA, em SUBSTITUIÇÃO ao titular 
GEORGE DA JUSTA FEIJAO, em virtude de Férias, no período de 16 de Julho de 2026 a 30 de Julho de 2026. SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E 
MUDANÇA DO CLIMA, Fortaleza, 28 de julho de 2026.

Vilma Maria Freire dos Anjos
SECRETÁRIA DO MEIO AMBIENTE E MUDANÇA DO CLIMA

*** *** ***
PORTARIA CC 0048/2026-SEMA - O(A) SECRETÁRIO DO MEIO AMBIENTE E MUDANÇA DO CLIMA no uso das atribuições legais que lhe 
foram delegadas pelo Decreto nº 30.086, de 02/02/2010, e posteriores alterações, e em conformidade com o art. 8º, o inciso III e parágrafo único, do art. 
17, art. 39 e § 3º do art. 40 da Lei nº 9.826, de 14 de maio de 1974, RESOLVE NOMEAR MONICA CARVALHO FREITAS, para exercer o cargo de 
Direção e Assessoramento, de provimento em comissão de Orientador de Célula, símbolo DNS-3, lotado(a) no(a) Célula de Gestão Regional do Maciço de 
Baturité, integrante da estrutura organizacional do(a) SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E MUDANÇA DO CLIMA, em SUBSTITUIÇÃO ao titular 
ITALO MORSE DE SOUSA, em virtude de Férias, no período de 15 de Julho de 2026 a 29 de Julho de 2026. SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E 
MUDANÇA DO CLIMA, Fortaleza, 28 de julho de 2026.

Vilma Maria Freire dos Anjos
SECRETÁRIA DO MEIO AMBIENTE E MUDANÇA DO CLIMA

*** *** ***
PORTARIA CC 0049/2026-SEMA - O(A) SECRETÁRIO DO MEIO AMBIENTE E MUDANÇA DO CLIMA no uso das atribuições legais que lhe 
foram delegadas pelo Decreto nº 30.086, de 02/02/2010, e posteriores alterações, e em conformidade com o art. 8º, o inciso III e parágrafo único, do art. 17, 
art. 39 e § 3º do art. 40 da Lei nº 9.826, de 14 de maio de 1974, RESOLVE NOMEAR STEFANNY MARIA GOMES DAMASCENO, para exercer o 
cargo de Direção e Assessoramento, de provimento em comissão de Orientador de Célula, símbolo DNS-3, lotado(a) no(a) Célula de Gestão Regional do 
Sertão Central, integrante da estrutura organizacional do(a) SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E MUDANÇA DO CLIMA, em SUBSTITUIÇÃO ao 
titular ANA CAMILA BRAZ DE ARAUJO, em virtude de Férias, no período de 20 de Julho de 2026 a 03 de Agosto de 2026. SECRETARIA DO MEIO 
AMBIENTE E MUDANÇA DO CLIMA, Fortaleza, 28 de julho de 2026.

Vilma Maria Freire dos Anjos
SECRETÁRIA DO MEIO AMBIENTE E MUDANÇA DO CLIMA

*** *** ***
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PORTARIA CC 0050/2026-SEMA - O(A) SECRETÁRIO DO MEIO AMBIENTE E MUDANÇA DO CLIMA, no uso de suas atribuições legais, 
considerando o disposto no art. 7º, do Decreto nº 32.999, de 27 de fevereiro de 2019, e no(a) Decreto 36.962 de 25 de Novembro de 2025, RESOLVE 
DESIGNAR ANDREA SOARES MARINHO, ocupante do cargo de provimento em comissão de Orientador de Célula, símbolo DNS-3, para ter exercício 
no(a), Célula de Gestão Regional da Apa da Lagoa de Jijoca, unidade administrativa integrante da Estrutura Organizacional deste Órgão. SECRETARIA DO 
MEIO AMBIENTE E MUDANÇA DO CLIMA, Fortaleza, 30 de julho de 2026.

Vilma Maria Freire dos Anjos
SECRETÁRIA DO MEIO AMBIENTE E MUDANÇA DO CLIMA

*** *** ***
TERMO DE COMPROMISSO DE PARCELAMENTO DE DÉBITO COM CONFISSÃO DE DÍVIDA - TCPD Nº039/2026

PROCESSO – NUP 00001.000915/2026-52 
DEVEDOR(A): C A PINHEIRO ALVES EPP – CNPJ/CPF: 07.766.298/0001-94; REPRESENTANTE PARA ESTE ATO: Carlos Alberto Pinheiro Alves 
– Representante legal. CREDORA: SECRETARIA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE E MUDANÇA DO CLIMA – SEMA, neste ato representado pela 
Secretária, Sra. Vilma Maria Freire dos Anjos. DA DÍVIDA OBJETO DESTE PARCELAMENTO: AUTO DE INFRAÇÃO N°202111208-AIF; VALOR 
INICIAL R$ 11.000,00 atualizado até: 18/05/2026. FUNDAMENTO FÁTICO: Deixar de apresentar o Relatório de Acompanhamento e Monitoramento 
Ambiental – RAMA no prazo determinado pela autoridade ambiental. Período de abrangência do RAMA: 08/10/2020 a 08/10/2021. Renovação de Licença 
de Operação N° 509/2018 – SPU da Licença: 7182520/2017. FUNDAMENTO LEGAL: Art.70, 72 inciso II da Lei Federal no 9605/98, e Art. 3 inciso II 
c/c Art. 81 Decreto Federal no 6514/08 e Art. 11 inciso II c/c Art. 14 inciso IV Instrução Normativa – SEMACE. DO DESCONTO E DA ATUALIZAÇÃO 
DO PARCELAMENTO DO DÉBITO: Valor atualizado – R$ 15.917,26; Desconto de 50% - Valor a ser adimplido à vista - NÃO SE APLICA; Valor da 
parcela em 60X – R$ 265,28; Valor das parcelas com acréscimo de 0,75% (R$ 1,99) – R$ 267,27. DO VENCIMENTO E DA FORMA DE PAGAMENTO: 
O vencimento de cada parcela será o último dia útil do mês em que a mesma for devida, exceto a primeira. A primeira parcela deste parcelamento deverá 
ser paga em até 5 (cinco) dias após a assinatura deste Termo, sendo esse pagamento condição para início da vigência do presente Termo. DO FORO: Fica 
eleito o foro da comarca de Fortaleza-CE, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas espe-
cificamente deste Termo, mantido o foro originalmente competente para o ajuizamento ou continuidade de eventual Execução Fiscal. SECRETARIA DO 
MEIO AMBIENTE E MUDANÇA DO CLIMA, em Fortaleza, 17 de junho de 2026.

Erica Cavalcante
ASSESSORIA ESPECIAL - ASECRA

SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta no processo NUP 22001.109411/2026-30, 
com fundamento nos artigos 110, inciso I, alínea “b”, §1º e 113 da Lei nº 9.826, de 14 de maio de 1974, artigo 51 da Lei 10.884 de 02 de fevereiro de 1984 
alterada pela Lei 17.938 de 01 de março de 2022, combinado com o Decreto nº 25.851, de 12 de abril de 2000, e artigos 1º e 2º do Decreto nº 28.871, de 
10 de setembro de 2007, e de acordo com o estabelecido na Portaria de nº 0435/2017-GAB, de 04 de maio de 2017, publicada no Diário Oficial do Estado 
de 11 de maio de 2017, RESOLVE prorrogar o afastamento do(a) servidor(a) RONALDO RODRIGUES DA SILVA BARRETO, que ocupa o cargo 
de Professor, integrante do Grupo Ocupacional Magistério, nível L, matrícula(s) nº 47940311, lotado(a) na Secretaria da Educação do Estado do Ceará, 
para participar do curso DOUTORADO EM LETRAS, ministrado pelo(a) UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - UERN, por 
1(um) ano a partir de 04 de Julho de 2026, sem ônus para o Estado, tendo em vista as despesas efetuadas pelo(a) servidor(a), para esse fim, não correrem 
por conta da dotação orçamentária do Poder Público Estadual, porém sem prejuízo de seus vencimentos e das vantagens fixas de caráter pessoal, ficando 
o(a) mencionado(a) servidor(a) obrigado a assinar termo de compromisso e responsabilidade e remeter à Coordenadoria de Gestão de Pessoas da Secretaria 
da Educação, os relatórios semestrais das atividades executadas, bem como de apresentar o relatório geral por ocasião do término do afastamento do que 
constará: Monografia, Dissertação ou Tese, devidamente aprovados. A não apresentação dos relatórios semestrais implicará na imediata suspensão do ato 
autorizador. PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 03 de agosto de 2026.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Alexandre Sobreira Cialdini
SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO

Maria Jucineide da Costa Fernandes
SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO, RESPONDENDO

*** *** ***
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta no processo NUP 22001.074580/2026-41, 
com fundamento nos artigos 110, inciso I, alínea “b”, §1º e 113 da Lei nº 9.826, de 14 de maio de 1974, artigo 51 da Lei 10.884 de 02 de fevereiro de 1984 
alterada pela Lei 17.938 de 01 de março de 2022, combinado com o Decreto nº 25.851, de 12 de abril de 2000, e artigos 1º e 2º do Decreto nº 28.871, de 10 
de setembro de 2007, e de acordo com o estabelecido na Portaria de nº 0435/2017-GAB, de 04 de maio de 2017, publicada no Diário Oficial do Estado de 
11 de maio de 2017, RESOLVE prorrogar o afastamento do(a) servidor(a) CARINE DOS SANTOS BESSA, que ocupa o cargo de Professor, integrante 
do Grupo Ocupacional Magistério, nível N, matrícula(s) nº 48209815, lotado(a) na Secretaria da Educação do Estado do Ceará, para participar do curso 
DOUTORADO EM EDUCAÇÃO, ministrado pelo(a) UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO NORTE - UFRN, por 1 (um) ano, a partir 
de 28 de maio de 2026, sem ônus para o Estado, tendo em vista as despesas efetuadas pelo(a) servidor(a), para esse fim, não correrem por conta da dotação 
orçamentária do Poder Público Estadual, porém sem prejuízo de seus vencimentos e das vantagens fixas de caráter pessoal, ficando o(a) mencionado(a) 
servidor(a) obrigado a assinar termo de compromisso e responsabilidade e remeter à Coordenadoria de Gestão de Pessoas da Secretaria da Educação, os 
relatórios semestrais das atividades executadas, bem como de apresentar o relatório geral por ocasião do término do afastamento do que constará: Monografia, 
Dissertação ou Tese, devidamente aprovados. A não apresentação dos relatórios semestrais implicará a imediata suspensão do ato autorizador. PALÁCIO 
DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 03 de agosto de 2026.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Alexandre Sobreira Cialdini
SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO

Maria Jucineide da Costa Fernandes
SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO, RESPONDENDO

*** *** ***
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta no processo NUP 22001.114056/2026-11, 
com fundamento nos artigos 110, inciso I, alínea “b”, §1º e 113 da Lei nº 9.826, de 14 de maio de 1974, artigo 51 da Lei 10.884 de 02 de fevereiro de 1984 
alterada pela Lei 17.938 de 01 de março de 2022, combinado com o Decreto nº 25.851, de 12 de abril de 2000, e artigos 1º e 2º do Decreto nº 28.871, de 10 
de setembro de 2007, e de acordo com o estabelecido na Portaria de nº 0435/2017-GAB, de 04 de maio de 2017, publicada no Diário Oficial do Estado de 
11 de maio de 2017, RESOLVE prorrogar o afastamento do(a) servidor(a) JOAO PAULO DE OLIVEIRA FARIAS, que ocupa o cargo de Professor, 
integrante do Grupo Ocupacional Magistério, nível L, matrícula(s) nº 30269713, lotado(a) na Secretaria da Educação do Estado do Ceará, para participar 
do curso DOUTORADO EM EDUCAÇÃO, ministrado pelo(a) UNIVERSIDADE ESTACIO DE SA - RIO DE JANEIRO, por 1(um) ano a partir de 02 
de Setembro de 2026, sem ônus para o Estado, tendo em vista as despesas efetuadas pelo(a) servidor(a), para esse fim, não correrem por conta da dotação 
orçamentária do Poder Público Estadual, porém sem prejuízo de seus vencimentos e das vantagens fixas de caráter pessoal, ficando o(a) mencionado(a) 
servidor(a) obrigado a assinar termo de compromisso e responsabilidade e remeter à Coordenadoria de Gestão de Pessoas da Secretaria da Educação, os 
relatórios semestrais das atividades executadas, bem como de apresentar o relatório geral por ocasião do término do afastamento do que constará: Monografia, 
Dissertação ou Tese, devidamente aprovados. A não apresentação dos relatórios semestrais implicará na imediata suspensão do ato autorizador. PALÁCIO 
DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 03 de agosto de 2026.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

Alexandre Sobreira Cialdini
SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO

Maria Jucineide da Costa Fernandes
SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO, RESPONDENDO

*** *** ***
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PORTARIA Nº242/2026 - A SECRETÁRIA EXECUTIVA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA, no uso de suas atribuições legais, e conside-
rando o que consta do processo 22001126344/2026-18–NUP e em conformidade com o Decreto nº32.960 de 13/02/19, resolve CESSAR OS EFEITOS 
DA CESSÃO, a partir de 01/07/2026, do servidor público MÁRCIO PEREIRA DE BRITO, Professor, matrícula nº 30160517, lotado na Secretaria da 
Educação do Estado do Ceará, autorizado pela portaria nº478/2025, datada de 18/09/2025, publicada no Diário Oficial do Estado do Ceará de 19/09/2025, 
cedido para exercer cargo de provimento em comissão na Secretaria de Educação do Município de Itapipoca, com ressarcimento para a origem. SECRETARIA 
DO PLANEJAMENTO E GESTÃO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 30 de julho de 2026.

Francisca Rejane de Araújo Felipe Pessoa de Albuquerque
SECRETÁRIA EXECUTIVA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO INTERNA

*** *** ***
PORTARIA Nº245/2026 - O SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, considerando o que consta no NUP: 
46001.007186/2026-66, RESOLVE: Art. 1º Alterar a Comissão Coordenadora do Concurso Público da Fundação Universidade Estadual do Ceará (vagas 
remanescentes), composta por meio da Portaria nº 138/2026, publicado no Diário Oficial do Estado de 29 de junho de 2026, para excluir a representante da 
SEPLAG GRAZIELA FERNANDES FORTE (matrícula nº 3000244-X) e incluir a representante da SEPLAG, VERONICA MARIA OLIVEIRA 
DA SILVA (matrícula nº 3000317-9), na função de membro. Art.2º Fica atribuída a representante incluída nesta Portaria, a gratificação por encargo de 
participação em comissão de concurso prevista no art.6º da Lei nº 17.732, de 29 de outubro de 2021, a partir da publicação no Diário Oficial do Estado. 
SECRETARIA DO PLANEJAMENTO E GESTÃO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 30 de julho de 2026.

Alexandre Sobreira Cialdini
SECRETÁRIO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO

Registre-se e publique-se.

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE A PORTARIA Nº245/2026, DE 30 DE JULHO DE 2026
NOMES MATRÍCULA ÓRGÃO

Presidente Germana Costa Paixão 0066681-5 FUNECE
Membro Cristiane Maria Sampaio Forte 0067791-4 FUNECE
Membro Edna Maria Dantas Guerra 0065181-8 FUNECE
Membro Veronica Maria Oliveira da Silva 3000317-9 SEPLAG
Membro Cilton José Moura de Meneses 3000172-9 SEPLAG

*** *** ***
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Nº DO DOCUMENTO 10/2026
PROCESSO Nº: 46001.006476 / 2026-92 Secretaria do Planejamento e Gestão - SEPLAG OBJETO: Contratação de subscrições de software, na modalidade 
de serviço em nuvem (Software as a Service – SaaS), compreendendo solução de Acesso Seguro a Aplicações Privadas, com arquitetura Zero Trust Network 
Access (ZTNA), pelo período de 12 (doze) meses, destinadas ao fortalecimento do acesso remoto seguro e da proteção, disponibilidade e desempenho dos 
serviços digitais da Secretaria do Planejamento e Gestão do Estado do Ceará (SEPLAG). JUSTIFICATIVA: Justifica-se por trata-se de aquisição de serviços 
prestados por empresa pública integrante da Administração Pública, criada com fim específico de executar serviços de processamento de dados. VALOR 
GLOBAL: 1.146.689,64 ( um milhão, cento e quarenta e seis mil, seiscentos e oitenta e nove reais e sessenta e quatro centavos ) DOTAÇÃO ORÇAMEN-
TÁRIA: 46100007.04.126.421.20248.03.449040.1.500.9100000.0.2.01 (25288). FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 75, inciso IX, da Lei nº 14.133/2021. 
CONTRATADA: EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO CEARÁ – ETICE, CNPJ nº 03.773.788/0001-67. DISPENSA: Declaro a 
Dispensa de Licitação nº 10/2026 - DANIEL DE CARVALHO BENTES - Secretário Executivo de Modernização e Governo Digital - Fortaleza, 20 de julho 
de 2026. RATIFICAÇÃO: Declaro a Dispensa de Licitação nº 10/2026 - FRANCISCA REJANE DE ARAÚJO FELIPEPESSOA DE ALBUQUERQUE - 
Secretária do Planejamento e Gestão, em substituição. - Fortaleza, 20 de julho de 2026.

Daniel de Carvalho Bentes
ORDENADOR DE DESPESAS

INSTITUTO DE SAÚDE DOS SERVIDORES DO ESTADO DO CEARÁ

PORTARIA Nº052/2026 - O SUPERINTENDENTE DO INSTITUTO DE SAÚDE DOS SERVIDORES DO ESTADO DO CEARÁ - ISSEC, no uso de 
suas atribuições legais conferidas pelo art.68 da Lei nº16.530, de 02 de abril de 2018, e art. 5º do Decreto nº 33.198 de 05 de agosto de 2019, RESOLVE 
DESIGNAR a servidora FRANCISCA LAIS DA SILVA PINHO, Matrícula 0034351-X, para exercer a função de Ouvidor Setorial Substituto, na ausência 
do Ouvidor Setorial, a partir da data da publicação desta Portaria. Revogadas as disposições em contrário. INSTITUTO DE SAÚDE DOS SERVIDORES 
DO ESTADO DO CEARÁ – ISSEC, em Fortaleza, 10 de julho de 2026.

Expedito Antonio da Silva Sousa
SUPERINTENDENTE

Registre-se e publique-se.

*** *** ***
EXTRATO DE RENOVAÇÃO TERMO DE CREDENCIAMENTO NA ÁREA DE SAUDE

EDITAL Nº01/2020
CREDENCIADOR: INSTITUTO DE SAÚDE DOS SERVIDORES DO ESTADO DO CEARÁ – ISSEC, CREDENCIADO(A): CENTRO DE IMAGEM 
DO CARIRI SOC. SIMPLES LTDA, CLINICA MEDICA ARIEL SCAFURI LTDA, COORLECE - COOPERATIVA DE OTORRINOLARIN-
GOLOGIA DO ESTADO DO CEARA, CRANIOCOLUNA SERVICOS MEDICOS LTDA, GASTROCLINICA DIAGNOSTICO POR IMAGEM 
LTDA, LAB DE ANALISES CLINICAS G ALVES DE SOUZA, ORTO SYSTEM SERVICOS ODONTOLOGICOS LTDA, ORTO SYSTEM 
SERVICOS ODONTOLOGICOS LTDA, PL - SERVICOS MEDICOS LTDA; DO OBJETO: Prestação de Serviços na Área de Saúde. DA FUNDA-
MENTAÇÃO E VINCULAÇÃO: Portaria nº 069/2018/ISSEC, de 06/12/2018/ISSEC; Edital de credenciamento Nº 01/2018, como fundamento legal o art. 
25 “ caput”, combinado com o art. 116 da Lei Nº 8.666/93, expressamente vinculadas ao Processo Administrativo Nº 10206712/2018; DO FORO: Fortaleza/
CE; DA VIGÊNCIA: 05 (cinco) anos com início a partir da data da sua publicação no Diário Oficial do Estado do Ceará; DO VALOR: O ISSEC pagará, 
mensalmente, ao CREDENCIADO(A), pelos serviços prestados, os valores vigentes na data do atendimento, estabelecidos nas tabelas e anexos relacionados 
no Edital 01/2020. DATA DA ASSINATURA TERMO DE CREDENCIAMENTO: Fortaleza/CE, 13 de julho de 2026.

Expedito Antonio da Silva Sousa
SUPERINTENDENTE

*** *** ***
EXTRATO TERMO DE CREDENCIAMENTO RENOVAÇÃO NA ÁREA DE ASSISTÊNCIA MÉDICO - HOSPITALAR

EDITAL Nº01/2020
CREDENCIADOR: INSTITUTO DE SAÚDE DOS SERVIDORES DO ESTADO DO CEARÁ – ISSEC, CREDENCIADO(A): CEPECE CENTRO DE 
PREMATUROS DO CEARA LTDA E HOSPITAL DE OLHOS LEIRIA DE ANDRADE LTDA, DO OBJETO: Prestação de Serviços na Área de 
Saúde. DA FUNDAMENTAÇÃO E VINCULAÇÃO: Portaria nº 069/2018/ISSEC, de 06/12/2018/ISSEC; Edital de credenciamento Nº 01/2018, como 
fundamento legal o art. 25 “ caput”, combinado com o art. 116 da Lei Nº 8.666/93, expressamente vinculadas ao Processo Administrativo Nº 10206712/2018; 
DO FORO: Fortaleza/CE; DA VIGÊNCIA: 05 (cinco) anos com início a partir da data da sua publicação no Diário Oficial do Estado do Ceará; DO VALOR: 
O ISSEC pagará, mensalmente, ao CREDENCIADO(A), pelos serviços prestados, os valores vigentes na data do atendimento, estabelecidos nas tabelas e 
anexos relacionados no Edital 01/2020. DATA DA ASSINATURA TERMO DE CREDENCIAMENTO: Fortaleza/CE, 13 de julho de 2026.

Expedito Antonio da Silva Sousa
SUPERINTENDENTE

*** *** ***
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TERMO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20250021/ISSEC/GEPRO PROCESSO ADMINISTRATIVO NUP 46042.037281/2025-27 O Instituto de Saúde dos Servi-
dores do Estado do Ceará - ISSEC, por intermédio de seu Superintendente, no uso de suas atribuições legais e com fundamento no art. 71, inciso II, da Lei 
nº 14.133/2021: CONSIDERANDO Que a Administração Pública pode revogar a licitação por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente 
devidamente comprovado; Que após a publicação do edital e termo de homologação do Pregão nº 20250021/ISSEC/GEPRO, a parte autora veio a óbito, fato 
este que implica a perda superveniente da finalidade que motivou a instauração do referido pregão; Que a manutenção do certame não atende mais ao interesse 
público inicialmente pretendido; RESOLVE: REVOGAR, por razões de interesse público devidamente justificadas, o procedimento licitatório referente ao 
Pregão Eletrônico nº 20250021/ISSEC/GEPRO, cujo objeto é a realização de sessões de tratamento de quimioterapia com o medicamento LENVATINIBE, 
na forma prescrita no relatório médico. Determina-se: A devida publicação deste ato nos mesmos meios em que se deu a publicação do edital; A ciência aos 
interessados; O arquivamento do processo administrativo, após cumpridas as formalidades legais. Fica assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
nos termos da legislação vigente. DATA DA ASSINATURA : Fortaleza - CE, em 29 de julho de 2026.

Expedito Antônio da Silva Sousa
SUPERINTENDENTE

INSTITUTO DE PESQUISA E ESTRATÉGIA ECONÔMICA DO CEARÁ

EXTRATO DE CONTRATO Nº02/2026 – IG 1467634
I - CONTRATANTE: Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Ceará - IPECE; II - CONTRATADA: FERREIRA E MARQUES SERVIÇOS LTDA; 
III – OBJETO: O objeto deste contrato é a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva dos 
aparelhos de ar-condicionado instalados na sede do IPECE, compreendendo o fornecimento e a reposição das peças, componentes e materiais necessários 
à perfeita execução dos serviços, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no Termo de Referência;    IV – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
O presente contrato fundamenda-se na Dispensa de Licitação/Cotação Eletrônica nº 20260005, nos termos do art. 75, II, da Lei Federal nº 14.133/2021, do 
Decreto Estadual nº 35.341/2023, e no Terno de Referência que integra o Processo Administrativo nº 46032.000227/2026-26, os preceitos do direito público, 
a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislações aplicáveis;  V - FORO: Comarca de Fortaleza/CE; VI – VIGÊNCIA: O prazo de vigência 
do contrato é de 12 (doze) meses, contado da assinatura, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma do artigo 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021;   VII – 
VALOR GLOBAL: O preço contratual global importa na quantia de R$ 45.990,00 (quarenta e cinco mil e novecentos e noventa reais), sujeito a reajustes, 
desde que observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, a contar da apresentação da proposta, conforme a Lei nº 14.133/2021, art. 37, XXI da Constituição 
Federal e art. 3º, § 1º da Lei nº 10.192/2001. Será adotado para fins de reajuste, a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA;     
VIII – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 46200003.04.122.421.20198.03.339039.1.5009100000.0; IX -  DATA DA ASSINATURA: 29 de julho de 2026; 
X - SIGNATÁRIOS: Alfredo José Pessoa de Oliveira - DIRETOR GERAL DO IPECE e Bruna Marques Moreira – CONTRATADA.

Walter C. Lima Filho
ASSESSOR JURÍDICO

FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que 
consta do(s) processo(s) nº 18001.041548/2025-21 ; 18001.043880/2025-21 – NUP, RESOLVE CONCEDER, nos termos do artigo 40, §7°, da Constituição 
Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional Federal n° 103, de 12 de novembro de 2019, e do artigo 23, §§1° e 4°, da Emenda Constitucional 
Federal n° 103, de 12 de novembro de 2019, combinados com o artigo 1°, inciso IV, §1°, da Lei Complementar Estadual n° 210, de 19 de dezembro de 2019, 
e com o artigo 16, inciso I, art. 77, da Lei Federal n° 8.213, de0 24 de julho de 1991, e o art. 1º da Lei Complementar nº 31, de 05 de agosto de 2002, ao(s) 
DEPENDENTE(S) do(a) ex-servidor(a) Eduardo Simplício do Santos, CPF nº 378.294.593-04, lotado(a) no(a) Secretaria da Administração Penitenciária 
e Ressocialização - SAP, onde percebia remuneração do(a) cargo/função de Policial Penal, matrícula nº 1261361-X, com óbito em 03/09/2025, pensão 
mensal no valor de R$ 4.796,07 (Quatro mil, setecentos e noventa e seis reais e sete centavos), correspondente a 80% do benefício, calculado com base na 
média aritmética simples das remunerações de contribuição do falecido(a), equivalente à cota familiar de 100%, a partir de 03/09/2025, conforme descrição 
e duração de benefício abaixo indicadas, por dependente: 

NOME PARENTESCO CPF VALOR R$ PRAZO PENSÃO (LEI 8.213/1991)
Nicolly Nascimento Simplício dos Santos Filha (Nascida03/06/2011) 097.302.413-50 1.598,69 Art. 77, §2°, II 
Sarah Maria Nascimento Simplício dos Santos Filha (Nascida 09/12/2016) 102.110.453-14 1.598,69 Art. 77, §2°, II
Stefane Nascimento Simplício dos Santos Filha (Nascida 16/03/2011) 102.110.303-92 1.598,69 Art. 77, §2°, II

Para o benefício em referência ficam assegurados: I – A possibilidade aplicação da contribuição previdenciária ordinária prevista no art. 3°, parágrafo 
único, da Lei Complementar Estadual n° 210, de 19/12/2019; e II – Os limites de acumulação de benefícios previdenciários, previstos no artigo 24 e seus 
parágrafos, da Emenda Constitucional n° 103, de 12 de novembro de 2019. FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos 30 de julho de 2026.

José Juarez Diógenes Tavares
PRESIDENTE

*** *** ***
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que 
consta do(s) processo(s) nº 46072.003171/2025-12 – NUP/SUITE , 04263318/2023 VIPROC, RESOLVE CONCEDER, nos termos do artigo 40, §7°, da 
Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional Federal n° 103, de 12 de novembro de 2019, e do artigo 23, §§1° e 4°, da Emenda 
Constitucional Federal n° 103, de 12 de novembro de 2019, combinados com o artigo 1°, inciso IV, §1°, da Lei Complementar Estadual n° 210, de 19 de 
dezembro de 2019, e com o artigo 16, inciso I, art. 77, da Lei Federal n° 8.213, de 24 de julho de 1991, ao(s) DEPENDENTE(S) do(a) ex-servidor(a) 
Terezinha de Jesus Nunes Costa, CPF nº 018.599.273-00, aposentado(a) pelo(a) Secretaria da Educação - SEDUC, onde percebia os proventos do(a) cargo/
função de Professor(a), nível/referencia 1, matrícula nº 042428-1-5, com óbito em 01/04/2023, pensão mensal no valor de R$ 1.422,38 (Um mil, quatrocentos 
e vinte e dois reais e trinta e oito centavos), calculado com base nos proventos do(a) falecido(a), equivalente à cota familiar de 70%, a partir de 01/04/2023, 
conforme descrição e duração de benefício abaixo indicadas, por dependente, e cessar os efeitos do ato que concedeu pensão provisória ao(s) beneficiário(s) 
constantes no D.O.E publicado em 27/06/2025:

NOME PARENTESCO CPF VALOR R$ PRAZO PENSÃO (LEI Nº 8.213/1991)
José Xavier Costa Cônjuge 016.750.443-68 1.422,38 Art. 77, §2°, inciso V, alínea “c”, item 6

Para o benefício em referência ficam assegurados: I – A possibilidade aplicação da contribuição previdenciária ordinária prevista no art. 3°, parágrafo único, 
da Lei Complementar Estadual n° 210, de 19/12/2019; e II – Os limites de acumulação de benefícios previdenciários, previstos no artigo 24 e seus parágrafos, 
da Emenda Constitucional n° 103, de 12 de novembro de 2019. FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 
30 de julho de 2026. TORNANDO SEM EFEITO, o Ato datado de 09/01/2026, publicado no Diário Oficial de 13/01/2026, que concedeu pensão ao Sr. José 
Xavier Costa, cônjuge do(a) ex-servidor(a) Terezinha de Jesus Nunes Costa, CPF nº 018.599.273-00, aposentado(a) pelo(a) Secretaria da Educação - SEDUC, 
onde percebia os proventos do(a) cargo/função de Professor(a), nível/referencia 1, matrícula nº 042428-1-5, com óbito em 01/04/2023. FUNDAÇÃO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 30 de julho de 2026.

José Juarez Diógenes Tavares
PRESIDENTE

*** *** ***
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que 
consta do(s) processo(s) nº 03646402/2011 e nº 01073342/2006 - VIPROC, RESOLVE CONCEDER, nos termos do art. 40, §7º inciso I, e 8°, da Cons-
tituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional Federal n° 41, de 19 de dezembro de 2003, combinado com a Lei nº 9.826 de 14 de maio 
de 1974, art. 157, com redação data pela Lei nº 13.578, de 21 de janeiro de 2005, e art. 6º, §1º, inciso(s) I, da Lei Complementar n° 12, de 23 de junho de 
1999, com redação dada pela Lei Complementar nº 92, de 25 de janeiro de 2011, ao(s) DEPENDENTE(S) do(a) ex-servidor(a) FRANCISCO TELES DE 
MENEZES NETO, CPF 016.739.123-20, aposentado(a) no(a) Secretaria da Saúde - SESA, onde percebia os proventos do(a) cargo/função de Médico, nível/
referência Despadronizado, matrícula nº 133624-1-6, com óbito em 24/05/2011, pensão mensal no valor de R$ 10.514,81 (Dez mil, quinhentos e catorze 
reais e oitenta e um centavos), calculada com base na totalidade dos proventos do(a) falecido(a), a partir de 24/05/2011, conforme descrição abaixo indicada, 
por dependente e cessar os efeitos do ato que concedeu pensão provisória aos(s) beneficiário(s) constantes no D.O.E. publicado em 04/11/2011: A partir da 
data do óbito do ex-servidor:



56 DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO  |  SÉRIE 3  |  ANO XVIII Nº141  | FORTALEZA, 03 DE AGOSTO DE 2026

NOME PARENTESCO CPF VALOR R$
THEREZA FERNANDA SARAIVA LEÃO CÂMARA TELES CÔNJUGE 194.500.013-91 5.257,40
RAÍSSA MARIA SARAIVA LEÃO CÂMARA TELES Filha(nascida em 28/04/1995) 020.414.943-60 5.257,40

A partir da Maioridade da filha, Sra. RAISSA MARIA SARAIVA LEÃO CÂMARA TELES, em 28/04/2016:
NOME PARENTESCO CPF VALOR R$

THEREZA FERNANDA SARAIVA LEÃO CÂMARA TELES CÔNJUGE 194.500.013-91 10.514,81

FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 17 de julho de 2026.
José Juarez Diógenes Tavares

PRESIDENTE 

*** *** ***
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que 
consta do(s) processo(s) nº 03889277/2020 – VIPROC, RESOLVE CONCEDER, nos termos do artigo 40, §7°, da Constituição Federal, com redação dada 
pela Emenda Constitucional Federal n° 103, de 12 de novembro de 2019, e do artigo 23, §§1° e 4°, da Emenda Constitucional Federal n° 103, de 12 de 
novembro de 2019, combinados com o artigo 1°, inciso IV, §1°, da Lei Complementar Estadual n° 210, de 19 de dezembro de 2019, e com o artigo 16, 
inciso I, art. 77, da Lei Federal n° 8.213, de 24 de julho de 1991, ao(s) DEPENDENTE(S) do(a) ex-servidor(a) ANTÔNIO TAVARES BITTENCOURT, 
CPF nº 356.358.943-72, lotado(a) no(a) Secretaria da Educação – SEDUC, onde percebia a remuneração do(a) cargo/função de Professor, nível/referência J, 
matrícula nº 302390-1-6, com óbito em 04/03/2020, pensão mensal no valor de R$ 2.048,59 (Dois mil, e quarenta e oito reais e cinquenta e nove centavos), 
calculado com base na média aritmética simples das remunerações de contribuição do(a) falecido(a), equivalente à cota familiar de 70%, a partir de 08/05/2020, 
conforme descrição e duração de benefício abaixo indicadas, por dependente e cessar os efeitos do ato que concedeu pensão provisória ao(s) beneficiário(s) 
constantes no D.O.E publicado em 16/11/2021:

NOME PARENTESCO CPF VALOR R$ PRAZO PENSÃO (LEI 8.213/1991)
REGINA LUCIA TEIXEIRA HOLANDA COMPANHEIRA 355.241.623-49 2.048,59 Art. 77, §2°, inciso V, alínea “c”, item 6.

Para o benefício em referência ficam assegurados: I – A possibilidade aplicação da contribuição previdenciária ordinária prevista no art. 3°, parágrafo 
único, da Lei Complementar Estadual n° 210, de 19/12/2019; e II – Os limites de acumulação de benefícios previdenciários, previstos no artigo 24 e seus 
parágrafos, da Emenda Constitucional n° 103, de 12 de novembro de 2019. FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos 17 de julho de 2026.

José Juarez Diógenes Tavares
PRESIDENTE

*** *** ***
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que 
consta do(s) processo(s) nº 06257116/2012 – VIPROC, RESOLVE CONCEDER, nos termos do art. 40, §§7º, inciso I, 8º e 18, da Constituição Federal, com 
redação dada pela Emenda Constitucional Federal nº 41, de 19 de dezembro de 2003, combinado com a Lei nº 9.826, de 14 de maio de 1974, art. 157, com 
redação dada pela Lei nº 13.578, de 21 de janeiro de 2005, e art. 6º, §1º, inciso(s) I, da Lei Complementar nº 12, de 23 de junho de 1999, com redação dada 
pela Lei Complementar nº 92, de 25 de janeiro de 2011, ao(s) DEPENDENTE(S) do(a) ex-servidor(a) WALDY SOMBRA LOPES, CPF nº 005.663.653-91, 
aposentado(a) pelo(a) Secretaria da Educação - SEDUC, onde percebia os proventos na função de Professor Especializado, nível/referência 21, atualmente 
Professor Especializado, nível/referência 9, matrícula nº 050498-1-4, com óbito em 22/08/2012, pensão mensal no valor de R$ 3.358,97 (Três mil, trezentos e 
cinquenta e oito reais e noventa e sete centavos), calculado com base na totalidade dos proventos do(a) falecido(a), a partir de 22/08/2012, conforme descrição 
abaixo indicada, por dependente e cessar os efeitos do ato que concedeu pensão provisória ao(s) beneficiário(s) constantes no D.O.E. publicado de 11/12/2012:

NOME PARENTESCO CPF VALOR R$
MARIA JÚLIA GURGEL HOLANDA SOMBRA CÔNJUGE 203.753.443-49 3.358,97

FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 17 de julho de 2026.
José Juarez Diógenes Tavares

PRESIDENTE

*** *** ***
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que 
consta do(s) processo(s) nº 06529595/2023 – VIPROC, RESOLVE CONCEDER, nos termos do artigo 40, §7°, da Constituição Federal, com redação dada 
pela Emenda Constitucional Federal n° 103, de 12 de novembro de 2019, e do artigo 23, §§1° e 4°, da Emenda Constitucional Federal n° 103, de 12 de 
novembro de 2019, combinados com o artigo 1°, inciso IV, §1°, da Lei Complementar Estadual n° 210, de 19 de dezembro de 2019, e com o artigo 16, inciso 
I, art. 77, da Lei Federal n° 8.213, de 24 de julho de 1991, ao(s) DEPENDENTE(S) do(a) ex-servidor(a) MARIA APARECIDA DE LIMA CAETANO 
VIEIRA, CPF nº 037.434.463-91, aposentado(a) pelo(a) Secretaria de Educação – SEDUC, onde percebia os proventos do(a) cargo/função de Professor, 
nível/referência F, matrícula nº 057731-1-3, com óbito em 18/06/2023, pensão mensal no valor de R$ 2.263,60 (dois mil, duzentos e sessenta e três reais e 
sessenta centavos), calculado com base na totalidade dos proventos do(a) falecido(a), equivalente à cota familiar de 70%, a partir de 18/06/2023, conforme 
descrição e duração de benefício abaixo indicadas, por dependente e cessar os efeitos do ato que concedeu pensão provisória ao(s) beneficiário(s) constantes 
no D.O.E publicado em 24/10/2023:

NOME PARENTESCO CPF VALOR R$ PRAZO PENSÃO (LEI 8.213/1991)
LUIZ CAETANO VIEIRA CÔNJUGE 167.760.893-53 2.263,60 Art. 77, §2°, inciso V, alínea “c”, item 6.

Para o benefício em referência ficam assegurados: I – A possibilidade aplicação da contribuição previdenciária ordinária prevista no art. 3°, parágrafo 
único, da Lei Complementar Estadual n° 210, de 19/12/2019; e II – Os limites de acumulação de benefícios previdenciários, previstos no artigo 24 e seus 
parágrafos, da Emenda Constitucional n° 103, de 12 de novembro de 2019. FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos 17 de julho de 2026.

José Juarez Diógenes Tavares
PRESIDENTE

*** *** ***
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que 
consta do(s) processo(s) nº 06530917/2023 – VIPROC, RESOLVE CONCEDER, nos termos do artigo 40, §7°, da Constituição Federal, com redação dada 
pela Emenda Constitucional Federal n° 103, de 12 de novembro de 2019, e do artigo 23, §§1° e 4°, da Emenda Constitucional Federal n° 103, de 12 de 
novembro de 2019, combinados com o artigo 1°, inciso IV, §1°, da Lei Complementar Estadual n° 210, de 19 de dezembro de 2019, e com o artigo 16, inciso 
I, art. 77, da Lei Federal n° 8.213, de 24 de julho de 1991, ao(s) DEPENDENTE(S) do(a) ex-servidor(a) MARIA APARECIDA DE LIMA CAETANO 
VIEIRA, CPF nº 037.434.463-91, aposentado(a) pelo(a) Secretaria de Educação – SEDUC, onde percebia os proventos do(a) cargo/função de Professor, 
nível/referência H, matrícula nº 089911-1-1, com óbito em 18/06/2023, pensão mensal no valor de R$ 2.994,73 (dois mil, novecentos e noventa e quatro 
reais e setenta e três centavos), calculado com base na totalidade dos proventos do(a) falecido(a), equivalente à cota familiar de 70%, a partir de 18/06/2023, 
conforme descrição e duração de benefício abaixo indicadas, por dependente e cessar os efeitos do ato que concedeu pensão provisória ao(s) beneficiário(s) 
constantes no D.O.E publicado em 24/10/2023:

NOME PARENTESCO CPF VALOR R$ PRAZO PENSÃO (LEI 8.213/1991)
LUIZ CAETANO VIEIRA CÔNJUGE 167.760.893-53 2.994,73 Art. 77, §2°, inciso V, alínea “c”, item 6.

Para o benefício em referência ficam assegurados: I – A possibilidade aplicação da contribuição previdenciária ordinária prevista no art. 3°, parágrafo 
único, da Lei Complementar Estadual n° 210, de 19/12/2019; e II – Os limites de acumulação de benefícios previdenciários, previstos no artigo 24 e seus 
parágrafos, da Emenda Constitucional n° 103, de 12 de novembro de 2019. FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos 17 de julho de 2026.

José Juarez Diógenes Tavares
PRESIDENTE

*** *** ***
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O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta 
do(s) processo(s) nº 02814623/2021 e apenso – VIPROC, RESOLVE CONCEDER, nos termos do artigo 40, §7°, da Constituição Federal, com redação 
dada pela Emenda Constitucional Federal n° 103, de 12 de novembro de 2019, e do artigo 23, §§1° e 4°, da Emenda Constitucional Federal n° 103, de 12 de 
novembro de 2019, combinados com o artigo 1°, inciso IV, §1°, da Lei Complementar Estadual n° 210, de 19 de dezembro de 2019, e com o artigo 16, inciso 
I, art. 77, da Lei Federal n° 8.213, de 24 de julho de 1991, e art. 1º, da Lei Complementar nº 31, de 05 de agosto de 2002, ao(s) DEPENDENTE(S) do(a) 
ex-servidor(a) JOSÉ HELDER MEDEIROS BEZERRA, CPF nº 072.194.583-04, aposentado(a) pelo(a) Secretaria da Educação – SEDUC, onde percebia 
os proventos do(a) cargo/função de Auxiliar de Serviços Gerais, nível/referência 12, matrícula nº 035778-1-3, com óbito em 10/02/2021, pensão mensal no 
valor de R$ 237,15 (Duzentos e trinta e sete reais e quinze centavos), correspondente a 80% do benefício, calculado com base nos proventos do(a) falecido(a), 
equivalente à cota familiar de 70%, a partir de 10/02/2021, conforme descrição e duração de benefício abaixo indicadas, por dependente:

NOME PARENTESCO CPF VALOR R$ PRAZO PENSÃO (LEI 8.213/1991)
FRANCISCA MARIVALDA DO NASCIMENTO BEZERRA CÔNJUGE 114.974.163-53 237,15 Art. 77, §2°, inciso V, alínea “c”, item 6.

Para o benefício em referência ficam assegurados: I – A remuneração mínima legal de acordo com a legislação estadual e federal vigente na data do paga-
mento (quando se tratar de única fonte formal de renda); II – A possibilidade aplicação da contribuição previdenciária ordinária prevista no art. 3°, parágrafo 
único, da Lei Complementar Estadual n° 210, de 19/12/2019; e III – Os limites de acumulação de benefícios previdenciários, previstos no artigo 24 e seus 
parágrafos, da Emenda Constitucional n° 103, de 12 de novembro de 2019. FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos 17 de julho de 2026.

José Juarez Diógenes Tavares
PRESIDENTE

*** *** *** 
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que 
consta do(s) processo(s) nº 00570127/2023 – VIPROC, RESOLVE CONCEDER, nos termos do artigo 40, §7°, da Constituição Federal, com redação dada 
pela Emenda Constitucional Federal n° 103, de 12 de novembro de 2019, e do artigo 23, §§1° e 4°, da Emenda Constitucional Federal n° 103, de 12 de 
novembro de 2019, combinados com o artigo 1°, inciso IV, §1°, da Lei Complementar Estadual n° 210, de 19 de dezembro de 2019, e com o artigo 16, inciso 
I, art. 77, da Lei Federal n° 8.213, de 24 de julho de 1991, ao(s) DEPENDENTE(S) do(a) ex-servidor(a) TEREZINHA ALVES DE OLIVEIRA, CPF nº 
623.050.693-91, aposentado(a) pela Secretaria da Educação - SEDUC, onde percebia os proventos do(a) cargo/função Professor, nível/referência 1, matrícula 
nº, 048539-1-1, com óbito em 08/11/2022, pensão mensal no valor de R$ 1.407,41 (Um mil, quatrocentos e sete reais e quarenta e um centavos), calculado 
com base nos proventos do(a) falecido(a), equivalente à cota familiar de 70%, a partir de 08/11/2022, conforme descrição e duração de benefício abaixo 
indicadas, por dependente, e cessar os efeitos do ato que concedeu pensão provisória ao(s) beneficiário(s) constantes no D.O.E publicado em 24/10/2023:

NOME PARENTESCO CPF VALOR R$ PRAZO PENSÃO (LEI 8.213/1991)
FRANCISCO DUTRA DE OLIVEIRA CÔNJUGE 041.152.103-97 1.407,41 Art. 77, §2º, V, c, 6.

Para o benefício em referência ficam assegurados: I – A possibilidade aplicação da contribuição previdenciária ordinária prevista no art. 3°, parágrafo 
único, da Lei Complementar Estadual n° 210, de 19/12/2019; e II – Os limites de acumulação de benefícios previdenciários, previstos no artigo 24 e seus 
parágrafos, da Emenda Constitucional n° 103, de 12 de novembro de 2019. FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos 17 de julho de 2026.

José Juarez Diógenes Tavares
PRESIDENTE

*** *** ***
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta 
do(s) processo(s) nº 05134887/2021 – VIPROC, RESOLVE CONCEDER, nos termos do artigo 40, §7°, da Constituição Federal, com redação dada pela 
Emenda Constitucional Federal n° 103, de 12 de novembro de 2019, e do artigo 23, §§1° e 4°, da Emenda Constitucional Federal n° 103, de 12 de novembro 
de 2019, combinados com o artigo 1°, inciso IV, §1°, da Lei Complementar Estadual n° 210, de 19 de dezembro de 2019, e com o artigo 16, inciso I, art. 77, 
da Lei Federal n° 8.213, de 24 de julho de 1991, ao(s) DEPENDENTE(S) do(a) ex-servidor(a) VALDEMAR ALVES MARQUES, CPF nº 115.153.333-53, 
aposentado(a) pelo(a) Secretaria da Educação – SEDUC, onde percebia os proventos do(a) cargo/função de Auxiliar de Serviços Gerais, nível/referência 12, 
matrícula nº 055480-1-2, com óbito em 17/03/2020, pensão mensal no valor de R$ 607,66 (Seiscentos e sete reais e sessenta e seis centavos), calculado com 
base na totalidade dos proventos do(a) falecido(a), equivalente à cota familiar de 70%, a partir de 31/05/2021, conforme descrição e duração de benefício 
abaixo indicadas, por dependente e cessar os efeitos do ato que concedeu pensão provisória ao(s) beneficiário(s) constantes no D.O.E publicado em 16/11/2021:

NOME PARENTESCO CPF VALOR R$ PRAZO PENSÃO (LEI 8.213/1991)
ANTONIA LUCIA MESQUITA MARQUES CÔNJUGE 706.183.563-04 607,66 Art. 77, §2°, inciso V, alínea “c”, item 6.

Para o benefício em referência ficam assegurados: I – A remuneração mínima legal, de acordo com a legislação estadual e federal vigente na data do paga-
mento (quando se tratar de única fonte formal de renda); II – A aplicação da contribuição previdenciária ordinária prevista no art. 3°, parágrafo único, da 
Lei Complementar Estadual n° 210, de 19/12/2019; e III – Os limites de acumulação de benefícios previdenciários, previstos no artigo 24 e seus parágrafos, 
da Emenda Constitucional n° 103, de 13 de novembro de 2019. FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 
17 de julho de 2026.

José Juarez Diógenes Tavares
PRESIDENTE

*** *** ***
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que 
consta do(s) processo(s) nº 02403687/2014 – VIPROC, RESOLVE CONCEDER, nos termos do art. 40, §§7º, inciso I, 8º e 18, da Constituição Federal, com 
redação dada pela Emenda Constitucional Federal nº 41, de 19 de dezembro de 2003, combinado com a Lei nº 9.826, de 14 de maio de 1974, art. 157, com 
a redação dada pela Lei nº 13.578, de 21 de janeiro de 2005, e art. 6º, §1º, inciso(s) I e II, alínea “a”, da Lei Complementar nº 12, de 23 de junho de 1999, 
com redação dada pela Lei Complementar nº 92, de 25 de janeiro de 2011, ao(s) DEPENDENTE(S) do(a) ex-servidor(a) JOSÉ AIRES DE CASTRO, CPF: 
000.166.163-91, aposentado(a) pelo(a) Secretaria da Saúde do Estado do Ceará (SESA), onde percebia os proventos do(a) cargo/função de Médico, Classe 
II, nível/referência 8, atualmente Médico, nível/referência 3, matrícula nº 402623-1-8, com óbito em 16/03/2014, pensão mensal no valor de R$ 4.412,76 
(quatro mil, quatrocentos e doze reais e setenta e seis centavos), calculada com base na totalidade dos proventos do(a) falecido(a), a partir de 16/03/2014, 
conforme descrição abaixo indicada, e cessar os efeitos do ato que concedeu pensão provisória aos(s) beneficiário(s) constantes no D.O.E. publicado em 
29/05/2014. A partir da data do óbito do ex-servidor:

NOME PARENTESCO CPF VALOR R$
ANTÔNIA IVANETE SANTANA DE ARAÚJO COMPANHEIRA 221.697.093-04 2.206,38
SARAH ARAÚJO DE CASTRO FILHA MENOR (Nascida em 25/07/1994) 017.708.323-94 2.206,38

A partir da idade de 21 anos da Sra. Sarah Araújo de Castro, em 25/07/2015:
NOME PARENTESCO CPF VALOR R$

ANTÔNIA IVANETE SANTANA DE ARAÚJO COMPANHEIRA 221.697.093-04 4.648,84

FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 17 de julho de 2026.
José Juarez Diógenes Tavares

PRESIDENTE

*** *** ***
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O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que 
consta do(s) processo(s) nº 02403962/2014 – VIPROC, RESOLVE CONCEDER, nos termos do art. 40, §§7º, inciso I, 8º e 18, da Constituição Federal, com 
redação dada pela Emenda Constitucional Federal nº 41, de 19 de dezembro de 2003, combinado com a Lei nº 9.826, de 14 de maio de 1974, art. 157, com 
a redação dada pela Lei nº 13.578, de 21 de janeiro de 2005, e art. 6º, §1º, inciso(s) I e II, alínea “a”, da Lei Complementar nº 12, de 23 de junho de 1999, 
com redação dada pela Lei Complementar nº 92, de 25 de janeiro de 2011, ao(s) DEPENDENTE(S) do(a) ex-servidor(a) JOSÉ AIRES DE CASTRO, CPF: 
000.166.163-91, aposentado(a) pelo(a) Secretaria da Saúde do Estado do Ceará (SESA), onde percebia os proventos do(a) cargo/função de Médico, Classe II, 
nível/referência 7, atualmente Médico, nível/referência 3, matrícula nº 080014-2-1, com óbito em 16/03/2014, pensão mensal no valor de R$ 9.642,08 (nove 
mil, seiscentos e quarenta e dois reais e oito centavos), calculada com base na totalidade dos proventos do(a) falecido(a), a partir de 16/03/2014, conforme 
descrição abaixo indicada, e cessar os efeitos do ato que concedeu pensão provisória aos(s) beneficiário(s) constantes no D.O.E. publicado em 08/07/2014: 
A partir da data do óbito do ex-servidor:

NOME PARENTESCO CPF VALOR R$
ANTÔNIA IVANETE SANTANA DE ARAÚJO COMPANHEIRA 221.697.093-04 4.821,04
SARAH ARAÚJO DE CASTRO FILHA MENOR (Nascida em 25/07/1994) 017.708.323-94 4.821,04

A partir da idade de 21 anos da Sra. Sarah Araújo de Castro, em 25/07/2015:
NOME PARENTESCO CPF VALOR R$

ANTÔNIA IVANETE SANTANA DE ARAÚJO COMPANHEIRA 221.697.093-04 10.157,93

FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 17 de julho de 2026.
José Juarez Diógenes Tavares

PRESIDENTE

*** *** ***
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que 
consta do(s) processo(s) nº 00472107/2022 e 04471526/2022 – VIPROC, RESOLVE CONCEDER, nos termos do artigo 40, §7°, da Constituição Federal, 
com redação dada pela Emenda Constitucional Federal n° 103, de 12 de novembro de 2019, e do artigo 23, §§1° e 4°, da Emenda Constitucional Federal 
n° 103, de 12 de novembro de 2019, combinados com o artigo 1°, inciso IV, §1°, da Lei Complementar Estadual n° 210, de 19 de dezembro de 2019, e 
com o artigo 16, inciso I, art. 77, da Lei Federal n° 8.213, de 24 de julho de 1991, ao(s) DEPENDENTE(S) do(a) ex-servidor(a) RAFAEL HENRIQUE 
BARBOSA PAULINO DE SOUZA, CPF nº 054.779.254-93, lotado na Superintendência da Polícia Civil, onde percebia a remuneração do(a) cargo/função 
de Inspetor da Polícia Civil, Classe D, nível/referência I, matrícula nº 301.235-0-6, com óbito em 17/12/2021, pensão mensal no valor de R$ 2.435,08 (dois 
mil quatrocentos e trinta e cinco reais e oito centavos), calculado com base na média das remunerações de contribuição do(a) falecido(a), equivalente à cota 
familiar de 90%, a partir de 17/12/2021, conforme descrição e duração de benefício abaixo indicadas, por dependente e cessar os efeitos do ato que concedeu 
pensão provisória ao(s) beneficiário(s) constante(s) no D.O.E publicado em 25/04/2024:

NOME PARENTESCO CPF VALOR R$ PRAZO PENSÃO (LEI Nº 8.213/1991)
João Gabriel Santiago de Oliveira Paulino Filho menor (Nascido em 22/07/2020) 172.652.784-02 1.217,54 Art. 77, §2°, II
Karilin Tereza Santiago de Oliveira Paulino Cônjuge 010.659.684-50 1.217,54 Temporária por 15 anos (Art. 77, § 2º, inciso V, alínea “c”, item 4)

Para o benefício em referência ficam assegurados: I – A possibilidade de aplicação da contribuição previdenciária ordinária prevista no art. 3º, parágrafo 
único, da Lei Complementar Estadual nº 210, de 19/12/2019; II - Os limites de acumulação de benefícios previdenciários, previstos no artigo 24 e seus 
parágrafos, da Emenda Constitucional n° 103, de 12 de novembro de 2019. TORNANDO SEM EFEITO, o Ato datado de 29 de Julho de 2025 e publicado 
no D.O.E de 31/07/2025, que concedeu pensão aos dependentes do(a) ex-servidor(a) RAFAEL HENRIQUE BARBOSA PAULINO DE SOUZA, CPF nº 
054.779.254-93, lotado na Superintendência da Polícia Civil, onde percebia a remuneração do(a) cargo/função de Inspetor da Polícia Civil, Classe D, nível/
referência I, matrícula nº 301.235-0-6, com óbito em 17/12/2021. FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 17 de julho de 2026.

José Juarez Diógenes Tavares
PRESIDENTE 

*** *** ***
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que 
consta do(s) processo(s) nº 02915260/2017 – VIPROC, RESOLVE CONCEDER, nos termos do art. 40, §§7º, inciso I e 8º, da Constituição Federal, com 
redação dada pela Emenda Constitucional Federal nº 41, de 19 de dezembro de 2003, combinado com a Lei nº 9.826, de 14 de maio de 1974, art. 157, com 
redação dada pela Lei nº 13.578, de 21 de janeiro de 2005, e art. 6º, §1°, inciso I, da Lei Complementar nº 12, de 23 de junho de 1999, com redação dada 
pela Lei Complementar nº 159, de 14 de janeiro de 2016, ao(s) DEPENDENTE(S) do(a) ex-servidor(a) LOURIVAN FERNANDES SAMPAIO, CPF nº 
052.194.263-20, aposentado(a) pelo(a) Secretaria da Educação – SEDUC, onde percebia os proventos do(a) cargo/função de Professor Especializado, nível/
referência 21, atualmente Professor, nível/referência F, matrícula nº 181.333-1-8, com óbito em 15/04/2017, pensão mensal no valor de R$ 3.702,65 (três 
mil, setecentos e dois reais e sessenta e cinco centavos), calculado com base na totalidade dos proventos do(a) falecido(a), a partir de 15/04/2017, conforme 
descrição e duração de benefícios abaixo indicada, por dependentes e cessar os efeitos do ato que concedeu pensão provisória aos(s) beneficiário(s) constantes 
no D.O.E. publicado em 16/10/2017:

NOME PARENTESCO CPF VALOR R$ PRAZO PENSÃO (LC 12/1999)
MARIA GOMES DE MATOS SAMPAIO CÔNJUGE 045.645.023-87 3.702,65 Art.6°, §5°, III

FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 17 de julho de 2026.
José Juarez Diógenes Tavares

Presidente

*** *** ***
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta 
do(s) processo(s) nº 01097339/2011 - VIPROC, RESOLVE CONCEDER, nos termos do art. 40, §§7º, inciso I, e 8º, da Constituição Federal, com redação 
dada pela Emenda Constitucional Federal nº 41, de 19 de dezembro de 2003, combinado com a Lei nº 9.826, de 14 de maio de 1974, art. 157, com a redação 
dada pela Lei nº 13.578, de 21 de janeiro de 2005, e art. 6º, §1º, inciso(s) I, da Lei Complementar nº 12, de 23 de junho de 1999, com redação dada pela Lei 
Complementar nº 38, de 31 de dezembro de 2003, ao(s) DEPENDENTE(S) do(a) ex-servidor(a) Rômulo Batista do Nascimento, CPF nº 002.325.643-53, 
aposentado(a) pelo(a) Secretaria da Saúde, onde percebia os proventos do(a) cargo/função de Médico, nível/referência 08, matrícula nº 080.020-1-0, com 
óbito em 23/02/2011, pensão mensal no valor de R$ 5.263,73 (cinco mil, duzentos e sessenta e três reais e setenta e três centavos), calculada com base 
na totalidade dos proventos do(a) falecido(a), a partir de 23/02/2011, conforme descrição abaixo indicada, e cessar os efeitos do ato que concedeu pensão 
provisória ao(s) beneficiário(s) constante(s) no D.O.E. publicado em 07/06/2011:

NOME PARENTESCO CPF VALOR R$
Maria Luiza Gonçalves Nascimento Cônjuge 043.282.643-20 5.263,73

TORNANDO SEM EFEITO, o Ato datado de 01 de Outubro de 2025 e publicado no Diário Oficial de 03/10/2025, que concedeu pensão à Sra. Maria Luiza 
Gonçalves Nascimento, cônjuge do(a) ex-servidor(a) Rômulo Batista do Nascimento, CPF nº 002.325.643-53, aposentado(a) pelo(a) Secretaria da Saúde, 
onde percebia os proventos do(a) cargo/função de Médico, nível/referência 08, matrícula nº 080.020-1-0, com óbito em 23/02/2011. FUNDAÇÃO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 17 de julho de 2026.

José Juarez Diógenes Tavares
PRESIDENTE

*** *** ***
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O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta 
do(s) processo(s) nº 00722349/2021 – VIPROC, RESOLVE CONCEDER, nos termos do artigo 40, §7°, da Constituição Federal, com redação dada pela 
Emenda Constitucional Federal n° 103, de 12 de novembro de 2019, e do artigo 23, §§1° e 4°, da Emenda Constitucional Federal n° 103, de 12 de novembro 
de 2019, combinados com o artigo 1°, inciso IV, §1°, da Lei Complementar Estadual n° 210, de 19 de dezembro de 2019, e com o artigo 16, inciso I, art. 77, 
da Lei Federal n° 8.213, de 24 de julho de 1991, ao(s) DEPENDENTE(S) do(a) ex-servidor(a) RAULBERTO ONOFRE DE PAIVA, CPF nº 073.525.493-
15, aposentado(a) pelo(a) Secretaria da Saúde do Estado do Ceará, onde percebia os proventos do(a) cargo/função de ATENDENTE DE ENFERMAGEM, 
nível/referência E3, matrícula nº 13354219, com óbito em 04/11/2020, pensão mensal no valor de R$ 1.535,46 (um mil, quinhentos e trinta e cinco reais 
e quarenta e seis centavos), calculado com base na totalidade dos proventos do(a) falecido(a), equivalente à cota familiar de 70% a partir de 04/11/2020, 
conforme descrição e duração de benefício abaixo indicadas, por dependente e cessar os efeitos do ato que concedeu pensão provisória:

NOME PARENTESCO CPF VALOR R$ PRAZO PENSÃO (LEI Nº 8.213/1991)
Maria Ligia Varela de Paiva Cônjuge 102.289.004-25 1.535,46 Art. 77, §2º, inciso V, alínea “c”,item 6

Para o benefício em referência ficam assegurados: I – A possibilidade de aplicação da contribuição previdenciária ordinária prevista no art. 3°, parágrafo 
único, da Lei Complementar Estadual n° 210, de 19/12/2019; e II – Os limites de acumulação de benefícios previdenciários, previstos no artigo 24 e seus 
parágrafos, da Emenda Constitucional n° 103, de 12 de novembro de 2019. FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos 17 de julho de 2026.

José Juarez Diógenes Tavares
PRESIDENTE

*** *** ***
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que 
consta do(s) processo(s) nº 02654420/2020 – VIPROC, RESOLVE CONCEDER, nos termos do artigo 40, §7°, da Constituição Federal, com redação dada 
pela Emenda Constitucional Federal n° 103, de 12 de novembro de 2019, e do artigo 23, §§1° e 4°, da Emenda Constitucional Federal n° 103, de 12 de 
novembro de 2019, combinados com o artigo 1°, inciso IV, §1°, da Lei Complementar Estadual n° 210, de 19 de dezembro de 2019, e com o artigo 16, 
inciso I, art. 77, da Lei Federal n° 8.213, de 24 de julho de 1991, ao(s) DEPENDENTE(S) do(a) ex-servidor(a) João Batista de Bastos Capistrano, CPF 
nº 001.717.003-68, aposentado(a) pelo(a) Secretaria da Saúde – SESA, onde percebia os proventos do(a) cargo/função de Cirurgião Dentista, Classe IV, 
referência 20, atualmente Cirurgião Dentista, nível/referência 9, matrícula nº 08032718, com óbito em 16/02/2020, pensão mensal no valor de R$ 2.530,75 
(dois mil, quinhentos e trinta reais e setenta e cinco centavos), calculada com base na totalidade dos proventos do(a) falecido(a), equivalente à cota familiar 
de 70% a partir de 16/02/2020, conforme descrição e duração de benefício abaixo indicadas, por dependente, e cessar os efeitos do ato que concedeu pensão 
provisória aos(s) beneficiário(s) constante(s) no D.O.E publicado em 14.01.2022:

NOME PARENTESCO CPF VALOR R$ PRAZO PENSÃO (LEI Nº 8.213/1991)
Amalia Nogueira Lima Capistrano Cônjuge 072.512.893-34 2.530,75 Art. 77, §2º, inciso V, alínea “c”,item 6

Para o benefício em referência ficam assegurados: I – A possibilidade de aplicação da contribuição previdenciária ordinária prevista no art. 3°, parágrafo 
único, da Lei Complementar Estadual n° 210, de 19/12/2019; e II – Os limites de acumulação de benefícios previdenciários, previstos no artigo 24 e seus 
parágrafos, da Emenda Constitucional n° 103, de 12 de novembro de 2019. FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos 17 de julho de 2026.

José Juarez Diógenes Tavares
PRESIDENTE

*** *** *** 
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta 
do(s) processo(s) nº 03595119/2021 – VIPROC, RESOLVE CONCEDER, nos termos do artigo 40, §7°, da Constituição Federal, com redação dada pela 
Emenda Constitucional Federal n° 103, de 12 de novembro de 2019, e do artigo 23, §§1° e 4°, da Emenda Constitucional Federal n° 103, de 12 de novembro 
de 2019, combinados com o artigo 1°, inciso IV, §1°, da Lei Complementar Estadual n° 210, de 19 de dezembro de 2019, e com o artigo 16, inciso I, art. 
77, da Lei Federal n° 8.213, de 24 de julho de 1991, ao(s) DEPENDENTE(S) do(a) ex-servidor(a) ANTÔNIO EUSÉBIO TEIXEIRA ROCHA, CPF nº 
376.928.284-15, lotado(a) no(a) Secretaria da Saúde – SESA, onde percebia a remuneração do(a) cargo/função de Médico, nível/referência 13, matrícula nº 
109123-1-8, com óbito em 24/03/2021, pensão mensal no valor de R$ 5.512,12 (Cinco mil, quinhentos e doze reais e doze centavos), calculado com base na 
média aritmética simples das remunerações de contribuição do(a) falecido(a), equivalente à cota familiar de 90%, a partir de 24/03/2021, conforme descrição 
e duração de benefício abaixo indicadas, por dependente e cessar os efeitos do ato que concedeu pensão provisória aos(s) beneficiário(s) constante(s) no 
D.O.E. publicado em 20/12/2022: A partir da data do óbito do ex-servidor:

NOME PARENTESCO CPF VALOR R$ PRAZO PENSÃO (LEI 8.213/1991)
SIMARA DIÓGENES PINHEIRO TEIXEIRA ROCHA CÔNJUGE 074.777.508-73 2.756,06 Art. 77, §2°, inciso V, alínea “c”, item 6.
ANTÔNIO EUSÉBIO DIÓGENES TEIXEIRA FILHO (Nascido em 11/03/2001) 079.936.433-92 2.756,06 Até 21 anos – Art. 77, §2°, inciso II.

A partir da data de 21 anos do Sr. Antônio Eusébio Diógenes Teixeira, em 11/03/2022:
NOME PARENTESCO CPF VALOR R$ PRAZO PENSÃO (LEI 8.213/1991)

SIMARA DIÓGENES PINHEIRO TEIXEIRA ROCHA CÔNJUGE 074.777.508-73 5.512,12 Art. 77, §2°, inciso V, alínea “c”, item 6.

Para o benefício em referência ficam assegurados: I – A possibilidade de aplicação da contribuição previdenciária ordinária prevista no art. 3°, parágrafo 
único, da Lei Complementar Estadual n° 210, de 19/12/2019; e II – Os limites de acumulação de benefícios previdenciários, previstos no artigo 24 e seus 
parágrafos, da Emenda Constitucional n° 103, de 12 de novembro de 2019. FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos 17 de julho de 2026.

José Juarez Diógenes Tavares
PRESIDENTE

*** *** ***
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta 
do(s) processo(s) nº 06208023/2009 e apenso – VIPROC, RESOLVE CONCEDER, nos termos do art. 40, §7º inciso I e 8, da Constituição Federal, com 
redação dada pela Emenda Constitucional Federal n° 41, de 19 de dezembro de 2003, combinado com a Lei nº 9.826 de 14 de maio de 1974, art. 157, com 
redação data pela Lei nº 13.578, de 21 de janeiro de 2005, e art. 6º, §1º, inciso(s) I, da Lei Complementar n° 12 de 23 de junho de 1999, com redação dada pela 
Lei Complementar nº 38, de 31 de Dezembro de 2003, ao(s) DEPENDENTE(S) do(a) ex-servidor(a) MARIA EUNICE NOBRE, CPF nº 090.807.673-87, 
aposentado(a) no(a) Secretaria da Saúde do Estado do Ceará – SESA, onde percebia os proventos do(a) cargo/função de Auxiliar de Serviços Gerais, nível/
referência 7, matrícula nº 082435-1-4, com óbito em 01/12/2009, pensão mensal no valor de R$ 251,10 (duzentos e cinquenta e um reais e dez centavos), 
calculada com base na totalidade dos proventos do(a) falecido(a), a partir de 01/12/2009, conforme descrição abaixo indicada, e cessar os efeitos do ato que 
concedeu pensão provisória aos(s) beneficiário(s) constantes no D.O.E. publicado em 11/05/2010: A partir da data do óbito da ex-servidora, até o óbito do 
Sr. José Demétrio Nobre, em 17/06/2024:

NOME PARENTESCO CPF VALOR R$
JOSÉ DEMÉTRIO NOBRE CÔNJUGE 017.482.113-15 251,10

Para o benefício previdenciário em referência, fica assegurada a remuneração mínima federal de R$ 465,00 (quatrocentos e sessenta e cinco reais), com 
fundamento no Decreto Federal nº 11.944/2009, não podendo receber em nenhuma hipótese valor inferior ao mínimo nacional. FUNDAÇÃO DE PREVI-
DÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 17 de julho de 2026.

José Juarez Diógenes Tavares
PRESIDENTE

*** *** ***
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O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que 
consta do(s) processo(s) nº 03647626/2017 – VIPROC, RESOLVE CONCEDER, nos termos do art. 40, §§7º, inciso I, e 8º da Constituição Federal, com 
redação dada pela Emenda Constitucional Federal nº 41, de 19 de dezembro de 2003, combinado com a Lei nº 9.826, de 14 de maio de 1974, art. 157, com 
redação dada pela Lei nº 13.578, de 21 de janeiro de 2005, e art. 6º, §1º, inciso(s) I, da Lei Complementar nº 12, de 23 de junho de 1999, com redação dada 
pela Lei Complementar nº 159, de 14 de janeiro de 2016, ao(s) DEPENDENTE(S) do(a) ex-servidor(a) RITA PAIXÃO DE ALBUQUERQUE MOREIRA, 
CPF nº 243.844.613-72, aposentado(a) pelo(a) Secretaria da Educação – SEDUC, onde percebia os proventos do(a) cargo/função de Auxiliar de Serviços 
Gerais, nível/referência 5, matrícula nº 072052-1-X, com óbito em 22/05/2017, pensão mensal no valor de R$ 210,83 (duzentos e dez reais e oitenta e três 
centavos), calculado com base na totalidade dos proventos do(a) falecido(a), a partir da data do óbito até 18/11/2017, em face de união estável declarada, 
conforme descrição e duração de benefício abaixo indicadas, por dependente, e cessar os efeitos do ato que concedeu pensão provisória ao(s) beneficiário(s) 
constante(s) no D.O.E. publicado em 26/09/2017:

NOME PARENTESCO CPF VALOR R$ PRAZO PENSÃO (LC 12/1999)
FRANCISCO AIRTON MOREIRA CÔNJUGE 246.282.983-00 210,83 art. 6º, §5º, III

Para o benefício previdenciário em referência, fica assegurada a remuneração mínima legal, de acordo com a legislação estadual e federal vigente na data do 
pagamento. FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 17 de julho de 2026.

José Juarez Diógenes Tavares
PRESIDENTE

*** *** ***
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta 
do(s) processo(s) nº 11051099/2019 – VIPROC, RESOLVE CONCEDER, nos termos do art. 40, §§7º, inciso I e 8º, da Constituição Federal, com redação 
dada pela Emenda Constitucional Federal nº 41, de 19 de dezembro de 2003, combinado com a Lei nº 9.826, de 14 de maio de 1974, art. 157, com redação 
dada pela Lei nº 13.578, de 21 de janeiro de 2005, e art. 6º, §1°, inciso I, da Lei Complementar nº 12, de 23 de junho de 1999, com redação dada pela Lei 
Complementar nº 159, de 14 de janeiro de 2016, ao(s) DEPENDENTE(S) do(a) ex-servidor(a) IRISMAR PESSOA MARQUES, CPF nº 028.211.763-68, 
aposentado(a) pelo(a) Secretaria da Educação do Estado do Ceará – SEDUC, onde percebia os proventos do(a) cargo/função de Agente Administrativo VIII, 
ANM-8, atualmente Agente de Administração, nível/referência 21, matrícula nº 044790-1-7, com óbito em 30/11/2019, pensão mensal no valor de R$ 913,79 
(novecentos e treze reais e setenta e nove centavos), calculado com base na totalidade dos proventos do falecido, a partir de 30/11/2019, conforme descrição 
abaixo indicada, por dependente e cessar os efeitos do ato que concedeu pensão provisória ao(s) beneficiário(s) constantes no D.O.E. publicado em 21/01/2020:

NOME PARENTESCO CPF VALOR R$ PRAZO PENSÃO (LC 12/1999)
LEIDA VIDAL MARQUES CÔNJUGE 243.835.543-34 913,79 Art. 6º, §5º, III.

Para o benefício em referência ficam assegurados: I – A remuneração mínima legal, de acordo com a legislação estadual e federal vigente na data do paga-
mento (quando se tratar de única fonte formal de renda). FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 17 de 
julho de 2026.

José Juarez Diógenes Tavares
PRESIDENTE

*** *** ***
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que 
consta do(s) processo(s) nº 07972785/2017 e apenso - VIPROC, RESOLVE CONCEDER, nos termos do art. 40, §§7º, inciso I e 8º, da Constituição Federal, 
com redação dada pela Emenda Constitucional Federal nº 41, de 19 de dezembro de 2003, combinado com a Lei nº 9.826, de 14 de maio de 1974, art. 157, 
com redação dada pela Lei nº 13.578, de 21 de janeiro de 2005, e art. 6º, §1º, inciso(s) I, da Lei Complementar nº 12, de 23 de junho de 1999, com redação 
dada pela Lei Complementar nº 159, de14 de janeiro de 2016, e art. 1º da Lei Complementar nº 31, de 05 de agosto de 2002, ao(s) DEPENDENTE(S) do(a) 
ex-servidor(a) JOSÉ FERREIRA GOMES, CPF nº 036.800.453-87, aposentado(a) pelo(a) Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN, onde percebia 
os proventos do(a) cargo/função de Auxiliar de Administração, referência 21, atualmente Assistente de Atividade de Trânsito e Transportes, nível/referência 
16, matrícula nº 002002-1-2, com óbito em 06/10/2017, pensão mensal no valor de R$ 2.617,20 (Dois mil, seiscentos e dezessete reais e vinte centavos), 
correspondente a 80% do benefício, calculado com base na totalidade dos proventos do(a) falecido(a), a partir de 06/10/2017, conforme descrição e duração 
de benefício abaixo indicadas, por dependente:

NOME PARENTESCO CPF VALOR R$ PRAZO PENSÃO (LC 12/1999)
MARIA JUCILENE RODRIGUES FERREIRA GOMES CÔNJUGE 560.397.003-00 2.617,20 art. 6º, §5º, III.

FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 24 de junho de 2026.
José Juarez Diógenes Tavares

PRESIDENTE

*** *** ***
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta 
do(s) processo(s) nº 03369173/2018 e apenso - VIPROC, RESOLVE CONCEDER, nos termos do art. 40, §§7º, inciso I e 8º, da Constituição Federal, com 
redação dada pela Emenda Constitucional Federal nº 41, de 19 de dezembro de 2003, combinado com a Lei nº 9.826, de 14 de maio de 1974, art. 157, com 
redação dada pela Lei nº 13.578, de 21 de janeiro de 2005, e art. 6º, §1º, inciso(s) I, da Lei Complementar nº 12, de 23 de junho de 1999, com redação dada 
pela Lei Complementar nº 159, de 14 de janeiro de 2016, e art. 1º da Lei Complementar nº 31, de 05 de agosto de 2002, ao(s) DEPENDENTE(S) do(a) 
ex-servidor(a) WALTER DE CARVALHO BARBOSA, CPF nº 141.933.294-53, aposentado(a) pela(o) Secretaria da Saúde – SESA, onde percebia os proventos 
do(a) cargo/função de Médico, Classe II, nível/referência 10, atualmente Médico, nível/referência 11, matrícula nº 401671-1-0, com óbito em 18/04/2018, 
pensão mensal no valor de R$ 4.000,94 (quatro mil, cento e setenta e quatro reais e noventa centavos), correspondente a 80% do benefício, calculado com 
base na totalidade dos proventos do(a) falecido(a), a partir de 18/04/2018, conforme descrição e duração de benefício abaixo indicadas, por dependente:

NOME PARENTESCO CPF VALOR R$ PRAZO PENSÃO (LC 12/1999)
FRANCISCA REGIANE DE LIMA PINTO BARBOSA CÔNJUGE 241.390.923-00 4.000,94 art. 6º, §5º, III.

FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 24 de junho de 2026.
José Juarez Diógenes Tavares

PRESIDENTE

*** *** ***
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta 
do(s) processo(s) nº 02262843/2022 – VIPROC, RESOLVE CONCEDER, nos termos do artigo 40, §7°, da Constituição Federal, com redação dada pela 
Emenda Constitucional Federal n° 103, de 12 de novembro de 2019, e do artigo 23, §§1° e 4°, da Emenda Constitucional Federal n° 103, de 12 de novembro 
de 2019, combinados com o artigo 1°, inciso IV, §1°, da Lei Complementar Estadual n° 210, de 19 de dezembro de 2019, e com o artigo 16, inciso I, art. 77, da 
Lei Federal n° 8.213, de 24 de julho de 1991, e o art. 1º da Lei Complementar nº 31, de 05 de agosto de 2002, ao(s) DEPENDENTE(S) do(a) ex-servidor(a) 
JOSÉ ORNELITO MAGALHÃES, CPF nº 002.391.003-87, aposentado(a) pelo(a) Secretaria da Educação – SEDUC, onde percebia os proventos do(a) cargo/
função de Professor, nível/referencia B, matrícula nº 044818-2-8, com óbito em 07/02/2022, pensão mensal no valor de R$ 1.468,35 (Um mil, quatrocentos 
e sessenta e oito reais e trinta e cinco centavos), correspondente a 80% do benefício, calculado com base nos proventos do(a) falecido(a), equivalente à cota 
familiar de 70%, a partir de 07/02/2022, conforme descrição e duração de benefício abaixo indicadas, por dependente:

NOME PARENTESCO CPF VALOR R$ PRAZO PENSÃO (LEI 8.213/1991)
MARIA LÚCIA MESQUITA MAGALHÃES CÔNJUGE 302.067.313-53 1.468,35 Art. 77, §2°, inciso V, alínea “c”, item 6.

Para o benefício em referência ficam assegurados: I – A possibilidade aplicação da contribuição previdenciária ordinária prevista no art. 3°, parágrafo 
único, da Lei Complementar Estadual n° 210, de 19/12/2019; e II – Os limites de acumulação de benefícios previdenciários, previstos no artigo 24 e seus 
parágrafos, da Emenda Constitucional n° 103, de 12 de novembro de 2019. FUNDAÇÃO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos 24 de junho de 2026.

José Juarez Diógenes Tavares
PRESIDENTE

*** *** ***


